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pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 86/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alpiarça.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
Câmara Municipal de Arouca.
Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos.
Câmara Municipal da Batalha.
Câmara Municipal de Beja.
Câmara Municipal de Braga.
Câmara Municipal da Calheta (Madeira).
Câmara Municipal de Castro Marim.
Câmara Municipal de Castro Verde.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal de Fronteira.

Câmara Municipal de Gouveia.
Câmara Municipal de Grândola.
Câmara Municipal de Idanha-a-Nova.
Câmara Municipal de Lagoa (Algarve).
Câmara Municipal das Lajes das Flores.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal da Lourinhã.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Machico.
Câmara Municipal de Melgaço.
Câmara Municipal de Mirandela.
Câmara Municipal de Moimenta da Beira.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal de Mora.
Câmara Municipal de Mortágua.
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Câmara Municipal da Murtosa.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Santo Tirso.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sever do Vouga.
Câmara Municipal de Silves.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Tábua.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Vieira do Minho.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Junta de Freguesia de Coruche.
Junta de Freguesia de Couto de Cima.
Junta de Freguesia de Oliveira de Azeméis.
Junta de Freguesia de Paranhos.
Junta de Freguesia da Póvoa de Santa Iria.
Junta de Freguesia de Póvoa de São Miguel.
Junta de Freguesia de Rio de Moinhos.
Junta de Freguesia de Santa Justa.
Junta de Freguesia de Sarzedas.
Serviços Municipalizados de Águas e Transportes de

Portalegre.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de San-

tarém.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete da Ministra para a Igualdade

Despacho n.o 11 824/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio o licenciado Mário César Martins Pinho da Cruz, asses-
sor principal do quadro de pessoal do Instituto do Consumidor, para
prestar, a tempo completo, assessoria técnica especializada ao meu
Gabinete no âmbito da sua área de especialização, e nos seguintes
termos:

1 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário.

2 — Como remuneração mensal, o nomeado auferirá a que lhe
é devida em razão do cargo de origem a suportar pelo serviço cujo
quadro pertence, acrescida da diferença, a suportar pelo orçamento
do meu Gabinete, para a remuneração estabelecida para o cargo de
adjunto de gabinete, incluindo o montante abonado a título de des-
pesas de representação, com direito à percepção de subsídios de férias
e de Natal no mesmo montante.

3 — Em razão das funções que exerce no meu Gabinete, deve ser
processado reembolso das despesas de telefone nos termos definidos
para os adjuntos do Gabinete.

4 — O nomeado terá ainda direito a ser abonado, quando se des-
locar em missão oficial no país e ou no estrangeiro, ao abono das
correspondentes despesas de transporte e de ajudas de custo de mon-
tante igual ao fixado para os adjuntos do meu Gabinete.

5 — Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000
e substitui o meu despacho n.o 1494/2000 (2.a série).

21 de Janeiro de 2000. — A Ministra para a Igualdade, Maria de
Belém Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Despacho n.o 11 825/2000 (2.a série). — Atenta a necessidade
de assegurar o funcionamento do meu Gabinete na área de infor-
mática, ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 28 de Julho, prorrogo a nomeação de Alice Helena
Moreira Lobo, efectuada ao abrigo do meu despacho n.o 23 387/99,
de 18 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 2 de Dezembro de 1999, para prestar colaboração ao meu Gabinete
na referida área, nos seguintes termos:

1 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio necessário por parte do Gabinete.

2 — A remuneração mensal será de 170 000$.
3 — A nomeada terá direito a subsídio de férias, de Natal e de

refeição, nos termos legalmente previstos.
4 — A presente nomeação produz efeitos a 1 de Junho de 2000

e é feita pelo prazo de seis meses, prorrogável.
5 — A nomeação é revogável a todo o tempo.

18 de Maio de 2000. — A Ministra para a Igualdade, Maria de
Belém Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 11 826/2000 (2.a série). — Havendo necessidade
de prover o cargo de presidente do conselho de administração do
Instituto Português da Droga e da Toxicodependência;

Considerando que o currículo e a qualificação da licenciada Elza
Maria Henriques Deus Pais, nomeadamente pelo exercício do cargo
de coordenador do Programa de Prevenção da Toxicodependên-
cia — Projecto VIDA, a torna possuidora do perfil adequado ao exer-
cício das funções em causa:

Nos termos do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 90/2000,
de 18 de Maio, e no exercício dos poderes delegados pelo Primei-
ro-Ministro pelo despacho n.o 21 496-T/99 (2.a série), de 10 de Novem-
bro, nomeio, em comissão de serviço, para o cargo de presidente
do conselho de administração do Instituto Português da Droga e da
Toxicodependência a licenciada Elza Maria Henriques Deus Pais.

23 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 11 827/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Centro de Estudos e Formação Desportiva de
30 de Maio de 2000:

Águeda Liberata Amargar Ferreira, auxiliar de limpeza do grupo de
pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Centro de Estudos e For-

mação Desportiva — transita para a categoria de auxiliar admi-
nistrativo, da carreira de auxiliar administrativo, do grupo de pessoal
auxiliar do mesmo quadro de pessoal, em lugar a aditar automa-
ticamente ao referido quadro de pessoal, ficando posicionada no
escalão 4, índice 147, nos termos da alínea e) do artigo 4.o, do
n.o 1 do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e dos n.os 1 e 2 do
artigo 15.o, todos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações que foram introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, considerando-se exonerada
do actual lugar a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

30 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição, Joana Zorro.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 631/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 para
as actividades desportivas da Associação Desportiva Portomosense,
pessoa colectiva de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais
previstos naquele diploma.

17 de Abril de 2000. — Pelo Ministro Adjunto,Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

Despacho conjunto n.o 632/2000. — Nos termos do n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, e para efeitos
da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o e do artigo 5.o do Estatuto do
Mecenato, reconhece-se que os donativos concedidos em 1999 para
as actividades desportivas do Anadia Futebol Clube, pessoa colectiva
de utilidade pública, beneficiam dos incentivos fiscais previstos naquele
diploma.

5 de Maio de 2000. — Pelo Ministro Adjunto,Vasco Paulo Lynce
de Faria, Secretário de Estado do Desporto. — O Ministro das Finan-
ças, Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 11 828/2000 (2.a série). — Considerando que as
festividades em honra do Senhor Santo Cristo dos Milagres se revestem
de profundo significado e de grande tradição na ilha de São Miguel,
determino, ao abrigo do despacho de delegação de poderes do Pri-
meiro-Ministro de 19 de Dezembro de 1997, a concessão de tolerância
de ponto nos dias 29 de Maio e 1 de Junho de 2000 aos funcionários
e agentes do Estado, dos institutos públicos e dos serviços descon-
centrados da administração central na ilha de São Miguel, por ocasião
das referidas festas.

23 de Maio de 2000. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 11 829/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e com a autorização exigida nos artigos 78.o, n.o 1, alínea c), e 79.o
do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, dada pelo despacho
de 15 de Maio de 2000 do Secretário de Estado da Presidência do
Conselho de Ministros, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 21 496-P/99, de 10 de Novembro, do Primeiro-Ministro, nomeio
para prestar colaboração no meu Gabinete, na área da sua espe-
cialidade, a aposentada Maria de Lurdes Lucas Nunes Mateus.

A presente nomeação tem a duração de um ano e produz efeitos
desde 1 de Outubro de 1999.
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No exercício da sua actividade, Maria de Lurdes Lucas Nunes
Mateus será para todos os efeitos equiparada à categoria de operadora
de reprografia.

24 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado das Comunidades
Portuguesas, José Lello.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 11 830/2000 (2.a série):

José António Martins André, motorista de ligeiros do quadro do pes-
soal da Universidade Aberta — despacho de 26 de Maio de 2000
transferindo-o com a mesma categoria para o quadro I do pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal auxiliar, com efei-
tos a partir de 1 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 633/2000. — Nos termos conjugados dos
artigos 89.o, n.o 1, alínea b), e 92.o, n.o 1, ambos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, é concedida licença sem vencimento para
o exercício de funções, na qualidade de funcionário, em organismo
internacional, a Pedro Manuel Pinto Valente da Silva, inspector de
finanças principal do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finan-
ças, que, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 89.o do citado
diploma, se encontra em situação de licença sem vencimento para
exercício de funções, com carácter experimental, no mesmo organismo
internacional.

19 de Maio de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 11 831/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração do ICERR de
19 de Maio de 2000:

Maria Teresa Ribeiro Alves, Miguel Carlos Torre do Valle Freitas
e Deolinda Perpétua Gonçalves de Sousa Nunes Pires, consultores
jurídicos de 2.a classe do quadro da ex-JAE — promovidos, pre-
cedendo concurso, a consultores jurídicos de 1.a classe. Estas pro-
moções reportam-se a 19 de Maio de 2000.

Por despachos do presidente do conselho de administração do
ICERR de 24 de Maio de 2000:

Gertrudes Dias Sequeira e Jorge Luís Pereira Soares Gomes, con-
sultores jurídicos assessores do quadro da ex-JAE — promovidos,
precedendo concurso, a consultores jurídicos assessores principais.

Maria Eunice de Castro Figueiredo, consultora jurídica principal do
quadro da ex-JAE — promovida, precedendo concurso, a consul-
tora jurídica assessora.

(Estas promoções reportam-se a 24 de Maio de 2000.)
(Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de

Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, em exercício, Maria
José Capote Fernandes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 832/2000 (2.a série). — 1 — Dou por finda a
comissão de serviço, a seu pedido, de acordo com o previsto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do Doutor
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira como director do Instituto
da Defesa Nacional.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2000, inclusive.

22 de Maio de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Louvor n.o 271/2000. — Louvo o capitão-de-fragata NIM 808472,
Carlos Manuel Mina Henriques pela forma muito competente como
desempenhou as suas funções, no decurso do período em que esteve
ao meu serviço, na qualidade de assessor militar para a Marinha.

Os atributos pessoais e profissionais de que relevam os conheci-
mentos técnicos específicos do ramo a que muito se orgulha de per-
tencer permitiram, através da sua adequada e ajustada aplicação, ópti-
mos resultados nas variadas tarefas que lhe foram atribuídas.

A consciência e a noção correcta das questões ligadas à sua área
de actividade, a vontade de bem servir e a disponibilidade permanente
foram a tónica da sua acção que se materializou na grande qualidade
dos diversos estudos, informações e pareceres que foi incumbido de
elaborar e que foram um grande contributo para a minha acção
governativa.

No seu trabalho é justo realçar a sua atitude franca e leal, mas
extremamente correcta e cordial, o que lhe permitiu bons resultados
em todos os contactos, acções de coordenação e de ligação a outros
gabinetes ministeriais e instituições públicas e privadas.

Destaco também o seu afinco, aptidão técnico-profissional e sentido
de ponderação na busca de soluções para a garantia das melhores
condições de operação e planeamento e da U. A. M. Creoula, tra-
duzindo cabalmente a intenção ministerial e os objectivos subjacentes
a esta unidade naval.

O amplo conjunto de qualidades pessoais que o caracterizam de
forma peculiar foram importantes no desenvolvimento de um bom
relacionamento ao nível da função de responsável pela Secretaria
de Apoio e do Centro de Mensagens, garantindo um funcionamento
estável e de bom nível destes órgãos de apoio.

A sua faceta humanista e o seu trato afável granjearam-lhe a estima
e admiração de todos os que com ele tiveram o privilégio de privar
e trabalhar.

Face ao que atrás foi descrito, é de inteira justiça considerar o
comandante Mina Henriques um excelente oficial, que muito dignifica
e enobrece o seu ramo, e qualificar os seus serviços, em prol dos
superiores interesses nacionais, como relevantes e de elevado mérito,
dos quais resultou lustre e honra para as Forças Armadas e para
a Defesa Nacional.

29 de Maio de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Rectificação n.o 1626/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho conjunto n.o 515/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 111, de 13 de Maio de 2000, rectifica-se de
modo que seja aditado o seguinte parágrafo: «O presente despacho
produz efeitos a partir do início de funções.»

15 de Maio de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Luís Pinto
Ramalho.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 858/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o tenen-
te-coronel de infantaria João Manuel Ferreira dos Santos.

18 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.
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Despacho n.o 11 833/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 6.o, n.o 5.o, alínea l), da Lei n.o 111/91, de 29 de Agosto, e
ouvido o Chefe de Estado-Maior do Exército, nomeio o major general
José Domingos Canatário Serafim como titular efectivo do cargo de
chefe da Divisão de Recursos do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, cessando a transitoriedade de funções constante do des-
pacho n.o 7877/2000 (2.a série), de 29 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 87, de 12 de Abril de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 272/2000. — Louvo o tenente-coronel de infantaria
NIM 03939176, João Manuel Ferreira dos Santos, pela forma inex-
cedível como nos últimos três anos desempenhou as funções que lhe
estavam atribuídas no Exercise and Training Divison no Quartel Gene-
ral Conjunto da Região Sul da NATO (Verona).

Sendo um oficial com elevados conhecimentos e aptidão técnica
para esta função, para além de uma assinalável experiência e notáveis
qualidades de trabalho, facilmente exerceu o que normalmente lhe
era solicitado no âmbito do seu cargo sempre que desenvolvia quais-
quer acções inerentes ao seu desempenho. De destacar muito posi-
tivamente o seu carácter, dedicação ao serviço e elevado sentido do
dever, a par de uma grande capacidade para analisar cada situação,
mesmo que complexas, propondo em todas as circunstâncias soluções
e procedimentos que muito contribuíram para melhorar de forma
inequívoca a crescente eficiência da sua Divisão.

De entre as várias tarefas especificamente à sua responsabilidade,
merece especial relevo a sua acção como responsável pela progra-
mação dos exercícios DINAMIC MIX 97, 98 e 2000, tendo a sua
actividade decorrido em condições particularmente exigentes, pelo
que só as suas qualidades intelectuais, capacidade de trabalho, de
organização e espírito metódico permitiram que, de forma conscien-
ciosa e serena, coordenasse todo o conjunto de tarefas exigidas para
obter uma resposta adequada e eficiente a todas as solicitações que
lhe foram presentes.

Para além do seu envolvimento na área dos exercícios e dos conhe-
cimentos e qualidades pedagógicas que demonstrou possuir, destaco
o seu empenhamento em acções de instrução, nomeadamente do
âmbito das PFP, levadas a cabo pelo comando em que estava integrado.

Pelas qualidades profissionais demonstradas nas funções que
desempenhou naquele Estado-Maior Internacional e ainda por cul-
tivar no maior alto grau das virtudes militares, de que se destacou
o espírito de missão, a disciplina, a lealdade e a camaradagem, e
pela sua forte personalidade e elevado carácter, o tenente-coronel
Ferreira dos Santos impôs-se ao respeito e à consideração de todos
os que com ele privaram, desempenhando esta missão, em circuns-
tâncias particularmente difíceis e complexas, pelo que os serviços por
si prestados, de que resultou honra e prestígio para as Forças Armadas
e para Portugal, devem ser considerados como extraordinários, rele-
vantes e distintos.

18 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 11 834/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do general adjunto do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas de 25 de Maio de 2000:

Licenciado Aarão Filipe de Lacerda de Barros Rodrigues, técnico
profissional principal do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas — reclassificado, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
técnico superior de 2.a classe, passando a ser remunerado pelo
escalão 1, índice 400, com efeitos a partir da data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, interino,
António Franganito Olho Azul, major do quadro técnico de secre-
tariado.

Despacho (extracto) n.o 11 835/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do general adjunto do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas de 25 de Maio de 2000:

Licenciada Margarida Guiomar Fernandes Morais, técnica profissio-
nal especialista principal do quadro de pessoal civil do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas — reclassificada, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como

professora de inglês, passando a ser remunerada pelo escalão 3,
índice 151, com efeitos a partir da data do despacho. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, interino,
António Franganito Olho Azul, major do quadro técnico de secre-
tariado.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 859/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, em conformidade com o disposto no artigo 238.o,
alínea f), do Código de Justiça Militar, exonerar, a seu pedido, o
tenente general piloto aviador Geraldo José Leal Estevens do cargo
de juiz militar do Supremo Tribunal Militar.

A presente portaria produz efeitos em 31 de Maio de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. —
O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, Manuel José Alvarenga
de Sousa Santos, general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 860/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada ingressar os cadetes da classe de técnicos superiores
navais em serviço efectivo normal graduados em aspirante 4100500,
Luís Filipe Almeida Valente, 9100200, Augusto Manuel dos Reis Mari-
nho, 9100500, Rui André de Jesus dos Santos Querido, 9100300,
Miguel José da Silva Pereira Fernandes Homem, 4100200, Ricardo
Telmo Alves Neto Fernandes, 9100400, Sónia Cristina Fernandes Teo-
doro e 9100100, Carlos Alberto Neves Abrantes Fiúsa, no serviço
efectivo em regime de voluntariado, no posto de aspirante, a contar
de 20 de Maio de 2000, em conformidade com o previsto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatutos dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de
Janeiro, e graduar no posto de subtenente, de acordo com o n.o 2
do mesmo artigo e Estatuto, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade, deixando de estar graduados no posto de aspirante, nos
termos estabelecidos na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o do EMFAR,
posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, auferindo
a retribuição monetária fixada no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 158/92,
de 21 de Julho, a actulizar em conformidade com a legislação aplicável.

Estes oficiais, após a sua promoção, e tal como vão ordenados,
deverão ser colocados na lista de antiguidade do seu posto e classe
à esquerda do 9101499, aspirante da classe de técnicos superiores
navais graduado em subtenente em regime de voluntariado Bruno
Alexandre Gonçalves Neves.

26 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 9448/2000 (2.a série). — Relação nominativa do pessoal
nomeado do Arsenal do Alfeite, elaborada nos termos do n.o 4, alí-
nea a) da Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro, aprovada por
despacho do Administrador do Arsenal do Alfeite para vigorar a partir
das datas que se indicam:

Promoções — pessoal administrativo — empregado administrativo
principal do nível 2:

Em 1 de Maio de 1999:

N.o 9001-EAD6, Fernando Gabriel da Silva Domingos Vicêncio.
N.o 9227-EAD6, Maria Gomes Gonçalves de Almeida.

Em 1 de Julho de 1999:

N.o 9260-EAD6, Gabriela Farça Pereira Paz Carvela.

Em 1 de Agosto de 1999:

N.o 9275-EAD6, Maria Natália Guerreiro Sequeira Quaresma.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.
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EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 9449/2000 (2.a série):

Maria de Lurdes de Magalhães Oliveira, docente da Escola do Serviço
de Saúde Militar — rescindido o contrato administrativo de pro-
vimento como professora-adjunta, nos termos do n.o 2 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com efeitos a partir
de 31 de Dezembro de 1999.

24 de Maio de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 861/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação
de competências n.o 24 662/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação Histórico-Cultural Oureana.

18 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 836/2000 (2.a série). — 1 — Usando da facul-
dade que me é conferida pelo artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 422/89,
de 2 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 10/95, de 19 de Janeiro, determino que o n.o 2 do despacho
n.o 24 663/99 (2.a série), de 12 de Novembro de 1999, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 15 de Dezembro de 1999, através
do qual foram delegados poderes nos governadores civis, passe a ter
a seguinte redacção:

«2 — Em matéria das modalidades afins dos jogos de fortuna ou
azar e outras formas de jogo, exercerem poderes que me são conferidos
pelos artigos 159.o a 163.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de Dezem-
bro, na redacção que a este diploma foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 10/95, de 19 de Janeiro.»

2 — Ficam ratificados os actos praticados no âmbito desta dele-
gação.

18 de Maio de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9450/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de Abril
de 2000 do Secretário de Estado da Administração Interna:

Licenciada Sara Cristina Passos da Silva — celebrado contrato a termo
na área da sua especialidade, para exercer funções no Projecto
INOVAR, ao abrigo do n.o 8 da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 6/99, de 15 de Janeiro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 1999.

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos, Carlos Palma.

Despacho n.o 11 837/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Maio de 2000, no uso da competência delegada:

José Duarte Bragança, técnico profissional de 2.a classe do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna — promovido, precedendo concurso, à categoria de técnico
profissional de 1.a classe do mesmo quadro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Andrade
Curto.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 11 838/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 22 de Maio de 2000:

Joana de Fátima Chasqueira Fernandes — autorizada a exercer fun-
ções de assistente administrativa, em regime de comissão de serviço
extraordinária, pelo período de seis meses, nos termos do n.o 2
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — Pelo Chefe de Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, a Técnica Superior de 1.a Classe, Lígia Santos.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 9451/2000 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
para provimento de uma vaga de fiel de armazém do quadro de pessoal
do Serviço Nacional de Protecção Civil, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março de 2000,
ficou deserto.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

Despacho n.o 11 839/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Maio de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Carlos Mendes Coelho Lopes Lúcio — nomeado para frequentar o
estágio com vista ao ingresso na categoria de técnico superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção
Civil. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

Despacho n.o 11 840/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Maio de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Patrícia Carla Mendes Pires — nomeada para frequentar o estágio
com vista ao ingresso na categoria de técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Serviço Nacional de Protecção Civil.
(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

Despacho n.o 11 841/2000 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2000 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria José Santos Silva Batista, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Hospital de Garcia de Orta — dado por findo, a
seu pedido, o exercício de funções, em regime de requisição, que
tem vindo a exercer neste SNPC, com efeito a partir de 1 de Junho
de 2000. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 862/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 434/99,
de 29 de Outubro, estipula, no seu artigo 5.o, um suplemento de
missão humanitária a atribuir ao pessoal que integre a Missão Huma-
nitária Timor 99, habilitando, no seu artigo 6.o, os Ministros da Admi-
nistração Interna e das Finanças a definirem, por portaria, o seu
valor.

Assim, e ao abrigo do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 434/99,
de 29 de Outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
das Finanças, o seguinte:

1.o O suplemento de missão a que alude o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 434/99, de 29 de Outubro, terá o valor de 11 400$.

2.o O suplemento de missão é diário, pago mensalmente.
3.o O pessoal da missão pode optar por receber o suplemento de

missão humanitária conjuntamente com o vencimento, remuneração,
retribuição monetária ou compensação financeira a que tiver direito,
ou separadamente e pago em numerário local da missão sempre que
tal seja possível.
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4.o A presente portaria produz efeitos desde 13 de Setembro de
1999.

27 de Março de 2000. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Manuel Maria Diogo, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Administração Interna. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 863/2000 (2.a série). — Pela portaria n.o 1176/98
(2.a série), de 30 de Outubro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro de 1998, foi autorizada a cessão,
a título definitivo, ao município de Chaves do antigo posto da Guarda
Fiscal de Agrela, sito no lugar de Água Furada, freguesia de Ervededo,
concelho de Chaves, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de
Março, para a instalação de um centro de dia, mediante o pagamento
da compensação de 6 300 000$, cujo auto não se realizou.

O município de Chaves veio agora manifestar o seu desinteresse
pela cessão do referido imóvel, alegando razões financeiras e técnicas
relacionadas com as obras de remodelação.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, revogar a referida portaria n.o 1176/98, de 30 de Outubro,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro
de 1998.

24 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Portaria n.o 864/2000 (2.a série). — Por portaria de 27 de Outu-
bro de 1994, do Secretário de Estado Adjunto e do Tesouro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de
1994, foi autorizada a cessão, a título definitivo, ao município de
Chaves do antigo Posto Fiscal de Mairos, sito na Rua de Santa Apo-
lónia, freguesia de Mairos, concelho de Chaves, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, para a instalação de um centro
de dia, mediante o pagamento da compensação de 2 000 000$.

O município de Chaves pretende agora que o referido imóvel se
destine a instalar o futuro museu municipal de contrabando, finalidade
que se considera também de interesse público.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1.o Autorizar o município de Chaves a destinar o prédio acima

identificado a museu municipal de contrabando.
2.o Reconhecer de interesse público o fim a que se destina o imóvel,

ficando a cessão sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 97/70, de 13 de Março, devendo tal utilização ser conferida no
prazo máximo de dois anos.

3.o Deverá ser lavrado, no prazo de 90 dias a contar da data da
publicação da presente portaria, um novo auto de cessão.

24 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 1627/2000. — O despacho n.o 9807/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de
2000, para divulgação das tabelas de retenção na fonte de IRS, para
vigorarem o ano de 2000, aprovadas pelo Ministro das Finanças, saiu
com as seguintes inexactidões, que assim se rectificam:

Onde se lê:

TABELA X

Trabalho dependente

Susceptível de reporte

deve ler-se:

TABELA X

Trabalho dependente

Susceptível de reporte

e onde se lê:

TABELA XI

Trabalho dependente

Susceptível de reporte — titulares deficientes

deve ler-se:

TABELA XI

Trabalho dependente

Susceptível de reporte — titulares deficientes

30 de Maio de 2000. — O Chefe do Gabinete, Fernando Castro.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Despacho n.o 11 842/2000 (2.a série). — Considerando que o
Banco Europeu de Investimento se propõe conceder à
ANAM — Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, S. A., um
empréstimo no montante de PTE 15 000 000 000, destinado ao finan-
ciamento parcial do projecto denominado «Madeira — Air-
port II — Tranche B», envolvendo a ampliação do Aeroporto do Fun-
chal e modernização das respectivas infra-estruturas aeroportuárias;

Considerando o despacho do Secretário de Estado dos Transportes
n.o 75/2000-SET, de 19 de Maio, exarado no parecer elaborado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público, nos termos da alínea m) do n.o 1 do artigo 6.o dos respectivos
estatutos;
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Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no art.o 15.o da Lei 112/97, de 16 de Setembro, e no
n.o 1 do artigo 81.o da Lei n.o 3-B/2000, de 15 de Março:

1.o Autorizo, ao abrigo da delegação de competências conferida
pelo despacho n.o 24 265/99 (2.a série), do Ministro das Finanças,
de 23 de Novembro, a concessão da garantia pessoal do Estado para
cumprimento das obrigações de capital e juros do empréstimo a con-
trair pela ANAM — Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, S. A.,
junto do Banco Europeu de Investimento, no montante equivalente
a PTE 15 000 000 000, cujas condições essenciais constam da ficha
técnica anexa.

2.o Fixo a taxa de garantia em 0,2 % a.a.

25 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Ficha técnica

Mutuante: Banco Europeu de Investimento.
Mutuário: ANAM — Aeroportos e Navegação Aérea da

Madeira, S. A.
Finalidade: ampliação do Aeroporto de Santa Catarina e moder-

nização das respectivas infra-estruturas portuárias.
Montante: E74 819 684, equivalente a PTE 15 000 000 000.
Moeda: Em euros e ou outras moedas na proporção que vier a

ser acordada com o mutuário.
Prazo: Até 30 anos.
Carência: 10 anos.
Utilização: até 30 de Abril de 2001.
Amortização: em pagamentos semestrais ou anuais, a definir pela

ANAM, S. A., com prévio acordo do BEI.
Taxa de juro: aberta assumindo um dos regimes praticáveis pelo

BEI.
Juros: postecipados.
Garante: República Portuguesa, por um período de 20 anos a contar

da data da assinatura.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 9452/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, autorizado por despacho do director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo de 19
de Abril de 2000, se encontra aberto concurso interno de ingresso
para preenchimento de 10 lugares vagos da categoria de verificador
auxiliar aduaneiro de 2.a classe da carreira de verificador auxiliar
aduaneiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pela Portaria
n.o 390/98, de 9 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento das vagas para as quais é aberto.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 252-A/82, de 28 de Junho, 427/89, de
7 de Dezembro, 324/93, de 25 de Setembro, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes aos lugares
a prover são, em termos gerais, as constantes do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o pessoal técnico pro-
fissional, nível 3, e, em termos específicos, as constantes do n.o 7
do anexo II à Portaria n.o 531-A/93, de 20 de Maio, competindo-lhe,
designadamente, participar nos serviços de conferência de carga e
descarga de mercadorias, participar em equipas de fiscalização, pro-
ceder à movimentação, abertura, manipulação e fecho de volumes,
efectuar a pesagem e medição de mercadorias, registar e preencher
as guias necessárias ao controlo da circulação dos produtos sujeitos
a impostos especiais sobre o consumo e executar o serviço de revisão
pessoal, de bagagem e de meios de transporte.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — O vencimento é o correspondente ao índice 250, a que acresce

o suplemento previsto no Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro.
6.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários e agentes da Administração Pública e as constantes
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro.

7 — Local de trabalho — os concorrentes serão distribuídos, ao
abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 252-A/82,
de 28 de Junho, aplicável por força do artigo 71.o do Decreto-Lei
n.o 324/93, de 25 de Setembro, pela Alfândega de Ponta Delgada

(sede), suas delegações aduaneiras e postos aduaneiros, de acordo
com a classificação final obtida no concurso, as necessidades dos ser-
viços e, sempre que possível, as preferências que vierem a manifestar.

8 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso:

Os funcionários e os agentes que, a qualquer título, exerçam
funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

O pessoal a que se refere o n.o 3 do artigo 6.o do mesmo diploma;
Os funcionários da administração local, nos termos do n.o 2 do

artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Os funcionários do quadro da administração regional que reúnam

as condições definidas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 85/85,
de 1 de Abril;

em todos os casos desde que habilitados com o 9.o ano de escolaridade
ou o curso geral do ensino secundário ou equiparado e satisfaçam
os demais requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas, exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — os concorrentes serão seleccionados
mediante provas de conhecimentos, escrita e oral.

9.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das pontuações obtidas nas pro-
vas, escrita e oral, considerando-se excluídos os concorrentes que
tenham classificação final inferior a 9,5 valores.

Os critérios de avaliação das provas de conhecimentos, escrita e
oral, constarão das actas das reuniões do júri.

9.2 — Consideram-se também excluídos os concorrentes que não
compareçam à prova escrita ou à prova oral.

A não comparência à prova escrita implica automaticamente a exclu-
são da prova oral.

9.3 — A prova escrita terá duração não superior a duas horas, não
sendo permitida a consulta de bibliografia ou legislação.

9.4 — A convocação para as provas, escrita e oral, será feita por
carta registada se o número de candidatos for inferior a 100 ou por
aviso publicado na 2.a série do Diário da República se o número de
candidatos for igual ou superior a 100.

10 — Programa das provas — o programa das provas é o estabe-
lecido no despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais
de 26 de Janeiro de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 23 de Março de 1995.

10.1 — Bibliografia — a bibliografia indicada em anexo ao presente
aviso tem carácter meramente indicador e não prejudica a consulta
de outros documentos que os concorrentes considerem adequados,
podendo os concorrentes solicitar junto da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo ou da Alfândega
de Ponta Delgada a legislação e outros elementos que considerem
úteis à sua preparação.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento a solicitar a admissão ao concurso dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de ingresso para a categoria
de verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe, Divisão de Gestão
de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 2, 1194 Lisboa Codex.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (natureza do vínculo, serviço

a que pertence e categoria detida);
d) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-

sitos gerais de admissão ao concurso e provimento em funções
públicas referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

11.3 — Os requerimentos de candidatura, sob pena de exclusão,
deverão ser acompanhados da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo
ao qual o candidato pertence, donde conste, de forma ine-
quívoca, a natureza do vínculo à função pública, a categoria
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias.
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11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão
dispensados da apresentação da declaração referida na alínea a) do
anterior n.o 11.3, bem como do documento autêntico ou autenticado
comprovativo das habilitações literárias se o mesmo constar do res-
pectivo processo individual.

12 — A apresentação de documentos falsos, para além de deter-
minar a exclusão do concurso ou o não provimento, é ainda punida
nos termos legais.

13 — A relação dos candidatos admitidos é afixada nas instalações
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, Rua da Alfândega, 2, em Lisboa, e na Alfândega de
Ponta Delgada, Praça de Vasco da Gama, 9500 Ponta Delgada, e
a lista da classificação final será notificada nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Miguel Augusto Ribeiro da Costa,
director da Alfândega de Ponta Delgada.

Vogais efectivos:

Licenciado João Pedro Raposo Botelho Pimentel, segun-
do-verificador superior, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Sandra Cristina Maciel Matos da Rosa e Paço, técnica veri-
ficadora de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Leonor Pereira Leal, técnica verificadora
de 2.a classe.

Sónia Maria Arruda Carneiro, técnica verificadora de
2.a classe.

16 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

ANEXO

Bibliografia respeitante ao programa das provas para o con-
curso de ingresso na carreira de verificador auxiliar adua-
neiro.

1 — Constituição da República Portuguesa, Manual de Direito
Administrativo, Prof. Freitas do Amaral, ou qualquer outro manual
de direito administrativo.

2 — Decretos-Leis n.os 281/91, de 9 de Agosto, 324/93, de 25 de
Setembro, 360/99, de 16 de Setembro, e 376/99, de 21 de Setembro,
e reorganização das alfândegas portuguesas, in «Alfândega», Revista
Aduaneira, n.o 31.

3 — Carta Ética, Secretariado para a Modernização Administrativa.
4 — Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 (*) — Código Aduaneiro Comunitário (CAC), artigo 3.o, A
Europa Comunitária: para Uma Administração Pública Informada,
Secretariado para a Modernização Administrativa, A Europa sem Fron-
teiras: para Um Grande Mercado Interno, Comissão das Comunidades
Europeias, Dez Lições sobre a Europa, Pascal Fontaine, Centro Jean
Monet, e As Instituições da Comunidade Europeia, Émile Noel, Centro
Jean Monet.

6 — Código Aduaneiro Comunitário (CAC): títulos III, capítulos 1
a 4, IV, capítulo 2, secção 1, VI e VII, capítulo 1, secções 1 e 2, das
disposições de aplicação do CAC.

7 — Disposições de aplicação do Código Aduaneiro Comunitário
(parte II, título I, capítulo I, e título IV, capítulo I).

8 — Pauta de serviço (generalidades), DGAIEC, as pautas de ser-
viço na CEE, in «Alfândega», Revista Aduaneira, n.os 6 e 12, e as
disposições preliminares da pauta de serviço (introdução da pauta
de serviço 2000), DGAIEC.

9 — Código Aduaneiro Comunitário, secção 4.
10 — Regulamento n.o 918/83 (CEE) (título XI), in Jornal Oficial

das Comunidades, edição especial, 1986, 02/fascículo 09, e Decreto-Lei
n.o 176/85, de 22 de Maio.

11 — Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro (codificação do
regime dos impostos especiais de consumo incidentes sobre o álcool
e as bebidas alcoólicas, sobre os produtos petrolíferos e sobre os
tabacos manufacturados), «Alfândega», Revista Aduaneira, n.o 50,
Código do IVA — noções gerais, e Decretos-Leis n.os 40/93, de 18
de Fevereiro, alterado pela Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, 471/88,
de 22 de Dezembro, e 264/93, de 30 de Julho.

(*) Sobre o tema a União Europeia, breves noções sobre o território
e as instituições comunitárias e o seu funcionamento aconselha-se
a consulta à mediateca da Caixa Geral de Depósitos, sita na Avenida

de João XXI, em Lisboa, Centro de Documentação Jean Monet, Largo
de Jean Monet, Lisboa, e Serviços de Informação Jacques Delors,
no Centro Cultural de Belém.

Aviso n.o 9453/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, autorizado por despacho do director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo de 19
de Abril de 2000, se encontra aberto concurso interno de ingresso
para preenchimento de 15 lugares vagos da categoria de verificador
auxiliar aduaneiro de 2.a classe da carreira de verificador auxiliar
aduaneiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado pela Portaria
n.o 390/98, de 9 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento das vagas para as quais é aberto.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 15 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso é aplicável o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 252-A/82, de 28 de Junho, 427/89, de
7 de Dezembro, 324/93, de 25 de Setembro, e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes aos lugares
a prover são, em termos gerais, as constantes do mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o pessoal técnico pro-
fissional, nível 3, e, em termos específicos, as constantes do n.o 7
do anexo II à Portaria n.o 531-A/93, de 20 de Maio, competindo-lhe,
designadamente, participar nos serviços de conferência de carga e
descarga de mercadorias, participar em equipas de fiscalização, pro-
ceder à movimentação, abertura, manipulação e fecho de volumes,
efectuar a pesagem e medição de mercadorias, registar e preencher
as guias necessárias ao controlo da circulação dos produtos sujeitos
a impostos especiais sobre o consumo e executar o serviço de revisão
pessoal, de bagagem e de meios de transporte.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — O vencimento é o correspondente ao índice 250, a que acresce

o suplemento previsto no Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro.
6.2 — As condições de trabalho são as genericamente vigentes para

os funcionários e agentes da Administração Pública e as constantes
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 274/90, de 7 de Setembro.

7 — Local de trabalho — os concorrentes serão distribuídos, ao
abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 252-A/82,
de 28 de Junho, aplicável por força do artigo 71.o do Decreto-Lei
n.o 324/93, de 25 de Setembro, pela Alfândega do Funchal (sede)
e suas delegações aduaneiras, de acordo com a classificação final
obtida no concurso, as necessidades dos serviços e, sempre que pos-
sível, as preferências que vierem a manifestar.

8 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso:

Os funcionários e os agentes que, a qualquer título, exerçam
funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

O pessoal a que se refere o n.o 3 do artigo 6.o do mesmo diploma;
Os funcionários da administração local, nos termos do n.o 2 do

artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Os funcionários do quadro da administração regional que reúnam

as condições definidas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 85/85,
de 1 de Abril;

em todos os casos desde que habilitados com o 9.o ano de escolaridade
ou o curso geral do ensino secundário ou equiparado e satisfaçam
os demais requisitos gerais de admissão a concurso e provimento
em funções públicas, exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — os concorrentes serão seleccionados
mediante provas de conhecimentos, escrita e oral.

9.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das pontuações obtidas nas pro-
vas, escrita e oral, considerando-se excluídos os concorrentes que
tenham classificação final inferior a 9,5 valores.

Os critérios de avaliação das provas de conhecimentos, escrita e
oral, constarão das actas das reuniões do júri.

9.2 — Consideram-se também excluídos os concorrentes que não
compareçam à prova escrita ou à prova oral.

A não comparência à prova escrita implica automaticamente a exclu-
são da prova oral.

9.3 — A prova escrita terá duração não superior a duas horas, não
sendo permitida a consulta de bibliografia ou legislação.

9.4 — A convocação para as provas, escrita e oral, será feita por
carta registada se o número de candidatos for inferior a 100 ou por
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aviso publicado na 2.a série do Diário da República se o número de
candidatos for igual ou superior a 100.

10 — Programa das provas — o programa das provas é o estabe-
lecido no despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais
de 26 de Janeiro de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 23 de Março de 1995.

10.1 — Bibliografia — a bibliografia indicada em anexo ao presente
aviso tem carácter meramente indicador e não prejudica a consulta
de outros documentos que os concorrentes considerem adequados,
podendo os concorrentes solicitar junto da Direcção-Geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo ou da Alfândega
do Funchal a legislação e outros elementos que considerem úteis
à sua preparação.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento a solicitar a admissão ao concurso dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de ingresso para a categoria
de verificador auxiliar aduaneiro de 2.a classe, Divisão de Gestão
de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 2, 1194 Lisboa Codex.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação face à função pública (natureza do vínculo, serviço

a que pertence e categoria detida);
d) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-

sitos gerais de admissão ao concurso e provimento em funções
públicas referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

11.3 — Os requerimentos de candidatura, sob pena de exclusão,
deverão ser acompanhados da seguinte documentação:

a) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo
ao qual o candidato pertence, donde conste, de forma ine-
quívoca, a natureza do vínculo à função pública, a categoria
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias.

11.4 — Os candidatos pertencentes ao quadro da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo estão
dispensados da apresentação da declaração referida na alínea a) do
anterior n.o 11.3, bem como do documento autêntico ou autenticado
comprovativo das habilitações literárias se o mesmo constar do res-
pectivo processo individual.

12 — A apresentação de documentos falsos, para além de deter-
minar a exclusão do concurso ou o não provimento, é ainda punida
nos termos legais.

13 — A relação dos candidatos admitidos é afixada nas instalações
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo, Rua da Alfândega, 2, em Lisboa, e na Alfândega do
Funchal, Avenida do Mar e Comunidades Madeirenses, 24, 9177 Fun-
chal, a lista da classificação final será notificada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Pedro Virgílio Gonçalves Fragoeiro,
director da Alfândega do Funchal.

Vogais efectivos:

Licenciado João Paulo Ornelas Matias, reverificador, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Carlos Jorge Gonçalves Freitas, primeiro-veri-
ficador superior.

Vogais suplentes:

Manuel Rodrigues Alberto, verificador especialista.
Maria João Afonso de Castro, técnica verificadora principal.

16 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

ANEXO

Bibliografia respeitante ao programa das provas para o con-
curso de ingresso na carreira de verificador auxiliar adua-
neiro.

1 — Constituição da República Portuguesa, Manual de Direito
Administrativo, Prof. Freitas do Amaral, ou qualquer outro manual
de direito administrativo.

2 — Decretos-Leis n.os 281/91, de 9 de Agosto, 324/93, de 25 de
Setembro, 360/99, de 16 de Setembro, e 376/99, de 21 de Setembro,
e reorganização das alfândegas portuguesas, in «Alfândega», Revista
Aduaneira, n.o 31.

3 — Carta Ética, Secretariado para a Modernização Administrativa.
4 — Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 (*) — Código Aduaneiro Comunitário (CAC), artigo 3.o, A
Europa Comunitária: para Uma Administração Pública Informada,
Secretariado para a Modernização Administrativa, A Europa sem Fron-
teiras: para Um Grande Mercado Interno, Comissão das Comunidades
Europeias, Dez Lições sobre a Europa, Pascal Fontaine, Centro Jean
Monet, e As Instituições da Comunidade Europeia, Émile Noel, Centro
Jean Monet.

6 — Código Aduaneiro Comunitário (CAC): títulos III, capítulos 1
a 4, IV, capítulo 2, secção 1, VI e VII, capítulo 1, secções 1 e 2, das
disposições de aplicação do CAC.

7 — Disposições de aplicação do Código Aduaneiro Comunitário
(parte II, título I, capítulo I, e título IV, capítulo I).

8 — Pauta de serviço (generalidades), DGAIEC, as pautas de ser-
viço na CEE, in «Alfândega», Revista Aduaneira, n.os 6 e 12, e as
disposições preliminares da pauta de serviço (introdução da pauta
de serviço 2000), DGAIEC.

9 — Código Aduaneiro Comunitário, secção 4.
10 — Regulamento n.o 918/83 (CEE) (título XI), in Jornal Oficial

das Comunidades, edição especial, 1986, 02/fascículo 09, e Decreto-Lei
n.o 176/85, de 22 de Maio.

11 — Decreto-Lei n.o 566/99, de 22 de Dezembro (codificação do
regime dos impostos especiais de consumo incidentes sobre o álcool
e as bebidas alcoólicas, sobre os produtos petrolíferos e sobre os
tabacos manufacturados), «Alfândega», Revista Aduaneira, n.o 50,
Código do IVA — noções gerais, e Decretos-Leis n.os 40/93, de 18
de Fevereiro, alterado pela Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, 471/88,
de 22 de Dezembro, e 264/93, de 30 de Julho.

(*) Sobre o tema União Europeia, breves noções sobre o território
e as instituições comunitárias e o seu funcionamento aconselha-se
a consulta à mediateca da Caixa Geral de Depósitos, sita na Avenida
de João XXI, em Lisboa, Centro de Documentação Jean Monet, Largo
de Jean Monet, Lisboa, e Serviços de Informação Jacques Delors,
no Centro Cultural de Belém.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 9454/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da 2.a Repar-
tição de Finanças do Concelho de Almada, tal como se indica:

1 — Chefia das secções (adjuntos):

1.a Secção — Tributação do Património — Fernando Augusto
Lobo Leite, chefe de finanças-adjunto, nível 2;

2.a Secção — Tributação do Rendimento e da Despesa — Aníbal
Luís Pinto Pires, chefe de finanças-adjunto, nível 1;

3.a Secção — Justiça Tributária — Joaquim Prisca, chefe de
finanças-adjunto, nível 1.

2 — Atribuição de competências de carácter específico:
2.1 — No adjunto Fernando Augusto Lobo Leite (1.a Secção):
2.1.1 — Coordenar, orientar e controlar todo o serviço respeitante

à contribuição autárquica, imposto municipal de sisa, imposto sobre
as sucessões e doações, imposto do selo e contribuição especial;

2.1.2 — Despachar as reclamações administrativas apresentadas nos
termos dos artigos 32.o do Código da Contribuição Autárquica e 269.o
do Código da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria
Agrícola, pedidos de rectificação e verificação de áreas e discriminação
de valores de prédios, promovendo todos os procedimentos e actos
necessários para o efeito, incluindo a decisão, salvo se esta for de
indeferir;

2.1.3 — Conferência dos processos de isenção de contribuição autár-
quica e fiscalização das isenções concedidas, bem como a assinatura
de termos e actos que lhe digam respeito, incluindo a decisão, salvo
se esta for de indeferir;

2.1.4 — Informar e emitir parecer sobre as reclamações das matrizes
prediais;

2.1.5 — Assinatura de cadernetas prediais e notas de anulação m/8;
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2.1.6 — Orientação e fiscalização dos serviços a cargo das comissões
de avaliação e, bem assim, a conferência de todos os processos de
avaliação fiscal, excluindo a nomeação e substituição de louvados e
peritos;

2.1.7 — Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa m/2 e m/7;

2.1.8 — Promover, assinar e conferir os diversos actos processuais
relacionados com a extracção de cópia de termos de sisa, para efeitos
de avaliação de bens omissos ou inscritos sem valor patrimonial;

2.1.9 — Promover, assinar e conferir os diversos actos processuais
relacionados com a extracção de cópia de termos de sisa, assinando
ordens de serviço à fiscalização para efeitos de pedido de autorização
para avaliação nos termos dos artigos 54.o e 57.o do respectivo Código;

2.1.10 — Conferência e organização, por lotes, dos termos de liqui-
dação e conhecimentos do imposto municipal de sisa;

2.1.11 — Instruir e informar, para decisão, os pedidos de rectificação
dos termos de declaração de sisa quando estejam em causa erros
de identificação matricial;

2.1.12 — Conferência e orientação da tramitação dos processos de
liquidação do imposto sobre as sucessões e doações, bem como a
assinatura dos respectivos termos de liquidação e o que se tornar
necessário à instrução do processo, excepto prorrogação do prazo
para apresentação da relação de bens e decisão sobre prescrição;

2.1.13 — Fiscalizar, controlar e conferir todo o serviço relacionado
com o imposto sucessório, nomeadamente relações de óbitos, escri-
turas, verbetes de usufrutuários, etc;

2.1.14 — Promover o cumprimento de todas as solicitações oriundas
da Direcção de Serviços de Instalações, nomeadamente no que se
refere a identificações, avaliações, registos na conservatória do registo
predial, devoluções, cessões, registo no livro m/126 e tudo o que com
o mesmo se relacionar, excepto as funções da exclusiva competência
do chefe do Serviço de Finanças;

2.1.15 — Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras
entidades, nomeadamente câmaras municipais, notários, conservató-
rias, serviços de finanças, etc.;

2.1.16 — Autuar e mandar registar todos os processos especiais de
tributação da contribuição especial, promovendo a sua regular tra-
mitação e controlando todas as diligências até ao seu pagamento ou
extracção da competente certidão para cobrança coerciva, incluindo
os casos de pagamento em prestações;

2.1.17 — Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao
imposto do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes.

2.2 — No adjunto Aníbal Luís Pinto Pires (2.a Secção):
2.2.1 — Coordenar, orientar e controlar todo o serviço relacionado

com o IRS e IRC;
2.2.2 — Orientar a recepção, visualização, loteamento e remessa

das DR apresentadas pelos contribuintes;
2.2.3 — Proceder ao registo prévio e à recolha informática das DR

de IRS de molde que seja assegurado o prazo das liquidações;
2.2.4 — Controlar e promover a correcção de todas as DR remetidas

ao SF para esse efeito, esclarecimento e ou confirmação, bem como
a sua célere devolução;

2.2.5 — Tudo o que demais se relacione com a fiscalização e con-
trolo do IR, acautelando as liquidações de anos anteriores, evitando
assim a sua caducidade;

2.2.6 — Orientação, controlo e fiscalização de todo o serviço rela-
cionado com o imposto sobre o valor acrescentado;

2.2.7 — Controlar as liquidações da competência do Serviço de
Finanças, em matéria de IVA, bem como quaisquer outras remetidas
pelo SAIVA e ou DDF, seja qual for a sua natureza;

2.2.8 — Promover a organização do respectivo «processo» de liqui-
dação a que dê origem a emissão de notas 382 ou 383, à excepção
da fixação prevista nos artigos 82.o a 84.o do CIVA, bem como acau-
telar situações de caducidade;

2.2.9 — Controlar as contas correntes dos SP enquadrados no
REPR e promover a sua fiscalização, quando em falta;

2.2.10 — Propor a cessação oficiosa nos termos do artigo 33.o, n.o 2,
do CIVA, nos casos de manifesta inactividade;

2.2.11 — Decidir das divergências de enquadramento dos SP;
2.2.12 — Promover a arrecadação do imposto em falta, as noti-

ficações de apuramento de imposto por estimativa ou presunção, bem
como todas as demais diligências exigidas pela administraçao deste
imposto;

2.2.13 — Proceder ao averbamento informático do genericamente
denominado «movimentos rectificativos»;

2.2.14 — Controlar e fiscalizar todo o serviço relacionado com o
imposto municipal sobre veículos, camionagem e circulação, nomea-
damente a concessão de dísticos especiais, isenções, bem como o
arquivo dos modelos 11, do imposto municipal sobre veículos, e dos
modelos 6, 6-A e 6-B, do imposto de camionagem e de circulação,
de forma que a sua consulta seja fácil e eficaz;

2.2.15 — Orientação, controlo e fiscalização de todo o serviço rela-
cionado com a contabilidade do Estado e operações de tesouraria,
promovendo a elaboração e remessa à Direcção-Geral do Tesouro

do pedido de reembolso de impostos, a que se se refere o ponto
II do ofício-circular D-1/94, de 13 de Janeiro, e coordenando a con-
ferência e recolha dos lotes de receita eventual provenientes da Tesou-
raria da Fazenda Pública;

2.2.16 — Coordenar e controlar os serviços de administração geral
relacionados com o serviço de correios, telecomunicações, entradas
e saídas de correspondência e contas abertas na CGD em nome do
Serviço de Finanças;

2.2.17 — Controlar e fiscalizar todo o serviço relacionado com a
receita eventual e respectivas capas de lotes, promovendo as noti-
ficações e restantes procedimentos respeitantes às receitas cuja liqui-
dação não é da competência da Direcção-Geral dos Impostos e assi-
nando todos os documentos de receita eventual ou operações de
tesouraria;

2.2.18 — Fiscalizar e controlar os bens do Estado, mapas de cadas-
tro, seus aumentos e abatimentos, bens prescritos e abandonados,
promovendo, também, o registo cadastral de material e a requisição
de impressos;

2.2.19 — Fiscalizar e controlar o registo de certidões e respectiva
cobrança de emolumentos;

2.2.20 — Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com
os funcionários (serviço de pessoal), excluindo a justificação ou injus-
tificação de faltas e a concessão de férias;

2.2.21 — Verificar e distribuir diariamente por si e pelos restantes
adjuntos de todo o expediente entrado, para distribuição pelos
funcionários;

2.2.22 — Controlar, fiscalizar e elaborar os mapas PA 10 e PA 11
respeitantes ao plano de actividades;

2.2.23 — Substituir-me nos meus impedimentos legais.
2.3 — No adjunto Joaquim Prisca, que chefia a Secção de Justiça

Tributária:
2.3.1 — Proferir despachos de instrução dos processos de execução

fiscal, praticando todos os actos necessários para a coordenação e
tramitação até à penhora, inclusive, e seu registo, quando obrigatório,
com excepção de:

2.3.1.1 — Suspensão (artigo 255.o);
2.3.1.2 — Fixação de garantias;
2.3.1.3 — Prescrição e declaração em falhas;
2.3.1.4 — Pagamentos em prestações;
2.3.1.5 — Levantamento de penhora e cancelamento de registos;
2.3.1.6 — Remoção do fiel depositário;
2.3.1.7 — Restituição de sobras;
2.3.2 — Assinatura de mandados de citação, bem como das citações

via postal;
2.3.3 — Coordenar todo o serviço mensal, incluindo os mapas

estatísticos;
2.3.4 — Coordenar a instauração informática das certidões de

dívida, manual ou automática (via diskette);
2.3.5 — Ordenar a passagem de certidões de dívidas à Fazenda

Nacional, incluindo aquelas que respeitam a citações do chefe do
Serviço de Finanças pelos tribunais judiciais, bem como assinar os
ofícios de remessa;

2.3.6 — Proferir despacho de reversão da execução, à excepção da
que envolva responsabilidade subsidiária pelo exercício de gerência;

2.3.7 — Mandar expedir ou devolver cartas precatórias, bem como
a sua assinatura;

2.3.8 — Velar pela atempada aplicação dos cheques emitidos pela
contribuição autárquica e pelo SAIR (IRS), por conta das respectivas
dívidas;

2.3.9 — Promover a instrução de reclamações graciosas, praticando
todos os actos relacionados com vista à sua preparação para decisão
superior (parecer ou despacho);

2.3.10 — Mandar registar e autuar processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a sua instrução e investigação e praticar todos os actos
a ele respeitantes, incluindo as decisões nele proferidas, com excepção
da aplicação de coimas, afastamento excepcional das mesmas e inqui-
rição de testemunhas em audiência contraditória;

2.3.11 — Mandar autuar e instruir os processos a seguir indicados,
praticando todos os actos necessários e específicos, à excepção da
inquirição de testemunhas, com vista à sua remessa para decisão à
entidade competente:

2.3.11.1 — Impugnação judicial;
2.3.11.2 — Oposição à execução;
2.3.11.3 — Embargos de terceiro;
2.3.11.4 — Recursos judiciais;
2.3.11.5 — Recursos hierárquicos;
2.3.12 — Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em

circulação de conformidade com o Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro;

2.3.13 — Fiscalizar e controlar todo o sistema informático dos pro-
cessos de justiça fiscal.

3 — Atribuição de competências de carácter geral:
3.1 — Proferir despachos de mero expediente;
3.2 — Coordenar e controlar todo o serviço da respectiva secção

a realizar pelos funcionários adstritos ao serviço externo;
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3.3 — Despachar e distribuir pedidos de certidões, excepto os casos
em que haja motivos para indeferimento, circunstância em que os
submeterão ao chefe do Serviço de Finanças com informação e
parecer;

3.4 — Assinatura de toda a correspondência expedida, com excep-
ção da dirigida a entidades hierarquicamente superiores, e dos ofí-
cios-resposta aos tribunais judiciais que não envolvam matéria reser-
vada e ou confidencial;

3.5 — Assinatura dos documentos de cobrança e de operações de
tesouraria, de mandados de notificação e ou de citação, bem como
de ordens de serviço;

3.6 — Decidir os pedidos de redução de coimas apresentados nos
termos do artigo 25.o do CPT;

3.7 — Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer exposições,
petições, reclamações e recursos hierárquicos para apreciação do chefe
do Serviço de Finanças ou entidades superiores;

3.8 — Gerir e disciplinar o atendimento pronto e responsável do
público;

3.9 — Velar pela organização e conservação do arquivo dos docu-
mentos respeitantes aos serviço adstritos a cada secção;

3.10 — Coordenar a execução de todo o serviço mensal, mapas
e dados informáticos, de forma que sejam respeitados os prazos fixados
para a sua remessa;

3.11 — Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas instâncias
superiores;

3.12 — Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

3.13 — Verificar e controlar o andamento de todos os serviços a
cargo da respectiva secção, incluindo os não delegados, tendo em
vista a sua perfeita e atempada execução;

3.14 — Acção formativa aos respectivos funcionários, mantendo a
ordem e disciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os fun-
cionários por pequenos lapsos de tempo, conforme o estritamento
necessário, controlando a assiduidade, faltas e licenças dos respectivos
funcionários;

3.15 — Controlar a execução e produção da respectiva secção de
forma que sejam alcançados os parâmetros previstos no plano de
actividades;

3.16 — Providenciar, em colaboração com os adjunto das outras
secções, a adequada substituição de funcionários, nos seus impedi-
mentos, e bem assim os reforços que se mostrarem necessários por
aumentos anormais de serviço e ou campanhas;

3.17 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de
delegação de competências, o delegante conserva, nomeadamente,
os seguintes poderes:

3.17.1 — Chamamento a si, a qualquer momento e sem formali-
dades, da tarefa de resolução dos assuntos que entender convenientes,
sem que isso implique derrogação, ainda que parcial, da presente
delegação;

3.17.2 — Direcção e controlo sobre os actos do delegado;
3.17.3 — Modificação ou revogação dos actos praticados pelo

delegado;
3.18 — Em todos os actos praticados no exercício transferido da

competência, o delegado fará menção expressa dessa competência,
utilizando a expressão «por delegação do chefe do Serviço de Finanças,
o adjunto», ou outra equivalente;

3.19 — As competências de carácter específico atribuídas a deter-
minado adjunto são extensivas, no caso de ausência ou impedimento,
a outro adjunto.

4 — Este despacho produz efeitos a partir da sua assinatura, ficando
por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados pelos
funcionários aqui delegados, desde 1 de Janeiro de 2000.

8 de Maio de 2000. — O Chefe da 2.a Repartição de Finanças
do Concelho de Almada, Hélder Estêvão Rodrigues Pescada.

Aviso (extracto) n.o 9455/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do chefe da Repartição
de Finanças de Alcobaça, tal como se indica:

1 — Chefias das seguintes secções:
Secção de Tributação do Rendimento, da Despesa e do Património,

Olga Dias Rocha;
Secção de Justiça Tributária — Contencioso, Salvador Cardeira

Moniz;
Secção de Justiça Fiscal — Execuções Fiscais, Mário Rui Salvador

André.
2 — Atribuição de competências:
Aos chefes das secções, sem prejuízo das funções específicas que

lhes venham a ser atribuídas pelo chefe da Repartição de Finanças
ou seus superiores hierárquicos, assim como da competência que lhes
é atribuída pelo artigo 93.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de
20 de Maio, que consiste em assegurar, sob minha orientação e super-

visão, o funcionamento das secções e exercer a adequada acção for-
mativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente;
b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-

peitados os prazos fixados, quer legalmente, quer superior-
mente;

c) Assinar correspondência, com excepção da dirigida aos ser-
viços centrais da DGCI e à Direcção de Finanças de Leiria
ou entidade superior;

d) Assinar ofícios de notificação, via postal;
e) Decidir pedidos de pagamento de coimas com redução, nos

termos do n.o 1, alíneas a) e b), do artigo 25.o do Código
de Processo Tributário;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições para
decisão superior;

g) Competência para levantar autos de notícia;
h) Assinar documentos de cobrança e de operações de tesou-

raria;
i) Organização e conservação do arquivo dos documentos res-

peitantes aos serviços adstritos à secção;
j) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, de forma

a ficar assegurada a sua remessa dentro dos prazos supe-
riormente estabelecidos;

k) Estatísticas e mapas das respectivas secções;
l) Promover que seja dada resposta com presteza às informações

solicitadas;
m) Tomar as medidas adequadas para um melhor e mais rápido

atendimento do público e informações a prestar;
n) Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários

afectos às respectivas secções.

3 — De carácter específico:
No chefe da Secção de Justiça Fiscal — Sector das Execuções

Fiscais:
3.1 — Substituir o chefe da Repartição durante as suas ausências

ou impedimentos legais;
3.2 — Controlar o serviço informático do sector;
3.3 — Ordenar e controlar a passagem de certidões de dívida à

Fazenda Nacional em que tenha havido citação do chefe da Repartição
e envio às entidades competentes ou oficiar quando não houver lugar
à sua passagem;

3.4 — Mandar proceder às notificações e citações, assinando todo
o expediente necessário, designadamente avisos, ofícios, mandados
de citação pessoal e as citações a efectuar por via postal;

3.5 — Coordenar e controlar o serviço externo com a realização
de penhoras;

3.6 — Assinar os despachos de autuação dos processos de execução
fiscal, oposição, embargos de terceiros, reclamação de créditos e cartas
precatórias e praticar todos os actos ou termos que, por lei, sejam
da competência do chefe da Repartição, excepto:

a) Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da
penhora e cancelamento do registo quando os bens penho-
rados a ele estejam sujeitos;

b) Despachos a ordenar a venda dos bens penhorados por qual-
quer das formas previstas na lei;

c) Aceitação de propostas e decisão sobre a venda dos bens
por qualquer das modalidades referidas nos artigos 325.o do
Código de Processo Tributário e 252.o do Código de Pro-
cedimento e Processo Tributário;

d) Todos os restantes actos formais relacionados com a venda
dos bens que sejam da competência do chefe da Repartição;

e) Decisão sobre os pedidos de pagamento em prestações e apre-
ciação e fixação das garantias da competência do chefe da
Repartição;

f) Remoção e atribuição da remuneração ao fiel depositário;
g) Inquirição de testemunhas.

4 — No chefe da Secção de Justiça Fiscal — Sector do Contencioso:
4.1 — Assinar despachos de registos e autuações dos processos e

recursos regulados pelo ainda Código de Processo Tributário e Código
de Procedimento e Processo Tributário, promovendo a instrução dos
mesmos praticando todos os actos com eles relacionados, com vista
à decisão superior, com excepção de fixação de coimas, inquirição
de testemunhas e declaração de extinção dos processos de contra-
-ordenação fiscal;

4.2 — Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

4.3 — Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da Lei
do Inquilinato e do artigo 30.o do Regime do Arrendamento Urbano
(RAU) e praticar todos os actos a eles respeitantes;

4.4 — Controlar e coordenar a movimentação dos cheques pro-
venientes da Direcção-Geral do Tesouro ou dos tribunais destinados
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ao pagamento de processos executivos e promover o seu imediato
pagamento ou depósito na conta existente na Caixa Geral de Depó-
sitos, tendo em atenção o seu prazo de validade;

4.5 — Controlar o sistema informático do sector e dar o apoio neces-
sário a todo o sistema informático da Repartição de Finanças;

4.6 — Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

4.7 — Promover a organização e funcionalidade permanentes do
arquivo e biblioteca.

5 — No chefe da Secção de Tributação do Património, do Ren-
dimento e da Despesa:

5.1 — Imposto sobre as sucessões e doações e sisa:

a) Conferir e assinar os termos de declaração de sisa e decidir
os pedidos de rectificação das mesmas,

b) Promover a extracção de cópias dos termos de sisa para efeitos
de avaliação de bens omissos ou inscritos sem valor patri-
monial;

c) Promover a extracção de cópias de termos de sisa e assinar
requisições de serviços da fiscalização, para efeitos de deter-
minação para avaliações, nos termos do artigo 57.o do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações (CIMSISSD);

d) Fiscalização e controlo interno das notas dos notários, relações
de óbitos, verbetes de usufrutuários, etc.;

e) Fiscalizar e controlar liquidações de anos anteriores;
f) Controlar e coordenar os processos de imposto sobre as suces-

sões e doações e assinar tudo o que se tornar necessário
à instrução dos mesmos;

g) Despachar e orientar os processos de avaliação nos termos
dos artigos 56.o, 57.o, 87.o, 96.o e 109.o do CIMSISSD;

h) Conferir as liquidações de imposto municipal de sisa e do
imposto do selo nos processos de avaliação, assim como os
encargos da avaliação, promovendo as notificações.

5.2 — Contribuição autárquica:

a) Despachar as reclamações administrativas, incluindo pedidos
de isenção de contribuição autárquica, excepto se houver lugar
a indeferimento, caso em que proferirá proposta de decisão
devidamente fundamentada;

b) Fiscalizar e controlar internamento o respectivo serviço,
nomeadamente a extracção de modelos 17-A, respectivos
averbamentos e alterações matriciais;

c) Fiscalizar e controlar o serviço de avaliações, incluindo as
segundas avaliações e processos de discriminação e verificação
de áreas;

d) Fiscalizar e controlar os pedidos de inscrição matriciais de
prédios novos e omissos, assim como liquidações de anos
anteriores;

e) Fiscalizar e controlar os elementos recebidos das câmaras
municipais, repartições de finanças e outros;

f) Despachar os pedidos de segundas vias das cadernetas prediais
e certidões;

g) Elaborar as folhas de salários e documentação relacionada
com transportes de louvados;

h) Controlar todo o serviço de informática da contribuição
autárquica.

5.3 — Imposto sobre o rendimento (IRS e IRC):

a) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com o
imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e
das pessoas colectivas (IRC), promovendo todos os actos
necessários à sua execução e fiscalização;

b) Orientação e controlo da recepção, visualização e recolha
de declarações;

c) Orientação do loteamento e remessa das declarações à Direc-
ção de Finanças;

d) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após notificações efectuadas face
à fixação/alteração do rendimento colectável, e promover a
sua remessa à Direcção de Finanças, de acordo com o supe-
riormente estabelecido.

5.4 — Imposto sobre o valor acrescentado:

a) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com o IVA,
promover e praticar todos os actos necessários à sua execução;

b) Controlar as liquidações de IVA de competência da Repar-
tição de Finanças, assim como as remetidas pelo SIVA;

c) Controlar as reclamações e os recursos hierárquicos apre-
sentados pelos sujeitos passivos, após notificações efectuadas
e promover a sua remessa à Direcção de Finanças, de acordo
com o superiormente estabelecido;

d) Controlar as contas correntes dos sujeitos passivos do regime
dos pequenos retalhistas, promovendo as diligências neces-
sárias à apresentação das guias a que se refere o artigo 67.o
do CIVA.

5.5 — Imposto do selo — coordenar e controlar todo o serviço rela-
cionado com o imposto do selo e praticar todos os actos que a ele
digam respeito.

5.6 — Impostos rodoviários:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a este
imposto e praticar todos os actos com ele relacionados,
nomeadamente despachar pedidos de fornecimento e isenção
de dísticos, excepto nas situações em que haja lugar a
indeferimento;

b) Fiscalização e controlo dos pagamentos bem como das isen-
ções concedidas.

5.7 — Número fiscal do contribuinte — coordenar e controlar todo
este serviço.

5.8 — Contabilidade:

a) Assinar documentos de receita eventual e operações de
tesouraria;

b) Coordenar e controlar os procedimentos necessários ao
registo informático da receita eventual da Repartição, assim
como o averbamento do respectivo pagamento e detecção
das receitas que não se encontrarem pagas;

c) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação de pedidos de emissão de cheques do
Tesouro, nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro.

5.9 — Serviço de pessoal/administração geral:

a) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com o pes-
soal, nomeadamente elaborar o plano de férias, faltas e licen-
ças dos funcionários, pedidos de verificação domiciliária da
doença e pedidos de apresentação à junta médica, excepto
a justificação de faltas e a concessão de autorização de férias;

b) Coordenar todo o serviço de entradas, correios e teleco-
municações.

Observações. — Tendo em atenção o disposto no artigo 39.o do
Código do Procedimento Administrativo, o delegante poderá emitir
directivas sobre o modo como devem ser exercidos os poderes dele-
gados, podendo avocar ou revogar actos praticados ao abrigo desta
delegação. Em todos os actos praticados o delegado fará menção
expressa dessa competência utilizando a expressão «Por delegação
do Chefe de Finanças, o Adjunto».

Esta delegação de competências produz efeitos a partir de 1 de
Maio de 2000.

10 de Maio de 2000. — O Chefe de Repartição de Finanças de
Alcobaça, Diamantino Roda Figueiredo.

Direcção-Geral do Orçamento

Anúncio n.o 50/2000 (2.a série). — Informam-se os candidatos
ao concurso externo de admissão a estágio para ingresso na carreira
técnica superior de orçamento e conta (área económica), tendo em
vista o preenchimento de 17 lugares na categoria de técnico superior
de orçamento e conta de 2.a classe do quadro da Direcção-Geral
do Orçamento, aberto através do aviso n.o 18 624/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro
de 1999, e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de
17 de Janeiro de 2000, de que a relação dos candidatos admitidos
é a seguinte:

Número
de

ordem
Candidatos

1 Adelina Susana Coelho Moreira.
2 Agrinalda Martins Gomes Jesus.
3 Albertino Alexandre Rodrigues Mourão.
4 Alberto Joaquim Bompostor Coelho.
5 Alberto Manuel de Paiva Sacadura Fonseca.
6 Alcina Rosa Machado Fernandes Sampaio.
7 Alda Maria Martins Vinhas Santos.
8 Aldina Lopes dos Santos.
9 Alexandra Cristina Viegas da Costa.
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Número
de

ordem
Candidatos

10 Alexandra Isabel Correia Medeira Moinhos.
11 Alexandra Isabel Palma Salvador.
12 Alexandra Maria Rodrigues Morão.
13 Alexandre Filipe Gonçalves de Matos.
14 Alexandre Miguel Correia Arromba Bento Barnabé.
15 Alice Maria Vaz Paulos.
16 Álvaro Eusébio Maciel Gomes.
17 Amílcar Manuel Bernardo Gomes.
18 Amílcar do Rosário Sousa.
19 Ana Cláudia Balsinha Gomez Costa.
20 Ana Cláudia da Cruz Baltazar.
21 Ana Cláudia Silva Almeida Andrade Simões.
22 Ana Cristina Antunes Monteiro.
23 Ana Cristina Barrento Morais.
24 Ana Cristina Batista Nobre da Cruz Rego.
25 Ana Cristina Flores Lobo.
26 Ana Cristina Fonseca Pereira.
27 Ana Cristina Gomes Marrão.
28 Ana Cristina Luzio dos Santos.
29 Ana Cristina Martins Rodrigues.
30 Ana Cristina de Melo e Silva.
31 Ana Cristina Nolasco Vaz Vieira.
32 Ana Cristina Santos Mateus da Silva Revez.
33 Ana Filipa Ganchas Rosa Marques Vitorino.
34 Ana Graça Vieira Mendes.
35 Ana Isabel Correia da Silva Araújo Carrasco.
36 Ana Isabel Caetano Vieira.
37 Ana Isabel Castelino Nunes.
38 Ana Isabel Estevinho Marcolino.
39 Ana Isabel Gaspar Lopes.
40 Ana Lúcia da Costa Santos Ferreira Nunes.
41 Ana Lúcia Inácio dos Santos Marques.
42 Ana Lúcia Rodrigues Gil Chorão.
43 Ana Lúcia Sobral Ferra dos Santos.
44 Ana Luísa Alves Salgado Costa Gama.
45 Ana Luísa Venade da Rocha.
46 Ana Margarida da Rosa Tabanez.
47 Ana Margarida Soares Suzano.
48 Ana Margarida Valério Tomás.
49 Ana Maria Correia Ribeiro Ramalho Romão.
50 Ana Maria da Paz Ferreira de Matos Batista Costa

Pinto.
51 Ana Marisa Gil dos Santos.
52 Ana Patrícia Soares Pereira.
53 Ana Paula Aurora Serrão Fernandes.
54 Ana Paula Barbosa Correia Lima Raposo.
55 Ana Paula Franco Mira.
56 Ana Paula Lopes Teneiro.
57 Ana Paula Mendes Lopes.
58 Ana Paula Roios Santos.
59 Ana Paula Rodrigues Letras.
60 Ana Paula da Silva Castanheira.
61 Ana Rute da Costa Lourenço Bento.
62 Ana Sofia Bailote Antunes Pais.
63 Ana Sofia Mouro da Costa Nunes.
64 Ana Sofia Nunes do Nascimento.
65 Ana Sofia Raimundo Pereira da Fonseca.
66 Ana Violante Ribeiro Silvestre.
67 Ana Vitorina Marques Ricardo.
68 Anabela Almeida Carneiro.
69 Anabela de Almeida Costa.
70 Anabela Fernandes Neves dos Santos.
71 Anabela Freire Gomes.
72 Anabela Nabais Rodrigues.
73 Anabela Oliveira de Carvalho.
74 Anabela Oliveira Querido.
75 Anabela Pascoal Rodrigues.
76 Anabela Pereira Ferreira.
77 Anabela Poças Pires Almeida.
78 Anabela Silva Rodrigues.
79 Andrea Filipa Rodrigues Alexandre.
80 Andréa Silva Libório.
81 Andreia Patrícia Teixeira Correia Pinto.
82 Ângela Maria Bastos Dias Pedreira.
83 Angélica Maria Gonçalves Miranda.
84 Antónia Rosa Nunes Coelho Feliciano.
85 António Alberto Nifrário de Pinho Tavares.

Número
de

ordem
Candidatos

86 António Alberto da Rocha Tronco.
87 António Jorge dos Santos Esteves.
88 António José Dias Mata.
89 António Manuel Afonso Elvas.
90 António Manuel Batista Jesus.
91 Anunciação Maria Rodrigues Ramalho.
92 Anunciação do Rosário Machado António.
93 Armandino Henrique Lourenço Gomes.
94 Astride de Fátima Hamelberg Benoliel.
95 Bruno Alexandre Afonso Jesus.
96 Bruno Miguel Gonçalves Almeida.
97 Bruno Miguel de Magalhães Soares Mendes.
98 Bruno Vasco Dias Anágua.
99 Cândido Augusto Carapeto Carapinha.

100 Carla Alexandra Escaleira Lourenço.
101 Carla Alexandra Pereira Cardigos Cavaco.
102 Carla Alexandra da Silva Morais.
103 Carla da Conceição Cabral Pereira.
104 Carla Cristina Gonçalves Firmo Ribeiro Brás.
105 Carla Cristina Hipólito de Sá Salsinha.
106 Carla Isabel Rebelo Rosado Mourinho da Silva

Veiga.
107 Carla Margarida Simão Matos Costa.
108 Carla Maria Pereira Dias Pacheco dos Santos.
109 Carla Miguel Nunes da Costa Gouveia.
110 Carla Sofia Dias Barata da Silva.
111 Carla Sofia de Jesus Nogueira Antunes.
112 Carla Sofia Patrício Pereira.
113 Carla Sofia Santarém Café.
114 Carla Teresa Freire Gomes.
115 Carlos Alexander Ferreira Gonçalves.
116 Carlos Duarte Travanca.
117 Carlos Evangelista Sena Pinheiro.
118 Carlos Manuel dos Santos Nunes.
119 Carlos Miguel Alves de Mendonça Arrais.
120 Carmem Dolores Guerreiro Fortunato.
121 Cármen Dolores Cabrita Rodrigues.
122 Carmina Maria de Gouveia Freitas.
123 Catarina Alexandra Calado Cochicho Teófilo.
124 Catarina Alexandra do Carmo Correia.
125 Catarina Mendes Belo.
126 Catarina Raquel Coroado Serejo Martins.
127 Cátia Alexandra Monteiro Anes.
128 Cecília Beatriz Sampaio Baptista Evaristo Antunes.
129 Cecília Maria Alves Mendes.
130 Cecília Maria Oliveira Fernandes.
131 Célia Maria Bento Pereira Lopes.
132 Célia Maria do Carmo de Sousa Pereira.
133 Célia Maria Claudino Reis.
134 Célia Maria da Fonseca Bravo Martins.
135 Célia Maria Gonçalves Godinho.
136 Célia Maria Galvão da Silva.
137 Célia Maria Pires dos Reis.
138 Célia Maria Pires Lourenço.
139 Celso Gaspar Henriques.
140 Cidália Romeira Rodrigues.
141 Cláudia Alina Fróis de Oliveira.
142 Cláudia de Almeida Baptista.
143 Cláudia Filipa G. Cardoso.
144 Cláudia Isabel Costa Manso.
145 Cláudia Isabel Ruivo Silva.
146 Cláudia Luísa Correia Mina Simões Lopes.
147 Cláudia Macedo Rodrigues Alves Lisboa.
148 Cláudia Margarida Carmo Correia.
149 Cláudia Nunes.
150 Cláudia Sofia Fidalgo Neto.
151 Cláudia Sofia Pereira Góis Martins.
152 Cláudia Sofia dos Santos Ribeiro.
153 Cláudia Sousa Ley.
154 Cláudia Susana Gouveia de Lemos Pereira.
155 Cristiana Salomé Monteiro Rodrigues.
156 Cristina Alexandra Rodrigues Sousa.
157 Cristina Isabel Loureiro Ferreira.
158 Cristina Isabel Valadas Mendes Almeida da Silva.
159 Cristina Maria Bragança Gonçalves.
160 Cristina Maria Pereira Gonçalves Ferreira.
161 Cristina Maria Pires Azeitona.
162 Cristina Maria Ribeiro Teixeira Trindade Garrido.
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Número
de

ordem
Candidatos

163 Cristina Maria Reboicho Rodrigues.
164 Cristóvão da Conceição Ventura Crespo.
165 Diana Morais Nunes.
166 Dilar Cruz Campante.
167 Dília Maria Romão Carreira Douradinho.
168 Dina S. Matos Geifão Alves.
169 Edéria Isabel Patrício Semedo de Medeiros.
170 Eleutério Adrião Martins.
171 Elisa Maria Atalaia Carvalheiro Serra.
172 Elisabete Rodrigues Álvaro Correia.
173 Elisabete Santos Filipe Azevedo.
174 Elisabete da Silva Serrano.
175 Elisabeth Cármen da Silva.
176 Elsa Maria Costa Ramos.
177 Elsa Maria Martins Fernandes.
178 Elsa Rute Godinho Pereira da Silva Lavos.
179 Elsa Sofia de Figueiredo Rodrigues Pereira.
180 Ercília Maria Lourenço Gamboa.
181 Eunice Jesus Frederico Palhano.
182 Fátima Abdul Latif Salim Jussub.
183 Fátima Alexandra Andrade Afonso Fernandes Martins.
184 Fátima Sofia Brites Delgado Barroso.
185 Felicidade Conceição Tourais Claro.
186 Fernanda Cristina Pedrosa Alberto.
187 Fernanda Maria da Conceição Benvindo.
188 Fernando Elísio Pedrosa Cravo.
189 Fernando Guilherme Nogueira Alves.
190 Fernando Gomes Pereira Marques.
191 Fernando Luís Gonçalves Fernandes.
192 Fernando Manuel Seiça Pereira.
193 Fernando Miguel de Freitas Pereira.
194 Fernando Sérgio Barbosa da Costa.
195 Filipa Alexandra Silva Vilela.
196 Filipe André Teodoro Esteves Mateus.
197 Filipe António de Mendonça Montenegro Queirós

Gonçalves.
198 Filipe João Orfão Ferraz.
199 Filipe Jorge Dores Alves.
200 Filipe José de Moura Ildefonso.
201 Florbela Diogo Afonso Cabaço.
202 Florbela Jesus Brites.
203 Francisco José da Silva Garcia Gorjão.
204 Gisela Duarte Pereira Oliveira.
205 Gonçalo Jorge Pires Correia.
206 Gonçalo Nuno Sousa Pereira.
207 Graça Maria Pereira Teixeira.
208 Gracinda de Jesus Luís Alexandrino Diogo.
209 Heitor Manuel Fernandes Martins.
210 Hélder Lopes Pereira.
211 Helena Margarida Alves Elói.
212 Helena Maria Antunes Moreira da Silva.
213 Helena Maria Henrique de Carvalho.
214 Helena Maria Vaz China Eduardo.
215 Helena Paula Ferreira Tavares.
216 Henrique Miguel Neves Pereira Barbeitos.
217 Herberto Custódio Angelino Rebola.
218 Hugo Alexandre Fernandes Capucho Amaro.
219 Hugo Miguel Serra Carvalho Bastos.
220 Inês Helena Crespo Grilo.
221 Inês Machado Santos.
222 Inês Maria Correia Amoroso Pires.
223 Irondina Andana Ramos.
224 Isabel Belmira Soares Freitas Rhotko.
225 Isabel Cristina Cruz Lopes.
226 Isabel Cristina do Carmo Batista.
227 Isabel Cristina Monteiro Guerra Mendes.
228 Isabel Cristina Parente Machinho.
229 Isabel Maria Bodas de Araújo Freitas.
230 Isabel Maria Batalha Calhandro Cirne Mira.
231 Isabel Maria Cardiga Tavares Silva.
232 Isabel Maria da Cunha Lamas.
233 Isabel Maria Gonçalves dos Santos Costa.
234 Isabel Maria Lopes Reis.
235 Isabel Maria Martins Filipe.
236 Isabel dos Santos Gaspar Rosa.
237 Isilda Maria Vieira Faria.
238 Iva Carla Sousa Maia.
239 Janine Julião Rijo.

Número
de

ordem
Candidatos

240 João Carlos Peixoto Silva.
241 João Carlos Ferreira Ribeiro.
242 João Carlos Simões de Sousa.
243 João Carlos Vinagre Ferreira do Rosário.
244 João Fernando Nunes Soares.
245 João Filipe Pinto Lopes.
246 João Gabriel Martins Gonçalves da Inês.
247 João Luís Claudino Martinho.
248 João Luís Marques Farinha.
249 João Manuel Delgado Vaz.
250 João Manuel Velez Semedo Dias.
251 João Miguel Fernandes Lucas.
252 João Oliveira Caneira.
253 João Paulo Ferreirinha Canelas.
254 João Paulo Gomes Duarte.
255 João Paulo Rodrigues Pereira.
256 João Paulo Silva Nóbrega.
257 João Pedro Antunes Farinha Fernandes.
258 Joaquim José Jorge Dias.
259 Joaquim Manuel Cabaço Camões.
260 Jorge Filipe Santos Silva.
261 Jorge Manuel Duque Lobato.
262 Jorge Manuel Lourenço Barbosa.
263 Jorge Manuel Ribeiro Teixeira Trindade Garrido.
264 Jorge Manuel Sousa Gomes.
265 Jorge Miguel Lopes Nunes.
266 Jorge Pedro Santos Jesus.
267 José Alfredo Henriques Correia.
268 José Almerindo Barradas Catalino.
269 José António Barbosa Barros.
270 José António Jesus Simões.
271 José António Teixeira Pinheiro Moreira.
272 José Augusto Albuquerque Sousa Andrade.
273 José Carlos Barreiros Correia.
274 José Carlos Cruz Rego.
275 José Carlos Fernandes Pereira.
276 José Manuel Castro Cunha.
277 José Manuel Freitas Sousa.
278 José Manuel Gonçalves Lourenço.
279 José Manuel Veríssimo Estácio.
280 José Manuel Carvalho Parente.
281 José Miguel Pinto Batista Marques Pereira.
282 José Miguel Pipa Vitorino Rio.
283 José Orlando Farinha Capelo.
284 Julieta Ferreira Silva.
285 Leonor Rita Rosário Vaz.
286 Lisa Maria Revez Pedrosa.
287 Lisdália Marisa Figueiredo Ferreira Ribeiro Gouveia.
288 Lúcia Maria Brasil Enes.
289 Luís Carlos Farrajota Pedro Machado Costa.
290 Luís Carlos Lopes Pereira.
291 Luís Filipe Borges Dionísio.
292 Luís Filipe Carvalho Gonçalves.
293 Luís Filipe Cervela Bastos Pereira Brás.
294 Luís Filipe Santos Silva.
295 Luís João Oliveira Marquês Polido Paralta.
296 Luís Manuel Fernandes Figueiredo.
297 Luís Manuel Lameiro Santos.
298 Luís Manuel Lourenço Araújo.
299 Luís Miguel Castro Lima.
300 Luís Miguel da Silva Figueira Lopes.
301 Luís Miguel Gonçalves de Faria.
302 Luís Miguel Guerreiro Rosa.
303 Luís Miguel da Silva Marques.
304 Luís Pedro Casalta Martins Castro.
305 Luísa Maria Galveias Fortes Guerra.
306 Mafalda Sofia Costa Ferreira Cardoso.
307 Magda Martinho Gaspar.
308 Manuel António Picamilho Balixa.
309 Manuel Elias Fernandes Ferreira.
310 Manuel Fernando Antunes Graça.
311 Manuel Gonçalves Castanheira Mendes.
312 Manuel Lopes de Oliveira.
313 Manuel Maria Teixeira Calado.
314 Manuel Alexandra Isidoro Rodrigues Alves Abrantes.
315 Manuela Maria Alves Oliveira.
316 Marco Jorge Rolo Lourenço.
317 Margarida Ivo Barata Teixeira.
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318 Margarida Maria Andrade Costa Fernandes.
319 Margarida Maria Santos Silva.
320 Maria Adelina Alves Araújo.
321 Maria Adília Martins Rodrigues Afonso.
322 Maria Alcide Cardoso Nascimento.
323 Maria Amélia Rocha Silva Moura Ferreira.
324 Maria Anabela Machado Peixoto.
325 Maria Ângela Gomes de Araújo Lacerda Nobre.
326 Maria Angelina Araújo de Morais Castro.
327 Maria Antonieta Neves Encarnação Cabrita.
328 Maria Cândida Costa Sousa.
329 Maria Carmo Loureiro Videira Serrano.
330 Maria Clara Monteiro Vieira Castro.
331 Maria Cristina Baltazar Gamito.
332 Maria Emília Alves Farinha.
333 Maria Fátima Antunes Neves.
334 Maria Fátima Carvalho Miranda Pereira Gonçalves.
335 Maria Fátima Cardoso Lopes.
336 Maria Fátima Duarte Alves Rufino.
337 Maria Fátima Fernandes Conceição Ruas.
338 Maria Fátima Ribeiro Eva.
339 Maria Gabriela Veloso Maia.
340 Maria Helena Costa Madeira Silvestre.
341 Maria Helena Duarte de Figueiredo.
342 Maria Helena Leitão Rodrigues Mendes.
343 Maria Helena Machado Veredas.
344 Maria Helena Monteiro Rodrigues.
345 Maria Hortense Martins Nunes.
346 Maria Inácia Nepomuceno Lucas.
347 Maria Inês Pinto Cupertino.
348 Maria Isabel Craveiro Mendes Figueiredo.
349 Maria Isabel Ferreira Marques.
350 Maria Isilda Marques Branqueiro.
351 Maria Joana Sardinha Soldador.
352 Maria João Gonçalves Gomes Preto.
353 Maria João Gonçalves Carvalho Pires.
354 Maria João Gonçalves Morais.
355 Maria João Ribeiro Silva.
356 Maria José Pereira Biléu Ventura.
357 Maria José Rosa Pompeu dos Santos.
358 Maria Judite Pereira da Silva.
359 Maria Leonor Vieira Samagaio Capão.
360 Maria Lucília Santos Marques.
361 Maria Luísa Nunes Silva Simplício.
362 Maria Lurdes Cabrita Miguel Rodrigues.
363 Maria Luz Leitão Morais Pereira.
364 Maria Madalena Cabrita Leandro.
365 Maria Manuela Antunes Soares.
366 Maria Manuela Fonseca Monteiro.
367 Maria das Neves Franco Nunes.
368 Maria Nizeta Cardoso Santos Bicho.
369 Maria Paula Martins Farinha Tavares.
370 Maria Raquel Andrade Costa.
371 Maria Romana Cipriano Ramalho Ramos Covita.
372 Maria Rosário Melo Sanches Ambrósio.
373 Maria Rosário Videira Morais Silva.
374 Maria Soledade Martins Teixeira Gomes.
375 Maria Susana Fernandes de Castro Simões Marques.
376 Maria Teresa Baila Gonçalves.
377 Maria Teresa Santos Pina.
378 Maria Vitória Domingos da Rocha Monteiro.
379 Marília Sofia Carmo Almeida.
380 Marina Sofia Costa Malheiro.
381 Marina Sónia Leitão Santos.
382 Marisol Cruz Prata.
383 Marta Barbosa Varandas.
384 Marta Filipe Simões do Paço.
385 Marta Isabel Lopes Jorge.
386 Marta Nunes Lopes Afonso Marques.
387 Marta Raquel Ferreira Neves.
388 Marta de Sousa Caetano.
389 Manuel Soeiro Alves.
390 Miguel Ângelo Lopes Silva.
391 Miguel António Ventura Lourenço Pires.
392 Miguel Jorge Fernandes Carmona.
393 Milena Cruz Campante.
394 Mónica Barbosa Velasco.
395 Mónica Fátima Neri Paulo Meireles.
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396 Mónica Filipa Marques Nunes Almeida.
397 Mónica Susana Sousa Silva.
398 Narcisa Horta Rosa.
399 Natália Conceição Cruz Costa.
400 Nereida Fátima Sousa Silva.
401 Nuno Duarte Andrade Costa Rito.
402 Nuno Eduardo Belo Silveira Baptista.
403 Nuno Filipe Luz Ferreira.
404 Nuno Filipe Pereira de Oliveira.
405 Nuno Filipe Saldanha Gonçalves.
406 Nuno Gabriel Fataca Caxias Sobral Silveira.
407 Nuno Jorge Sousa Marques Silva.
408 Nuno Manuel Salvado de Brito.
409 Nuno Manuel Estanqueiro Dias.
410 Nuno Manuel Pires Ferreira.
411 Nuno Manuel Rodrigues Lourenço.
412 Nuno Miguel Bernardo Morais.
413 Nuno Miguel Duque Filipe.
414 Nuno Miguel da Silva Pedro.
415 Nuno Miguel Lourenço Antunes.
416 Nuno Miguel Nunes Farinha Nel.
417 Nuno Miguel Ribeiro Henriques.
418 Nuno Miguel Santos Loureiro Lopes Amado.
419 Nuno Miguel Saraiva Cabral.
420 Nuno Ricardo Santos Furão Pereirinha.
421 Olga Maria Garcia Gaspar.
422 Olívia Cristina Araújo Ferreira.
423 Orlando António Martins Preto.
424 Orlando Lopes Parente Antunes.
425 Otília Cláudia Alves Coelho.
426 Palmira Pereira da Silva.
427 Patrícia Sofia Colaço Norberto.
428 Patrícia Amaral Sacoto Peixoto.
429 Patrícia Carla Mendes Lourenço Lopes.
430 Patrícia Cristina Santos Oliveira Barreiros.
431 Patrícia Gabriela Baptista Nunes.
432 Patrícia Susana Oliveira Ramos Rebelo Morais.
433 Paula Alexandra Barros Gonçalves.
434 Paula Alexandra Barbosa Prata.
435 Paula Alexandra Correia Henriques Gameiro.
436 Paula Alexandra Freire Mourão Sousa.
437 Paula Alexandra Galhardo Teixeira.
438 Paula Alexandra Marques Gomes.
439 Paula Alexandra Nogueira Ferreira.
440 Paula Alexandra Nunes Basílio.
441 Paula Alexandra Pereira Delgado Damasco Correia.
442 Paula Cristina Barros Amorim.
443 Paula Cristina Cruz Joaquinito.
444 Paula Cristina Fereira Relvas.
445 Paula Cristina Lúcio Simões.
446 Paula Cristina Marques Silva.
447 Paula Cristina Torres Bispo.
448 Paula Lúcia Silva Cardoso.
449 Paula Maria Marques Serralheiro da Costa Agos-

tinho.
450 Paula Santos de Carvalho.
451 Paula Sofia Fonseca Tavares.
452 Paula Susana Sousa Ressurreição.
453 Paula Taísa Costa Campos César Vicente.
454 Paulo Alexandre Leal Venâncio.
455 Paulo Jorge dos Santos Cordeiro.
456 Paulo Jorge Espírito Santo Gomes.
457 Paulo Jorge Gomes Bragança.
458 Paulo Jorge Sá Luís.
459 Paulo Jorge Teixeira Paiva.
460 Paulo Jorge Ventura Anjos Corado.
461 Paulo José Garcia Fonseca.
462 Paulo Miguel Duarte Nunes.
463 Paulo Renato Alves Figueiredo Calda Pimentel.
464 Pedro Alexandre Fabrício Valente.
465 Pedro Eduardo Paz Santos Monteiro.
466 Pedro Emílio Oliveira Correia.
467 Pedro Francisco Rodrigues Ministro.
468 Pedro Manuel Pires Fernandes.
469 Pedro Miguel Cardoso Bernardes.
470 Pedro Miguel Ferreira Santos.
471 Pedro Miguel Gonçalves Soares Lopes.
472 Pedro Miguel Macedo Martins Gonçalves.
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473 Pedro Miguel Nunes Gonçalves Rosa.
474 Pedro Nunes Almeida Campos Almeida.
475 Pedro Nuno Conceição Parreira.
476 Pedro Vaz Pinto Pinto Coelho.
477 Pompeu Rosa dos Santos.
478 Raquel Jesus Chora Martins.
479 Raquel Patrícia Valadares Pereira de Barros.
480 Renato Alberto Alves Durães.
481 Renato Eduardo Fernandes Ferrão.
482 Ricardo António Rodrigues Guerreiro Piçarra

Bravo.
483 Ricardo Eugénio Silvestre Neves Martins Pereira.
484 Ricardo Jorge Cordeiro Ferreira.
485 Ricardo José Simões Coelho.
486 Ricardo Manuel Ermida Figueiredo de Carvalho.
487 Ricardo Nuno Borges Martins.
488 Rita Cláudia Martins Gameiro Pedrosa.
489 Rita Fernandes Ucha.
490 Rogério Monteiro Santos.
491 Rosa Adelaide Sousa Barbosa.
492 Rosa Maria Dias Rodrigues.
493 Rui Alberto Ferreira Lacão.
494 Rui Alexandre Alves Evangelista.
495 Rui Carlos Martins Machado.
496 Rui Filipe Machado Araújo.
497 Rui Manuel Lanção Gonçalves.
498 Rui Manuel Serrão Fernandes.
499 Rui Miguel Alcario Salvador.
500 Rui Miguel Damiães Cunha Sécio.
501 Rui Miguel Nobre Félix Loução.
502 Rui Miguel São Pedro Raposo.
503 Rui Pedro Rijo Mota Calado.
504 Rute Alexandra Martins Silva Aires.
505 Rute Carolina Barreto de Oliveira.
506 Rute Florinda Guerra Lopes.
507 Rute Isabel Graça Ribeiro.
508 Rute Sousa Reis.
509 Ruth Rosália M. Fernandes.
510 Sandra Cláudia Santos Pereira Ramos.
511 Sandra Isabel Martins Gomes Sousa.
512 Sandra Margarida André Silva Sousa.
513 Sandra Margarida Carvalho Ramos.
514 Sandra Maria Gonçalves Andrade.
515 Sandra Maria Pedro Martins Santos.
516 Sandra Maria Silva Nogueira.
517 Sandra Maria Santos Baleizão.
518 Sara Filipa Coelho Correia Cerdeira.
519 Sara Rute Oliveira Fernandes.
520 Sérgio Filipe Bravo Pereira Silva.
521 Sergio José Costa Antunes.
522 Sérgio Luís Gomes Tomás Ribeiro.
523 Sílvia Alexandra Trindade Pinheiro Martins.
524 Sílvia Flora Pereira Cordeiro.
525 Sílvia Madalena Mendes Lourenço.
526 Sílvia Maria da Cruz Serra.
527 Sílvia Maria Montes Martins.
528 Sílvia Maria Silva Ferreira Baptista Neves.
529 Sílvia Paula Guerreiro Gonçalves.
530 Sofia Alexandra Dantas Figueiredo.
531 Sofia Margarida Pissarra de Araújo Rodrigues

Boléo.
532 Sofia Mónica Dias Narciso Rodrigues.
533 Sofia Teixeira Bastos da Fonseca Borges.
534 Sónia Alexandra Oliveira Martins Dias.
535 Sónia Catarina Ferreira Duarte de Carvalho.
536 Sónia Cortez Alain dos Santos.
537 Sónia Cristina Baptista Lopes.
538 Sónia Cristina Cruz Meireles.
539 Sónia Cristina Tavares Branco.
540 Sónia Isabel Santos Costa.
541 Sónia Maria Neves Águeda.
542 Sónia Marina Gonçalves Menicha.
543 Susana Alexandra Veiga Araújo Monteiro.
544 Susana Filomena F. Carvalho.
545 Susana Isabel Carvalheiro António.
546 Susana Isabel Filipe Oliveira.
547 Susana Isabel Silva Ribeiro Melo.
548 Susana Maria Esteves Cardoso.
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549 Susana Marisa Peixinho Silva.
550 Susana Oliveira Torres Martins.
551 Susana Paula Conceição Pinto.
552 Susana Santos Martins.
553 Susana Silva Sousa Dias.
554 Tânia Marília Silva Oliveira.
555 Teresa Maria Simão de Matos Serras.
556 Teresa Miguel Pereira Canudo.
557 Teresa Paula Moleirinho Silva.
558 Tiago José Lopes Cardoso Ribeiro.
559 Tiago Moreira Falcato.
560 Tomás Marques Ramos de Vilhena.
561 Vanda Isabel Jesus Soares Simões.
562 Vanda Sofia Nunes Nogueira Tolentino.
563 Vera Margarida Ventura Lourenço Pires.
564 Vítor Manuel Pereira Simões.
565 Vitória Alexandra Santos Ribeiro Silva.

Candidatos excluídos:

Alcides Serras Marques (a).
Ana Cristina Neves Abade (b).
Ana Isabel Lavadinho Dinis (c).
Ana Isabel Navalho Roseiro (d).
Ana Margarida Freire Leal Mateus (a) (d).
Anabela Rodrigues Santos (c).
Andreia Manuel Castro Matias (b).
Arlindo de Oliveira e Sousa (c).
Augusto Manuel do Lago Cardoso Vide (c).
Bruno Alexandre Mota Gonçalves (f).
Clara Sandra Neves da Silva (a).
Cláudia de Fátima Vieira Mendes (b).
Cláudia Sofia Salvado Cortiço (f).
Cristina Gouveia Pires Coelho (c).
Cristina Sofia Fragoso Chula (g).
David Emanuel Bento Vaz da Costa (a) (d).
Encarnação Esteves Rodrigues da Costa Vieira (c).
Fernanda Maria Estrelinha da Silva Glória de Campos (c).
Gonçalo José Feliz Vicente Martins (d) (f).
Hermínia Ribeiro Nobre (c).
Hugo Alexandre Sousa dos Santos (b).
Inês Simões Fernandes (f).
Isália Maria Martins Loureiro de Sousa (c).
José Manuel Leitão de Sousa (c).
Lúcia Paula Mercês Proença Pires (c).
Luísa Maria de Jesus Lopes (c).
Magda Fonseca Tavares Quintino Dória (a) (f).
Margarida Soares da Costa (b).
Maria Domingos Nunes Gualdino (b).
Maria Fátima Nascimento Gomes Cunha Gil Peixoto (a).
Maria João Pinto Faim Pessoa (b).
Maria José Antunes Nogueira Valentim (a).
Maria José da Costa Rolo Domingos Mascarenhas (c).
Maria Manuel Simões Ferreira Santos (c).
Marta Rebello Andrade Pimentel Santos d’Arruda Moreira (b).
Natália da Silva Margarido (c).
Nuno Alexandre Alcario Salvador (b).
Nuno António Ribeiro Pacheco (c).
Nuno Filipe Duarte de Abreu (c).
Ofélia Solange Melo Valente da Silva (c).
Patrícia Alexandra Borges de Carvalho (b) (d).
Paula Cristina Pereira Pinto (f).
Paulo José Nunes Moreira (c).
Pedro Clemente Borges Torres (b).
Pedro Miguel Camacho Carvalho de Almeida (b).
Ricardo Rego Freitas Pontífice de Sousa (g).
Rogério da Conceição Gomes (a).
Rui Miguel Mendes da Rosa Sandes (c).
Sandra Cristina Baião Mansos (f).
Sara Isabel Fernandes Simões (a).
Sara Manuela Ferreira Luís (c).
Sara Mota Leitão (b).
Sílvia Maria Rodrigues dos Santos (b).
Sílvia Mercedes Valdés Diaz Pinto (h).
Sofia Georgina Alves Guerra da Silva (b).
Sónia Cristina Baptista Azevedo (c).
Sónia Cristina Barão Dias (c).
Sónia Cristina Freire de Castilho Silva Pinto (b).
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Sónia Cristina Martins Pinto (b).
Susana Isabel Cardoso Lopes (g).
Susana Maria Sousa Batista Cruz (a).
Teresa Maria Vicente Lopes da Silva (a).
Teresa Rosa de Matos França (a).
Vanda Cristina Alves Marques (b).
Vera Patrícia Gomes Ribeiro (b).

(a) Por não ter apresentado documento autêntico ou autenticado
das habilitações literárias.

(b) Por não ter apresentado documento comprovativo das habi-
litações literárias.

(c) Por se considerar que não possui licenciatura adequada ao con-
teúdo funcional dos lugares a preencher (área económica).

(d) Por não ter apresentado requerimento correctamente for-
mulado.

(e) Por não ter apresentado requerimento.
(f) Por não ter apresentado declaração, sob compromisso de honra,

de que preenchia os requisitos gerais de admissão a concurso e de
provimento em funções públicas.

(g) Por não ter apresentado o processo de candidatura dentro do
prazo estabelecido para o efeito.

(h) Por não ter apresentado documento comprovativo de que possui
grau de licenciatura reconhecido pelo Ministério da Educação
português.

Os candidatos excluídos foram notificados individualmente, nos ter-
mos e para efeitos do disposto no artigo 34.o, n.os 2, alínea a), e 5,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

A prova de conhecimentos gerais e específicos, subordinados à
temática constante dos programas publicados no Diário da República,
2.a série, n.os 162, de 14 de Julho de 1999, e 301, de 29 de Dezembro
de 1999, respectivamente a pp. 10 187 e 19 788, terá a duração de
duas horas e realizar-se-á no dia 8 de Julho, sábado, com início às
15 horas, no Instituto Superior Técnico, Avenida de Rovisco Pais,
em Lisboa, não sendo permitida a consulta de qualquer documentação.

Para a realização da prova de conhecimentos os candidatos deverão
ser portadores do bilhete de identidade.

23 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Luísa Barata
da Silva Carrondo Alexandre.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 9456/2000 (2.a série). — Por despacho da
subdirectora-geral de 29 de Maio de 2000, no uso dos poderes dele-
gados e subdelegados:

Marisa Helena Dinis Arede, Luísa Fernanda Ramos Ribeiro da Fon-
seca e Maria José dos Santos Mendonça — nomeadas operadoras
de sistema de 1.a classe da carreira de operador de sistema do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral, precedendo concurso, com
efeitos a partir da data da assinatura do termo de aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso (extracto) n.o 9457/2000 (2.a série). — Pelos despachos
n.os 516/2000-SETF, de 31 de Março, e de 10 de Maio de 2000 dos
Secretários de Estado do Tesouro e das Finanças e da Administração
Pública e da Modernização Administrativa:

Celebrados contratos de trabalho a termo certo entre a Direcção-Geral
do Tesouro e os licenciados Cidália Maria Antunes Ferreira e João
Cristiano Lopes e Silva de Korth-Brandão, mediante concurso, para
o exercício de funções correspondentes às de técnico superior da
carreira de técnico superior do regime geral, com efeitos desde
12 de Maio de 2000, pelo período de um ano, renovável, não
podendo exceder dois anos. (Não carece do visto do Tribunal de
Contas.)

18 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Despacho (extracto) n.o 11 843/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2000 da directora-geral do Tesouro, no
uso de competência própria:

Licenciada Fátima Abdul Latif Salim Jussub, assistente administrativa
principal do quadro de vinculação distrital de Lisboa do Ministério
da Educação — admitida em comissão de serviço extraordinária

e mediante concurso, remunerada pelo índice 370, para exercer
funções de técnica superior do tesouro estagiária na Direcção-Geral
do Tesouro, com vista ao ingresso na carreira técnica superior do
tesouro do quadro de pessoal da mesma Direcção-Geral, com efeitos
desde 22 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Informática

Aviso n.o 9458/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que na sequência do despacho do Secretário de Estado do
Orçamento de 13 de Março de 2000, no uso da competência delegada
pelo despacho n.o 24 263/99, de 23 de Novembro, do Ministro das
Finanças, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Coordenação Sectorial, área de sistemas e tec-
nologias de informação, do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado
pela Portaria n.o 864/91, de 21 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 6/96, de 31 de
Janeiro, 143/98, de 22 de Maio, 175/98, de 2 de Julho, e 204/98, de
11 de Julho, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Portaria n.o 864/91,
de 21 de Agosto.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Coordenação Sectorial,
cujas funções são as seguintes:

a) Acompanhar a evolução do Ministério das Finanças na área
dos sistemas e tecnologias de informação e propor a definição
de políticas neste domínio para o Ministério, subordinadas
às orientações e políticas globais definidas para a Adminis-
tração Pública em geral;

b) Emitir os pareceres previstos na legislação sobre processos
de aquisição de bens e serviços de informática;

c) Promover a realização de sessões temáticas de divulgação
na área dos sistemas e tecnologias de informação com inte-
resse para o Ministério das Finanças;

d) Assegurar a representação do sector de finanças na Comissão
Intersectorial das Tecnologias da Informação;

e) Assegurar a coordenação ou participação em projectos espe-
ciais na área dos sistemas e tecnologias de informação que
envolvam interesses comuns do Ministério das Finanças;

f) Responder a outras solicitações específicas, no domínio das
suas competências.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais:

a) Habilitações literárias — licenciatura em Economia, Finan-
ças, Engenharia Informática, Gestão, Informática de Gestão
ou Matemáticas Aplicadas;

b) Experiência profissional — candidatos com pelo menos
dois anos de experiência em desenvolvimento de sistemas de
informação, emissão de pareceres sobre processos de aqui-
sição de bens e serviços de informática, elaboração de docu-
mentação de apoio a processos de selecção de soluções de
sistemas e tecnologias de informação, conhecimento da situa-
ção do Ministério das Finanças no que diz respeito aos sis-
temas e tecnologias de informação, materializado preferen-
cialmente através da participação na coordenação de projectos
que envolvam a generalidade dos organismos do Ministério.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, concelho da Ama-
dora, na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de direcção do Instituto
de Informática, podendo ser entregue no Instituto de Informática,
Avenida de Leite de Vasconcelos, 2, Alfragide, 2724-502 Amadora,
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ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo, juntando
o respectivo curriculum vitae;

c) Habilitações académicas;
d) Formação profissional, com indicação da data de realização,

duração em horas, de cursos, estágios, seminários e outros;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Declaração de que possui os requisitos enumerados.

8.2 — O curriculum vitae solicitado na alínea b) do número anterior
deve ser datado e assinado, constando do mesmo as habilitações aca-
démicas detidas, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias dos respectivos certificados.

8.3 — A falta da declaração referida anteriormente na alínea f)
do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Ao sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.3 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Direcção de Serviços de Recursos Humanos.

10 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 15 de Maio de
2000, após a realização do sorteio (acta n.o 215/2000, da COA), a
que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto
pelos seguintes membros, todos do Instituto de Informática:

Presidente — Licenciado Jaime Magalhães Lima Mascarenhas,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Elisabete Nepumuceno Cardoso Macedo,
chefe de projectos.

Licenciado Ademar da Silva Fernandes, chefe de projectos.

Vogais suplentes:

Licenciada Elisabete Maria Silva Marcelino, chefe de
projectos.

Licenciado Carlos Eduardo Chalbert Queiroz Romero,
chefe de divisão.

10.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção, José
Augusto Castro Correia.

Aviso n.o 9459/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que na sequência do despacho do Secretário de Estado do
Orçamento de 15 de Março de 2000, no uso da competência delegada
pelo despacho n.o 24 263/99, de 23 de Novembro, do Ministro das
Finanças, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Gestão Orçamental, área de gestão dos recursos
financeiros, do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Por-
taria n.o 864/91, de 21 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 6/96, de 31 de
Janeiro, 143/98, de 22 de Maio, 175/98, de 2 de Julho, e 204/98, de
11 de Julho, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Portaria n.o 864/91,
de 21 de Agosto.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Gestão Orçamental,
cujas funções são as seguintes:

a) Preparar a proposta de orçamento e a programação financeira
do Instituto;

b) Acompanhar a execução do orçamento aprovado;
c) Elaborar relatórios financeiros e preparar a prestação anual

de contas;
d) Garantir a administração de um sistema de previsão, impu-

tação de custos e controlo (PIC).

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais:
a) Habilitações literárias — licenciatura em Economia ou Ges-

tão;
b) Experiência profissional — candidatos com pelo menos qua-

tro anos de experiência na área da gestão financeira.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, concelho da Ama-
dora, na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de direcção do Instituto
de Informática, podendo ser entregue no Instituto de Informática,
Avenida de Leite de Vasconcelos, 2, Alfragide, 2724-502 Amadora,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo, juntando
o respectivo curriculum vitae;

c) Habilitações académicas;
d) Formação profissional, com indicação da data de realização,

duração em horas, de cursos, estágios, seminários e outros;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Declaração de que possui os requisitos enumerados.

8.2 — O curriculum vitae solicitado na alínea b) do número anterior
deve ser datado e assinado, constando do mesmo as habilitações aca-
démicas detidas, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias dos respectivos certificados.

8.3 — A falta da declaração referida anteriormente na alínea f)
do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Ao sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.3 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Direcção de Serviços de Recursos Humanos.

10 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 22 de Maio de
2000, após a realização do sorteio (acta n.o 215/2000, da COA), a
que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto
pelos seguintes membros, todos do Instituto de Informática:

Presidente — Licenciada Maria Joana Esteves Ramos Pereira
Modesto, directora de serviços.

Vogais efectivos:
Licenciado Álvaro Luís Pires Mosca, chefe de divisão.
Licenciada Maria João Nogueira de Araújo Gonçalves, chefe

de projectos.

Vogais suplentes:
Licenciada Elisabete Maria Silva Marcelino, chefe de

projectos.
Licenciado Nélson Rocha Santos, chefe de divisão.
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10.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção, José
Augusto Castro Correia.

Aviso n.o 9460/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que na sequência do despacho do Secretário de Estado do
Orçamento de 13 de Março de 2000, no uso da competência delegada
pelo despacho n.o 24 263/99, de 23 de Novembro, do Ministro das
Finanças, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe de projectos dos sistemas de Orçamento e Conta Geral do
Estado, área de informática, do quadro de pessoal deste Instituto,
aprovado pela Portaria n.o 864/91, de 21 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 6/96, de 31 de
Janeiro, 143/98, de 22 de Maio, 175/98, de 2 de Julho, e 204/98, de
11 de Julho, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Portaria n.o 864/91,
de 21 de Agosto.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de projectos dos sistemas de Orçamento
e Conta Geral do Estado, cujas funções são as seguintes:

a) Planear, executar e controlar todas as tarefas e ou actividades
no âmbito das aplicações dos sistemas de Orçamento e Conta
Geral do Estado;

b) Elaborar e manter actualizada a documentação do sistema;
c) Aplicar e fazer aplicar as ferramentas e as metodologias acei-

tes no Instituto;
d) Assegurar o cumprimento dos planos;
e) Assegurar que o trabalho das equipas esteja de acordo com

os objectivos organizacionais e com as intenções da direcção;
f) Executar quaisquer outras tarefas cometidas no âmbito da

sua especialização.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais:

Experiência profissional — candidatos com pelo menos três anos
de experiência de coordenação e desenvolvimento de projectos
informáticos e conhecimentos de aplicações de gestão orça-
mental, em ambiente OS-2200 e Windows NT.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, concelho da Ama-
dora, na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de direcção do Instituto
de Informática, podendo ser entregue no Instituto de Informática,
Avenida de Leite de Vasconcelos, 2, Alfragide, 2724-502 Amadora,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo, juntando
o respectivo curriculum vitae;

c) Habilitações académicas;
d) Formação profissional, com indicação da data de realização,

duração em horas, de cursos, estágios, seminários e outros;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Declaração de que possui os requisitos enumerados.

8.2 — O curriculum vitae solicitado na alínea b) do número anterior
deve ser datado e assinado, constando do mesmo as habilitações aca-
démicas detidas, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias dos respectivos certificados.

8.3 — A falta da declaração referida anteriormente na alínea f)
do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Ao sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.3 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Direcção de Serviços de Recursos Humanos.

10 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 15 de Maio de
2000, após a realização do sorteio (acta n.o 215/2000, da COA), a
que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto
pelos seguintes membros, todos do Instituto de Informática:

Presidente — Licenciado José Carlos Gonçalves Costa, director
de projectos, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Licenciado José Alberto Godinho Brioso Manique, chefe
de divisão.

Licenciado Álvaro Luís Pires Mosca, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria João Nogueira de Araújo Gonçalves, chefe
de projectos.

Licenciado Joaquim Filipe Gonçalves Freire, chefe de
divisão.

10.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção, José
Augusto Castro Correia.

Aviso n.o 9461/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que na sequência do despacho do Secretário de Estado do
Orçamento de 13 de Março de 2000, no uso da competência delegada
pelo despacho n.o 24 263/99, de 23 de Novembro, do Ministro das
Finanças, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe de projectos do sistema central de vencimentos, área de infor-
mática, do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria
n.o 864/91, de 21 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 6/96, de 31 de
Janeiro, 143/98, de 22 de Maio, 175/98, de 2 de Julho, e 204/98, de
11 de Julho, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Portaria n.o 864/91,
de 21 de Agosto.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de projectos do sistema central de
vencimentos, cujas funções são as seguintes:

a) Planear, executar e controlar todas as tarefas e ou actividades
no âmbito do sistema central de vencimentos;

b) Elaborar e manter actualizada a documentação do sistema;
c) Aplicar e fazer aplicar as ferramentas e as metodologias acei-

tes no Instituto;
d) Assegurar o cumprimento dos planos;
e) Assegurar que o trabalho das equipas esteja de acordo com

os objectivos organizacionais e com as intenções da direcção;
f) Executar quaisquer outras tarefas cometidas no âmbito da

sua especialização.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais:

a) Habilitações literárias — licenciatura em Economia, Enge-
nharia Informática, Gestão, Informática de Gestão ou Mate-
máticas Aplicadas;
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b) Experiência profissional — candidatos com pelo menos qua-
tro anos de experiência em desenvolvimento de sistemas de
informação, na área de vencimentos e gestão de pessoal, em
ambiente OS-2200 e COBOL/RDMS.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, concelho da Ama-
dora, na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de direcção do Instituto
de Informática, podendo ser entregue no Instituto de Informática,
Avenida de Leite de Vasconcelos, 2, Alfragide, 2724-502 Amadora,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo, juntando
o respectivo curriculum vitae;

c) Habilitações académicas;
d) Formação profissional, com indicação da data de realização,

duração em horas, de cursos, estágios, seminários e outros;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Declaração de que possui os requisitos enumerados.

8.2 — O curriculum vitae solicitado na alínea b) do número anterior
deve ser datado e assinado, constando do mesmo as habilitações aca-
démicas detidas, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias dos respectivos certificados.

8.3 — A falta da declaração referida anteriormente na alínea f)
do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Ao sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.3 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Direcção de Serviços de Recursos Humanos.

10 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 15 de Maio de
2000, após a realização do sorteio (acta n.o 215/2000, da COA), a
que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto
pelos seguintes membros, todos do Instituto de Informática:

Presidente — Licenciado Fernando Lopes de Carvalho, director
de projectos.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João Nogueira de Araújo Gonçalves, chefe
de projectos.

Licenciado Álvaro Luís Pires Mosca, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciado Ademar da Silva Fernandes, chefe de projectos.
Licenciada Maria Teresa de Matos Fernandes, chefe de

projectos.

10.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção, José
Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 11 844/2000 (2.a série). — 1 — Por ter sido
nomeado coordenador para o sector do turismo no âmbito da Inter-
venção Operacional da Economia, cessa funções que vinha exercendo
como assessor do meu Gabinete, no âmbito da análise económico-
-financeira, o licenciado Hélder Manuel Barreiros Raimundo, para
as quais tinha sido nomeado pelo meu despacho n.o 23 679/99, de
28 de Outubro.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 22 de Maio
de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 11 845/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 do director-geral da Indústria:

Licenciados Maria Luísa Bettencourt Corte-Real Delgado, Isabel
Maria Peixoto Gaio, Maria de Fátima Peixoto da Costa Pacheco,
Arsénio Resende Lopes Rodrigues e Helena Maria da Silva Robalo
Meneses Teixeira, assessores (carreira de engenheiro) de nomeação
definitiva do quadro de pessoal da DGI — nomeados, precedendo
concurso, assessores principais do mesmo quadro (escalão 1,
índice 710), considerando-se exonerados do lugar anterior a partir
da data da aceitação da nova categoria. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Mangeon
Fernandes.

Direcção-Geral das Relações Económicas
Internacionais

Aviso n.o 9462/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 17 de Maio de 2000 da subdirectora-geral das Relações Económicas
Internacionais, no uso de competência delegada, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso para o provimento de um lugar
na categoria de auxiliar administrativo do quadro de pessoal da ex-Di-
recção-Geral do Comércio, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 783/93, de 6 de Setembro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a referida vaga e caduca com o preenchimento da mesma.

3 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva simples
e diversificada, nomeadamente distribuição de expediente, vigilância
das instalações e acompanhamento de visitantes, bem como outros
trabalhos indiferenciados necessários ao bom funcionamento do
serviço.

4 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho — o local de
trabalho situa-se em Lisboa e a remuneração será fixada pelo índice
e escalão fixados nos termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18
de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação
complementar. As condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao concurso

os candidatos que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes con-
dições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, de acordo com a alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro;

c) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes de serviço
há mais de um ano, ininterruptamente, nos serviços e orga-
nismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, conforme o programa
constante do anexo II ao despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999;

b) Entrevista profissional de selecção.
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6.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e trinta minutos e será classificada na escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, sendo classificada de 0 a 20 valores.

7 — Os critérios de selecção, de apreciação e de ponderação da
entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Secção
de Pessoal, sita na Avenida da República, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa
Codex, nele devendo indicar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número, data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão, descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para efeitos de
provimento em funções públicas;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, com a indi-
cação das tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade
profissional, bem como a formação profissional complementar
adquirida para o desempenho de funções;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a categoria detida e a natureza do vín-
culo à função pública;

c) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

d) Outros documentos autênticos ou autenticados comprovativos
de elementos que os candidatos considerem relevantes para
a apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Em caso de dúvida, pode o júri exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações. As falsas
declarações serão punidas nos termos da lei.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 442/91,
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

10 — As listas serão afixadas na Avenida da República, 79, 3.o,
e as notificações efectuadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Leonor Morais Castel-Branco Sanfins, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Francisco José Rodrigues, chefe de secção.
Henriqueta do Nascimento Caroxinho Tareco, chefe de

secção.

Vogais suplentes:

Eduardo Gama Cândido Pitta Pereira, assistente adminis-
trativo especialista.

Maria Helena Martins Araújo Barbosa, assistente adminis-
trativa principal.

O primeiro vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Maio de 2000. — Pela Directora-Geral, a Subdirectora-Geral,
Filomena Aguilar.

Aviso n.o 9463/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 17 de Maio de 2000 da subdirectora-geral das Relações Económicas
Internacionais, no uso de competência delegada, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de ingresso para provimento de um lugar
na categoria de telefonista do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral
do Comércio, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 783/93, de
6 de Setembro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a referida vaga e caduca com o preenchimento da mesma.

3 — Conteúdo funcional — recepção, emissão e encaminhamento
de chamadas telefónicas.

4 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho — o local de
trabalho situa-se em Lisboa e a remuneração será fixada pelo índice
e escalão fixados nos termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18
de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação
complementar. As condições de trabalho e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao concurso

os candidatos que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes con-
dições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, de acordo com a alínea c)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro;

c) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça fun-
ções correspondentes a necessidades permanentes de serviço
há mais de um ano, ininterruptamente, nos serviços e orga-
nismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, conforme o programa
constante do anexo II ao despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999;

b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais terá a duração de uma
hora e trinta minutos e será classificada na escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões profissionais
dos candidatos, sendo classificada de 0 a 20 valores.

7 — Os critérios de selecção, de apreciação e de ponderação da
entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral das
Relações Económicas Internacionais, podendo ser entregue directa-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Secção
de Pessoal, sita na Avenida da República, 79, 3.o, 1069-059 Lisboa
Codex, nele devendo indicar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número, data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão, descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para efeitos de
provimento em funções públicas;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, com indi-
cação das tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade
profissional, bem como a formação profissional complementar
adquirida para o desempenho de funções;
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b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a categoria detida e a natureza do vín-
culo à função pública;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Outros documentos, autênticos ou autenticados, comprova-
tivos de elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito ou que possam constituir
motivo de preferência legal;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.2 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Em caso de dúvida, pode o júri exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações. As falsas
declarações serão punidas nos termos da lei.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 442/91,
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro.

10 — As listas serão afixadas na Avenida da República, 79, 3.o,
e as notificações efectuadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o, 38.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Maria Leonor Morais Castel-Branco Sanfins, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Francisco José Rodrigues, chefe de secção.
Henriqueta do Nascimento Caroxinho Tareco, chefe de

secção.

Vogais suplentes:

Eduardo Gama Cândido Pitta Pereira, assistente adminis-
trativo especialista.

Maria Helena Martins Araújo Barbosa, assistente adminis-
trativa principal.

O primeiro vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

22 de Maio de 2000. — Pela Directora-Geral, a Subdirectora-Geral,
Filomena Aguilar.

Louvor n.o 273/2000. — Na data em que a auxiliar administrativa
Rute de Almeida Monteiro cessou funções nesta Direcção-Geral, por
ter sido nomeada auxiliar de acção médica da Sub-Região de Saúde
de Viseu, justo é que lhe preste público louvor pela forma dedicada
e eficiente como sempre desempenhou as suas funções.

17 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Teresa Moura.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 9464/2000 (2.a série). — Por contratos de 3 de Janeiro
de 2000:

Manuela Colla Carvalheiro e Sandra Isabel Dias Simões, estagiárias
de investigação contratadas a termo certo no INETI — providas
por contrato administrativo de provimento, precedendo concurso,
como estagiárias de investigação do mesmo organismo, escalão 1,
índice 100, com efeitos desde 3 de Janeiro de 2000.

Por contratos de 5 de Janeiro de 2000:

Carlos Nunes Rodrigues e Paula Alexandra da Conceição Costa, esta-
giários de investigação contratados a termo certo no INETI — pro-
vidos por contrato administrativo de provimento, precedendo con-
curso, como estagiários de investigação do mesmo organismo, esca-
lão 1, índice 100, com efeitos desde 5 de Janeiro de 2000.

Por contrato de 6 de Janeiro de 2000:

Dulce Helena Ferreira Garcia Roseiro Boavida, estagiária de inves-
tigação contratada a termo certo no INETI — provida por contrato
administrativo de provimento, precedendo concurso, como esta-
giária de investigação do mesmo organismo, escalão 1, índice 100,
com efeitos desde 6 de Janeiro de 2000.

Por contrato de 7 de Janeiro de 2000:

Susana Maria Teixeira Paixão Alves, estagiária de investigação con-
tratada a termo certo no INETI — provida por contrato adminis-
trativo de provimento, precedendo concurso, como estagiária de
investigação do mesmo organismo, escalão 1, índice 100, com efeitos
desde 7 de Janeiro de 2000.

Por contratos de 10 de Janeiro de 2000:

Rui Manuel Neto André, assistente de investigação contratado a termo
certo no INETI — provido por contrato administrativo de provi-
mento, precedendo concurso, como assistente de investigação do
mesmo organismo, escalão 1, índice 140, com efeitos desde 10 de
Janeiro de 2000.

Miguel José Duarte Silva Marçal e Paula Cristina Cayolla Morais
Trindade, estagiários de investigação contratados a termo certo
no INETI — providos por contrato administrativo de provimento,
precedendo concurso, como estagiários de investigação do mesmo
organismo, escalão 1, índice 100, com efeitos desde 10 de Janeiro
de 2000.

Por contrato de 11 de Janeiro de 2000:

Paula Alexandra Ramos Vicente de Sá Pereira, assistente de inves-
tigação contratada a termo certo no INETI — provida por contrato
administrativo de provimento, precedendo concurso, como assis-
tente de investigação do mesmo organismo, escalão 1, índice 140,
com efeitos desde 11 de Janeiro de 2000.

Por contrato de 12 de Janeiro de 2000:

Pedro Miguel Domingos de Azevedo, estagiário de investigação con-
tratado a termo certo no INETI — provido por contrato adminis-
trativo de provimento, precedendo concurso, como estagiário de
investigação do mesmo organismo, escalão 1, índice 100, com efeitos
desde 12 de Janeiro de 2000.

Por contrato de 13 de Janeiro de 2000:

Maria Luísa Nunes Ostra Bivar Weinholtz Roseiro, assistente de inves-
tigação contratada a termo certo no INETI — provida por contrato
administrativo de provimento, precedendo concurso, como assis-
tente de investigação do mesmo organismo, esalão 1, índice 140,
com efeitos desde 13 de Janeiro de 2000.

Por contratos de 14 de Janeiro de 2000:

Fernanda Paula da Silva Simões de Matos, assistente de investigação
contratada a termo certo no INETI — provida por contrato admi-
nistrativo de provimento, precedendo concurso, como assistente
de investigação do mesmo organismo, escalão 1, índice 140, com
efeitos desde 14 de Janeiro de 2000.

Fernando Manuel Henriques Cardoso, estagiário de investigação con-
tratado a termo certo no INETI — provido por contrato adminis-
trativo de provimento, precedendo concurso, como estagiário de
investigação do mesmo organismo, escalão 1, índice 100, com efeitos
desde 14 de Janeiro de 2000.

Por contratos de 17 de Janeiro de 2000:

Ana Isabel Lopes Estanqueiro, João Augusto Marques de Almeida,
Luísa Cristina Pereira Roseiro e Paulo Alexandre Pelote da Silva
Justino, assistentes de investigação contratados a termo certo no
INETI — providos por contrato administrativo de provimento, pre-
cedendo concurso, como assistentes de investigação do mesmo orga-
nismo, escalão 1, índice 140, com efeitos desde 17 de Janeiro de
2000.

Ana Isabel Amaro Gonçalves Domingos, Ana Maria Buttle de Men-
donça Mourão Possidónio de Armada, David Pereira Loureiro, Luís
Manuel Gonçalves Alves e Patrícia Maria Brito Madeira da Silva
Moura, estagiários de investigação contratados a termo certo no
INETI — providos por contrato administrativo de provimento, pre-
cedendo concurso, como estagiários de investigação do mesmo orga-
nismo, escalão 1, índice 100, com efeitos desde 17 de Janeiro de
2000.

Por contratos de 18 de Janeiro de 2000:

João Miguel Pinto Coelho, Luís Jorge Abreu Chorão de Quelhas
Duarte, Maria Helena Whitton da Terra Soares de Albergaria,
Pablo Tavares Pereira e Susana Santos Moita de Oliveira Marques,
estagiários de investigação contratados a termo certo no
INETI — providos por contrato administrativo de provimento, pre-
cedendo concurso, como estagiários de investigação do mesmo orga-
nismo, escalão 1, índice 100, com efeitos desde 18 de Janeiro de
2000.



N.o 133 — 8 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9849

Por contratos de 19 de Janeiro de 2000:

Alida Sabjali Vissangee Kara Vissram e Forbela de Oliveira Car-
valheiro Esteves Amaro, estagiárias de investigação contratadas a
termo certo no INETI — providas por contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso, como estagiárias de investigação
do mesmo organismo, escalão 1, índice 100, com efeitos desde 19
de Janeiro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso de
Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 9465/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação deste aviso no Diário da República, con-
curso interno geral com vista ao provimento de um lugar de director
de serviços de Gestão Financeira da sede, do quadro de pessoal do
Centro Regional de Segurança Social do Centro, aprovado e publicado
através da Portaria n.o 1055/93, de 21 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o provimento do mencionado cargo,
sendo o prazo de validade fixado em um ano a contar da data da
publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, Rua de Abel Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518
Coimbra.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central, em especial as regalias
dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que

até ao termo do prazo da entrega das candidaturas reúnam os requi-
sitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e possuam licenciatura nas áreas de Economia, Gestão, Administração
e Contabilidade.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,

constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, enviado para a Rua de Abel
Dias Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada com aviso
de recepção, ou entregue em mão nos respectivos serviços, dentro
do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele devendo constar
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e número de telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.4 — A formação profissional deve ser comprovada por docu-
mento, autêntico ou autenticado, emitido pelas entidades promotoras
das acções em causa.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e e) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard existente para o efeito no Serviço Regio-
nal/sede e remetidas por ofício registado aos interessados externos
ao serviço.

12.1 — Em resultado do sorteio realizado em 4 de Janeiro de 2000,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para os Cargos Dirigentes, de acordo com a acta
n.o 459/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Fernando Matos Soares de Carvalho,
vogal do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Carlos Guerreiro de Moura, director de Serviços
de Administração do Serviço Regional/sede, que substi-
tuirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Vasco Manuel Vieira Pereira Gervásio, director
de Serviços de Regimes de Segurança Social do Serviço
Sub-Regional de Coimbra.

Vogais suplentes:

Licenciado Ramiro Ferreira Miranda, director de Serviços
de Apoio à Gestão e Informática do Serviço Regio-
nal/sede.

Licenciada Alda Maria Cordeiro Pereira Fernandes, direc-
tora de Serviços de Regimes de Segurança Social do Ser-
viço Sub-Regional de Leiria.

18 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presi-
dente, Nuno Augusto Dias Filipe.
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Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Serviço Sub-Regional de Santarém

Despacho n.o 11 846/2000 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de poderes. — 1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes conferidos
pelo artigo 4.o do Decreto Regulamentar n.o 36/93, de 21 de Outubro,
delego no director de Serviços dos Regimes de Segurança Social,
licenciado António Augusto do Rosário Braz Pinto, com autorização
para subdelegar nas chefias da respectiva direcção de serviços, a com-
petência para:

1.1 — Proceder à inscrição de beneficiários e contribuintes e deter-
minar o estatuto contributivo de uns e outros;

1.2 — Decidir sobre processos de atribuição de prestações dos regi-
mes de segurança social.

2 — De acordo com o artigo 36.o do mesmo Código e no uso da
autorização conferida pelo artigo 4.o da deliberação n.o 217/2000, de
15 de Fevereiro, do conselho directivo do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, subdelego, no âmbito
das respectivas unidades orgânicas:

2.1 — No director de Serviços dos Regimes de Segurança Social,
licenciado António Augusto do Rosário Braz Pinto, com possibilidade
de subdelegar nas chefias da respectiva direcção de serviços, a com-
petência para:

2.1.1 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o
funcionamento das comissões de recurso, bem como autorizar o paga-
mento de despesas em ambulância para a realização de exames
médicos;

2.1.2 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades perma-
nentes;

2.1.3 — Despachar os pedidos de justificação da falta de compa-
rência dos interessados aos exames para que foram convocados;

2.1.4 — Autorizar a realização de exames médicos em estabele-
cimentos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

2.1.5 — Despachar os processos de verificação de incapacidades
temporárias, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97,
de 17 de Dezembro;

2.1.6 — Despachar os pedidos de restituição de prestações nos ter-
mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

2.1.7 — Proceder ao registo dos tempos de trabalho e das remu-
nerações;

2.1.8 — Proceder à restituição de contribuições indevidamente
pagas;

2.1.9 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-
tantes a beneficiários e contribuintes;

2.1.10 — Atribuir a prestação do rendimento mínimo a que se refere
o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 196/97, de 29 de Dezembro;

2.1.11 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.1.12 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual
e o gozo de férias interpoladas;

2.1.13 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.1.14 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de aju-
das de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e
o reembolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar,
com excepção das despesas com transportes em carro próprio;

2.1.15 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

2.1.16 — Assinar termos de aceitação e homologar as classificações
de serviço, atribuídas pelos notadores;

2.1.17 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
2.1.18 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens

de consumo corrente e obras até 400 000$ e de bens duradouros e
serviços até 200 000$, respeitando as regras aprovadas superiormente.

2.2 — No chefe de divisão do Gabinete de Apoio Técnico, licenciado
Henrique Luís Alves Delgado, a competência para:

2.2.1 — Emitir certidões de dívida ao Centro Regional relativas
a contribuintes com actividade na área do serviço sub-regional para
fundamentar a sua exigência judicial;

2.2.2 — Despachar os processos relacionados com a cobrança coer-
civa de contribuições;

2.2.3 — Requerer a pesquisa de bens, a garantia de créditos, a cons-
tituição de hipotecas e autorizar o seu cancelamento, bem como repre-
sentar o Centro Regional, para este efeito, perante as repartições
de finanças e conservatórias;

2.2.4 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais, e designar representantes legais do Centro Regional
na área do respectivo serviço sub-regional;

2.2.5 — Designar representante do Centro Regional nas assem-
bleias de condóminos, que deverá acompanhar todas as questões rela-
tivas aos imóveis situados na área do respectivo serviço sub-regional;

2.2.6 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.2.7 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.2.8 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.2.9 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente, e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transportes em carro próprio;

2.2.10 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

2.2.11 — Assinar termos de aceitação do pessoal;
2.2.12 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
2.2.13 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens

de consumo corrente e obras até 400 000$ e de bens duradouros e
serviços até 200 000$, respeitando as regras aprovadas superiormente.

2.3 — No coordenador do Gabinete de Coordenação dos Serviços
Locais, licenciado Rui Dias Mota, a competência para:

2.3.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.3.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.3.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.3.4 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente, e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transportes em carro próprio;

2.3.5 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

2.3.6 — Assinar termos de aceitação do pessoal;
2.3.7 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
2.3.8 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens

de consumo corrente, obras, bens duradouros e serviços, incluindo
o transporte em ambulância para a realização de exames médicos
até 200 000$, respeitando as regras aprovadas superiormente;

2.3.9 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma
assinatura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida
essa competência.

2.4 — No chefe da Repartição Administrativa, José Carlos Favas
Cabelo, com a possibilidade de subdelegar nas chefias da respectiva
repartição, a competência para:

2.4.1 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada, de acordo com os n.os 1.5.3, 1.5.9 e
1.5.10 da deliberação acima mencionada;

2.4.2 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias
postais relativas à sede do serviço sub-regional;

2.4.3 — Autorizar a realização e pagamento de despesas com trans-
portes, reparação de viaturas do serviço sub-regional e aquisição de
peças, combustíveis e lubrificantes, até 300 000$;

2.4.4 — Autorizar no âmbito do serviço sub-regional a realização
de despesas e pagamento com aquisição de bens de consumo corrente,
obras, bens duradouros e serviços, até 500 000$, respeitando as regras
aprovadas superiormente;

2.4.5 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.4.6 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.4.7 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;
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2.4.8 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcio-
nários do serviço sub-regional, nos termos do artigo 35.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, respeitando as regras aprovadas
superiormente;

2.4.9 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transportes em carro próprio;

2.4.10 — Autorizar a mobilidade do pessoal;
2.4.11 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relati-

vamente a funcionários do serviço sub-regional, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.4.12 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

2.4.13 — Assinar termos de aceitação do pessoal;
2.4.14 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situa-

ção jurídica dos funcionários do serviço sub-regional;
2.4.15 — Autorizar o abate de material de utilização permanente

afecto ao serviço sub-regional cujo valor patrimonial não exceda os
limites para aquisição referidos no n.o 2.4.4.

2.5 — Nos coordenadores dos serviços locais, Quirino Marques de
Matos, Fernando Pedro Madeira, José Manuel Veríssimo Borrego,
Francisca Germana Damião Abade Nunes, Manuel José Lino
Sequeira, Vitoriano Filipe Nunes Rosado, Justino Amílcar da Con-
ceição Oliveira, Arlete Mota de Carvalho, Leonilde Conceição Farinha
Martins Santiago, Amílcar da Silva Neves, Maria Celeste Canadas
Piedade, Liliana Conceição Santos Travessa Pires, Cassilda dos Reis
Neves Vieira, Avelino Salvador Teófilo e Maria Helena Rodrigues
Tomás Henriques Lopes, a competência para:

2.5.1 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

2.5.2 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
de consumo corrente, obras, bens duradouros e serviços, incluindo
o transporte em ambulância para a realização de exames médicos,
até 50 000$, respeitando as regras aprovadas superiormente;

2.5.3 — Autorizar a realização de despesas com transportes públi-
cos, incluindo as dos médicos das CVITS e CVIPS;

2.5.4 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma
assinatura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida
essa competência.

2.6 — Na directora do Lar de Idosos de S. Domingos, licenciada
Maria José Braga Marques Feliciano, a competência para:

2.6.1 — Autorizar as admissões, condicionadas ao respectivo inqué-
rito social, bem como as saídas e transferências de utentes;

2.6.2 — Fixar e autorizar a cobrança do montante das comparti-
cipações devidas pelos utentes ou respectivos familiares, referentes
à frequência do estabelecimento oficial, bem como anular ou reduzir
os mesmos montantes, com base em motivos sociais justificados, com
observância dos normativos aplicáveis;

2.6.3 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com uma
assinatura de funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida
essa competência;

2.6.4 — Autorizar a movimentação do respectivo fundo de maneio
e o pagamento de despesas de correio e franquias postais;

2.6.5 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.6.6 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.6.7 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.6.8 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente, e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transportes em carro próprio;

2.6.9 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transportes em carro próprio;

2.6.10 — Assinar termos de aceitação do pessoal;
2.6.11 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens

de consumo corrente e obras até 100 000$, respeitando as regras apro-
vadas superiormente;

2.6.12 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de pro-
dutos alimentares até 200 000$, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

2.7 — Na directora do Infantário O Girassol, Maria Isabel Simões
Marques da Cunha Santos, a competência para:

2.7.1 — Autorizar as admissões, condicionadas ao respectivo inqué-
rito social, bem como as saídas e transferências de utentes;

2.7.2 — Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens
de consumo corrente e obras até 50 000$, respeitando as regras apro-
vadas superiormente;

2.7.3 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos uten-
tes, ou respectivos familiares, referentes à frequência do estabele-
cimento e autorizar a respectiva cobrança;

2.7.4 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-
rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.7.5 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.7.6 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.7.7 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo, incluindo as da formação aprovada superiormente, e o reem-
bolso de despesas de transportes públicos a que haja lugar, com excep-
ção das despesas com transportes em carro próprio;

2.7.8 — Justificar faltas e autorizar a dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório, bem como para consultas médicas ou exa-
mes complementares de diagnóstico;

2.7.9 — Assinar termos de aceitação do pessoal.
3 — A realização das despesas a efectuar nos termos da presente

delegação de poderes fica condicionada à sua inserção no plano de
acção e orçamento aprovados pelo conselho directivo para o respectivo
serviço sub-regional.

4 — As alterações da situação jurídica dos funcionários, em especial
as que envolvam abonos de qualquer natureza, devem ser comunicadas
à Direcção de Serviços de Gestão de Pessoal no prazo de cinco dias.

5 — Ficam ratificados, nos termos do artigo 137.o do Código do
Processamento Administrativo, todos os actos válidos praticados desde
o dia 29 de Dezembro de 1999 no exercício dos poderes ora conferidos
pelo presente despacho.

22 de Maio de 2000. — O Director, António José do Carmo.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 9466/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4
de Fevereiro de 2000:

Laura Viana da Silva, assistente administrativa principal da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal deste Centro
Regional — designada coordenadora do Serviço Local da Póvoa
de Varzim. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 11 847/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu de 15 de Maio de 2000:

António Armando Ferreira Mendes Antunes, assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal do Departamento para os Assun-
tos do Fundo Social Europeu — nomeado na categoria de chefe
de secção, em regime de substituição, do mesmo quadro, por impe-
dimento do seu titular. (Isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria João Lourenço.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 9467/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Maio
de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social e das Relações
Laborais:

Licenciada Elisabete Maria Sousa da Silveira, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal deste Departamento — nomeada, pre-
cedendo concurso, por urgente conveniência de serviço e em regime
de comissão de serviço, no cargo de chefe de divisão da Divisão
de Condenação Comunitária e Bilateral da Direcção de Serviços
de Estudos e Negociação de Instrumentos e Relações Internacio-
nais. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes Pinto.
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MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Hospital Ortopédico de Sant’Ana

Deliberação (extracto) n.o 677/2000. — Pela deliberação da
Mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa n.o 799, de 17 de
Maio de 2000:

Maria da Graça de Sá Melo e Freitas, enfermeira-chefe, Maria José
Alves Pereira Gonçalves, enfermeira especialista, Adélia da Puri-
ficação Campos, Ana Maria Marques Lopes, Cecília dos Anjos
Santos Cruz e Sousa, Maria Irene Costa Neves, Palmira Isabel
da Costa Alves, Rosa dos Prazeres Francisco e Rosa Maria Lúcia
Dias, enfermeiras graduadas — autorizada a prorrogação do regime
de horário acrescido, quarenta e duas horas semanais, pelo período
de um ano, com efeitos reportados a 17 de Maio de 2000. (Isenta
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 11 848/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o conselho superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 60 % do vencimento de procurador-ad-
junto à licenciada Sónia Monteiro de Sousa Gonçalves pelo exercício
das funções de substituto do procurador-adjunto na comarca de Ida-
nha-a-Nova, a partir de 21 de Janeiro de 2000 e enquanto se mantiver
no exercício de funções, salvo as férias judiciais.

26 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 11 849/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro,
com a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o conselho superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 75 % do vencimento de procurador-adjunto
à licenciada Ana Margarida Montenegro Aragão Melchior Gomes
pelo exercício, em regime de substituição, das funções de procura-
dor-adjunto na comarca de Arraiolos, no período que decorre a partir
de 1 de Abril de 2000 e enquanto se mantiver em exercício de funções,
com exclusão das férias judiciais.

26 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 11 850/2000 (2.a série). — 1 — O Ministério da
Justiça vem contando, desde 1988, com a colaboração de magistrados
e funcionários judiciais nas tarefas de construção e actualização das
bases de dados com que se procede ao registo informático de
jurisprudência.

2 — Atenta a necessidade de ultimação desses trabalhos, determino
o seguinte:

2.1 — Para o conjunto de tarefas que servem a informatização da
jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça, é mantido o grupo
de trabalho, que passa a ter a seguinte constituição:

Comissão coordenadora:

Juiz conselheiro José Moura Nunes da Cruz;
Juiz conselheiro Bernardo Guimarães Fisher Sá Nogueira;
Juiz conselheiro Agostinho Manuel Ponte Sousa Inês;
Juiz conselheiro José Augusto Sacadura Garcia Marques;
Procurador-geral-adjunto Manuel Simas Santos;
Procurador-geral-adjunto João Morgado Alves;

Analistas e revisores:

Juiz conselheiro jubilado João Augusto Gomes Figueiredo
de Sousa;

Juiz conselheiro jubilado Manuel Oliveira Matos;
Juiz conselheiro jubilado António Fidalgo de Matos;
Juiz conselheiro jubilado Manuel Alves Peixoto;
Juiz conselheiro jubilado José Manuel Crispiniano Correia

de Lacerda Tinoco;
Juiz conselheiro jubilado Mário Augusto Fernandes Afonso;
Juiz conselheiro jubilado José Henriques Ferreira Vidigal;
Juiz conselheiro jubilado Armando Pinto Bastos;
Juiz conselheiro jubilado José Augusto Alves Cardoso;
Juiz conselheiro jubilado Mário Fernandes Silva Cancela;
Juiz conselheiro jubilado Isidro de Matos Canas;
Juiz conselheiro João Augusto de Moura Ribeiro Coelho;
Juiz conselheiro Rui Manuel Brandão Lopes Pinto;
Juiz conselheiro Emanuel Leonardo Dias;
Juiz conselheiro José da Silva Paixão;
Juiz conselheiro Fernando João Ferreira Ramos;
Juiz conselheiro António Quirino Duarte Soares;
Juiz conselheiro Francisco Manuel Lucas Ferreira de

Almeida;
Juiz conselheiro Vítor Manuel de Almeida Deveza;
Juiz conselheiro António Correia de Abranches Martins;
Juiz conselheiro António Luís Sequeira Oliveira Guimarães;
Juiz conselheiro Armando Moita Santos Lourenço;
Juiz conselheiro Armando Lopes de Lemos Triunfante;
Juiz desembargador Francisco José Cepeda;
Juiz assessor Nuno Sampaio;
Juiz assessor Luís Magalhães;
Juiz assessor Luís Gominho;
Juiz assessor Alberto Mira;
Juiz assessor José Adriano;
Juiz assessor João Aveiro Pereira;
Juiz assessor João Vaz Gomes;
Juiz assessor Ana Maria Resende;
Juiz assessor Graça Maria Amaral;

2.2 — Para o conjunto de tarefas que servem a informatização da
jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, é mantido o
grupo de trabalho, que passa a ter a seguinte constituição:

Comissão coordenadora:

Juiz conselheiro jubilado José Acácio Dimas de Lacerda;
Juiz conselheiro António Fernando Samagaio;
Juiz conselheiro Mário José de Araújo Torres;
Juiz conselheiro Fernando Manuel Azevedo Moreira;

Analistas:

Juiz conselheiro Agostinho de Castro Martins;
Juiz conselheiro Adelino Lopes;
Juiz conselheiro Carlos Alberto Fernandes Cadilha;
Juiz conselheiro Rosendo Dias José;
Juiz conselheiro Jorge Manuel Lopes de Sousa;
Procurador-geral-adjunto José Manuel de Azambuja Fon-

seca;
Procurador-geral-adjunto António Mota Salgado;

2.3 — Para o conjunto de tarefas que servem a informatização da
jurisprudência do Tribunal da Relação de Lisboa, é mantido o grupo
de trabalho, que passa a ter a seguinte constituição:

Comissão coordenadora:

Juiz desembargador Manuel Augusto Moutinho da Silva
Pereira;

Juiz desembargador Albano Soares Diniz Roldão;
Juiz desembargador José António Carmona da Mota;
Procurador-geral-adjunto Moisés Batista Pereira Covita;
Procuradora-geral-adjunta Maria Paula Corveiro Figuei-

redo;

Analistas e revisores:

Juiz desembargador Celestino Augusto Martins Gonçalves
de Sousa Nogueira;

Juiz desembargador António Luís Gil Antunes Grancho;
Juiz desembargador Carlos Alberto da Cruz Broco;
Juiz desembargador Mário Torres Veiga;
Juiz desembargador Manuel José da Silva Salazar;
Juiz desembargador Armindo dos Santos Monteiro;
Juiz desembargador Adelino da Silva Salvado;
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Juiz desembargador José Vaz dos Santos Carvalho;
Juiz desembargador José Joaquim Ferreira Marques;
Juiz desembargador Fernando António da Silva Santos;
Juiz desembargador Joaquim Manuel dos Santos Barata;
Procurador-geral-adjunto Cândido Rodrigues Camboa;
Procurador-geral-adjunto Rui Martins Borges;

2.4 — Para o conjunto de tarefas que servem a informatização da
jurisprudência do Tribunal da Relação do Porto, é mantido o grupo
de trabalho, que passa a ter a seguinte constituição:

Comissão coordenadora:

Juiz desembargador jubilado Emídio Teixeira;
Juiz desembargador Pedro Silvestre Nazario Emérico Soa-

res;
Juiz desembargador Cândido Pelágio de Castro Lemos;
Procurador-geral-adjunto Paulo Armínio de Oliveira Sá;
Procurador-geral-adjunto Manuel Joaquim de Oliveira

Pinto Hespanhol;
Procurador-geral-adjunto João Manuel de Sousa Fonte;

Analistas e revisores:

Juiz conselheiro jubilado Eduardo Augusto Martins;
Juiz conselheiro jubilado Eduardo Júlio Vaz dos Santos;
Juiz conselheiro José Martins da Costa;
Juiz desembargador jubilado Jorge Lobo Mesquita;
Juiz desembargador Eurico Augusto Ferreira de Seabra;
Juiz desembargador José Casimiro Oliveira da Fonseca

Guimarães;
Juiz desembargador jubilado Fernando José de Castro

Ferreira;
Juiz desembargador João Luís Marques Bernardo;
Juiz desembargador Custódio Pinto Montes;
Juiz desembargador Fernando Manuel de Oliveira Vas-

concelos;
Procurador-geral-adjunto Francisco Marinho da Cunha.

3 — As tarefas de coordenação, análise e revisão que compreendem
a colaboração prestada e garantem a actualização das bases de dados
são realizadas em regime de acumulação e sem prejuízo da função
e serviço normais que cabem aos membros dos grupos de trabalho.

4 — Tomando e relevando especialmente o conteúdo e conclusões
do parecer n.o 98/98, do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral
da República, homologado pelo Ministro da Justiça e publicado em
18 de Janeiro de 2000, e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 3
do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, autorizo,
por delegação publicada em 29 de Novembro de 1999, como con-
trapartida da colaboração prestada pelos magistrados acima referidos,
o pagamento dos seguintes montantes globais: 720 510$, a cada juiz
conselheiro, 699 550$, a cada juiz desembargador e procurador-geral-
-adjunto, e 642 388$, a cada juiz assessor, a efectuar em Maio e Setem-
bro de 2000, em duas prestações iguais.

5 — Os encargos resultantes da execução do presente despacho
são suportados pelo Gabinete de Gestão Financeira, através de verbas
atribuídas ao Conselho Superior da Magistratura (magistratura judi-
cial) e Procuradoria-Geral da República (magistratura do Ministério
Público).

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 851/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Maio de 2000:

Licenciado Luís Miguel Brandão Vendeirinho, técnico de 1.a classe
do quadro da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça — reclas-
sificado na categoria de técnico superior de 2.a classe do mesmo
quadro de pessoal, por aplicação do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro (escalão 1, índice 400). (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Directora dos Ser-
viços de Gestão e Administração, Ana Maria Monterrozo Carneiro.

Despacho (extracto) n.o 11 852/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 26 de Maio de 2000:

Licenciada Adelaide da Conceição Farinha António de Jesus, assis-
tente administrativa principal do quadro da Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça — reclassificada na categoria de técnico supe-

rior de 2.a classe do mesmo quadro de pessoal, por aplicação do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro (escalão 1, índice 400).
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Directora dos Ser-
viços de Gestão e Administração, Ana Maria Monterrozo Carneiro.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 9468/2000 (2.a série). — Provas públicas para candidatos
ao ingresso nas carreiras de oficial de justiça. — 1 — Em cumprimento
do disposto no n.o 5 do artigo 31.o e no n.o 4 do artigo 33.o do
Regulamento das Acções de Recrutamento, Selecção e Formação
para Ingresso e Acesso nas Carreiras do Grupo de Pessoal Oficial
de Justiça, aprovado pela Portaria n.o 961/89, de 31 de Outubro, a
seguir se publica a lista dos candidatos que irão realizar a prova final
para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

2 — Os candidatos realizarão a prova referida no artigo 30.o do
Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, no dia 17 de Junho de 2000, no local
indicado à frente do respectivo nome.

3 — O local e respectivas horas de prestação da prova serão os
seguintes:

Lisboa: 10 horas, no Instituto Superior de Ciências Sociais e
Políticas (ISCSP), Rua da Junqueira, 86, Lisboa;

Porto: 10 horas, na Escola Secundária de António Nobre, Rua
do Aval de Cima, 128, Porto;

Coimbra: 10 horas, na Faculdade de Direito da Universidade
de Coimbra, Pátio da Universidade, Coimbra;

Évora: 10 horas, na Universidade de Évora, Colégio Espírito
Santo, Largo dos Colegiais, 2, Évora;

Funchal: 10 horas, no Tribunal de Comarca do Funchal;
Ponta Delgada: 9 horas, no Tribunal de Comarca de Ponta

Delgada.

4 — Só serão admitidos a realizar a prova os candidatos que se
apresentarem até quinze minutos após a hora acima fixada.

5 — Os candidatos deverão apresentar-se munidos de bilhete de
identidade ou outro documento de identificação, com fotografia.

6 — Durante a realização da prova, não podem os candidatos con-
sultar legislação, apontamentos pessoais, textos de apoio ou outra
bibliografia, chamando-se a atenção para os n.os 2 e 3 do artigo 34.o
do citado Regulamento.

7 — O programa da prova é o constante do aviso publicado no
Diário da República, n.o 16, de 20 de Janeiro de 2000, na parte constante
dos textos de apoio.

8 — Os candidatos aprovados são graduados segundo a classificação
e em caso de igualdade, pela maior idade.

9 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Mário Fernando Gonçalves Lisboa,
procurador-adjunto no Tribunal da Comarca de Setúbal.

Vogais efectivos:

Licenciada Helena Almeida Esteves, directora de Serviços
de Recursos Humanos na Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários.

Diamantino de Sousa Pereira, coordenador do Gabinete
de Formação no Centro de Formação Permanente de
Oficiais de Justiça.

Carlos Alberto da Costa Caixeiro, escrivão de direito em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Ilda Maria Paiva Inácio Augusto, escrivã de direito em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Vogais suplentes:

Francisco Pires da Silva Pereira, secretário judicial em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

João Virgolino de Sousa Pereira, secretário judicial em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Rui Manuel Abranches Timóteo, escrivão de direito em
comissão de serviço no Centro de Formação Permanente
de Oficiais de Justiça.

Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior de 2.a classe
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.
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30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Declaração n.o 173/2000 (2.a série):

Maria Goreti de Freitas Rodrigues Gama, operadora de reprografia,
em comissão de serviço, da Secretaria-Geral dos Juizos Cíveis e
Criminais do Funchal — convertida em definitiva, nos termos do
n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a sua nomeação, com efeitos a partir de 12 de Janeiro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 11 853/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 19 de Abril de 2000:

Maria João Pereira do Nascimento Lopes, nomeada, por despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de
2000, escrivã auxiliar provisória do Tribunal de Comarca de Cas-
cais — excluída por falta de posse do respectivo processo de admis-
são para ingresso na carreira de oficial de justiça.

23 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 11 854/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 12 de Maio de 2000:

Maria Helena Chaves da Silva Carvalho, escrivã auxiliar da Secre-
taria-Geral do Tribunal do Trabalho de Lisboa — autorizada a per-
muta para idêntico lugar do Tribunal do Trabalho de Águeda.

José Joaquim Nunes, escrivão auxiliar do Tribunal do Trabaho de
Águeda — autorizada a permuta para idêntico lugar da Secreta-
ria-Geral do Tribunal do Trabalho de Lisboa.

Aceitação: três dias.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 11 855/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 12 de Maio de 2000:

Alexandra Manuel Moreira dos Santos, escrivã auxiliar provisória da
7.a Vara Cível de Lisboa — exonerada, a seu pedido, com efeitos
desde 3 de Maio de 2000.

24 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Centro de Formação de Oficiais de Justiça

Aviso n.o 9469/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e de
acordo com o n.o 2 do artigo 35.o do Regulamento das Acções de
Recrutamento, Selecção e Formação para Ingresso e Acesso nas Car-
reiras do Grupo de Pessoal Oficial de Justiça, aprovado pela Portaria
n.o 961/89, de 31 de Outubro, publica-se a lista final dos candidatos
aprovados no estágio para ingresso no quadro de oficiais de justiça
das secretarias judiciais, aberto pelo aviso n.o 160/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro
de 2000:

Candidatos aprovados — 10.o estágio:

Grad. Nome Classif.

1.o Bruno Alexandre Oliveira Fontes Varela . . . . . . 18,28
2.o Maria Helena Pereira da Graça Miguéis . . . . . . . 17,75
3.o José Paulo Gonçalves Martins . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
4.o Carlos Alberto Nogueira de Moura e Vasconcelos 16,58
5.o José Manuel Gonçalves Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
6.o Lucília Silva Gonçalves de Vasconcelos . . . . . . . . 16,28
7.o Sandra Natália Pereira da Conceição . . . . . . . . . . 16,20
8.o Isabel Maria Ferreira Guimarães Alves . . . . . . . . 16,10
9.o João José Cabral Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,03
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Grad. Nome Classif.

10.o Ana Maria Gomes Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
11.o Raul Nuno Ribeiro Vieite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,63
12.o Sandra Sofia Dinis Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . 15,55
13.o Maria do Carmo dos Santos Carvalho . . . . . . . . . 15,43
14.o Lúcia Maria da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 15,20
15.o Ana Luísa Matos Alves da Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,15
16.o António João Marreiros Rainha . . . . . . . . . . . . . . 15,08
17.o Ana Paula Cordeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,68
18.o Vasco Emanuel Vicente Horta Dinis . . . . . . . . . . 14,65
19.o Fernando Miguel Raposo Prazeres do Carmo . . . . 14,58
20.o Lucília do Sacramento Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
21.o Maria Manuela Pires Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,33
22.o João Miguel Martins Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
23.o Maria João Corveira Gonçalves de Figueiredo . . . 13,63
24.o Ana Margarida Quintas Franco Nunes Pedro

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,18
25.o Filipe Manuel Martins Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,10
26.o Olívia Amélia Diogo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 13,0513,05

30 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 11 856/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 25 de Maio de
2000:

Licenciada Maria Suzete do Carmo Aleixo de Meneses, assessora
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral da
Saúde — transferida para lugar de idêntica categoria do quadro
do pessoal comum desta Direcção-Geral, mantendo-se em comissão
de serviço no exercício do cargo de coordenador na Provedoria
de Justiça. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 11 857/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 24 de Maio de
2000:

Maria Rosália Ramos Ribeiro, telefonista, nomeada em comissão de
serviço no quadro de pessoal dos serviços externos desta Direc-
ção-Geral — nomeada definitivamente no lugar, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 858/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
que seja destacada para o meu Gabinete, com efeitos a partir de
22 de Maio de 2000, inclusive, a funcionária do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral deste Ministério Maria Eduarda Ventura de Sousa
Santos Broegas, assistente administrativa.

22 de Maio de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 11 859/2000 (2.a série). — A seu pedido, dou por
findo o destacamento no meu Gabinete, com efeitos a partir de 22
de Maio de 2000, da assistente administrativa Teresa Maria Augusta
Guerreiro Cavaco, funcionária do quadro da Secretaria-Geral do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

22 de Maio de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 11 860/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de
28 de Abril de 2000, foram nomeados para prestar apoio ao meu
Gabinete Pedro Alexandre Maurício da Silva Brito Pancada e Luciano
Miguel Pequito Sádio.

Tornando-se necessário alterar o n.o 4 do referido despacho, deter-
mino o seguinte:

1 — O n.o 4 do despacho de 1 de Março de 2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Abril de 2000, passa a ter
a seguinte redacção: «4 — Os encargos emergentes do presente des-
pacho são suportados pelo orçamento do meu Gabinete.»

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 1 de Março
de 2000.

24 de Maio de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 11 861/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 88,
de 13 de Abril de 2000, foi nomeado o Dr. Vítor Manuel Candeias
Dordio para assegurar a representação do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas na Unidade de Auditoria
para a Reestruturação Empresarial (AUDITRE).

Atendendo a que o início de funções do nomeado é anterior à
data em que foi proferido aquele despacho, determino que o mesmo
deverá produzir efeitos reportados a 25 de Janeiro.

29 de Maio de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 862/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Maio de 2000:

Ana Paula Filipe de Amorim Alves Rosa e Maria dos Anjos Lopes
Barata Coelho, técnicas profissionais especialistas da carreira de
técnico profissional de biblioteca e documentação do quadro de
pessoal desta Secretaria-Geral — nomeadas definitivamente, pre-
cedendo concurso interno de acesso limitado, no lugar de técnico
profissional especialista principal da carreira de técnico profissional
de biblioteca e documentação do mesmo quadro, ficando posicio-
nada a funcionária Ana Paula de Amorim Alves Rosa no escalão 2,
índice 315, e a funcionária Maria dos Anjos Lopes Barata Coelho
no escalão 4, índice 345. A estas nomeações é reconhecida a urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 863/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Maio de 2000:

Fernanda Ramos Correia Bernardo, técnica profissional principal da
carreira de secretário-recepcionista do quadro de pessoal desta
Secretaria-Geral — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso interno de acesso limitado, no lugar de técnico profissional
especialista da mesma carreira e quadro, ficando posicionada no
escalão 3, índice 285.

A esta nomeação é reconhecida a urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 864/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Maio de 2000:

Licenciados Pedro Euclides Benrós, Maria Emília Ferreira Pereira
Fernandes, Ângelo José Travassos do Rosário e Fernanda Barbosa,
assessores da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
desta Secretaria-Geral — nomeados definitivamente, precedendo
concurso interno de acesso limitado, na categoria de assessor prin-
cipal da mesma carreira e quadro, ficando posicionados no escalão 1,
índice 710. A estas nomeações é reconhecida a urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.



N.o 133 — 8 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9863

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho (extracto) n.o 11 865/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Paulo Fernando Rodrigues dos Santos, técnico superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Desenvolvimento Rural — reclassificado na categoria
de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior de
informática do mesmo quadro, constante da Portaria n.o 225/99,
de 1 de Abril, considerando-se exonerado da categoria anterior
a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 866/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Maria Teresa Rodrigues da Silva Graça, Maria Alice Ferreira Carneiro
e Carmina Sousa Dias Pinto, técnicas profissionais especialistas da
carreira de técnico profissional de serviço social do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeadas,
mediante concurso, técnicas profissionais especialistas principais da
mesma carreira e quadro, considerando-se exoneradas da categoria
anterior com efeitos a partir de 23 de Maio de 2000. A este acto
foi reconhecida a urgente conveniência de serviço.

24 de Maio de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 867/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do director-geral de Desenvolvimento
Rural:

Otília Augusta Fronteira da Silva Duarte, técnica profissional principal
da carreira de técnico profissional de serviço social do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural — nomeada,
mediante concurso, técnica profissional especialista da mesma car-
reira e quadro, considerando-se exonerada da categoria anterior
com efeitos a 23 de Maio de 2000. A este acto foi reconhecida
a urgente conveniência de serviço.

24 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 11 868/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Maria Catarina Parreira Lopes da Silva Teixeira, inspectora técnica
de 1.a classe da carreira de inspecção do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
inspectora técnica principal da carreira de inspecção, escalão 1,
índice 380, do mesmo quadro, considerando-se exonerada do seu
anterior cargo a partir da data da aceitação do novo lugar.

Esta nomeação é feita por urgente conveniência de serviço, pro-
duzindo efeitos a partir da data do despacho. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Despacho (extracto) n.o 11 869/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

António Baptista Trigo, Jorge José Freitas e João da Cruz Marques,
inspectores técnicos de 2.a classe da carreira de inspecção do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeados definitivamente, pre-
cedendo concurso, inspectores técnicos de 1.a classe da carreira
de inspecção, escalão 3, índice 345, do mesmo quadro, conside-
rando-se exonerados dos seus anteriores cargos a partir da data
da aceitação dos novos lugares.

Estas nomeações são feitas por urgente conveniência de serviço,
produzindo efeitos a partir da data do despacho. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 11 870/2000 (2.a série). — Por despachos de 10
de Maio de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

João Carlos Nunes Vaz Portugal, assessor principal da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Litoral — nomeado, em comissão de serviço,
mediante concurso, director de Serviços de Administração do
mesmo quadro de pessoal, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 10 de Maio de 2000.

Maria Fernanda Pinto Fernandes Ladeira, assessora principal da car-
reira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral — nomeada, em comissão de ser-
viço, mediante concurso, directora de Serviços de Agricultura do
mesmo quadro de pessoal, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 10 de Maio de 2000.

(Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 11 871/2000 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

José Joaquim da Costa Teixeira, operário da carreira de ferreiro do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho — nomeado definitivamente, mediante concurso,
na categoria de operário principal da carreira de ferreiro do mesmo
quadro, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir da
data de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Maio de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 9470/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de Abril
de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, foi auto-
rizada a prorrogação, pelo período de um ano, do contrato de avença
celebrado com António Manuel Lourenço Pereira.

A presente prorrogação produz efeitos a partir de 4 de Fevereiro
de 2000.

22 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 9471/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Maio
de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, foi auto-
rizada a prorrogação, pelo período de um ano, do contrato de avença
celebrado com Maria de Deus Bettencourt Geadas.

A presente prorrogação produz efeitos a partir de 7 de Fevereiro
de 2000.

26 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Instituto da Vinha e do Vinho

Rectificação n.o 1628/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio
de 2000, o despacho n.o 10 112/2000, rectifica-se que onde se lê
«Nomeados, precedendo concurso, operadores de armazém principal
da carreira de operador de armazém os operadores de armazém [. . .]
Carlos Manuel da Cunha Jordão, Manuel Noribal Bandeira Gonçalves,
António Alberto Almeida Dias, João Fernando Minêz, Lúcio Ferreira
da Costa Neto e Manuel Coelho Lourenço, ficando posicionados no
escalão 4, índice 220» deve ler-se «Nomeados, precedendo concurso,
operadores de armazém principal da carreira de operador de armazém
os operadores de armazém [. . .] Carlos Manuel da Cunha Jordão,
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Manuel Noribal Bandeira Gonçalves, António Alberto Almeida Dias,
João Fernando Minêz, Lúcio Ferreira da Costa Neto e Manuel Coelho
Lourenço, ficando posicionados no escalão 4, índice 200».

23 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 634/2000. — O n.o 2 do artigo 65.o do
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, que aprovou o Estatuto da
Carreira de Investigação Científica, prevê que a definição das áreas
científicas de cada instituição seja feita por despacho conjunto do
membro do Governo responsável pela coordenação da política cien-
tífica e tecnológica e do membro do Governo da tutela da instituição,
sob proposta do dirigente máximo, ouvido o respectivo conselho
científico.

Nestes termos, cumpridos aqueles pressupostos, determina-se que
as áreas científicas da Direcção-Geral da Protecção das Culturas sejam
as seguintes:

a) Fitiatria;
b) Fotofarmacologia;
c) Herbologia;
d) Qualidade de Material de Multiplicação de Plantas.

23 de Maio de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar. — O
Ministro da Ciência e da Tecnologia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 872/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
dou por findas, a seu pedido, as funções de directora dos Serviços
de Recursos Humanos da Direcção-Geral do Ensino Superior, em
regime de substituição, cargo para que havia sido nomeada pelo des-
pacho n.o 1541/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 1999, da licenciada Maria Luísa
Machado Cerdeira.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Junho de 2000.

19 de Maio de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9472/2000 (2.a série). — Faz-se público que as listas
de classificação final do concurso externo de acesso para preenchi-
mento de vagas na categoria de técnico superior principal, da carreira
técnica superior de informática, existentes no quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, aberto pelo aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 160, de 12 de Julho de 1999, poderá ser consultada
nos seguintes locais:

Secretaria-Geral — CIREP, Avenida de 5 de Outubro, 107, e
Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa.

Direcção Regional de Educação do Norte, Rua de António Car-
neiro, 8, Porto.

Direcção Regional de Educação do Centro, Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra.

Direcção Regional de Educação do Sul, Alcárcova de Baixo,
6, Évora.

Direcção Regional de Educação do Algarve, Sítio das Figuras,
Estrada Nacional n.o 125, Faro.

23 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Teresa Raposo.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 9473/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, do professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em serviço
no ano lectivo de 1994-1995:

Educação Física:

José Manuel Mendes Almeida — 16,5 valores.

15 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Coordenadora do Núcleo
de Organização Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsé-
nio Nunes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 11 873/2000 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada pelo aviso
n.o 7232/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 98, de 27 de Abril de 2000, à seguinte professora:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

29 — 12.o grupo C:

95/A 118248 Luísa Maria Teiga Costa São Marcos 01 2 342804

18 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 11 874/2000 (2.a série). — Colocada, em adita-
mento à lista de colocações do concurso referente ao concurso aos
quadros de zona pedagógica, regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 384/93, de 18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 16/96, de 8 de Março, e 15-A/99, de 19 de Janeiro,
e publicitada pelo aviso n.o 7232/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2000, à seguinte
professora:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

11 — 1.o grupo:

179-A 114281 Sofia Odete Vaz Martins Braga 26 2 03

18 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 11 875/2000 (2.a série). — Anulada a colocação
obtida no concurso regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 384/93, de
18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 16/96, de 8 de Março, e publicitada por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 129, de 4 de Abril de 1998, ao seguinte
professor:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

07 — Trab. Man. Msc.:

41 88606 Luís Filipe Oliveira Antunes 26 4 2 19

18 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 11 876/2000 (2.a série). — São anuladas as colo-
cações obtidas no concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 384/93, de 18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 16/96, de 8 de Março, e 15-A/99, de 19 de Janeiro,
e publicitadas por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 98, de 27 de Abril de 2000, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

01-1.o grupo:

109 94652 Manuel Aníbel Ferreira Barros 21 2 20

11-1.o grupo:

124 100250 Ana Paula Gomes Esteves Pires 06 1 19

22-9.o grupo:

590 91785 Margarida Maria Ramos dos Santos 26 2 04

18 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.
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Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica 2, 3 de Mangualde n.o 2

Aviso n.o 9474/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino, da qual
cabe reclamação, a apresentar no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso, conforme o determinado no artigo 96.o
do referido decreto-lei.

30 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Teresa Almeida Cruz.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica Integrada Fernando Casimiro Pereira da Silva

Aviso n.o 9475/2000 (2.a série). — Avisam-se todos os funcio-
nários não docentes da Escola Básica Integrada Fernando Casimiro
Pereira da Silva de que se encontram afixadas no átrio principal desta
Escola as listas de antiguidade elaboradas de acordo com os artigos 93.o
e 94.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

29 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís da Conceição Caetano.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Palmela

Aviso n.o 9476/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas as listas de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino referentes a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação para o dirigente
máximo a contar da data da publicação deste aviso.

26 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Fernanda Carvalho Chula.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 9477/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Maio
de 2000 do Secretário de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 4 de Dezembro de 1999:

Sérgio Carreira Alves, guarda-nocturno da Escola E. B. 2, 3 Maria
Veleda, em Santo António dos Cavaleiros — aplicada a pena de
demissão, prevista na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, na sequência do processo disciplinar que lhe foi instaurado.

24 de Maio de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Maria do Rosário Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 9478/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 71 da sec-
ção VII do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica de Saúde Pública, aprovado pela
Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, a seguir se publica a lista de
classificação final, homologada por despacho de 12 de Maio de 2000
do coordenador da Sub-Região de Saúde de Portalegre, da Admi-
nistração Regional de Saúde do Alentejo, do único candidato admitido
ao concurso externo para provimento de sete lugares de assistente

da carreira médica de saúde pública, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000:

1.o Pedro Manuel Dias Pereira Santos Pinheiro — 15,9 valores.

Da homologação da presente lista cabe recurso, no prazo de 10
dias úteis a contar da publicação do presente aviso.

26 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, José Fernando Correia
Gomes Esteves.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Listagem n.o 198/2000. — Lista de candidatos admitidos — con-
curso externo de ingresso geral para admissão a estágio na categoria
de operador de sistemas de 2.a classe da carreira de operador de sistemas,
conforme o aviso n.o 4119/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Carlos Manuel Torres Teixeira.
Cláudio José Neves Gil.
David José Mendonça Ramos.
Duarte Nuno da Silva Fernandes da Fonseca.
Francisco António de Vasconcelos Pestana.
Francisco José Neto Faustino da Silva.
Herman Luís Cunha Piedade.
João Miguel Martins da Silva.
Manuel João Vicente Louro.
Marco Alexandre Ribeiro da Silva.
Maria Cidália dos Santos Ribeiro.
Maria Helena Guerreiro da Silva Antunes.
Maria Isabel Pinto Cabral da Costa Ramos.
Paulo José Garcia da Fonseca.
Pedro Miguel Rato Dias.
Ricardo João Lamares de Castro e Simas.
Ricardo Manuel Martins da Silva.
Ricardo Miguel Gomes Carreiro.
Rui Miguel Gonçalves Costa.
Rui Miguel Ventura Alves.
Vasco Manuel Palma Leiria.

26 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Mário de Matos Dinis
Pereira.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Rectificação n.o 1629/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 7825/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 105, de 6 de Maio de 2000, a pp. 7968 e 7969, divulgando
a lista de candidatos ao concurso interno geral para provimento de
34 lugares na categoria de enfermeiro especialista, especialidade de
saúde comunitária, da carreira de enfermagem, rectifica-se que onde
se lê «Ana Paula Luísa Gonçalves» e «Susana Maria Gonçalves de
Freitas» deve ler-se «Ana Paula Lira Gonçalves» e «Susana Maria
Gomes de Freitas».

25 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda da
Silva Pinto Ribeiro Anahory.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 9479/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos no concurso externo de admissão a estágio de
especialidade da carreira de técnico superior de saúde ramo de física
hospitalar conforme aviso n.o 19 283-GA/99 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, 9.o suplemento, de 31 de Dezembro
de 1999:

Candidatos admitidos:

Sandra Cristina Polainas Ferreira.
Maria Raquel Vaz Martins.
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Sara Luísa da Conceição Carreira Germano.
Carmem Marina Ferreira Vila Nova do Souto.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

7 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 9480/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
regulamento do estágio de carreira de técnico superior de saúde,
aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria n.o 931/94,
de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de candidatos admitidos e
excluídos no concurso interno de admissão a estágio de especialidade
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de nutrição, conforme
o aviso n.o 18 738/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Ana Maria da Rocha Pinto Rolim Marques.
Ana Rute Torrão Machado Gomes.
Clara Regina Duarte Simões de Matos.
Isabel Maria Correia Gomes.
Isabel Maria da Silva Fonseca.
Isabel Maria Vasques Fernandes.
Maria Alexandra Geraldes Aleixo de Barcelos.
Maria Cristina Gomes dos Santos Rodrigues da Conceição.
Nuno da Silva Santos Nunes.

Candidatos excluídos:

Carlos Manuel Coutinho da Silva Leite (a).

(a) Candidato excluído por não apresentar os documentos refe-
rentes ao n.o 8, alíneas a), b), c) e f), do aviso de abertura do concurso.

5 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Rectificação n.o 1630/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio
de 2000, o aviso n.o 8228/2000, no n.o 12.2, rectifica-se que onde
se lê «O requerimento de admissão deverá ser acompanhado obri-
gatoriamente, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:» deve
ler-se «O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:».

O prazo de candidatura começa a contar a partir da data da publi-
cação da presente rectificação no Diário da República, considerando-se
válidas as candidaturas entretanto apresentadas.

29 de Maio de 2000. — O Director, João Esaú Toste Dinis.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 9481/2000 (2.a série). — Concurso de assistente de pedia-
tria. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
artigos 15.o, 23.o e 30.o, do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho da comis-
são instaladora do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital
da Covilhã/Fundão, de 17 de Maio de 2000, se encontra aberto con-
curso institucional geral para preenchimento de uma vaga de assistente
de pediatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1188/95, de 28
de Setembro, e alterado pela Portaria n.o 1032/97, de 1 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos de admissão e já vinculados à fun-
ção pública, independentemente do serviço a que pertençam, e visa
exclusivamente o provimento da vaga posta a concurso, pelo que se
esgota com o preenchimento da mesma.

3 — Legislação aplicável:
3.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis

n.os 426/99, de 21 de Outubro, 215/97, de 18 de Agosto, e 427/89,
de 7 de Dezembro.

4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — O médico a prover desempenhará funções no Centro Hospital

da Cova da Beira, Hospitalar da Covilhã/Fundão, mas poderá vir

a prestar serviço noutras instituições com os quais este Centro Hos-
pitalar possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4.2 — O horário de trabalho é o previsto no despacho ministerial
n.o 19/90, e publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de
27 de Agosto de 1990, e no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos;

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora do Cen-
tro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital da Covilhã, Quinta do
Alvito, 6200-074 Covilhã, e entregue, dentro do horário normal de
expediente, na gestão de pessoal, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, registado e
com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

6.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da República onde vem
anunciado, bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 8
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra.

8.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e c) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.

8.3 — Os cinco exemplares do curriculum vitae podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de apresentação
das candidaturas, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

9 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
que se rege pelo determinado nos n.os 28 a 29.3 da secção VI da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria José Moreira Dias, assistente graduada
de pediatria do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital
da Covilhã.
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Vogais efectivos:

Dr. António José de Castro Resende, assistente de pediatria
do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital da
Covilhã.

Dr. Carlos Manuel Alves Rodrigues, assistente de pediatria
do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital da
Covilhã.

Vogais suplentes:

Dr. Ricardo Jorge Barros da Costa, assistente de pediatria
do Centro Hospitalar da Cova da Beira, Hospital da
Covilhã.

Dr.a Lucinda de Jesus Mendes Félix Vieira, chefe de serviço
de psiquiatria do Centro Hospitalar da Cova da Beira,
Hospital da Covilhã.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
João José Casteleiro Alves.

Rectificação n.o 1631/2000. — Concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista na área de saúde mental
e psiquiátrica, publicado no aviso n.o 3737/2000 (2.a série), inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 2000,
com a rectificação n.o 922/2000 (2.a série), inserta no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000. — Por falecimento
do 1.o vogal efectivo, a constituição do júri do referido concurso passa
a ser a seguinte:

«Presidente — José Silvestre Ribeiro, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

1.o Ilda Maria Gil Soares, enfermeira especialista.
2.o Ana Paula Beja Pinheiro, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria Lucília Fonseca Primo Filipe, enfermeira espe-
cialista.

2.o Maria Gabriela Botelho Monteiro Ramalhinho, enfer-
meira-chefe.»

24 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de Pes-
soal, Orminda Sucena.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 9482/2000 (2.a série). — Concurso n.o 31/99. — Para
conhecimento dos interessados e devidos efeitos se publica a lista
de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso de pro-
vimento para assistente de medicina interna, aberto neste Centro Hos-
pitalar por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 263,
de 11 de Novembro de 1999, homologada por deliberação do conselho
de administração de 18 de Maio de 2000, após audiência escrita dos
interessados nos termos do artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Olga Maria Pereira Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1
2.o Paulo José Roque Marçal (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1
3.o Maria Manuela Couto Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
4.o Judite Cristina Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
5.o Marina Graça Martins Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
6.o Álvaro Jorge Campos Santos Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
7.o Luís Filipe Portugal Moura Relvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,6

(a) Desempate nos termos previstos no n.o 30.2 do Regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, atendendo à maior
duração de vínculo à função pública.

A contar da data da publicação do presente aviso é concedido
aos candidatos o prazo de 10 dias úteis para eventuais recursos, a
interpor nos termos do n.o 35 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
que deverão ser entregues no Serviço de Expediente deste Centro,
sito na Rua de Conceição Fernandes, 4434-502 Mafamude, ou envia-
dos pelo correio em carta registada com aviso de recepção.

23 de Abril de 2000. — O Director, António Joaquim Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 9483/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de radiologia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Torna-se público que,
por despacho do conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral de 18 de Abril de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para o preen-
chimento de uma vaga de técnico de 2.a classe de radiologia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 717/95, de 5 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e para as que ocorrerem no prazo de um ano, contado
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Remuneração — a correspondente aos índices aplicáveis à
categoria, de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, para a categoria de técnico de 2.a classe.

6 — Local de trabalho — no Hospital de Curry Cabral, sito na Rua
da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
7.2 — Requisitos especiais — os requisitos especiais são os referidos

no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

os referidos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral, em papel de formato A4, solicitando a sua admissão a con-
curso, que pode ser entregue no Serviço de Pessoal do Hospital, nas
horas normais de expediente, contra recibo, ou enviado pelo correio,
registado e com aviso de recepção, até à data limite de abertura
do concurso.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
número fiscal de contribuinte e respectiva repartição fiscal,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,

na carreira e na função pública;
d) Referência ao aviso de abertura deste concurso, com indicação

do número e data do Diário da República onde o mesmo
foi publicado;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço de origem, onde constem
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae devidamente assinados
e datados.

11 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 7.1 é tem-
porariamente dispensável, desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais.

12 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão publicitadas de acordo com o estipulado no
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Luís António Graça Ramos, técnico especialista
de radiologia do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal efectivo — Arlindo Lage, técnico principal de radiologia
do Hospital de Curry Cabral.
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2.o vogal efectivo — Vítor Manuel Couceiro Alegria, técnico prin-
cipal de radiologia do Hospital de Curry Cabral.

1.o vogal suplente — Maria da Graça Santos Messias, técnica
principal de radiologia do Hospital de Curry Cabral.

2.o vogal suplente — Maria Luísa Garcia Santos Caixeiro, técnica
de 1.a classe de radiologia do Hospital de Curry Cabral.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Maio de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal, M.
Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 9484/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 18 de Maio
de 2000 e nos termos do n.o 34.o da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se pública a lista de classificação final do concurso
institucional externo de provimento para a categoria de assistente
de imuno-hemoterapia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro
de 2000, após ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e
101.o do Código do Processo Administrativo:

Maria do Castelo Barata Baptista Romeiras — 18,7 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do estabelecido
no n.o 35.o da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
devendo o recurso ser apresentado no Serviço de Pessoal do Hospital
de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.

24 de Maio de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal, M.
Cassiano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 9485/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reserva de recrutamento para admissão
a estágio na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior, regime geral. — 1 — Torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 29 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso
para a constituição de reserva de recrutamento para admissão a estágio
de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe (área de
economia) da carreira técnica superior, regime geral, do quadro de
pessoal deste Hospital aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho.

1.2 — De acordo com o artigo 5.o, n.o 1, alínea e), do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, o estágio tem a duração de 12 meses
e rege-se pelo Regulamento de Estágio para Ingresso na Carreira
Técnica Superior, aprovado pelo despacho n.o 23/94, do Ministro da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Junho
de 1994.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento do lugar referido,
sendo aberto para o lugar correspondente à quota de descongelamento
atribuída a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7 de
Setembro de 1999, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de
1999. Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de excedentes disponíveis qualificados para o exercício
das correspondentes funções, tendo esta informado de que não existe
pessoal qualificado para o exercício das funções em situação de dis-
ponibilidade ou inactividade.

3 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, de respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da
área de especialização e uma visão global de administração que per-
mita a interligação de vários quadrantes e domínios de actividade,
tendo em vista a preparação de tomada de decisão.

4 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
c) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é nas
instalações adstritas ao Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta
Marto, Lisboa, e o vencimento é o correspondente ao escalão 1,
índice 310, fixados nos termos do sistema retributivo previsto no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, enquanto na situação
de estagiário, e a correspondente ao escalão 1, índice 400, aquando

do provimento na categoria de técnico superior de 2.a classe. As con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

6 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — poderão can-
didatar-se os indivíduos que estejam vinculados ou não aos serviços
e organismos previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, satisfaçam os requisitos previstos no artigo 29.o do
mencionado decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.1 — A habilitação literária exigível é a licenciatura em Economia.
7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados

os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular.

Cada um dos métodos de selecção tem carácter eliminatório.
7.1 — Provas de conhecimentos:
7.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — escrita, com consulta, não

sendo permitida a consulta de legislação anotada ou comentada e
terá a duração de noventa minutos. O programa da prova de conhe-
cimentos gerais consta do despacho do director-geral da Adminis-
tração Pública n.o 13 381/99, de 14 de Julho:

«1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público;
1.5 — Código do Procedimento Administrativo.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.»
7.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-

cimentos específicos, de acordo com o estabelecido no despacho da
Ministra da Saúde n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, é escrita, com
consulta, não sendo permitida a consulta de legislação anotada ou
comentada, terá a duração de noventa minutos e visa avaliar a pre-
paração para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo fun-
cional do lugar posto a concurso, pelo que versará sobre temas rela-
cionados com a área económico-financeira hospitalar.

7.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como do sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os constantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.5 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
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conselho de administração do Hospital de D. Estefânia e entregue
na Repartição de Pessoal deste Hospital, sita na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo a que está vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,
data e página do Diário da República onde se publica o aviso
de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas, referidas no n.o 6 do presente aviso.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de:

a) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, datado e
assinado;

b) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das
habilitações literárias, implicando a falta de apresentação
deste documento a exclusão do concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será
feita no placard existente na Repartição de Pessoal do Hospital de
D. Estefânia.

11 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Dr.a Teresa Maria Silva Sustelo, administradora-
-delegada do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fernanda Rodrigues de Oliveira Barra Gíria,
administradora hospitalar do quadro do Hospital de
D. Estefânia (que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos).

Dr.a Maria Joaquina Rodrigues Sobral de Matos, adminis-
tradora hospitalar do quadro do Hospital Distrital de
Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr.a Mariana Conceição Silva Gomes, administradora hos-
pitalar do quadro do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr. José Manuel Machado Pereira Né, administrador hos-
pitalar do quadro do Hospital de Santa Maria.

12 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e biblio-
grafia adequadas à realização das provas de conhecimento:

Legislação:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Bibliografia — POC e POCSS.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospital de São José

Rectificação n.o 1632/2000. — Por ter sido alterado o estatuto
legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica e conforme
despacho autorizador do administrador-delegado de 27 de Abril de
2000, rectifica-se o aviso n.o 1636/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, e de novo
se publica, na íntegra, o aviso de abertura do concurso externo geral
de ingresso para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica
de 2.a classe, área de fisioterapia:

«Aviso n.o 1636/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de ingresso
para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica de
2.a classe — área de fisioterapia. — 1 — Por despacho do administra-
dor-delegado do Hospital de São José de 22 de Dezembro de 1999,
no uso das competências delegadas pelo artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 20 dias úteis a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
um lugar vago de técnico de 2.a classe, área de fisioterapia, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pelas Portarias n.os 598/93, de 23 de Junho, e
71/94, de 2 de Fevereiro.

1.1 — A este concurso podem candidatar-se todos os indivíduos,
estejam ou não vinculados à Administração Pública, desde que pos-
suidores das habilitações constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

1.2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento
por quota atribuída a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e afecta a este Hospital por despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1.3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal qualificado para o exercício das fun-
ções em situação de disponibilidade ou inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, e 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São José, Rua
de José António Serrano, 1150 Lisboa.

5 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do artigo 14.o
e das alíneas a) e b) do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

5.1 — A avaliação curricular será feita nos termos dos n.os 1 e 2
do artigo 55.o, bem como a entrevista profissional de selecção, nos
termos do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
das actas das reuniões do júri do concurso e serão fornecidas aos
candidatos que as solicitarem.

7 — Área funcional — as funções constantes do lugar a prover são
as referidas no n.o 2 do artigo 6.o, conforme o estipulado no n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à categoria,
escalão e índice previstos no anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9.2 — Requisitos especiais — ser titular de uma das habilitações

referidas do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital de São José e entregue no Serviço de Gestão
de Pessoal e Recursos Humanos deste Hospital, sito na Rua de José
António Serrano, 1150 Lisboa, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
o qual se considera apresentado dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional, se for caso disso;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos, devidamente comprovados, que
o candidato entenda dever especificar para melhor apreciação
do seu mérito.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 9.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que
constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

10.2 — O júri poderá exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10.3 — A publicitação da lista de candidatos e a lista de classificação
final do concurso será efectuada nos termos do artigo 62.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — As candidaturas entregues anteriormente mantêm-se válidas
para este concurso.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Paula Maria Serra Franco, técnica de 1.a classe
de fisioterapia do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

Ana Luísa Jácome Félix Oom, técnica de 1.a classe de fisio-
terapia do Hospital de São José.

Cristina Alexandra Graça Abreu Freire Soares, técnica de
1.a classe de fisioterapia do Hospital de São José.

Vogais suplentes:

Maria da Graça de Melo Mendes Jorge, técnica de 1.a classe
de fisioterapia do Hospital de São José.

Esmeralda Maria Grego Jacinto, técnica de 1.a classe de
fisioterapia do Hospital de São José.

14 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.»

18 de Maio de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Rectificação n.o 1633/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio
de 2000, a seguir de novo se publica:

Nos termos conjugados do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e do n.o 3 do despacho n.o 59/96,
de 20 de Março, delego no director do serviço de aprovisionamento,

Dr. José António Couto Pinto Bronze, competência para a prática
dos seguintes actos:

1) Aprovar a constituição das comissões de escolha dos bens
ou produtos de consumo;

2) Autorizar a abertura de concursos e outros procedimentos
para aquisição de bens de consumo e prestação de serviços
até 7500 contos;

3) Autorizar a adjudicação e realização de despesas com aqui-
sição ou prestação de serviços até 7500 contos.

Esta delegação produz efeitos desde 1 de Dezembro de 1998,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados, tenham sido praticados pelo referido dirigente.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — Pela Administradora-Delegada, Maria
Olinda Brandão.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 9486/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 29 de Fevereiro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o preenchimento de um lugar de chefe
de repartição da área financeira do quadro de pessoal do Hospital
Condes de Castro Guimarães — Cascais, aprovado pela Portaria
n.o 1222/92, de 20 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a referida vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 427/89, de
7 de Dezembro, 225/91, de 18 de Junho, 6/96, de 31 de Janeiro,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e des-
pacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, que aprovou o regulamento das provas de conhecimentos.

4 — Vencimento — o vencimento é o estabelecido no estatuto
remuneratório da função pública, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar.

5 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao chefe de
repartição assegurar as tarefas desenvolvidas na Repartição de Con-
tabilidade, bem como dirigir, coordenar e orientar o respectivo pessoal,
colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de direcção na tomada
de decisão e propondo e implementando medidas de aperfeiçoamento
e eficácia dos serviços.

6 — Local de trabalho — no Hospital Condes de Castro Guima-
rães — Cascais, sito na Rua de D. Francisco d’Avilez, 2750 Cascais.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — São requisitos especiais — os enunciados no artigo único do

Decreto-Lei n.o 225/91, de 18 de Junho.
8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais será efectuada com base
no programa aprovado pelo despacho ministerial referido no n.o 3
do presente aviso, será escrita, com duração de uma hora, valorizada
de 0 a 20 valores e incidirá sobre os seguintes temas:

a) Orgânica do Ministério da Saúde:

Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 291/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 293/93, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 296/93, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 308/93, de 2 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 361/93, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

b) Orgânica do Serviço que abre o concurso:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 202/89, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;

c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
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d) Lei de Bases da Saúde — Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
e) Princípios gerais do procedimento administrativo — Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

8.2 — A prova escrita de conhecimentos específicos terá a duração
de uma hora e incidirá sobre matérias na área da contabilidade com
base na legislação que a seguir se indica:

Despacho do Secretário de Estado da Saúde de 16 de Julho
de 1991 (plano oficial de contas dos serviços de saúde e suas
alterações), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231,
de 8 de Outubro de 1991;

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do Orçamento
do Estado;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-
tração financeira do Estado;

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Lei de Organização e Processo
do Tribunal de Contas;

Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro — Orçamento do Estado
para 1999;

Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio — execução do Orçamento
do Estado para 1999.

8.3 — As provas de conhecimentos serão valorizadas de 0 a 20 valo-
res, sendo cada uma delas eliminatória de per si desde que o candidato
não obtenha classificação igual ou superior a 9,5 valores. A nota final
das provas de conhecimentos (gerais e específicos) resultará da média
aritmética obtida segundo a aplicação da seguinte fórmula:

PC=1PCG+2PCE
3

em que:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

8.4 — Avaliação curricular — terá por finalidade avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando a classificação de serviço,
a habilitação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional, tendo em atenção o desempenho de funções na
área de actividade relacionada com o lugar a prover. A nota final
resultará da aplicação da seguinte fórmula, referida à escala de 0
a 20 valores;

AC=CS+HL+3FP+5EP
10

em que:

AC=avaliação curricular;
CS=classificação de serviço — será considerada a média das clas-

sificações quantitativas dos três últimos anos, que se multiplicarão
pelo factor 2 para efeitos de correspondência à escala de 0 a 20 valores;

HL=habilitações literárias:

Licenciatura — 20 valores;
Bacharelato — 19 valores;
12.o ano de escolaridade ou equivalente — 18 valores;
11.o ano de escolaridade ou equivalente — 17 valores;
9.o ano de escolaridade ou equivalente — 16 valores;
Habilitações inferiores ao 9.o ano de escolaridade — 14 valo-

res;

FP=formação profissional:

Frequência devidamente comprovada de cursos relaciona-
dos com contabilidade igual ou superior a trinta
horas — 7 valores;

Frequência devidamente comprovada de cursos relaciona-
dos com contabilidade com menos de trinta horas ou
sem especificar carga horária — 5 valores;

Frequência devidamente comprovada de cursos relaciona-
dos com as áreas de conhecimentos gerais explicitados
no n.o 8.1 do aviso de abertura — 3 valores;

Participação devidamente comprovada em jornadas ou semi-
nários — 1 valor;

EP=experiência profissional — assenta em critérios de antigui-
dade, sendo esta contada em termos de anos completos. É
considerada a antiguidade ponderada na função pública, na
carreira e na categoria, bem como o tempo de serviço em
hospitais, com base na seguinte fórmula:

EP=a+3b+3c+3d
10

em que:

a=tempo de serviço na função pública;
b=tempo de serviço na carreira;

c=tempo de serviço na categoria;
d=tempo de serviço em hospitais.

Ao candidato com maior antiguidade, calculada com base na fór-
mula referida, é atribuída uma classificação máxima de 20 pontos,
sendo os restantes valorados proporcionalmente em relação ao pri-
meiro, segundo uma regra de três simples.

8.5 — Entrevista profissional de selecção — será pontuada de 0 a
20 valores e destina-se a avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais do can-
didato para o desempenho do cargo, sendo apreciados os seguintes
factores:

a) Presença e forma de estar — de 0 a 5 valores;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais — de 0 a 5 valores;
c) Capacidade organizativa — de 0 a 5 valores;
d) Capacidade de coordenação e chefia — de 0 a 5 valores.

8.6 — A classificação final será obtida mediante a seguinte fórmula:

CF=3PC+5AC+2EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão solicitar a admissão ao concurso

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais, e
entregue no Serviço de Pessoal, sito na Rua de D. Francisco d’Avilez,
2750 Cascais, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 7.1.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento e número e data do bilhete de identidade,
termo da respectiva validade e serviço de identificação que
o emitiu), residência, código postal, número de telefone e
número de contribuinte;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional (indicação da categoria detida e do ser-

viço a que pertence);
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e data do Diário da República onde vem anunciado;
e) Identificação de documentos que instruam o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem
donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda menção quantitativa das clas-
sificações de serviço dos últimos três anos;

c) Documento comprovativo das funções que desempenha;
d) Documentos comprovativos dos requisitos exigidos no n.o 7.1;
e) Três exemplares do curriculum vitae.

9.4 — A apresentação inicial dos documentos referidos na alínea d)
é dispensada desde que os candidatos declarem no requerimento,
em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao referido requisito.

9.5 — A não entrega dos documentos exigidos dentro do prazo
referido no n.o 1 implica a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Constituição do júri:

Presidente — Fernando Ascensão Ramos, administrador-dele-
gado do Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.

Vogais efectivos:

Maria do Céu Pontes Tiago de Sousa, assessora do quadro
do Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais.

João São Bento Salgueiro, técnico superior principal do Hos-
pital Condes de Castro Guimarães — Cascais.
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Vogais suplentes:

Diamantino Lourenço Fernandes, administrador hospitalar.
Joaquim António Basílio, técnico superior de 2.a classe da

Sub-Região de Saúde de Lisboa.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

28 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 9487/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a partir da data da publicação deste aviso
no Diário da República a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso para terceiro-oficial, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 43, de 20 de Fevereiro de 1998, homologada pelo conselho
de administração em 24 de Maio de 2000 será afixada no expositor
junto ao Serviço de Pessoal deste Hospital.

24 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Aviso n.o 9488/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
de provimento para assistente da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Car-
reira de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de D. Luiz I de
Peso da Régua de 22 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis contado a partir da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso institucional interno geral para pro-
vimento de uma vaga de assistente de medicina interna do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1
de Setembro.

2 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Peso da Régua
ou noutras instituições com as quais este Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

3 — O regime de trabalho é o de dedicação exclusiva, a não ser
que os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo
com as disposições legais existentes em vigor, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga ora posta
a concurso e para as que venham a verificar-se no prazo de dois
anos a contar da publicação da lista de classificação final.

6 — Condições de candidatura — só podem ser admitidos ao con-
curso os candidatos que até ao termo do prazo fixado no presente
aviso de abertura para a apresentação de candidaturas satisfaçam
os requisitos gerais para provimento em funções públicas e os requi-
sitos especiais legalmente definidos para provimento dos lugares a
preencher.

6.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
para o exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de medicina interna ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Forma de apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, subscrito pelo candidato,
dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital Dis-

trital de Peso da Régua, Praceta de Delfim Ferreira, 5050 Peso da
Régua, e entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal deste Hospital
(das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas
e 30 minutos, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, considerando-se entregues dentro
do prazo os requerimentos e respectivos documentos cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1
deste aviso.

8 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria e natureza do vínculo;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e data do Diário da República onde vem publicado;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem

como a sua sumária caracterização;
f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado, comprovativo da posse
do grau de assistente de medicina interna ou equivalente;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo de que
o candidato se encontra inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A não apresentação do documento, autêntico ou autenticado,
referido na alínea b) pode ser substituído por declaração no reque-
rimento ao concurso, sob compromisso de honra, da situação precisa
em que o candidato se encontra.

9.2 — A falta dos documentos referidos nas alíneas a) e c) do n.o 9
implica a não admissão ao concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae exigidos podem ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura,
implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admis-
são ao concurso.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar no caso de funcionário ou agente.

12 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
previsto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — Publicitação das listas:
13.1 — A lista de admissão dos candidatos ao concurso será afixada,

depois de cumprido o prazo estatuído nos n.os 24 e 24.2 da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, no placard da Secção de
Pessoal, sendo os candidatos notificados da afixação por ofício regis-
tado com aviso de recepção acompanhado da cópia da lista.

13.2 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34
da secção VII da referida portaria.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Teixeira Dias Padrão, director clí-
nico do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Pedro Outeiro Oliveira Braga, assistente graduado
de medicina interna do Hospital Distrital de Peso da
Régua, que susbstituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Dr. Jorge Manuel Oliveira Faria de Castro, assistente de
medicina interna do Hospital Distrital de Peso da Régua.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Maria Gonçalves Soares, chefe de serviço de medi-
cina interna do Hospital de São Gonçalo, Amarante.

Dr.a Maria da Conceição Gomes Coelho, assistente de medi-
cina interna do Hospital Distrital de Peso da Régua.

25 de Maio de 2000. — O Director Clínico, Fernando Teixeira Dias
Padrão.
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Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 9489/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração em reunião de 24 de Maio de 2000,
torna-se pública a lista de classificação final do candidato único ao
concurso institucional externo para assistente de anestesiologia, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15
de Fevereiro de 2000:

Lista de classificação final:

Ángel Madrigal Jiménez — 17,9 valores.

Ao abrigo do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, da presente lista cabe recurso, a apresentar nos termos
do n.o 35.1 da referida portaria.

25 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oliveira
de Carvalho.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 9490/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde
materna e obstétrica da carreira de enfermagem. — 1 — Torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
do Espírito Santo — Évora de 15 de Maio de 2000, no uso de com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis,
nos termos do preceituado nos artigos 31.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para o provimento de cinco lugares na categoria
de enfermeiro especialista em enfermagem de saúde materna e obsté-
trica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 87/91, de 30 de Janeiro, e com as alterações introduzidas por
deliberação do conselho de administração, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 159, de 10 de Julho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo regime
próprio da carreira de enfermagem, que está definido pelos artigos 18.o
a 42.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital do Espírito Santo — Évora, sendo o vencimento fixado nos
termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — aos enfermeiros especialistas compete
executar as funções descritas no n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — nos termos da legislação
aplicável, podem candidatar-se a este concurso os enfermeiros que,
estando integrados na carreira de enfermagem, reúnam os seguintes
requisitos:

6.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e estar vinculado à função
pública.

6.2 — Requisitos especiais — nos termos do n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, podem candidatar-se
ao presente concurso todos os enfermeiros e enfermeiros graduados
habilitados com um curso de especialização em Enfermagem estru-
turado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de enfer-
magem na área do concurso, independentemente do tempo na cate-
goria, e avaliação de desempenho de Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do artigo 34.o e da alínea a)
do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7.1 — Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora, sito no Largo do Senhor da Pobreza,
7000-811 Évora, e entregue na Secção de Gestão de Pessoal do mesmo
Hospital, durante o horário normal de atendimento (das 9 às 12 e
das 14 às 16 horas, de segunda-feira a sexta-feira), até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido

pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, desde que expedido
até ao término do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente se encontra vinculado;
e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

f) Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que
acompanham o requerimento;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, autên-
tico ou autenticado;

b) Documento comprovativo do curso superior (geral) de Enfer-
magem ou equivalente legal, autêntico ou autenticado;

c) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
referidas no n.o 6.2 deste aviso, autêntico ou autenticado;

d) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma clara e inequívoca, a existência de vínculo
à função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a menção da avaliação de
desempenho referente ao último triénio ou a justificação da
não existência, se for caso disso;

e) Certidão de teor, emitida pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos referidos no n.o 6.1 do
presente aviso;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital
do Espírito Santo — Évora ficam isentos da apresentação dos docu-
mentos referidos na alínea e) do n.o 8.3 do presente aviso desde
que os mesmos constem do seu processo individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A fórmula de classificação final será afixada no placard junto
à central telefónica do Hospital do Espírito Santo — Évora.

13 — A publicitação das listas de admissão e de classificação final
será feita nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, sendo afixadas no placard junto à central telefónica
do Hospital do Espírito Santo — Évora.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Manuel Martinho da Conceição Carolino, enfer-
meiro-director do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Joana Emília Barbosa Grazina Dias, enfermeira-chefe do
Hospital do Espírito Santo — Évora.

Joaquim Pedro Alegre Mendes, enfermeiro especialista em
enfermagem de saúde mental e psiquiátrica do Hospital
do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Isolina Maria Encarnado Lages, enfermeira-chefe do Hos-
pital do Espírito Santo — Évora.

Maria Manuela Mósca Durão, enfermeira-chefe do Hospital
do Espírito Santo — Évora.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pela 1.a vogal efectiva.

19 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Margarida
Jorge Dias Balsemão Pires.
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Hospital Geral de Santo António

Aviso n.o 9491/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de cirurgia geral. — 1 — Nos termos
previstos nos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração de 18 de Abril de
2000, no uso de competência delegada, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de provimento para preenchimento de um
lugar de assistente de cirurgia geral da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal médico deste Hospital aprovado pela Portaria
n.o 1019/94, de 22 de Novembro.

2 — O concurso é válido e aberto a todos os médicos possuidores
dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função
pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta a con-
curso, pelo que se esgota com o provimento desta.

3 — Requisitos de admissão — gerais e especiais:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com o grau de assistente de cirurgia geral
ou sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

4 — É exigência técnico-profissional do lugar a prover ter expe-
riência comprovada em cirurgia de urgência, nomeadamente trau-
matologia.

5 — São objectivos programáticos do HGSA nesta área:

Desenvolvimento de técnicas cirúrgicas, no âmbito da cirurgia
digestiva em geral, nomeadamente cirurgia laparoscópica do
estômago, cólons e hepatobiliopancreática;

Cirurgia de colheita de órgãos múltiplos e transplante renal e
hepático;

Cirurgia maligna não digestiva, cirurgia endócrina e cirurgia
ambulatória;

Cuidados intensivos pós-operatórios e participação em equipas
pluridisciplinares de medicina intensiva;

Ensino pré e pós-graduado de clínica cirúrgica.

6 — Local de trabalho — Hospital Geral de Santo António, bem
como outras instituições com as quais o Hospital Geral de Santo
António tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

7 — Regime de trabalho — o horário correspondente ao regime
de trabalho que for atribuído aos candidatos providos poderá ser
desfasado de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Geral de Santo António e entregue pessoalmente na
Repartição de Pessoal, Largo do Professor Abel Salazar, 4050 Porto,
durante as horas normais de expediente, até ao término do prazo
estabelecido, ou enviado pelo correio, com registo e aviso de recepção,
considerando-se dentro do prazo legal desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência e telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, código e respectiva repar-
tição de finanças);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cirurgia geral;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área;
g) Certificado de registo criminal;
h) Documento comprovativo da exigência técnico-profissional.

10.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), e), f) e g) do
n.o 9 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos
estejam vinculados.

10.2 — Os documentos mencionados nas alíneas e), f) e g) do n.o 9
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

11 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 9
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Ruy Gomes da Fonseca Branco, chefe de ser-
viço de cirurgia geral, com funções de direcção do HGSA.

Vogais efectivos:

Dr. António José Abreu Gomes da Silva, chefe de serviço
de cirurgia geral do HGSA, substituto do presidente.

Dr. Joaquim Conceição Ferreira, chefe de serviço de cirurgia
geral do HGSA.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Afonso Meireles Maio Graça, assistente de cirurgia
geral do HGSA.

Dr.a Anabela Maria Sousa da Rocha, assistente graduada
de cirurgia geral do HGSA.

19 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Moreno Rodri-
gues.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 9492/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na categoria de assistente administrativo. — 1 — Ao abrigo do n.o 5
do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se
os interessados de que, por deliberação do júri do concurso externo
de ingresso na categoria de assistente administrativo de 23 de Maio
de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000, a pp. 3840 e 3841,
após a apreciação das alegações apresentadas, foram excluídos os
candidatos a seguir indicados:

Alexandra Gonçalves da Silva (a).
Alexandra Isabel Mota Lourenço (b).
Amélia Glória Antunes Correia (a) (c) (d) (e).
Ana Carolina Fernandes de Jesus (f).
Ana Luísa Correia Pedro Henriques Nunes (b).
Ana Maria Gaspar Boleto Pereira (e).
Ana Paula Antunes Garcia (b).
Ana Paula de Castro Guerreiro (e).
Ana Paula Firme Pereira Soeiro Ferreira da Silva (e).
Ana Paula Gabriel Barbosa de Oliveira Anacleto (b).
Ana Paula Neiva Brazeta (e).
Ana Teresa Graça Freitas Marques Avalada (g).
Augusto António Gomes Pescão de Almeida (g).
Carla Maria Moreira Jorge (b).
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Carla Sofia Borges Faleiro (e).
Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo (b).
Carla Sofia Duarte António (e).
Celeste Anjos Gonçalves Castelo (f).
Celina Timóteo Martins (f).
Cláudia Fátima Gonçalves de Paula (g).
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão (e).
Cláudia Raquel da Silva Carvalho (b).
David Alberto Dias Alves (h).
Denise Elisabeth Mascarenhas Viegas (e).
Dora Cristina Rodrigues Dias (i).
Dora Patrícia Raimundo Lopes (e).
Elisa Margarida Lourenço Fernandes Martins de Miranda (b).
Elsa Maria Antunes de Almeida Carvalheiro (b).
Elsa Marília Moreira Simone dos Santos Cardoso Rodrigues (e).
Elsa Marina Firmino Gomes Pereira Letras (f).
Eulália Patrício Rosa Martins (a) (f) (h).
Fernando Manuel São João Ferreira (e).
Fernando Miguel da Silva Magalhães (b).
Filipe Manuel Ribeiro Coutinho Marques (f).
Graça Fátima Lisboa de Oliveira (a).
Guida Maria Fernandes de Araújo Rodrigues (a) (f).
Guilhermina Filomena Robalo Duarte (h).
Irene Maria Rodrigues Pinto e Silva (a) (d) (f).
Isabel Cardoso Domingues (e) (f).
Ivone Odete Sousa Leste Gonçalves Lopo Marques (b).
José Alberto Coelho Ramos Marques (b).
José António Garcias Estradas (b).
José Carlos Abel Dionísio (d).
José Manuel Ribeiro Cardoso (e).
Juliana Maria dos Santos Amaro (b).
Kaljenka Calé (a).
Katia Ribeiro Pinto (e).
Lígia Catarina Pinhão Gonçalves (d).
Liliana Sofia Santos Ferreira de Jesus (e).
Luís Daniel Pina dos Santos (b).
Luísa Margarida Mendes Figueiredo Miranda (a) (d) (e).
Luísa Maria Dias Fialho Gaiola (b).
Mafalda Cristina Cabral de Sousa Aragão (b).
Mafalda Sofia da Silva Terêncio (b).
Mara Maria de Sá Gomes (e).
Maria Alexandra Pratas Moita (d).
Maria Dulce Ralhetas Capucho Passos (e).
Maria Elvira Limão de Andrade (b).
Maria Fátima Santos Tolentino Garcia Sobral (b).
Maria Fernanda Pires Bento (g).
Maria Helena Carmo Pio (f).
Maria Isabel Marques (b).
Maria Leonor Branco Gordinho (g).
Maria Manuela Malheiro de Jesus Esteves de Melo Sampaio (b).
Maria Olívia Valadas Sardinha (g).
Marília Jorge Cunha Silva (f).
Marta Sofia Marques Cerqueira (f).
Nélson Joaquim Morais Ramos (b).
Nuno Miguel Costa Fernandes (f).
Nuno Miguel Gomes Pedro dos Santos Afonso (b).
Odete Santos Caetano (b).
Ondina Maria Amarante Vieira (f).
Patrícia Lomelino de Freitas de Vilhena Roque (b).
Patrícia Maria Coelho Lourenço (b).
Patrícia Susana Godinho Carvalho (g).
Paula Alexandra Castilho Núncio (a).
Paula Alexandra Tunes Claro Costa (j).
Paula Cristina da Luz Rolão Cunha (f).
Paula Maria dos Santos Andrade Baptista (b).
Paulo Jorge da Ponte Ferreira (f).
Paulo Miguel de Almeida Teixeira da Trindade (g).
Pedro Jorge Gomes Martinho (f).
Preciosa Maria da Silva Santos Fernandes (b).
Rui Jorge Botelho Figueiredo (g).
Sandra Cristina Lopes Dias (b).
Sandra Cristina Nunes da Costa Gaspar (b).
Sandra Maria Coelho Maneiras (f).
Sandra Maria Galvão Malhado (f).
Sandra Maria Morais da Cunha (f).
Sandra Marisa Gaspar Fernandes (b).
Sílvia Ramalho Daira (b).
Sónia Cristina Prada Mariz (e).
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa (b).
Sónia Lúcia Paulino Barros (f).
Sónia Marisa Azoia Figueiredo (g).
Susana Alexandra Abrantes Laje (d) (g).
Susana Alexandre Monteiro (g).
Susana Isabel Silva Jales (b).
Susana Maria da Silva Alves (b).

Teresa Alexandra Batista Belo (g).
Vander Luís de Carvalho Gonçalves Évora (e).
Zaida Luz Lima Delgado (b).

(a) Requerimento mal dirigido.
(b) Requerimento entregue fora de prazo.
(c) Não apresentou o curriculum vitae.
(d) Não apresentou fotocópia do bilhete de identidade.
(e) Não possui as habilitações literárias exigidas.
(f) Não apresentou a declaração exigida no n.o 11.1 do aviso de

abertura.
(g) Não apresentou documento autêntico ou autenticado das habi-

litações literárias.
(h) Não indica o concurso ao qual pretende candidatar-se.
(i) No Diário da República indicado no pedido de admissão não

consta qualquer aviso de abertura para o concurso em referência.
(j) Por não cumprir com o exigido no n.o 10, alínea b), do aviso

de abertura.

2 — Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico a interpor
para o presidente do conselho de administração do Hospital de Pulido
Valente no prazo de oito dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso, de acordo com o n.o 5 do artigo 34.o e com o
n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, João Vitorino Ferreira
Calhas.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 9493/2000 (2.a série). — Para conhecimento da inte-
ressada e devidos efeitos, comunica-se que, por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de Reynaldo dos Santos de 4
de Maio de 2000, foi homologada a acta de classificação final do
concurso interno geral de acesso para a categoria de técnico espe-
cialista de análises clínicas e saúde pública do quadro de pessoal
deste Hospital, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300,
de 28 de Dezembro de 1999:

Maria Manuela Martins da Costa Lopes — 18,3 valores.

4 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Paulo Alexandre
de Freitas.

Aviso n.o 9494/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e devidos efeitos, comunica-se que, por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de Reynaldo dos Santos de 4
de Maio de 2000, foi homologada a acta de classificação final do
concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
cialista do quadro deste Hospital, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000:

Enfermeiro especialista em enfermagem de saúde do adulto e
do idoso: Valores

1.o Fernanda Maria dos Santos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
2.o Fernanda Vilela do Vale Freitas Perninha . . . . . . . . . . . . . . . 17,38
3.o João Carlos Freitas Perninha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
4.o Paula Maria Correia Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,72

Enfermeiro especialista em enfermagem de saúde infantil e
pediátrica:

Rosa Maria Bastos Guerreiro da Silva Fonseca . . . . . . . . . . . . . 17,55

4 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Paulo Alexandre
de Freitas.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 9495/2000 (2.a série). — Concurso n.o 42/99 — concurso
interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro especialista de
medicina física e reabilitação. — Para conhecimento dos interessados
e devidos efeitos, torna-se pública a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso interno geral de acesso para a categoria de
enfermeiro especialista de medicina física e reabilitação, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82,
de 6 de Abril de 2000:

Candidatos admitidos:

Boaventura Ferreira Pedrosa Cabecinhas.
Helena Maria Alves Marques Campos Azevedo.
Henrique da Silva Fonseca.
Maria José de Castro Cadima.

16 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, António Manuel Pereira
Tiago.
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Hospital de São José de Fafe

Aviso n.o 9496/2000 (2.a série). — Concurso institucional para
a categoria de assistente de ortopedia da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Abertura — nos termos do n.o 3 da secção I do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de São José de Fafe de 22 de
Maio de 2000, se encontra aberto pelo prazo de 20 dias úteis a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso de provimento para assistente de ortopedia da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 872/92, de 8 de Setembro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral, aberto a todos
os médicos possuidores dos requisitos de admissão, vinculados à fun-
ção pública.

3 — Objectivo — o concurso visa a ocupação de um lugar vago exis-
tente no quadro de pessoal deste Hospital e dos que vierem a vagar
durante o prazo de validade do concurso.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e pelo
Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, pelo Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Regime e local de trabalho:
6.1 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de dedi-

cação exclusiva e será desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria.

6.2 — O local de trabalho será no Hospital de São José de Fafe,
Praça de José Florêncio Soares, Fafe, ou em instituições com as quais
este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

7 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas no artigo 27.o e no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos mapas I e II anexos ao Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de
Janeiro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de ortopedia ou a sua equiparação,
obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, nos termos da secção VI do Regulamento apro-
vado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10.1 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular estão defi-
nidos em acta de reunião do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, em papel branco ou de cores pálidas,
de formato tipo A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de São José de Fafe.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone, se o tiver;

b) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a
que pertence e natureza de vínculo;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao aviso de abertura, identificando o número e data
do Diário da República onde o mesmo se encontra publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

11.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
ortopedia ou da equiparação a esse grau;

b) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, da qual
conste, de maneira inequívoca, a categoria e natureza do
vínculo;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae, detalhado e actua-
lizado;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Certificado de sanidade para o exercício das funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

g) Certificado do registo criminal;
h) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na

alínea d) do n.o 11.1 do presente aviso, caso as tenha men-
cionado no requerimento.

11.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 11.2 pode ser substituída por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa do candidato em relação a cada um desses requisitos.

11.4 — A não apresentação pelos requerentes, no prazo de can-
didatura, dos documentos referidos na alínea a) do n.o 11.2 implica
a sua não admissão.

11.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

12 — Apresentação de candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de
expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso,
podendo ainda ser remetida pelo correio, com aviso de recepção,
para o Apartado 120, 4824-957 Fafe, desde que expedida até ao termo
do prazo atrás referido.

13 — A lista de admissão ao concurso bem como a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Jorge Augusto Teixeira Ferreira, assistente gra-
duado de ortopedia do Hospital de São José de Fafe.

Vogais efectivos:

Dr. José Joaquim Lopes Martins Pereira, assistente gra-
duado de ortopedia do Hospital de São José de Fafe.

Dr. António Fernandes Martins Antão, assistente de orto-
pedia do Hospital de São José de Fafe.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Ferreira Carvalho Ribeiro, chefe de serviço
de ortopedia do Hospital da Senhora da Oliveira — Gui-
marães.

Dr. Manuel Fernando Martins Pereira Mendes, chefe de
serviço de ortopedia do Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Deliberação (extracto) n.o 678/2000. — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de São José de Fafe de 22 de
Maio de 2000, fica sem efeito o concurso interno geral para provimento
na categoria de assistente de ortopedia da carreira médica hospitalar,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 73,
de 27 de Março de 2000, por não ter havido quaisquer candidaturas.

25 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração. José Alberto Oliveira Castro Peixoto.



N.o 133 — 8 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9877

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 9497/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Hospital de São
Pedro — Vila Real de 23 de Maio de 2000 e, após cumprimento do
estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a seguir se publica a lista de classificação dos candidatos
ao concurso externo de ingresso para provimento de duas vagas de
assistente de pneumologia, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2000:

Dr.a Teresa Maria Ferreira Almeida — 18,3 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 9498/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do Regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se
a lista de classificação final do concurso institucional interno geral
para o preenchimento de um lugar de assistente de anatomia pato-
lógica da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro
de 2000, tendo a acta que contém a lista de classificação final sido
homologada em 27 de Abril de 2000 pelo conselho de administração
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil:

Candidato aprovado:

Maria Filomena da Silva Correia de Sousa — 16 valores.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do disposto no n.o 35 do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, o candidato dispõe de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição
do recurso, dirigida à Ministra da Saúde, ser entregue no IPOFG,
Lisboa.

12 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 9499/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, tor-
na-se público que o concurso institucional externo de provimento
para preenchimento de quatro lugares de assistente de clínica geral,
da carreira médica de clínica geral, aberto pelo aviso n.o 5383/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de
23 de Março de 2000, ficou deserto e anulado por falta de apresentação
de candidaturas dentro do prazo legal.

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, João
Castel-Branco Goulão.

Rectificação n.o 1634/2000. — Por ter saído com inexactidão o
concurso externo de ingresso para a categoria de técnico superior
de 2.a classe estagiário da carreira técnica superior (área de gestão
financeira), publicado no aviso n.o 2477/2000, no Diário da República,
2.a série, n.o 33, de 9 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «8.3 — Condições preferenciais — experiência profissional na
área de toxicodependência.» deve ler-se «sem efeito», onde se lê
«9.3.2 — Conhecimentos específicos — a problemática teórica sobre
o fenómeno da toxicodependência. Modelos de abordagem. Estra-
tégias de intervenção. A importância da interdisciplinaridade na com-
preensão deste fenómeno.» deve ler-se «Prova de conhecimentos espe-
cíficos: 1 — Área funcional de Gestão Financeira: 1.1 — Gestão patri-
monial — regime de aquisição de bens e serviços — Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Julho; 1.2 — Princípios gerais da Contabilidade
Pública e da Administração Financeira do Estado; 1.3 — Orçamento

e conta de gerência; 1.4 — Noções sobre contabilidade geral e ana-
lítica. O Plano Oficial de Contabilidade Pública.».

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

Rectificação n.o 1635/2000. — Por ter saído com inexactidão o
concurso externo de ingresso para a categoria de técnico superior
de 2.a classe estagiário da carreira técnica superior (área de formação),
publicado no aviso n.o 2478/2000, no Diário da República, 2.a série,
n.o 33, de 9 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde se lê
«8.3 — Condições preferenciais — experiência profissional na área da
toxicodependência» deve ler-se «Condições preferenciais — experiên-
cia profissional na área de toxicodependência, com incidência na área
de formação» e onde se lê «9.3.2 — Conhecimentos específicos — a
problemática teórica sobre o fenómeno da toxicodependência. Mode-
los de abordagem. Estratégias de intervenção. A importância da inter-
disciplinaridade na compreensão deste fenómeno.» deve ler-se «Prova
de conhecimentos específicos:

1 — Apoio comunitário à formação profissional.
2 — Frequência em cursos, seminários, acções de formação e outros;

comissão gratuita de serviço; equiparação a bolseiro.
3 — Legislação aplicável:

Despacho n.o 23/87, de 25 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;
Despacho de 21 de Setembro de 1992;
Decreto Regulamentar n.o 15/96;
Portaria n.o 745-A/96;
Despacho Normativo n.o 53-A/96;
Decreto Regulamentar n.o 26/97;
Portaria n.o 782/97;
Despacho conjunto n.o 302-A/97;
Despacho n.o 5881/98;
Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março;
Circular informativa n.o 11/98 de 7 de Abril;
Despacho conjunto n.o 750/98;
Despacho conjunto n.o 295/99.»

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Augusto Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 174/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.09.12.00/01-00.PP, em 12 de
Maio de 2000, o Plano de Pormenor do Pólo II da Zona Industrial
de Seia, no município de Seia, cujo regulamento, planta de implantação
e planta de condicionantes se publicam em anexo.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se também em anexo a esta
declaração a deliberação da Assembleia Municipal de Seia de 30 de
Abril de 1999, que aprovou o Plano.

18 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

ANEXO

Regulamento do Plano de Pormenor do Pólo II
da Zona Industrial de Seia

Artigo 1.o

Objectivo, âmbito e vigência

1 — O presente Regulamento faz parte integrante do Plano de
Pormenor do Pólo II da Zona Industrial de Seia, no concelho de
Seia, adiante designado por Plano de Pormenor, e tem por objectivo
estabelecer as regras e orientações a que deverá obedecer a ocupação
e uso do solo dentro dos limites da área de intervenção.

2 — As empresas a instalar na área de intervenção do Plano de
Pormenor ficam sujeitas às regras disciplinadoras do exercício da acti-
vidade industrial, tal como se encontram definidas no Decreto-Lei
n.o 282/93 e no Decreto Regulamentar n.o 25/93, ambos de 17 de
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Agosto, e demais legislação, que têm por objectivo a prevenção dos
riscos e inconvenientes resultantes da laboração dos estabelecimentos
industriais, tendo em vista a salvaguarda da saúde pública e dos tra-
balhadores, a segurança das pessoas e bens, a higiene e segurança
dos locais de trabalho, o correcto ordenamento do território e a qua-
lidade do ambiente.

3 — O Plano de Pormenor entra em vigor logo após a publicação
no Diário da República.

Artigo 2.o

Composição

O presente Regulamento tem como anexo A o quadro de síntese
da ocupação do solo.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos da aplicação do Regulamento são adoptados os indi-
cadores e parâmetros urbanísticos a seguir indicados com as respec-
tivas definições:

1) Superfície total — entende-se por superfície total de uma
determinada área que engloba um ou mais prédios rústicos
ou urbanos a superfície medida pelos limites dos prédios que
formam a mesma área;

2) Área do terreno utilizável — entende-se por área do terreno
utilizável a área constituindo parte ou o todo de uma parcela
rústica e definida como urbana em plano. Inclui área de
implantação de edifícios, bem como áreas de infra-estruturas,
vias, acessos, parqueamento, serviços e equipamentos;

3) Área de construção — área total de pavimento de uma ou
mais construções;

4) Área impermeabilizada — área total definida pelo somatório
das áreas de implantação das construções, de áreas de vias
e de estacionamento, que constituem zonas impermeabiliza-
das do solo;

5) COS (coeficiente de ocupação do solo) — índice resultante
da razão entre a área de construção e a área do terreno
utilizável (com exclusão de caves e sótão);

6) CAS (coeficiente de afectação do solo) — índice resultante
da razão entre a área de implantação dos edifícios e a área
do terreno utilizável;

7) CIS (coeficiente de impermeabilização do solo) — índice
resultante da razão entre a área impermeabilizada e a área
do terreno utilizável;

8) Número de pisos — conjunto de níveis de uma construção
numerados a partir do plano base de implantação para cima
do solo;

9) Cércea — define-se como a altura da fachada de uma edi-
ficação no seu plano marginal a partir da cota média de
implantação;

10) Plano marginal — define-se como o plano vertical tirado da
fachada fronteira ao arruamento público que serve o lote
que intersecta o plano de implantação;

11) Linha marginal — linha que delimita uma parcela ou lote em
relação ao do arruamento urbano;

12) Cota de soleira — nível altimétrico a que a construção fica
implantada, referenciado à fachada principal do edifício;

13) Cota média de implantação — nível altimétrico a que a cons-
trução fica implantada, referenciado à média altimétrica do
terreno.

Artigo 4.o

Caracterização e ocupação dos lotes

1 — A execução dos edifícios, assim como de quaisquer obras de
construção, ampliação, alteração ou demolição, deverá respeitar os
regulamentos gerais e específicos da construção e os parâmetros que
se seguem:

a) O coeficiente de afectação do solo (CAS) não poderá ser
superior a 0,50;

b) A implantação do(s) edifício(s) deverá respeitar os afasta-
mentos mínimos de 6 m, 6 m e 10 m aos limites lateral, pos-
terior e frontal do lote, respectivamente;

c) O coeficiente de ocupação do solo (COS) não poderá ser
inferior a 1;

d) A cércea máxima das construções é de 8 m, medida da cota
da soleira à cumeeira;

e) O coeficiente de impermeabilização do solo não poderá ser
superior a 0,5.

2 — É permitida a agregação de dois ou mais lotes desde que a
construção a executar respeite as condições de percentagem de ocu-
pação, índice volumétrico, cércea e coeficiente de impermeabilização
expressos nas alíneas anteriores.

Os afastamentos mínimos serão, neste caso, de 6 m, 6 m e 10 m
nos limites lateral, posterior e frontal da unidade cadastral resultante.

3 — A edificação de construções para fins habitacionais será inter-
dita, sendo, no entanto, admitida uma instalação para guarda e
vigilância.

4 — Cada lote deverá dispor obrigatoriamente de espaços para esta-
cionamento automóvel no seu interior na razão de um lugar por veículo
por 100 m2 de área de construção.

5 — Os arruamentos deverão possuir uma faixa de rodagem com
um perfil transversal mínimo de 7 m.

8 — As edificações não poderão ter uma frente contínua ou pro-
fundidade superior a 50 m, salvo instalações técnicas devidamente
justificadas ou unidades cujas características e especificidade assim
o obriguem.

7 — O carregamento, descarregamento ou depósito de matérias
deverá efectuar-se no interior de cada lote, de forma a evitar-se a
deposição de materiais que possam ser afastados para o exterior do
lote e afectem a funcionalidade das redes, nomeadamente vias e colec-
tores pluviais, e o bom aspecto do(s) empreendimento(s).

8 — Os pavimentos descobertos deverão ser drenados por forma
que as águas pluviais ou de limpeza sejam facilmente encaminhadas
para as sarjetas que ligam à rede geral. Quando justificável, poderão
ser exigidos tratamentos às águas de escorrência ou lavagem.

9 — Deverá ser assegurado o acesso de viaturas de bombeiros a
todos os pontos das instalações por forma a garantir a segurança
contra incêndios.

10 — A zona industrial compreende 29 lotes, sendo 24 lotes des-
tinados a unidades industriais/armazéns, 3 lotes destinam-se a serviços
de apoio comuns e 2 lotes contemplam habitações existentes.

11 — Os lotes 26 e 28 no futuro deverão evoluir para indústria,
serviços ou armazéns.

12 — Os lotes destinados a unidades industriais também poderão
ser utilizados como armazéns.

13 — Poderá admitir-se a instalação de unidades comerciais de
dimensão relevante, através da aglutinação de lotes, salvaguardando
a área máxima de construção.

Artigo 5.o

Caracterização e ocupação do lote de serviços de apoio

1 — A execução de edificações no lote de serviço de apoio, assim
como qualquer obra de construção, ampliação, alteração ou demo-
lição, deverá respeitar as normas em vigor, nomeadamente o RGEU,
bem como os parâmetros que se seguem:

a) O coeficiente de afectação do solo (CAS) não poderá ser
superior a 0,35;

b) A implantação do(s) edifício(s) deverá respeitar os afasta-
mentos mínimos de 6 m, 6 m e 15 m aos limites lateral pos-
terior e frontal do lote, respectivamente;

c) O coeficiente de ocupação do solo (COS) não poderá ser
superior a 0,50;

d) O número máximo de pisos admitido é de dois.

2 — Deverá dispor, obrigatoriamente, de espaços para estaciona-
mento automóvel na proporção de um lugar por cada 25 m2 de área
de construção.

Artigo 6.o

Zonas verdes de enquadramento e protecção

1 — A modelação do terreno e a implantação dos edifícios terão
em atenção o definido no Plano de Pormenor no que se refere aos
declives naturais do terreno e ao coberto vegetal, evitando tanto
quanto possível movimentos de terras.

2 — A Câmara Municipal de Seia, adiante designada por Câmara
Municipal, após a apreciação da implantação do(s) edifício(s) do
empreendimento industrial, reserva-se o direito de determinar zonas
onde a vegetação deve ser mantida dentro de cada lote, não devendo
estas, no entanto, prejudicar o pleno desenvolvimento da unidade
fabril ou tornar-se potencialmente perigosas ou ameaçadoras de qual-
quer acidente. Considera-se, no entanto, que 20 % da área do lote
não deverá ser impermeabilizada.

3 — A Câmara Municipal deve assegurar o arranjo das zonas públi-
cas comuns. Essas zonas verdes não deverão ter outra finalidade que
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não seja a função de protecção e de enquadramento paisagístico,
sendo apenas de admitir a sua utilização para funções de apoio ao
desporto ou lazer, desde que autorizadas para o efeito.

4 — O espaço industrial prevê uma faixa de protecção ao longo
de todo o seu limite exterior de 50 m, à excepção de vias de circulação
e acessos.

5 — Deverá existir uma cortina arbórea que ocupe pelo menos 60 %
da faixa de protecção referida no número anterior, onde será data
prioridade à manutenção da vegetação original, e que tenha uma
espessura e altura que não permitam, pelo menos, o contacto visual
a partir de zonas residenciais ou de equipamentos.

Artigo 7.o

Infra-estruturas básicas

1 — A Câmara Municipal deve garantir a execução, a conservação
e o bom funcionamento das infra-estruturas básicas a seguir indicadas,
de acordo com os projectos aprovados:

Rede viária;
Rede de abastecimento de água;
Rede de drenagem de águas residuais;
ETAR (estação de tratamento de águas residuais);
Rede de drenagem de águas pluviais;
Rede eléctrica de baixa tensão;
Rede eléctrica de média e alta tensão;
Rede de telecomunicações.

2 — Deverá ser assegurado o fornecimento, em perfeitas condições,
dos bens, como água, electricidade e telecomunicações, pelas entidades
competentes, respectivamente a Câmara Municipal, a CENEL —
Electricidade do Centro, S. A., e a Telecom Portugal.

3 — Em situações especiais, nomeadamente os casos de grandes
consumos de água ou energia eléctrica, poderá a Câmara Municipal
estabelecer protocolos com os interessados no sentido de viabilizar
formas alternativas de garantir as infra-estruturas referidas.

4 — A utilização de outras fontes de energia para além das referidas,
nomeadamente gás combustível, energia eólica, química, núclear ou
outra, deverá ser objecto de apreciação própria e respeitar os con-
dicionalismos e licenciamentos existentes.

5 — A retenção ou utilização de gases sob pressão, combustíveis
ou não, deverá ser apreciada caso a caso.

6 — É interdita a abertura de poços ou utilização de captações
de água sem prévia autorização da entidade licenciadora com
competência.

7 — As empresas deverão garantir a limpeza periódica, dentro do
próprio lote, da rede de águas pluviais e da rede de saneamento
por forma a evitarem-se entupimentos e a degradação das redes. Da
não observação do estipulado anteriormente poderão resultar danos
ou entupimentos da rede geral do loteamento, de que poderão ser
responsabilizados o proprietário ou proprietários dos lotes que os
provocarem.

8 — A licença de laboração das diversas unidades industriais só
será passada após a execução da rede de saneamento e respectivo
sistema de saneamento.

Artigo 8.o

Sistema de despoluição

1 — Os estabelecimentos industriais devem ser providos de sistemas
antipoluentes, quando exigíveis pela lei, por forma a evitar-se que
os efluentes líquidos indevidamente tratados, poeiras leves, gases ou
fumos tóxicos, ruídos em excesso ou odores demasiado incómodos
sejam lançados na atmosfera, no solo ou nas linhas de água, para
a rede de drenagem de águas residuais e rede de drenagem de águas
pluviais.

2 — As indústrias de cuja laboração resulte à partida qualquer grau
de poluição do meio ou que produzam efluentes residuais não com-
patíveis com os do sistema geral de saneamento só serão autorizadas
após provas de que os métodos e sistemas de depuração a introduzir
darão plena garantia de que a poluição será compatível com o meio
receptor e permitam o respeito de parâmetros definidos por lei.

3 — As entidades competentes farão a verificação no local dos sis-
temas despoluidores instalados e a determinação da eficiência do seu
funcionamento, nomeadamente através da colheita de amostras nos
efluentes gasosos, líquidos ou sólidos eliminados para posterior carac-
terização analítica, devendo o empresário autorizar tais diligências.

4 — As empresas a instalar obrigam-se a realizar o pré-tratamento
das águas residuais de modo que as características do efluente lançado
na rede pública sejam compatíveis com o sistema geral.

Fica reservado à Câmara Municipal o direito de não permitir a
ligação à rede pública de águas residuais de determinadas indústrias
poluidoras que possam comprometer o sistema geral de saneamento
e depuração.

5 — As empresas a instalar obrigam-se a realizar o tratamento dos
seus efluentes gasosos lançados na atmosfera de forma a obedecerem
aos parâmetros definidos pela Lei do Ar (Decreto-Lei n.o 352/90,
de 9 de Novembro).

6 — As empresas a instalar deverão tomar as providências neces-
sárias para que se respeitem os parâmetros definidos no Regulamento
Geral sobre o Ruído (Decretos-Leis n.os 251/87, de 24 de Junho,
e 72/92, de 28 de Abril, e Decreto Regulamentar n.o 9/92, de 28
de Abril), seja para o interior ou para o exterior do edifício.

7 — O detentor de resíduos, qualquer que seja a sua natureza e
origem, deve promover à sua recolha, armazenagem, transporte e
eliminação ou utilização de tal forma que não ponham em perigo
a saúde humana nem causem prejuízo ao ambiente, tal como se encon-
tra estabelecido nos Decretos-Leis n.os 488/85, de 21 de Novembro,
e 121/90, de 9 de Abril, e na Portaria n.o 768/88, de 30 de Novembro.

8 — Os produtores de óleos usados deverão cumprir, no que res-
peita à sua recolha, armazenagem, transporte e eliminação, o constante
nos Decretos-Leis n.os 216/85, de 28 de Junho, e 88/91, de 23 de
Fevereiro, e na Portaria n.o 374/87, de 4 de Maio.

9 — Tendo em vista a prevenção dos riscos de acidentes graves
que possam ser causados por certas actividades industriais, bem como
a limitação das suas consequências para o homem e para o ambiente,
todas as indústrias a instalar e eventualmente abrangidas pelos con-
ceitos aí definidos deverão dar cabal cumprimento ao referido nos
Decretos-Leis n.os 204/93, de 2 de Junho, e 247/90, de 30 de Julho.

10 — Todos os sistemas antipoluentes devem ser apresentados sob
a forma de projecto às entidades com competência nessa matéria,
sendo, para além do cumprimento das restantes disposições legais
aplicáveis (Decreto-Lei n.o 282/93 e Decreto Regulamentar n.o 25/93,
ambos de 17 de Agosto), também a sua aprovação condição necessária
para a concessão de licença de elaboração.

11 — Os prejuízos causados pela suspensão do funcionamento dos
sistemas antipoluentes, ordenada pelas autoridades competentes por
detecção de irregularidades no seu funcionamento, são da inteira res-
ponsabilidade da própria empresa proprietária.

12 — A empresa proprietária é responsável pelos danos causados
a terceiros pelo funcionamento não eficaz dos sistemas antipoluentes.

Artigo 9.o

Omissões ou dúvidas de interpretação

Quaisquer omissões ou dúvidas de interpretações e aplicação ao
presente Regulamento serão resolvidas, de acordo com a legislação
em vigor, pela Câmara Municipal.

ANEXO A

Quadro de síntese da ocupação do solo

—.— Limite da área de intervenção.
— . — . — . Limite da faixa de protecção.
------------- Alinhamento frontal.
Afastamento lateral — 6 m.
Afastamento posterior — 6 m.
Área total da zona verde de protecção — 14,500 m2

Área total do plano do pólo II da zona industrial — 146,100 m2

Área total do parcelamento — 106,127 m2

Área máxima de construção — 98,000 m2
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Número
da parcela

Área total)
(metros quadrados)

Área máxima
de implantação

(metros quadrados)

Área máxima
de construção

Cércea máxima
(metros)

Área máxima
de impermeabilização
(metros quadrados)

Número de lugares
de estacionamento Função

1 2 310 808 1 617 8 808 64 Serviços.
2 3 350 1 675 3 350 8 1 675 33 Indústria/armazém.
3 3 560 1 780 3 560 8 1 780 35 Indústria/armazém.
4 2 890 1 445 2 890 8 1 445 28 Indústria/armazém.
5 4 110 2 055 4 110 8 2 055 41 Indústria/armazém.
6 4 410 2 205 4 410 8 2 205 44 Indústria/armazém.
7 3 927 1 963 3 927 8 1 963 39 Indústria/armazém.
8 6 140 3 070 6 140 8 3 070 61 Indústria/armazém.
9 3 150 1 575 3 150 8 1 575 31 Indústria/armazém.

10 2 840 1 420 2 840 8 1 420 28 Indústria/armazém.
11 2 410 1 205 2 410 8 1 205 24 Indústria/armazém.
12 3 940 1 970 3 940 8 1 970 39 Indústria/armazém.
13 4 150 2 075 4 150 8 2 075 41 Indústria/armazém.
14 4 980 2 490 4 980 8 2 490 49 Indústria/armazém.
15 3 535 1 767 3 535 8 1 767 35 Indústria/armazém.
16 2 375 950 1 900 8 950 19 Indústria/armazém.
17 3 145 1 572 3 145 8 1 572 31 Indústria/armazém.
18 4 625 2 312 4 625 8 2 312 46 Indústria/armazém.
19 4 690 2 345 4 690 8 2 345 46 Indústria/armazém.
20 4 510 1 578 3 157 8 1 578 126 Estação de serviço.
21 3 215 1 607 3 215 8 1 607 32 Indústria/armazém.
22 3 200 1 600 3 200 8 1 600 32 Indústria/armazém.
23 2 320 812 1 624 8 812 65 Serviços.
24 4 430 2 215 4 430 8 2 215 44 Indústria/armazém.
25 3 100 1 550 3 100 8 1 550 31 Indústria/armazém.
26 2 360 – – – – – A reconverter em indústria/ser-

viços ou armazém.
27 3 615 1 807 3 615 8 1 807 36 Indústria/armazém.
28 2 550 – – – – – A reconverter em indústria/ser-

viços ou armazém.
29 6 290 3 145 6 290 8 3 145 62 Indústria/armazém.

Total . . . 106 127 – 98 000 – – – —
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Instituto da Água

Despacho n.o 11 877/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 23 de Maio de 2000:

Rui Manuel Tavares Barroso, Carla Sofia dos Santos Marques, Carlos
de Jesus António Brito, Arnaldo José Nisa da Silva, Maria Ale-
xandra Veiga dos Santos Caldeira Raimundo, Zélia de Almeida
Boavida Hernandez da Costa e Rui Manuel Marques Garcia, téc-
nicos profissionais de 2.a classe (área de apoio técnico) do quadro
da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — nomeados,
mediante concurso, técnicos profissionais de 1.a classe (área de
apoio técnico) do mesmo quadro, ficando posicionadas no 1.o esca-
lão, índice 215.

29 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Declaração n.o 175/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
declara-se que Graça Maria Lopes da Cruz Duarte, candidata clas-
sificada em 1.o lugar no concurso interno de ingresso para o preen-
chimento de seis lugares vagos na categoria de assistente adminis-
trativo, da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Biblioteca Nacional, a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 207, de 4 de Setembro de 1999, foi retirada
da lista de classificação final por não ter feito a apresentação dos
documentos necessários ao provimento no prazo fixado.

29 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 11 878/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Março e de 12 de Maio de 2000, respectivamente
da subdirectora da Biblioteca Nacional, por substituição, e do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa:

Maria de Lurdes Dias Bonifácio, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal do Instituto Superior de Contabilidade de Lisboa —

autorizada a sua colocação na Biblioteca Nacional, em regime de
requisição, pelo período de um ano, prorrogável.

26 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 11 879/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Maria Antónia Borreguilho Romão, auxiliar de acção educativa de
nomeação definitiva do quadro de vinculação do distrito de Lisboa
na Escola Secundária de Camões — nomeada, em comissão de ser-
viço, mediante aprovação em concurso, assistente administrativa,
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Biblio-
teca Nacional, considerando-se exonerada do lugar anterior à data
da aceitação do novo lugar.

29 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 9500/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho
da Secretária de Estado da Cultura de 12 de Maio de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
no Diário da República do presente aviso, concurso interno geral para
preenchimento do cargo de director do Museu Regional de Arqueo-
logia de D. Diogo de Sousa (equiparado a chefe de divisão), do quadro
do pessoal do referido Museu, aprovado pela Portaria n.o 824/93,
de 8 de Setembro.

2 — Áreas de actuação — definir e coordenar tarefas inerentes ao
inventário, estudo, conservação e divulgação das colecções do Museu;
propor e desenvolver projectos adequados para afirmar o Museu
Regional de Arqueologia de D. Diogo de Sousa como museu de refe-
rência para o estudo, conservação e divulgação de espécies arqueo-
lógicas relevantes, em articulação com instituições públicas e privadas,
com pessoas singulares e colectivas, designadamente escolas de diver-
sos níveis de ensino, visando o aprofundamento do conhecimento,
gestão e divulgação das colecções, e o seu reconhecimento interna-
cional; gerir o orçamento e os recursos humanos do Museu.

3 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
contados da data da publicitação da lista de classificação final.
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4 — Local de trabalho — no Museu Regional de Arqueologia de
D. Diogo de Sousa, em Braga.

5 — Vencimento e regalias — o vencimento é fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao con-
curso — podem ser candidatos ao concurso os funcionários que reú-
nam até ao termo do prazo de entrega das candidaturas os seguintes
requisitos:

6.1 — Gerais — satisfazer as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Especiais — reunir as condições previstas no artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção:

a) Avaliar curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril
(folhas de papel normalizado, branco ou de cores pálidas, de for-
mato A4 ou em papel contínuo), dirigido à directora do Instituto
Português de Museus, Palácio Nacional da Ajuda, Ala Sul, 1300 Lis-
boa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
através de carta registada, com aviso de recepção, dele devendo constar
os seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Formação profissional (especializações, estágios, seminários,

acções de formação e outros), com a respectiva duração;
d) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira, na categoria
e na função pública;

e) Referência ao concurso a que se candidata.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoriamente
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias declaradas;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das
acções de formação profissional declaradas;

c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

d) A falta da declaração referida na alínea c) deste número
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e correspondentes períodos de tempo;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.1 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.

9.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os candidatos do quadro do pessoal do Instituto Português
de Museus e dos serviços dependentes são dispensados da apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 desde
que constem documentos comprovativos no respectivo processo indi-
vidual, devendo referir expressamente tal facto no seu requerimento
de candidatura.

11 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 21 de Março de
2000, a que alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 155/2000
da referida Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel de Lemos Bairrão Oleiro, subdirector
do Instituto Português de Museus (equiparado a subdirector-
-geral), substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

1.o vogal efectivo — Dr. Virgílio Nuno Hipólito Correia, director
do Museu Monográfico de Conímbriga (equiparado a director
de serviços).

2.o vogal efectivo — Dr.a Adília Alarcão, directora do Museu
Nacional de Machado de Castro (equiparada a director de
serviços).

1.o vogal suplente — Dr.a Isabel Maria Granja Fernandes, direc-
tora do Museu de Alberto Sampaio (equiparada a chefe de
divisão).

2.o vogal suplente — Dr.a Ana Margarida Serra Ferreira, direc-
tora do Museu de Francisco Tavares Proença Júnior (equi-
parada a chefe de divisão).

13 — A lista de classificação final é publicitada nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

18 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Administrati-
vos, Lígia Ferreira.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 11 880/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do presidente deste Instituto:

Telma Cristina Nascimento Peixoto — nomeada provisoriamente,
após concurso, guarda de museu do quadro do pessoal da Fortaleza
de Sagres.

25 de Maio de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Teatro Nacional de São João

Aviso n.o 9501/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de uma vaga de chefe de secção. — 1 — Nos
termos da alínea a) do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, por despacho de 9 de Maio de 2000
do director do Teatro Nacional de São João, se encontra aberto con-
curso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, para o provimento de uma
vaga de chefe de secção no quadro de pessoal do Teatro Nacional
de São João, aprovado pela Portaria n.o 652/98, de 29 de Agosto.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 242/97, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — orientar, coordenar e supervisionar as
actividades desenvolvidas numa secção administrativa, nomeadamente
nas áreas de pessoal e contabilidade.
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5 — Local de trabalho — Teatro Nacional de São João, Praça da
Batalha, Porto.

6 — Remuneração e regalias — a remuneração é fixada nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, e as condições de trabalho e as regalias são as vigentes
para o pessoal da administração central.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser assistente administrativo especialista ou tesoureiro, em
ambos os casos com classificação de serviço não inferior a
Bom.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderadas,
de acordo com as exigências da função:

a) As habilitações literárias;
b) A formação profissional, através da qual se ponderam as

acções de formação e de aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com a área funcional do lugar posto
a concurso;

c) A experiência profissional, através da qual se pondera o
desempenho efectivo de funções nas áreas de actividade para
que o concurso é aberto;

d) A classificação de serviço, ponderada também em função da
sua expressão quantitativa.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Interesse pela actualização profissional;
c) Inovação e capacidade de adaptação.

8.3 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do Teatro
Nacional de São João, podendo ser entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal, que funciona na Rua de Alexandre Herculano, 352, 6.o,
sala 64, 4000 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o Teatro Nacional de São João, Praça da Batalha, 4000 Porto,
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais [cursos de formação,

com a respectiva duração (horas)] e outras;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Categoria profissional e serviço onde o requerente exerce

funções;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar para a apreciação do seu mérito.

9.1 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais indicadas;
d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,

que comprove a natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a indicação das tarefas que lhe estiveram cometidas
no respectivo período;

f) Quaisquer outros documentos comprovativos de elementos
que o candidato considere relevantes para a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

9.2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

10 — Os candidatos que já sejam funcionários do Teatro Nacional
de São João são dispensados da apresentação dos documentos que
constem do seu processo individual, devendo, contudo, referi-los no
requerimento.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Luís Afonso de Chaby Rosa Vaz, subdirector.
Vogais efectivos:

Salvador Pereira dos Santos, subdirector.
Adelina Maria Ribeiro Antunes, chefe de repartição do

IPPAR.

Vogais suplentes:

Cristina Paula Tunes Carvalho Rebelo, técnica superior
principal.

Engenheira Margarida Maria Mendes Freitas Queiroz Len-
castre, chefe de divisão do IPPAR.

13 — As listas dos candidatos e de classificação final serão afixadas
nas instalações do Teatro Nacional de São João.

25 de Maio de 2000. — O Director, Ricardo Pais.

Aviso n.o 9502/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a) do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 9 de Maio de 2000 do director do Teatro Nacio-
nal de São João, se encontra aberto concurso interno de acesso geral,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, para o provimento de uma vaga e da que vier a verificar-se
até ao prazo de validade do concurso de assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal do Teatro Nacional de São João,
aprovado pela Portaria n.o 652/98, de 29 de Agosto.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 242/97, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses, con-
tado a partir da data de publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — desempenho de funções de natureza
executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem
definidos, com certo grau de complexidade, relativas a várias áreas
de actividade administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade
e tesouraria, aprovisionamento e património, expediente e arquivo.

4 — Local de trabalho — Teatro Nacional de São João, Praça da
Batalha, Porto.

5 — Remuneração e regalias — a remuneração é fixada nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, e as condições de trabalho e as regalias são as vigentes
para o pessoal da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ter a categoria de assistente administrativo principal da car-
reira de assistente administrativo e reunir as condições pre-
vistas na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderadas,
de acordo com as exigências da função:

a) As habilitações literárias;
b) A formação profissional, através da qual se ponderam as

acções de formação e de aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares
postos a concurso;
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c) A experiência profissional, através da qual se pondera o
desempenho efectivo de funções nas áreas de actividade para
as quais o concurso é aberto;

d) A classificação de serviço, ponderada também em função da
sua expressão quantitativa.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e assentará na
apreciação dos seguintes factores:

a) Capacidade de expressão;
b) Interesse pela actualização profissional;
c) Inovação e capacidade de adaptação.

7.3 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção.

7.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de actas de reunião do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.5 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do Teatro
Nacional de São João, podendo ser entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal, que funciona na Rua de Alexandre Herculano, 352, 6.o,
sala 64, 4000 Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o Teatro Nacional de São João, Praça da Batalha, 4000 Porto,
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

8 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais [cursos de formação, com a res-

pectiva duração (horas)] e outras;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Categoria profissional e serviço onde o requerente exerce

funções;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar para a apreciação do seu mérito.

8.1 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias e profissionais indicadas;
d) Classificação de serviço dos últimos três anos;
e) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,

que comprove a natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a indicação das tarefas que lhe estiveram cometidas
no respectivo período;

f) Quaisquer outros documentos comprovativos de elementos
que os candidatos considerem relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal.

8.2 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

9 — Os candidatos que já sejam funcionários do Teatro Nacional
de São João são dispensados da apresentação dos documentos que
constem do seu processo individual, devendo, contudo, referi-los no
requerimento.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Luís Afonso de Chaby Rosa Vaz, subdirector.
Vogais efectivos:

Salvador Pereira dos Santos, subdirector.
Adelina Maria Ribeiro Antunes, chefe de repartição do

IPPAR.

Vogais suplentes:

Cristina Paula Tunes Carvalho Rebelo, técnica superior
principal.

Ana Paula da Silva Simões, assistente administrativa espe-
cialista.

12 — As listas dos candidatos e de classificação final serão afixadas
nas instalações do Teatro Nacional de São João.

25 de Maio de 2000. — O Director, Ricardo Pais.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 11 881/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 3
e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Carla Alexandra Baraça Campos, para a prestação ao meu Gabinete
de tarefas de apoio técnico, nos seguintes termos:

1 — A remuneração mensal é de 233 200$ e será actualizada na
mesma percentagem do índice 100 da tabela indiciária do regime
geral.

2 — A nomeada terá direito a subsídio de férias, de Natal e de
refeição nos termos legalmente estabelecidos.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 15 de Maio de
2000.

15 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre António Can-
tigas Rosa.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional da Madeira

Aviso n.o 9503/2000 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
director-geral do Tribunal de Contas de 18 de Maio de 2000:

Engenheiro Luís Rodolfo Serrado Gomes Marques de Sousa —
nomeado provisoriamente, precedendo concurso externo de acesso,
ao abrigo do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
e dos artigos 8.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na categoria de técnico superior de informática de 1.a classe, da
carreira técnica superior de informática do grupo de pessoal de
informática do quadro de pessoal do Serviço de Apoio da Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, José Emídio Gon-
çalves.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 11 882/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Janeiro de 2000 e nos termos do disposto no artigo 8.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto, designo a técnica superior
de 1.a classe Margarida Amaro Matos Leal Salvação coordenadora
da Unidade de Administração Geral da Direcção de Serviços de Apoio
Administrativo da Procuradoria-Geral da República, com efeitos a
partir de 1 de Janeiro de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 11 883/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Janeiro de 2000, nos termos do disposto no artigo 8.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto, designo a técnica superior
de 1.a classe Maria Teresa Bastos Fernandes Carvalho de Sousa coor-
denadora da Unidade de Administração e Processos da Direcção de
Serviços de Apoio Administrativo da Procuradoria-Geral da Repú-
blica, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.
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PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 11 884/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 4, do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 15/98,
de 29 de Janeiro, nomeio a licenciada em Direito Mónica Arez de
Mascarenhas Figueiredo Pombeiro Duarte Silva para o cargo de asses-
sora do Provedor de Justiça, em regime de comissão de serviço, com
efeitos a partir de 25 de Maio de 2000.

24 de Maio de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

Despacho n.o 11 885/2000 (2.a série). — Ao abrigo das dispo-
sições conjugadas do artigo 10.o, n.os 1 e 3, da Lei n.o 9/91, de 9
de Abril, do artigo 2.o, n.o 4, e do artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, dou por finda em 24 de Maio de 2000
a nomeação da colaboradora jurídica especializada do meu Gabinete
licenciada Mónica Arez de Mascarenhas Figueiredo Pombeiro Duarte
Silva, em virtude de a mesma ter sido nomeada para o cargo de
assessora do Provedor de Justiça, em regime de comissão de serviço,
com efeitos a partir de 25 de Maio de 2000.

24 de Maio de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 11 886/2000 (2.a série). — Tendo a mestre Ana
Isabel Vasconcelos requerido provas para obtenção do grau de doutor,
designo, nos termos do artigo 12.o do regulamento de doutoramento
da Universidade Aberta, de 15 de Fevereiro de 1994, conjugado com
o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes
professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, reitora da Uni-
versidade Aberta.

Vogais:

Doutora Ofélia Milheiro Caldas Paiva Monteiro, professora
catedrática da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Oliveira Barata, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Leonor Calixto Machado de Sousa, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Emília Ricardo Marques, professora cate-
drática da Universidade Aberta.

Doutora Maria Laura Bettencourt Pires, professora asso-
ciada com agregação da Universidade Aberta.

Doutor Rui Joaquim Azevedo Teixeira, professor auxiliar
da Universidade Aberta.

Doutor Luís Francisco Rebelo, licenciado, especialista em
História do Teatro Português.

12 de Maio de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 887/2000 (2.a série). — Tendo a mestre Ana
Rita Soveral Padeira Navarro requerido provas para obtenção do grau
de doutor, designo, nos termos do artigo 12.o do regulamento de
doutoramento da Universidade Aberta, de 15 de Fevereiro de 1994,
conjugado com o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de
Outubro, os seguintes professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, reitora da Uni-
versidade Aberta.

Vogais:

Doutor Carlos Reis, professor catedrático da Faculdade de
Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Lúcia Lepecki, professora catedrática da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Leonor Calixto Machado de Sousa, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas, da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Emília Ricardo Marques, professora cate-
drática da Universidade Aberta.

Doutora Helena Elvira de Lemos Carvalhão Buescu, pro-
fessora associada da Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa.

Doutora Maria Laura Bettencourt Pires, professora asso-
ciada com agregação da Universidade Aberta.

Doutor Rui Joaquim Azevedo Teixeira, professor auxiliar
da Universidade Aberta.

12 de Maio de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 888/2000 (2.a série). — Tendo o mestre Carlos
Castilho Pais requerido provas para a obtenção do grau de doutor,
designo, nos termos do artigo 12.o do Regulamento de Doutoramento
da Universidade Aberta, de 15 de Fevereiro de 1994, conjugado com
o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes
professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, reitora da Uni-
versidade Aberta.

Vogais:

Doutor Manuel Gomes da Torre, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Emília Ricardo Marques, professora cate-
drática da Universidade Aberta.

Doutor José António Sabio Pinilha, professor catedrático
da Universidade de Granada.

Doutor Nuno Manuel Gonçalves Júdice Glória, professor
associado da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Rui Joaquim Azevedo Teixeira, professor catedrá-
tico da Universidade Aberta.

12 de Maio de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 889/2000 (2.a série). — Tendo a mestre Ade-
laide Maria Pacheco Lopes Pereira Millãn Costa requerido provas
para obtenção do grau de doutor, designo, nos termos do artigo 12.o
do regulamento de doutoramento da Universidade Aberta, de 15 de
Fevereiro de 1994, conjugado com o artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes professores para fazerem
parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, reitora da Uni-
versidade Aberta.

Vogais:

Doutor Humberto Baquero Moreno, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor José Marques, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria José Ferro Tavares, professora catedrática
da Universidade Aberta.

Doutora Maria Ângela Beirante, professora auxiliar da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Filipe Themudo Barata, professor auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

Doutora Conceição Falcão, professora auxiliar do Instituto
de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

12 de Maio de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 890/2000 (2.a série). — Tendo a mestre Maria
João Branco requerido provas para a obtenção do grau de doutor,
designo, nos termos do artigo 12.o do regulamento de doutoramento
da Universidade Aberta, de 15 de Fevereiro de 1994, conjugado com
o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes
professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, reitora da Uni-
versidade Aberta.

Vogais:

Doutora Maria Helena Coelho, professora catedrática da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutor Armando Carvalho Homem, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor José Mattoso, professor catedrático, aposentado, da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria José Ferro Tavares, professora catedrática
da Universidade Aberta.

Doutor Luís Krus, professor associado com agregação da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Hermínia Vilar, professora auxiliar do Departa-
mento de História da Universidade de Évora.

12 de Maio de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.
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Despacho n.o 11 891/2000 (2.a série). — Tendo a mestre Luísa
Lebre Aires requerido provas para a obtenção do grau de doutor,
designo, nos termos do artigo 12.o do regulamento de doutoramento
da Universidade Aberta, de 15 de Fevereiro de 1994, conjugado com
o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, os seguintes
professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria José Ferro Tavares, reitora da Uni-
versidade Aberta.

Vogais:

Doutor Juan Pablo Pons, professor catedrático da Faculdad
de Ciencias de la Educacion da Universidade de Sevilha,
orientador.

Doutor José Alberto Correia, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Uni-
versidade do Porto.

Doutor José Azevedo, professor catedrático da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Maria Emília Ricardo Marques, professora cate-
drática da Universidade Aberta.

Doutor Armando Rocha Trindade, professor catedrático da
Universidade Aberta, orientador.

Doutor Hermano Carmo, professor associado da Univer-
sidade Aberta.

Doutor João Rocha de Sousa, professor auxiliar, aposen-
tado, da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de
Lisboa.

24 de Maio de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 11 892/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Outubro de 1999 do administrador para a Acção Social da Uni-
versidade de Aveiro:

José de Meireles Fernandes — celebrado contrato individual de tra-
balho, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio, com início em 1 de Novembro de 1999, para exercer funções
de servente, com direito à remuneração mensal ilíquida de 65 600$,
correspondente ao escalão 1, índice 115, acrescida de outros abonos
fixados na lei.

Maria Helena Martins de Sousa Ferreira — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, com início em 4 de Novembro de 1999, para exercer
funções de auxiliar administrativa, com direito à remuneração men-
sal ilíquida de 65 600$, correspondente ao escalão 1, índice 115,
acrescida de outros abonos fixados na lei.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Administrador para a Acção Social, Hélder
Castanheira.

Despacho n.o 11 893/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Maio de 2000 do administrador para a Acção Social da Univer-
sidade de Aveiro:

Elisabete Marina da Silva Bastos — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por 12 meses, com início a 10 de Maio
de 2000, para exercer as funções de técnica superior de 2.a classe,
com direito à remuneração mensal ilíquida de 233 600$, acrescida
dos subsídios de alimentação, de férias e de Natal.

Cármen Maria Rego Correia Monteiro — contratada, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, por 12 meses, com início a
10 de Maio de 2000, para exercer as funções de técnica superior
de serviço social de 2.a classe, com direito à remuneração mensal
ilíquida de 233 600$, acrescida dos subsídios de alimentação, de
férias e de Natal.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Administrador para a Acção Social, Hélder
Castanheira.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 679/2000. — O senado universitário, na sua reu-
nião de 6 de Abril de 2000, deliberou, sob proposta do conselho
científico, reformular a estrutura curricular e o plano de estudos da
licenciatura em Artes Plásticas, a que se refere o despacho
n.o 3/SAC/96, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de
7 de Março de 1996, nos termos dos números seguintes:

1.o

Reforma curricular

A estrutura curricular e o plano de estudos do curso de licenciatura
em Artes Plásticas ministrada nesta Universidade passam a ser os
constantes dos anexos I e II à presente deliberação.

2.o

Classificação final

1 — A classificação final da licenciatura no ramo artístico será a
média aritmética ponderada arredondada às unidades (considerando
como unidade a fracção não inferior a cinco décimas), das classi-
ficações das disciplinas integrantes do respectivo plano de estudos.

2 — A classificação final da licenciatura no ramo de ensino será
atribuída nos termos da Portaria n.o 729/81, de 11 de Setembro.

3 — Os coeficientes de ponderação a afectar às diversas unidades
curriculares são os constantes do anexo II à presente deliberação.

3.o

Regime de transição

1 — As alterações introduzidas no curso de licenciatura em Artes
Plásticas pela presente deliberação entrarão em vigor a partir do ano
lectivo de 2000-2001, inclusive, cessando a vigência da anterior estru-
tura curricular e o funcionamento do anterior plano de estudos.

2 — A integração dos actuais alunos no novo plano de estudos
far-se-á através de um regime de transição, a aprovar por despacho
do reitor, sob proposta do conselho científico.

18 de Maio de 2000. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO I

Licenciatura em Artes Plásticas

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Artes Plásticas.
2 — Duração normal do curso:
2.1 — Ramo artístico — quatro anos lectivos.
2.2 — Ramo de ensino — cinco anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau:
3.1 — Ramo artístico — 120,5 unidades de crédito.
3.2 — Ramo de ensino — 125 unidades de crédito e aprovação no

estágio pedagógico.
4 — Áreas científicas e respectivas unidades de crédito:
4.1 — Obrigatórias:

Área científica Ramo
artístico

Ramo
de ensino

Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77,5 72,5
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 18,5
Estudos de Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 4
Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 4
História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 4
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 10
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 2
Técnicas de Representação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . 114,5 119
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4.2 — Optativas:

Área científica Ramo
artístico

Ramo
de ensino

Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Arquitectura Paisagista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estudos de Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estudos Teatrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Área científica Ramo
artístico

Ramo
de ensino

Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Linguística e Literatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Música . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ANEXO II

Licenciatura em Artes Plásticas

Plano de estudos

Disciplina Regime Carga
horária Créditos Peso Área científica

1.o ano:

Comunicação Visual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T 4 5 Estudos de Arte.
Desenho I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 7 Artes Plásticas.
Geometria Descritiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 3TP 4 4 Técnicas de Representa-

ção.
Introdução à Forma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 1T+5P 6 7 Artes Plásticas.
Pintura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 1T+5P 6 7 Artes Plásticas.
História Geral da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3TP 2 2 História da Arte.
Sociologia da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 2T 2 2 Sociologia.
Psicologia da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 2T 2 2 Psicologia.
Tecnologias Audiovisuais em Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3TP 2 2 Ciências da Educação.

2.o ano:

Desenho II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 7 Artes Plásticas.
Estética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T 4 4 Filosofia.
Introdução à Escultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 1T+5P 6 7 Artes Plásticas.
Pintura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 1T+5P 6 7 Artes Plásticas.
Correntes do Pensamento Pedagógico Contemporâneo . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3TP 2 2 Ciências da Educação.
História da Arte Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3TP 2 2 História da Arte.
Introdução ao Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 1T+3P 2 3 Artes Plásticas.
Multimédia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 1T+3P 2 4 Artes Plásticas.

3.o ano:

Tronco comum:

Desenho III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 7 Artes Plásticas.
Projectos de Artes Visuais I — Pintura ou Projectos de Artes

Visuais I — Escultura.
Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 7 Artes Plásticas.

Ramo artístico:

Antropologia da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T 4 4 Sociologia.
Artes Visuais I — Atelier e Workshops . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 12P 9 11 Artes Plásticas.
História da Arte em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3TP 2 2 História da Arte.
Optativas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — — – – —
Multimédia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 1T+3P 2 4 Artes Plásticas.

Ramo de ensino:

Artes Visuais I — Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4P 3 4 Artes Plásticas.
Introdução ao Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 6 Artes Plásticas.
Métodos e Técnicas de Acção Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 2T+2P 2,5 3 Ciências da Educação.
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 2T+2P 2,5 3 Psicologia.
Optativas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — — – – —
Introdução às Tecnologias de Informação e Comunicação em

Educação.
2.o semestre . . . . . . 3TP 2 2 Ciências da Educação.

Técnicas de Expressão e Comunicação Pedagógica . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 3P 1 1 Ciências da Educação.

4.o ano:

Tronco comum:

Projectos de Artes Visuais II — Pintura ou Projectos de Artes
Visuais II — Escultura.

Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 7 Artes Plásticas.

Ramo artístico:

Artes Visuais II — Atelier e Workshops . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 12P 9 11 Artes Plásticas
Correntes do Pensamento Estético Contemporâneo . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T 4 4 Filosofia.
Metodologia da Prática Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 2T 2 3 Estudos de Arte.
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Disciplina Regime Carga
horária Créditos Peso Área científica

Metodologia do Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 1T+3P 2 3 Artes Plásticas.
Optativas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — — – – —
Seminário de Estudos de Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 2S 1 3 Estudos de Arte.

Ramo de ensino:

Artes Visuais II — Tecnologias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4P 3 4 Artes Plásticas.
Didáctica das Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 3 Ciências da Educação.
Gravura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 6 Artes Plásticas.
Psicologia da Educação Artística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 6 Psicologia.
Organização e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . 3P 1 1 Ciências da Educação.
Optativas (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — — – – —
Axiologia da Educação Artística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . 2T+2P 2,5 3 Ciências da Educação.

5.o ano:

Ramo de ensino:

Estágio Pedagógico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . — – – —

(*) Para conclusão do curso é exigido o total mínimo de 6 unidades de crédito em disciplinas optativas.

Quadro das disciplinas optativas

Disciplina Regime Carga
horária Créditos Peso Área científica

Disciplinas optativas comuns:

Anatomia Artística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2TP 3 3 Artes Plásticas.
Correntes da Arte Contemporânea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3 História da Arte.
Espanhol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 1T+1P 3 3 Linguística e Literatura.
Estética da Paisagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+1P 5 5 Filosofia.
Estética do Espaço Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+1P 5 5 Filosofia.
Filosofia da Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3 Filosofia.
Francês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 1T+1P 3 3 Linguística e Literatura.
História do Ensino Artístico em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3 Ciências da Educação.
Informática na Educação Artística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3 Ciências da Educação.
Inglês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 1T+1P 3 3 Linguística e Literatura.
Métodos de Investigação em Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+1P 2,5 3 Ciências da Educação.
Pedagogia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 1T+2P 1,5 2 Ciências da Educação.
Psicologia da Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3 Psicologia.
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3 Psicologia.
Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3T 3 3 Psicologia.

Disciplinas optativas do ramo artístico:

Axiologia da Educação Artística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3 Ciências da Educação.
Didáctica das Artes Visuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 3 Ciências da Educação
Gravura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 6 Artes Plásticas.
Introdução ao Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 6 Artes Plásticas.
Introdução às Tecnologias de Informação e Comunicação em

Educação.
Semestral . . . . . . . . 3TP 2 2 Ciências da Educação.

Métodos e Técnicas de Acção Educativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3 Ciências da Educação.
Organização e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3P 1 1 Ciências da Educação.
Psicologia da Educação Artística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 4TP 5,5 6 Psicologia
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 3 Psicologia.
Técnicas de Expressão e Comunicação Pedagógica . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3P 1 1 Ciências da Educação.

Disciplinas optativas do ramo de ensino:

Antropologia da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T 4 4 Sociologia.
Correntes do Pensamento Estético Contemporâneo . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T 4 4 Filosofia.
Seminário de Estudos de Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2S 1 3 Estudos de Arte.
História da Arte dos Jardins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+1P 5 5 Arquitectura Paisagista.
História da Arte em Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3TP 2 2 História da Arte.
História da Cultura Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+1P 5 5 História.
Introdução ao Projecto de Arquitectura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 3P 2 2 Arquitectura.
Introdução ao Projecto de Arquitectura Paisagista . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 3P 2 2 Arquitectura Paisagista.
Metodologia da Prática Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T 2 3 Estudos de Arte.
Metodologia do Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 1T+3P 2 3 Artes Plásticas.
Multimédia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 1T+3P 2 4 Artes Plásticas.

T=teórica.
P=prática.
TP=teórico-prática.
S=seminário.



N.o 133 — 8 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9889

Despacho n.o 11 894/2000 (2.a série). — Sob proposta das res-
pectivas comissões de curso e parecer favorável do conselho científico
da Universidade, é acrescentada ao plano de estudos da licenciatura
em ensino de Física e Química (ramo de Física) e da licenciatura
em Física a disciplina optativa Propriedades dos Materiais, com 3 uni-
dades de crédito e escolaridade 2T+3P, a qual se integrará na área
científica optativa de Física.

18 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel de Sousa
Trindade.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 11 895/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2000:

Doutora Maria José de Sousa Dias Fernandez Stock, professora asso-
ciada provisória da Universidade de Évora — nomeada definitiva-
mente professora associada da mesma Universidade, com efeitos
a 9 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

RELATÓRIO

Nomeação definitiva da professora associada da Universidade
de Évora Doutora Maria José de Sousa Dias Fernandez Stock

Nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pela candidata, o conselho científico da Universidade de Évora regista
o seguinte:

1 — Reunido o colégio de professores catedráticos desta Univer-
sidade em efectividade de funções, foi submetido à apreciação deste
o processo referente à Doutora Maria José de Sousa Dias Fernandez
Stock, que requeria a sua nomeação definitiva.

2 — O relatório de actividades apresentado pela requerente, no
respeito do que está estabelecido pelo ECDU, recebeu o parecer
favorável do Prof. Doutor António Teixeira Fernandes, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, e do Prof.
Doutor Marcelo Rebelo de Sousa, professor catedrático da Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa.

3 — Posta à votação do colégio a nomeação definitiva solicitada
pela requerente, foi a mesma aprovada por unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam de uma
acta elaborada para o efeito.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Carlos Braumann.

Despacho n.o 11 896/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 15 de Março de 2000:

Doutora Lucília Maria de Oliveira Rodrigues da Costa Valente, pro-
fessora auxiliar — face à deliberação do conselho científico na ses-
são de 9 de Março de 2000 e nos termos do disposto no artigo 25.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, é nomeada definitivamente na mesma
categoria, com efeitos a 15 de Março de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Provimento definitivo da professora auxiliar da Universidade
de Évora Doutora Lucília Maria de Oliveira Rodrigues da
Costa Valente.

Relatório

Nos termos do n.o 2 do artigo 25.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, tendo em conta o pedido apresentado nesse sentido
pela candidata, o conselho científico da Universidade de Évora regista
o seguinte:

1 — Reunido o conselho científico desta Universidade, foi subme-
tido à apreciação deste o processo referente à Doutora Lucília Maria
de Oliveira Rodrigues da Costa Valente, que requeria o seu pro-
vimento definitivo.

2 — O relatório de actividades apresentado pela requerente, no
respeito do que está estalebecido pelo ECDU, recebeu o parecer
favorável dos professores Manuel Ferreira Patrício, professor cate-
drático da Universidade de Évora, e João Manuel Formosinho Sanches
Simões, professor catedrático da Universidade do Minho.

3 — Posto à votação do conselho o provimento definitivo solicitado
pela requerente, foi o mesmo aprovado por unanimidade.

4 — Todos os elementos referidos neste relatório constam da acta
da sessão do conselho do dia 8 de Março de 2000.

9 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Carlos
Braumann.

Despacho (extracto) n.o 11 897/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 16 de Maio de 2000,
foram designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para
fazerem parte do júri do concurso documental para provimento de
um lugar de professor associado do quadro de pessoal docente desta
Universidade, nas áreas das disciplinas de Reprodução e Lactação,
Nutrição e Dietética e Bovinotecnia I.

Presidente — Reitor da Universidde de Évora.
Vogais:

José Antunes Afonso de Almeida, professor catedrático da
Universidade de Évora.

José Robalo Silva, professor catedrático da Faculdade de
Medicina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa.

José Santos Pires da Costa, professor catedrático da Uni-
versidade de Évora.

José Alberto Caeiro Potes, professor associado da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Virgílio Cardoso Alves, professor associado da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Apolinário Vaz Portugal, investigador-coordenador do Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária, da Estação Zoo-
técnica Nacional.

22 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 898/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 25 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do 6.o grupo, Filosofia, da Faculdade de Letras requeridas pelo Doutor
Pedro José Calafate Villa Simões:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Luis Jiménez Moreno, professor catedrático da Uni-
versidade de Complutense de Madrid.

Doutor Amândio Augusto Coxito, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Cândida Pacheco, professora catedrática da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor José Esteves Pereira, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor José Adriano Rodrigues Barata-Moura, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Manuel António dos Santos Lourenço, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Manuel José do Carmo Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

26 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Despacho n.o 11 899/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 25 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do 6.o grupo, Filosofia, da Faculdade de Letras requeridas pelo Doutor
José Gabriel Trindade Santos:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Giovanni Casertano, professor catedrático da Uni-
versidade de Nápoles Federico II.

Doutor Samuel Scolnicov, professor catedrático da Univer-
sidade Hebraica de Jerusalém.

Doutor António José Duque da Silva Marques, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.
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Doutor José Adriano Rodrigues Barata-Moura, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Manuel António dos Santos Lourenço, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Doutor Manuel José do Carmo Ferreira, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

26 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Despacho n.o 11 900/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 25 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do grupo de Física da Faculdade de Ciências requeridas pelo Doutor
Carlos Paulo da Câmara Crawford do Nascimento:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor João Luís Correia Andrade Silva, professor jubilado
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Fernando Monteiro de Bragança Gil, professor jubi-
lado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Eduardo Seabra Lage, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Alfredo Barbosa Henriques, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Filipe Duarte Branco da Silva Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Luís Alberto Mendes Victor, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Noémio Macias Marques, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Eduardo Luís Bliebernicht Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor José António Vieira Vassalo Pereira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor João Augusto Sousa Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Augusto Manuel Carvalho Albuquerque Barroso,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor José Carvalho Soares, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Margarida Maria Telo da Gama, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Ana Maria de Carvalho Barbosa da Cruz Sousa
Eiró, professora catedrática da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Barros Gomes Vallêra, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Vladimir Konotop, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

26 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 11 901/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 25 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, das provas de habilitação ao título de agregado
do grupo de Física da Faculdade de Ciências requeridas pela Doutora
Maria Luísa Dias de Carvalho de Sousa Leonardo:

Presidente — vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor João Luís Correia Andrade Silva, professor jubilado
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Fernando Monteiro de Bragança Gil, professor jubi-
lado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Armando José Ponces de Leão Policarpo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Renato de Almeida Matos Ferreira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Filipe Duarte Branco da Silva Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Luís Alberto Mendes Victor, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Noémio Macias Marques, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Eduardo Luís Bliebernicht Ducla Soares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor José António Vieira Vassalo Pereira, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor João Augusto Sousa Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Augusto Manuel Carvalho Albuquerque Barroso,
professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor José Carvalho Soares, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Margarida Maria Telo da Gama, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Ana Maria de Carvalho Barbosa da Cruz Sousa
Eiró, professora catedrática da Faculdade de Ciências da
Universidade de Lisboa.

Doutor António Manuel Barros Gomes Vallêra, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Vladimir Konotop, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa.

26 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Edital n.o 390/2000 (2.a série). — O Doutor Manuel Villaverde
Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental, perante
esta Reitoria e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor catedrático do 6.o grupo, Filosofia,
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, nas condições
estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 11 902/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 25 de Maio de 2000:

Homologada a eleição da licenciada Juvenália Pontes Coelho Borges,
assessora principal do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana,
como presidente da mesa da assembleia de representantes, com
efeitos a partir da data da posse. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 903/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 25 de Maio de 2000:

Homologada a eleição do funcionário Porfírio Bernardino, do Instituto
Bacteriológico de Câmara Pestana, como vogal da mesa da assem-
bleia de representantes, com efeitos a partir da data da posse.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 904/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 25 de Maio de 2000:

Homologada a eleição do funcionário João Oliveira Beça Quintão,
do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana, como vogal da mesa
da assembleia de representantes, com efeitos a partir da data da
posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)
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Despacho (extracto) n.o 11 905/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 25 de Maio de 2000:

Homologada a eleição da Doutora Maria Luís Almeida Bragança
Fernandes, assistente convidada do Instituto Bacteriológico de
Câmara Pestana, como vice-presidente da mesa da assembleia de
representantes, com efeitos a partir da data da posse. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pela Administradora, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Despacho n.o 11 906/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Engenharia de Sistemas e Computadores, que vai publicado em anexo
ao presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso de Engenharia
de Sistemas e Computadores

Artigo 1.o

Natureza e composição

1 — O conselho de curso de Engenharia de Sistemas e Compu-
tadores, adiante designado por conselho, é o órgão de gestão do curso
de licenciatura em Engenharia de Sistemas e Computadores da Uni-
versidade da Madeira.

2 — O conselho é constituído pelos seguintes elementos:

a) Um aluno de cada ano curricular eleito entre os seu pares;
b) Um número igual de docentes indicados pelas unidades que

participam na leccionação do curso, sendo o número de repre-
sentantes de cada unidade proporcional às unidades de crédito
do curso que são da sua responsabilidade.

Artigo 2.o

Competências

1 — Compete ao conselho:

a) Promover a gestão interdisciplinar da docência;
b) Assegurar a gestão corrente do curso e contribuir para a cor-

recção de anomalias no seu funcionamento;
c) Definir e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-

-escolares que valorizem o curso;
d) Propor ao Sector de Planeamento e Relações Públicas acções

conducentes à promoção do curso no exterior;
e) Apreciar os conteúdos programáticos das disciplinas que cons-

tituem o plano curricular do curso, tendo em conta a índole
e objectivos deste, e propor à respectiva unidade alterações
do mesmo;

f) Dar parecer sobre alterações curriculares a introduzir no
curso;

g) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos
horários e do calendário escolar;

h) Estudar e propor ao conselho pedagógico critérios de ava-
liação escolar;

i) Dar parecer ao conselho pedagógico sobre o calendário de
exames e coordenar a marcação de provas de avaliação;

j) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos segundo normas e critérios fixados pelo senado;

k) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
do curso;

l) Desenvolver todas as tarefas necessárias à avaliação do curso
de acordo com o que a esse nível for decidido pelo senado;

m) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelo
senado;

n) Acompanhar a evolução do aluno do curso, tendo em conta
o perfil desejável como pessoa e futuro profissional saído
da Universidade da Madeira;

o) Organizar o dossier de curso com a compilação dos programas
das disciplinas do curso.

2 — As competências previstas nas alíneas e) e j) do número anterior
são restritas aos membros docentes do conselho.

Artigo 3.o

Direcção de curso

1 — O conselho tem um director eleito entre os docentes da Secção
Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computadores que são seus
membros.

2 — O mandato do director é de dois anos, renovável, devendo
a eleição ocorrer no mês de Novembro e não sendo admitida a ree-
leição para um terceiro mandato consecutivo.

3 — Compete ao director:

a) Representar o curso;
b) Assegurar o normal funcionamento do curso e propor as medi-

das que visem ultrapassar as dificuldades funcionais encon-
tradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

d) Elaborar o relatório anual sobre o funcionamento do curso
que deverá conter toda a informação necessária à sua
avaliação.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director,
as suas funções serão desempenhadas por um docente por ele desig-
nado, de entre os que integram o conselho.

Artigo 4.o

Funcionamento

1 — O conselho funciona em plenário, excepto no que respeita
às competências expressas nas alíneas e) e f) do artigo 2.o deste Regu-
lamento, só podendo reunir com dois terços dos seus membros
presentes.

2 — O conselho pode criar comissões específicas sempre que
necessário.

3 — O conselho pode delegar competências no director.
4 — O conselho reúne ordinariamente duas vezes por semestre e

extraordinariamente sempre que convocado pelo director, por ini-
ciativa própria ou por requerimento de, pelo menos, dois terços dos
seus membros.

5 — As reuniões do conselho não deverão ser marcadas em dias
de provas de avaliação de alunos.

6 — A elaboração da ordem de trabalhos das reuniões é da com-
petência do director, podendo qualquer dos membros do conselho
solicitar a inclusão de matérias que considere pertinentes.

7 — A presença nas reuniões do conselho é obrigatória, devendo
as faltas ser devidamente justificadas.

8 — O mandato dos alunos é de um ano, devendo as eleições rea-
lizar-se até ao final da 3.a semana de cada ano lectivo, com excepção
da do representante dos alunos do 1.o ano, que deverá realizar-se
entre a 4.a e a 6.a semana.

9 — Durante o seu mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo aluno mais votado
desse ano curricular, por delegação de competências.

10 — O mandato dos docentes do conselho é de dois anos, só
podendo ser indicados docentes que leccionam no curso ou nele
tenham leccionado no ano anterior ao do mandato.

Artigo 5.o

Ligação com o conselho pedagógico

O curso de licenciatura em Engenharia de Sistemas e Computadores
tem assento no conselho pedagógico através do director de curso
e de um aluno eleito de entre os alunos pertencentes ao conselho.

Artigo 6.o

Recursos

1 — O funcionamento regular do curso terá por base os recursos
humanos e instalações afectos às várias unidades que nele participam.

2 — O conselho disporá das receitas necessárias ao normal fun-
cionamento do curso que lhe serão afectadas pelos órgãos de gestão
da Universidade.

Artigo 7.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a homologação do reitor, depois de aprovado pelo senado da
Universidade.

2 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho em exercício de funções, em
reunião de cuja convocatória conste explicitamente este ponto.
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3 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho reitoral, ouvido o
conselho.

Despacho n.o 11 907/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso da
Licenciatura de Línguas e Literaturas Anglo-Germanísticas, que vai
publicado em anexo ao presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso das Licenciaturas
de Línguas e Literaturas Anglo-Germanísticas

Artigo 1.o

Natureza e composição

O conselho de curso das licenciaturas de Línguas e Literaturas
Anglo-Germanísticas, adiante abreviadamente designado por conse-
lho, é o órgão de gestão das licenciaturas em Línguas e Literaturas
Anglo-Germanísticas nos ramos de Ensino do Inglês e do Alemão,
Estudos Ingleses e Alemães, Tradução em Inglês ou Alemão, Guias
Urbanos da Universidade da Madeira.

2 — O conselho é constituído por:

a) Um aluno de cada ano curricular de qualquer das licenciaturas
em Línguas e Literaturas Anglo-Germanísticas, eleito pelos
seus pares;

b) Um número igual de docentes indicados pelas unidades que
participam na leccionação dos cursos, sendo o número de
representantes de cada unidade proporcional às unidades de
crédito do curso que são da sua responsabilidade.

Artigo 2.o

Competências

1 — Compete ao conselho de curso:

a) Promover a gestão interdisciplinar da docência;
b) Assegurar a gestão corrente do curso e contribuir para a cor-

recção de anomalias no seu funcionamento;
c) Definir e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-

-escolares que valorizem os cursos;
d) Propor ao Sector de Planeamento e Relações Públicas acções

conducentes à promoção do curso no exterior;
e) Apreciar os conteúdos programáticos das disciplinas que cons-

tituem o plano curricular dos cursos, tendo em conta a índole
e objectivos destes, e propor à respectiva unidade eventuais
alterações dos mesmos;

f) Dar parecer sobre alterações curriculares a introduzir nos
cursos;

g) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos
horários e do calendário escolar;

h) Estudar e propor ao conselho pedagógico critérios de ava-
liação escolar;

i) Dar parecer ao conselho pedagógico sobre o calendário de
exames e coordenar a marcação de provas de avaliação;

j) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado;

k) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
dos cursos;

l) Desenvolver todas as tarefas necessárias à avaliação do curso
de acordo com o que a esse nível for estabelecido pelo senado;

m) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelo
senado;

n) Acompanhar a evolução do aluno do curso, tendo em conta
o perfil desejável como pessoa e futuro profissional saído
da Universidade da Madeira;

o) Organizar o dossier de curso com a compilação dos programas
das disciplinas.

2 — As competências previstas nas alíneas e) e j) do número anterior
são restritas aos membros docentes do conselho.

Artigo 3.o

Direcção

1 — O conselho de curso tem um director eleito de entre os docentes
da Secção Autónoma de Estudos Anglísticos e Germanísticos que
são seus membros.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos, renovável,
devendo a eleição ter lugar no mês de Novembro.

3 — Compete ao director de curso:

a) Representar todas as licenciaturas de Línguas e Literaturas
Anglo-Germanísticas;

b) Assegurar o normal funcionamento dos cursos e propor as
medidas que visem ultrapassar as dificuldades funcionais
encontradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

d) Elaborar um relatório anual sobre o funcionamento dos cur-
sos, o qual deverá conter toda a informação necessária à sua
avaliação;

e) Assegurar uma boa colaboração entre o conselho de curso
e as várias unidades que participam nas licenciaturas.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director,
as suas funções serão desempenhadas por um docente, por ele desig-
nado, de entre os que integram o conselho de curso.

Artigo 4.o

Funcionamento

1 — O conselho de curso funciona em plenário, excepto no que
respeita às competências expressas nas alíneas e) e j) do n.o 1 do
artigo 2.o deste Regulamento, só podendo reunir com a presença
da maioria dos seus membros.

2 — O conselho de curso pode criar comissões específicas sempre
que necessário.

3 — O conselho de curso pode delegar competências no director
de curso.

4 — O conselho reúne, ordinariamente, três vezes por semestre
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu director, por
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, metade dos seus
membros.

5 — As reuniões do conselho de curso não deverão ser marcadas
em dias de provas de avaliação dos alunos.

6 — As convocatórias, enviadas com pelo menos quarenta e oito
horas de antecedência, mencionarão o dia, a hora, e o local das reu-
niões e a ordem de trabalhos.

7 — A elaboração da ordem de trabalhos das reuniões é da com-
petência do director, podendo qualquer dos membros do conselho
solicitar a inclusão de matérias que considere pertinentes.

8 — A ordem de trabalhos, constante da convocatória de qualquer
reunião, só poderá ser alterada com a expressa concordância da maio-
ria dos membros presentes, sob proposta de qualquer dos par-
ticipantes.

9 — Das reuniões serão lavradas actas das quais constarão as deli-
berações tomadas pelo conselho, bem como qualquer aspecto con-
siderado relevante ou cujo registo seja solicitado pelos seus membros.

10 — A presença nas reuniões do conselho de curso é obrigatória,
devendo as faltas ser devidamente justificadas.

11 — Durante o seu mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo aluno mais votado
desse ano curricular, por delegação de competências.

12 — O mandato dos alunos é de um ano, devendo as eleições
realizar-se até ao final da 3.a semana de cada ano lectivo, com excepção
da do representante dos alunos do 1.o ano que se deverá realizar
entre a 4.a e a 6.a semana.

13 — O mandato dos docentes membros do conselho de curso é
de dois anos. Em cada unidade, só são elegíveis docentes que lec-
cionem ou tenham leccionado no curso no ano anterior ao do mandato.

Artigo 5.o

Ligação com o conselho pedagógico

As licenciaturas de Estudos Anglo-Germanísticos têm assento no
conselho pedagógico, através do director de curso e de um aluno
eleito de entre os alunos pertencentes ao conselho de curso.

Artigo 6.o

Recursos

1 — O funcionamento regular das licenciaturas em Línguas e Lite-
raturas Anglo-Germanísticas terá por base os recursos humanos (em
pessoal docente e não docente) e instalações afectas às várias unidades
que participam nessas licenciaturas.
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2 — O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funcio-
namento das licenciaturas, que lhe serão facultadas pelos órgãos de
gestão da Universidade.

Artigo 7.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a homologação pelo reitor, depois de aprovado no senado da
Universidade.

2 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho de curso em exercício efectivo
de funções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente
esse ponto.

3 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do reitor, ouvido o con-
selho de curso.

Despacho n.o 11 908/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Artes Plásticas, que vai publicado em anexo ao presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso de Artes Plásticas

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece os princípios gerais relativos
à organização, funcionamento e competências do conselho de curso
de Artes Plásticas, adiante designado simplesmente por curso, inserido
na Unidade de Arte e Design da Universidade da Madeira, adiante
designada abreviadamente por Unidade.

Artigo 2.o

Princípios de organização

1 — A gestão do curso é da responsabilidade do respectivo conselho
de curso, que velará pelo cumprimento dos fins, planos e programas
aprovados para o curso, atentas as normas legais aplicáveis e as deli-
berações ou recomendações das comissões científica e pedagógica
da Unidade, bem como dos órgãos de governo e científico-pedagógicos
da Universidade.

2 — O conselho de curso é presidido pelo director de curso, que
poderá ser coadjuvado nas suas funções pelos coordenadores de áreas
de estudos integrantes do curso ou das variantes do mesmo que se
encontrem em funcionamento.

Artigo 3.o

Composição

1 — O conselho de curso é constituído pelos seguintes elementos:

a) Um representante dos alunos por cada ano curricular do
curso, eleito de entre os seus pares;

b) Docentes representantes das áreas de estudos e das variantes
do curso em funcionamento, em número igual ao dos alunos
e eleitos de entre os seus pares.

2 — O mandato dos docentes membros do conselho de curso é
de dois anos, sendo elegíveis os docentes que tenham leccionado dis-
ciplina do curso em ano anterior ao do mandato.

3 — O mandato dos alunos é de um ano e entre os representantes
dos alunos deverá incluir-se pelo menos um representante de cada
uma das variantes do curso em funcionamento.

4 — As eleições realizam-se até ao final da 3.a semana de cada
ano lectivo, com excepção da do representante dos alunos do 1.o ano,
que se deverá realizar entre a 4.a e a 6.a semana.

Artigo 4.o

Competências

1 — Compete ao conselho de curso:

a) Dar parecer sobre os objectivos gerais do curso e as respectivas
saídas profissionais;

b) Propor e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-
-escolares que valorizem o curso;

c) Dar parecer sobre o numerus clausus, as disciplinas específicas
e outras condições de acesso ao curso;

d) Dar parecer sobre propostas de alterações curriculares do
curso, bem como sobre as suas disciplinas específicas e de
opção;

e) Apreciar a adaptação dos conteúdos programáticos das dis-
ciplinas à índole e aos objectivos do curso;

f) Decidir sobre pedidos de equivalências e planos especiais de
estudos a propor aos órgãos científico-pedagógicos;

g) Estudar e propor critérios orientadores do aproveitamento
escolar e sua avaliação;

h) Dar parecer sobre a distribuição do serviço docente e propor
a atribuição de meios ao curso;

i) Organizar o dossier de curso, com a compilação dos programas
das disciplinas do curso;

j) Fornecer, aos órgãos e serviços interessados, elementos neces-
sários à elaboração dos horários e calendários escolares;

l) Fazer anualmente uma apreciação global do funcionamento
do curso e apoiar o director de curso nas diligências para
garantir a qualidade do ensino;

m) Discutir e aprovar o relatório de auto-avaliação do curso,
sempre que necessário;

n) Analisar e resolver questões que lhe sejam postas pelo director
de curso e exercer as demais competências que lhe sejam
atribuídas pelo senado ou pelo conselho científico-pedagógico
da Unidade;

o) Acompanhar a evolução do aluno do curso, tendo em conta
o perfil desejável como pessoa e futuro profissional saído
da Universidade da Madeira.

2 — As competências previstas nas alínas e) e f) do número anterior
são restritas aos membros docentes do conselho.

Artigo 5.o

Direcção

1 — O director de curso é eleito de entre os professores ou equi-
parados que sejam membros do conselho de curso.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos, sendo renovável
e devendo a eleição ter lugar no mês de Novembro.

3 — Compete ao director de curso:

a) Representar o curso;
b) Assegurar o normal funcionamento do curso e propor as medi-

das que visem ultrapassar as dificuldades funcionais encon-
tradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

d) Elaborar um relatório anual sobre o funcionamento do curso,
o qual deverá conter toda a informação necessária à sua
avaliação;

e) Assegurar a coordenação do curso com outros cursos da Uni-
dade e uma boa colaboração entre o conselho de curso e
os órgãos de gestão e científico-pedagógicos da Unidade e
adequados órgãos e serviços da Universidade.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director,
as suas funções serão desempenhadas por um docente por ele desig-
nado, de entre os que integram o conselho de curso.

Artigo 6.o

Recursos

1 — O funcionamento regular da licenciatura em Artes Plásticas
terá por base os recursos humanos (em pessoal docente e não docente)
e instalações afectas às unidades que participam nessa licenciatura.

2 — O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funcio-
namento da licenciatura, que lhe serão facultadas pelos órgãos de
gestão da Universidade.

Artigo 7.o

Funcionamento

1 — O conselho de curso funciona em plenário, excepto no que
respeita às competências expressas nas alíneas e) e f) do n.o 1 do
artigo 4.o deste Regulamento, só podendo reunir com a presença
da maioria dos seus membros.

2 — O conselho de curso pode criar comissões específicas sempre
que necessárias.

3 — O conselho de curso pode delegar competências no director
de curso, o qual também poderá delegar em outros membros do
conselho.
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4 — O conselho reúne, ordinariamente, duas vezes por semestre
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu director, por
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, metade dos seus
membros.

5 — As reuniões do conselho de curso não deverão ser marcadas
em dias de reuniões de outros órgãos ou de provas de avaliação em
que participe qualquer dos alunos que o integram ou algum dos seus
membros docentes.

6 — As convocatórias, enviadas com pelo menos quarenta e oito
horas de antecedência, mencionarão o dia, hora e local das reuniões
e a ordem de trabalhos, devendo ser acompanhadas, sempre que neces-
sário, da documentação a ser apreciada.

7 — A elaboração da ordem de trabalhos das reuniões é da com-
petência do director, podendo qualquer dos membros do conselho
solicitar a inclusão de matérias que considere pertinentes.

8 — A ordem de trabalhos, constante da convocatória de qualquer
reunião, só poderá ser alterada com a expressa concordância da maio-
ria dos membros presentes, sob proposta de qualquer dos par-
ticipantes.

9 — Das reuniões serão lavradas actas, das quais constarão as deli-
berações tomadas pelo conselho, bem como qualquer aspecto con-
siderado relevante ou cujo registo seja solicitado pelos seus membros.

10 — A presença nas reuniões do conselho de curso é obrigatória,
devendo as faltas ser devidamente justificadas.

11 — Durante o seu mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo aluno mais votado
desse ano curricular, por delegação de competências.

12 — Os membros docentes só podem fazer-se substituir nas reu-
niões, por delegação, em caso de impedimento pessoal.

13 — Cada reunião será secretariada por um docente, escolhido
rotativamente de entre os membros do conselho, à excepção do
director.

14 — As deliberações são tomadas por maioria de votos expressos,
ou por maioria relativa em segunda votação, sendo obrigatória a par-
ticipação nas votações e dispondo o director de curso do voto de
qualidade, nos casos de empate.

15 — Quando conveniente para fins específicos, mediante convite
e com consentimento do conselho, podem participar nas reuniões,
sem direito a voto, membros exteriores ao conselho de curso.

16 — Subsidiariamente ao disposto neste Regulamento, aplicam-se
ao funcionamento do conselho as normas gerais do funcionamento
de assembleias e demais disposições do Código do Procedimento
Administrativo.

Artigo 8.o

Ligação ao conselho pedagógico

O conselho de curso estará representado no conselho pedagógico,
através do respectivo director de curso e de um aluno eleito até ao
fim da 6.a semana do ano lectivo, de entre os membros discentes
que o integram.

Artigo 9.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento e suas eventuais alterações futuras
entram em vigor imediatamente após a homologação pelo reitor,
depois de aprovação no senado da Universidade.

2 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho de curso em exercício efectivo
de funções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente
esse ponto.

3 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do reitor, ouvido o con-
selho de curso e, quando adequado, o conselho pedagógico ou o
senado, que constituirá possível órgão de recurso.

Despacho n.o 11 909/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Professores do 1.o Ciclo do Ensino Básico, que vai publicado em
anexo ao presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso
de Professores do 1.o Ciclo do Ensino Básico

Artigo 1.o

Natureza e composição

1 — O conselho de curso de Professores do 1.o Ciclo do Ensino
Básico, adiante abreviadamente designado por conselho, é o órgão
de gestão da licenciatura em Ensino Básico — 1.o Ciclo da Univer-
sidade da Madeira.

2 — O conselho é constituído por:

a) Um aluno de cada ano curricular, eleito pelos seus pares;
b) Um número igual de docentes, indicados pelas unidades que

maioritariamente participam na leccionação do curso, sendo
o número de representantes de cada unidade proporcional
às unidades de crédito do curso que são da sua respon-
sabilidade.

Artigo 2.o

Competências

1 — Compete ao conselho de curso:

a) Promover a gestão interdisciplinar da docência;
b) Assegurar a gestão corrente do curso e contribuir para a cor-

recção de anomalias no seu funcionamento.
c) Definir e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-

-escolares que valorizem os cursos;
d) Propor ao Sector de Planeamento e Relações Públicas acções

conducentes à promoção do curso no exterior;
e) Apreciar os conteúdos programáticos das disciplinas que cons-

tituem o plano curricular dos cursos, tendo em conta a índole
e objectivos destes, e propor à respectiva unidade eventuais
alterações dos mesmos.

f) Dar parecer sobre alterações curriculares a introduzir nos
cursos;

g) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos
horários e do calendário escolar;

h) Estudar e propor ao conselho pedagógico critérios de ava-
liação escolar;

i) Dar parecer ao conselho pedagógico sobre o calendário de
exames e coordenar a marcação de provas de avaliação;

j) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado;

k) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
dos cursos;

l) Desenvolver todas as tarefas necessárias à avaliação do curso
de acordo com o que a esse nível for estabelecido pelo senado;

m) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelo
senado;

n) Acompanhar a evolução do aluno do curso, tendo em conta
o perfil desejável como pessoa e futuro profissional saído
da Universidade da Madeira;

o) Organizar o dossier de curso com a compilação dos programas
das disciplinas do curso.

2 — As competências previstas nas alíneas e) e j) do número anterior
são restritas aos membros docentes do conselho.

Artigo 3.o

Direcção

1 — O conselho de curso tem um director eleito em plenário, de
entre os docentes do Departamento de Ciências da Educação que
são seus membros.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos, renovável,
devendo a eleição ter lugar no mês de Novembro.

3 — Compete ao director de curso:

a) Representar a licenciatura em Ensino Básico — 1.o Ciclo;
b) Assegurar o normal funcionamento do curso e propor as medi-

das que visem ultrapassar as dificuldades funcionais encon-
tradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

d) Elaborar um relatório anual sobre o funcionamento dos cur-
sos, o qual deverá conter toda a informação necessária à sua
avaliação;

e) Assegurar uma boa colaboração entre o conselho de curso
e as várias unidades que participam na licenciatura.

Em caso de ausência ou impedimento temporário do director, as
suas funções serão desempenhadas por um docente por ele designado
de entre os que integram o conselho de curso.
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Artigo 4.o

Funcionamento

1 — O conselho de curso funciona em plenário, excepto no que
respeita às competências expressas nas alíneas e) e j) do n.o 1 do
artigo 2.o deste Regulamento, só podendo reunir com a presença
da maioria dos seus membros.

2 — O conselho de curso pode criar comissões específicas sempre
que necessário.

3 — O conselho de curso pode delegar competências no director
de curso.

4 — O conselho reúne, ordinariamente, três vezes por semestre
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu director, por
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, metade dos seus
membros.

5 — As reuniões do conselho de curso não deverão ser marcadas
em dias de provas de avaliação dos alunos.

6 — As convocatórias, enviadas com pelo menos quarenta e oito
horas de antecedência, mencionarão o dia, hora e local das reuniões
e a ordem de trabalhos.

7 — A elaboração da ordem de trabalhos das reuniões é da com-
petência do director, podendo qualquer dos membros do conselho
solicitar a inclusão de matérias que considere pertinentes.

8 — A ordem de trabalhos, constante da convocatória de qualquer
reunião, só poderá ser alterada com a expressa concordância da maio-
ria dos membros presentes, sob proposta de qualquer dos par-
ticipantes.

9 — Das reuniões serão lavradas actas das quais constarão as deli-
berações tomadas pelo conselho, bem como qualquer aspecto con-
siderado relevante ou cujo registo seja solicitado pelos seus membros.

10 — A presença nas reuniões do conselho de curso é obrigatória,
devendo as faltas ser devidamente justificadas.

11 — Durante o seu mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo aluno mais votado
desse ano curricular, por delegação de competências.

12 — O mandato dos alunos é de um ano, devendo as eleições
realizar-se até ao final da 3.a semana de cada ano lectivo, com excepção
da do representante dos alunos do l.o ano, que se deverá realizar
entre a 4.a e a 6.a semana.

13 — O mandato dos docentes membros do conselho de curso é
de dois anos, só podendo ser indicados docentes que leccionem ou
tenham leccionado no curso.

Artigo 5.o

Ligação com o conselho pedagógico

A licenciatura em Ensino Básico — 1.o Ciclo tem assento no con-
selho pedagógico, através do director de curso e de um aluno eleito
por todos os membros do conselho de curso de entre os alunos per-
tencentes ao conselho.

Artigo 6.o

Recursos

1 — O funcionamento regular da licenciatura em Ensino Básico
— 1.o Ciclo terá por base os recursos humanos (em pessoal docente
e não docente) e instalações afectos às várias unidades que participam
nessa licenciatura.

2 — O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funcio-
namento das licenciaturas que lhe serão facultadas pelos órgãos de
gestão da Universidade.

Artigo 7.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a homologação pelo reitor, depois de aprovado no senado da
Universidade.

2 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho de curso em exercício efectivo
de funções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente
esse ponto.

3 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do reitor, ouvido o con-
selho de curso.

Despacho n.o 11 910/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Gestão, que vai publicado em anexo ao presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso de Gestão

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento vem estabelecer os princípios gerais rela-
tivos à organização, funcionamento e competências do conselho de
curso da Secção Autónoma de Gestão e Economia.

Artigo 2.o

Princípios gerais

1 — A gestão do curso é da responsabilidade do conselho de curso,
que velará pelo cumprimento dos planos aprovados.

2 — O conselho de curso é presidido pelo director de curso.

Artigo 3.o

Composição

O conselho é constituído por:

a) Um aluno de cada ano curricular da licenciatura em Gestão,
eleito pelos seus pares;

b) Um número igual de docentes indicados pelas unidades que
participam na leccionação do curso, sendo o número de repre-
sentantes de cada unidade proporcional às unidades de crédito
do curso que são da sua responsabilidade.

Artigo 4.o

Competências

1 — Compete ao conselho de curso:

a) Dar parecer sobre os objectivos gerais do curso e as respectivas
saídas profissionais;

b) Desenvolver acções conducentes à promoção do curso no
exterior;

c) Dar parecer sobre o numerus clausus, as disciplinas específicas
e os pré-requisitos para o acesso ao curso;

d) Dar parecer sobre propostas de alterações curriculares do
curso;

e) Discutir a adaptação dos conteúdos programáticos das dis-
ciplinas à índole e aos objectivos do curso;

f) Analisar e propor critérios orientadores do aproveitamento
escolar;

g) Acompanhar a evolução dos alunos do curso, tendo em conta
o perfil desejável como pessoa e futuro profissional saído
da Universidade da Madeira;

h) Organizar o dossier de curso com a compilação dos programas
das disciplinas do curso;

i) Fazer anualmente uma apreciação global do funcionamento
do curso e apoiar o director de curso nas diligências para
garantir a qualidade do ensino;

j) Discutir e aprovar o relatório de auto-avaliação de curso,
sempre que necessário;

k) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado;

l) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
do curso;

m) Analisar e resolver questões que lhe sejam postas pelo director
de curso.

2 — As competências previstas nas alíneas e) e k) do número ante-
rior são restritas aos membros docentes do conselho.

Artigo 5.o

Ligação com o conselho pedagógico

O curso de Gestão tem assento no conselho pedagógico, através
do director de curso e de um aluno eleito de entre os alunos per-
tencentes ao conselho de curso.

Artigo 6.o

Recursos

1 — O funcionamento regular da licenciatura em Gestão terá por
base os recursos humanos (em pessoal docente e não docente) e
instalações afectos às várias unidades que participam nessa licen-
ciatura.

2 — O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funcio-
namento da licenciatura que lhes serão facultadas pelos órgãos de
gestão da Universidade.
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Artigo 7.o

Competências do director de curso

1 — O director de curso é um docente da Secção Autónoma de
Gestão e Economia pertencente ao conselho de curso.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos, renovável,
devendo a eleição ter lugar no mês de Novembro.

3 — Compete ao director de curso:

a) Representar o curso;
b) Fazer a gestão dos assuntos correntes do curso;
c) Canalizar devidamente os problemas relacionados com o fun-

cionamento do curso, colocados por alunos, docentes ou fun-
cionários sempre que, individualmente ou em conselho de
curso, não for possível resolvê-los;

d) Velar pelo bom funcionamento das aulas, segundo os horários
e planos estabelecidos;

e) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

f) Assegurar a elaboração de um relatório anual sobre o fun-
cionamento do curso, o qual deverá conter toda a informação
necessária à sua avaliação;

g) Assegurar uma boa colaboração entre o conselho de curso
e as várias unidades que participam nas licenciaturas;

h) Velar pelo cumprimento das regras relativas ao funciona-
mento de exames e provas de avaliação e pelo registo apro-
priado e atempado dos resultados;

i) Velar pela coordenação dos conteúdos programáticos das
várias disciplinas de forma a garantir a satisfação dos objec-
tivos do curso;

j) Assegurar aos alunos o ingresso nos estágios.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director,
as suas funções serão desempenhadas por um docente por ele desig-
nado, de entre os que integram o conselho de curso.

Artigo 8.o

Funcionamento

1 — O conselho de curso funciona em plenário, excepto no que
respeita às competências expressas nas alíneas e) e k) do n.o 1 do
artigo 4.o deste Regulamento, só podendo reunir com a presença
da maioria dos seus membros.

2 — O conselho de curso pode criar comissões específicas sempre
que necessário.

3 — O conselho de curso pode delegar competências no director
de curso.

4 — O conselho de curso reunirá, ordinariamente, quatro vezes
por ano, no início e no meio de cada semestre lectivo e, extraor-
dinariamente, quando convocado por iniciativa do director de curso
ou a solicitação de metade dos seus membros.

5 — As reuniões do conselho de curso não deverão ser marcadas
em dias de provas de avaliação dos alunos.

6 — A presença nas reuniões do conselho de curso é obrigatória,
devendo as faltas ser devidamente justificadas.

7 — Durante o seu mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo aluno mais votado
desse ano curricular, por delegação de competências.

8 — O mandato dos alunos é de um ano, devendo as eleições rea-
lizar-se até ao final da 3.a semana de cada ano lectivo, com excepção
da do representante dos alunos do 1.o ano, que se deverá realizar
entre a 4.a e a 6.a semana.

9 — O mandato dos docentes membros do conselho de curso é
de dois anos, só podendo ser indicados docentes que leccionem ou
tenham leccionado no curso no ano anterior ao do mandato.

Artigo 9.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a homologação pelo reitor, depois de aprovado no senado da
Universidade.

2 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho de curso em exercício efectivo
de funções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente
esse ponto.

3 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do reitor, ouvido o con-
selho de curso.

Despacho n.o 11 911/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,

publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Línguas e Literaturas Clássicas e Portuguesa, que vai publicado em
anexo ao presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso de Línguas
e Literaturas Clássicas e Portuguesa

CAPÍTULO I

Natureza e composição

Artigo 1.o

Natureza

O conselho de curso de Línguas e Literaturas Clássicas e Por-
tuguesa, adiante abreviadamente designado por conselho, é o órgão
de gestão das licenciaturas em Línguas e Literaturas Clássicas e Por-
tuguesa (ramo Científico, ramo de Ensino, ramo de Ciências Docu-
mentais e ramo de Assessoria Linguística Portuguesa) e, até à sua
extinção, das licenciaturas em Línguas e Literaturas Clássicas, Línguas
e Literaturas Modernas, variante de Estudos Portugueses, e Línguas
e Literaturas Modernas, variante de Estudos Portugueses e Espanhóis.

Artigo 2.o

Composição

O conselho de curso é constituído por:

1) Um aluno de cada ano curricular do conjunto das licenciaturas
referidas acima, eleito pelos seus pares;

2) Número igual de docentes indicados pelas unidades que par-
ticipam na leccionação dos cursos, sendo o número de repre-
sentantes de cada unidade proporcional às unidades de crédito
do curso que são da sua responsabilidade.

Artigo 3.o

Eleição e mandato dos membros do conselho de curso

1 — As eleições dos representantes dos alunos no conselho deve
realizar-se até ao final da 3.a semana de cada ano lectivo, à excepção
do representante dos alunos do 1.o ano, cuja eleição será realizada
entre a 4.a e a 6.a semana do ano lectivo;

2 — A eleição dos membros docentes do conselho far-se-á, em cada
unidade, de entre os docentes que leccionem ou tenham leccionado
disciplinas do curso no ano anterior ao do mandato;

3 — O mandato dos representantes dos alunos no conselho é de
um ano;

4 — O mandato dos docentes membros do conselho é de dois anos.

CAPÍTULO II

Órgãos e competências

Artigo 4.o

Órgãos

São órgãos:

1) O conselho de curso;
2) O director de curso.

SECÇÃO I

Artigo 5.o

Competências do conselho de curso

1 — Compete ao conselho, em conformidade com os Estatutos da
Universidade da Madeira:

a) Promover a gestão interdisciplinar da docência;
b) Assegurar a gestão corrente do curso e contribuir para a cor-

recção de anomalias no seu funcionamento;
c) Definir e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-

-escolares que valorizem os cursos;
d) Propor ao Sector de Planeamento e Relações Públicas acções

conducentes à promoção do curso no exterior;
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e) Apreciar os conteúdos programáticos das disciplinas que cons-
tituem o plano curricular dos cursos, tendo em conta a índole
e objectivos destes, e propor à respectiva unidade eventuais
alterações do mesmo;

f) Dar parecer sobre alterações curriculares a introduzir nos
cursos;

g) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos
horários e do calendário escolar;

h) Estudar e propor ao conselho pedagógico critérios de ava-
liação escolar;

i) Dar parecer ao conselho pedagógico sobre o calendário de
exames e coordenar a marcação de provas de avaliação;

j) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado;

k) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
dos cursos;

l) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas
pelos regulamentos ou pelo senado;

m) Desenvolver todas as tarefas necessárias à avaliação do curso
de acordo com o que a esse nível for estabelecido pelo senado;

n) Acompanhar a evolução do aluno do curso, tendo em conta
o perfil desejável como pessoa e futuro profissional saído
da Universidade da Madeira;

o) Organizar o dossier do curso com a compilação dos programas
das disciplinas do curso.

2 — As competências previstas nas alíneas e) e j) são restritas aos
membros docentes do conselho.

SECÇÃO II

Director de curso

Artigo 6.o

Eleição e mandato do director de curso

1 — O director de curso é eleito pelo conselho de curso de entre
os docentes que são seus membros e que pertencem à unidade ou
às unidades que maioritariamente nele participam.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos.

Artigo 7.o

Competências do director de curso

1 — Compete ao director de curso:

a) Representar o curso;
b) Assegurar o normal funcionamento do curso e propor as medi-

das que visem ultrapassar as dificuldades funcionais encon-
tradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

d) Elaborar um relatório anual sobre o funcionamento do curso,
que deverá conter toda a informação necessária à sua
avaliação;

e) Assegurar uma boa colaboração entre o conselho de curso
e as várias unidades que participam nas licenciaturas.

2 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director,
as suas funções serão desempenhadas por um docente por ele desig-
nado de entre os que integram o conselho de curso.

CAPÍTULO III

Artigo 8.o

Funcionamento

1 — O conselho funciona em plenário, excepto no que respeita
às competências expressas nas alíneas e) e j) do n.o 1 do artigo 5.o
deste Regulamento, só podendo reunir com a maioria dos seus
membros.

2 — O conselho pode criar comissões específicas sempre que
necessário.

3 — O conselho pode delegar competências no director de curso;
4 — O conselho reúne, ordinariamente, na última quarta-feira de

cada mês do ano lectivo e, extraordinariamente, sempre que convocado
pelo director, por iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos,
metade dos seus membros.

5 — A presença nas reuniões do conselho é obrigatória, devendo
as faltas ser devidamente justificadas.

Artigo 9.o

Representação no conselho pedagógico

O curso é representado no conselho pedagógico da Universidade
da Madeira pelo director de curso e por um aluno eleito de entre
os representantes dos alunos no conselho de curso até à 6.a semana
do ano lectivo.

Artigo 10.o

Recursos

O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funciona-
mento das licenciaturas que lhe serão facultadas pelos órgãos de gestão
da Universidade.

Artigo 11.o

Disposições finais

1 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho de curso em exercício de fun-
ções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente esse
ponto.

2 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do magnífico reitor,
ouvido o conselho de curso;

3 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a sua aprovação pelo senado e depois de homologado pelo magnífico
reitor.

Despacho n.o 11 912/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário, em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Física, que vai publicado em anexo ao presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso de Física

Artigo 1.o

Natureza e composição

1 — O conselho de curso de Física, adiante abreviadamente desig-
nado por conselho, é o órgão de gestão das licenciaturas em Física
e em Ensino da Física da Universidade da Madeira.

2 — O conselho é constituído por:

a) Um aluno de cada ano curricular de qualquer das licenciaturas
em Física eleito pelos seus pares;

b) Um número igual de docentes indicados pelas unidades que
participem na leccionação dos cursos, sendo o número de
representantes de cada unidade proporcional às unidades de
crédito do curso que são da sua responsabilidade.

Artigo 2.o

Competências

1 — Compete ao conselho:

a) Promover a gestão interdisciplinar da docência;
b) Assegurar a gestão corrente do curso e contribuir para a cor-

recção de anomalias no seu funcionamento;
c) Dar parecer sobre os objectivos gerais das licenciaturas em

Física e as respectivas saídas profissionais;
d) Definir e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-

-escolares que valorizem os cursos;
e) Propor ao Sector de Planeamento e Relações Públicas acções

conducentes à promoção dos cursos no exterior;
f) Acompanhar a evolução dos alunos das licenciaturas em

Física, tendo em conta o perfil desejável como pessoa e futuro
profissional saído da Universidade da Madeira;

g) Apreciar os conteúdos programáticos das disciplinas que cons-
tituem o plano curricular dos cursos, tendo em conta a índole
e objectivos destes, e propor à respectiva unidade eventuais
alterações dos mesmos;

h) Dar parecer sobre alterações curriculares a introduzir nos
cursos;

i) Dar parecer sobre a distribuição do serviço docente;
j) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos

horários e do calendário escolar;
k) Estudar e propor ao conselho pedagógico critérios de ava-

liação escolar;
l) Dar parecer ao conselho pedagógico sobre o calendário de

exames e coordenar a marcação de provas de avaliação;
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m) Organizar o dossier de cada uma das licenciaturas em Física
com a compilação dos programas das respectivas disciplinas;

n) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado;

o) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
dos cursos;

p) Desenvolver todas as tarefas necessárias à avaliação do curso
de acordo com o que a esse nível for estabelecido pelo senado;

q) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelo
senado.

2 — As competências previstas nas alíneas g) e n) do número ante-
rior são restritas aos membros docentes do conselho.

Artigo 3.o

Direcção

1 — O conselho tem um director eleito de entre os docentes do
Departamento de Física que são seus membros.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos, renovável,
devendo a eleição ter lugar um mês antes de terminar o mandato.

3 — Compete ao director de curso:

a) Representar ambas as licenciaturas em Física;
b) Assegurar o normal funcionamento dos cursos e propor as

medidas que visem ultrapassar as dificuldades funcionais
encontradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

d) Elaborar um relatório anual sobre o funcionamento dos cur-
sos, o qual deverá conter toda a informação necessária à sua
avaliação;

e) Assegurar uma boa colaboração entre o conselho de curso
e as unidades que participam nas licenciaturas.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director
de curso, as suas funções serão desempenhadas por um docente por
ele designado, de entre os que integram o conselho.

Artigo 4.o

Funcionamento

1 — O conselho funciona em plenário, excepto no que respeita
às competências expressas nas alíneas g) e n) do n.o 1 do artigo 2.o
deste Regulamento, só podendo reunir com a presença da maioria
dos seus membros.

2 — As decisões do conselho são tomadas por maioria; em caso
de empate, o director de curso tem voto de qualidade;

3 — O conselho pode criar comissões específicas sempre que
necessário.

4 — O conselho pode delegar competências no director de curso.
5 — O conselho reúne, ordinariamente, três vezes por semestre

e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu director, por
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, metade dos seus
membros.

6 — As reuniões do conselho não deverão ser marcadas em dias
de provas de avaliação dos alunos.

7 — As convocatórias, junto com eventual documentação relacio-
nada com a reunião, enviadas com pelo menos quarenta e oito horas
de antecedência, mencionarão o dia, a hora e o local das reuniões
e a ordem de trabalhos.

8 — A elaboração da ordem de trabalhos das reuniões é da com-
petência do director, podendo qualquer dos membros do conselho
requerer a inclusão de matérias que considere pertinentes.

9 — A ordem de trabalhos, constante da convocatória de qualquer
reunião, só poderá ser alterada com a expressa concordância da maio-
ria dos membros presentes, sob proposta de qualquer dos par-
ticipantes.

10 — Das reuniões serão lavradas actas das quais constarão as deli-
berações tomadas pelo conselho, bem como qualquer aspecto con-
siderado relevante ou cujo registo seja solicitado pelos seus membros.

11 — A presença nas reuniões do conselho é obrigatória, devendo
as faltas ser devidamente justificadas.

12 — Durante o seu mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo aluno mais votado
desse ano curricular, por delegação de competências.

13 — O mandato dos alunos é de um ano, devendo as eleições
realizar-se até ao final da 3.a semana de cada ano lectivo, com excepção
da do representante dos alunos do 1.o ano, que se deverá realizar
entre a 4.a e a 6.a semana.

14 — O mandato dos docentes membros do conselho é de dois
anos, só podendo ser indicados docentes que leccionem ou tenham
leccionado nas licenciaturas de Física no ano anterior ao do mandato.

Artigo 5.o

Ligação com o conselho pedagógico

Ambas as licenciaturas em Física têm assento no conselho peda-
gógico, através do director de curso e de um aluno eleito de entre
os alunos pertencentes ao conselho.

Artigo 6.o

Recursos

1 — O funcionamento regular das licenciaturas em Física terá por
base os recursos humanos (em pessoal docente e não docente) e
instalações afectos às várias unidades que participem nessas licen-
ciaturas.

2 — O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funcio-
namento das licenciaturas que lhe serão facultadas pelos órgãos de
gestão da Universidade.

Artigo 7.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a homologação pelo reitor depois de aprovado no senado da
Universidade.

2 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho em exercício efectivo de fun-
ções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente esse
ponto.

3 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do reitor, ouvido o
conselho.

Despacho n.o 11 913/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Química, que vai publicado em anexo ao presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso de Química

Artigo 1.o

Natureza e composição

1 — O conselho de curso de Química, adiante abreviadamente
designado por conselho, é o órgão de gestão das licenciaturas em
Química e em Ensino da Química da Universidade da Madeira.

2 — O conselho é constituído por:

a) Um aluno de cada ano curricular de qualquer das licenciaturas
em Química, eleito pelos seus pares;

b) Um número igual de docentes indicados pelas unidades que
participam na leccionação dos cursos, sendo o número de
representantes de cada unidade proporcional às unidades de
crédito do curso que são da sua responsabilidade.

Artigo 2.o

Competências

1 — Compete ao conselho de curso:

a) Promover a gestão interdisciplinar da docência;
b) Assegurar a gestão corrente do curso e contribuir para a cor-

recção de anomalias no seu funcionamento;
c) Definir e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-

-escolares que valorizem os cursos;
d) Propor ao Sector de Planeamento e Relações Públicas acções

conducentes à promoção dos cursos no exterior;
e) Apreciar os conteúdos programáticos das disciplinas que cons-

tituem o plano curricular dos cursos, tendo em conta a índole
e objectivos destes, e propor à respectiva unidade eventuais
alterações dos mesmos;

f) Dar parecer sobre alterações curriculares a introduzir nos
cursos;

g) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos
horários e do calendário escolar;

h) Estudar e propor ao conselho pedagógico critérios de ava-
liação escolar;

i) Dar parecer ao conselho pedagógico sobre o calendário de
exames e coordenar a marcação de provas de avaliação;
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j) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado;

k) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
dos cursos;

l) Desenvolver todas as tarefas necessárias à avaliação do curso
de acordo com o que a esse nível for estabelecido pelo senado;

m) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelo
senado;

n) Acompanhar a evolução dos alunos tendo em conta o perfil
desejável como pessoa e futuro profissional saído da Uni-
versidade da Madeira;

o) Organizar o dossier dos cursos com a compilação dos pro-
gramas das disciplinas dos cursos.

2 — As competências previstas nas alíneas e) e j) do número anterior
são restritas aos membros docentes do conselho.

Artigo 3.o

Direcção

1 — O conselho de curso tem um director eleito de entre os docentes
doutorados do Departamento de Química que são seus membros.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos, renovável,
devendo a eleição ter lugar no mês de Novembro.

3 — Compete ao director de curso:

a) Representar ambas as licenciaturas de Química;
b) Assegurar o normal funcionamento dos cursos e propor as

medidas que visem ultrapassar as dificuldades funcionais
encontradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

d) Elaborar um relatório anual sobre o funcionamento dos cur-
sos, o qual deverá conter toda a informação necessária à sua
avaliação;

e) Assegurar uma boa colaboração entre o conselho de curso
e as várias unidades que participam nas licenciaturas.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director,
as suas funções serão desempenhadas por um docente por ele desig-
nado de entre os que integram o conselho de curso.

Artigo 4.o

Funcionamento

1 — O conselho de curso funciona em plenário, excepto no que
respeita às competências expressas nas alíneas e) e j) do n.o 1 do
artigo 2.o deste Regulamento, só podendo reunir com a presença
da maioria dos seus membros.

2 — O conselho de curso pode criar comissões específicas sempre
que necessário.

3 — O conselho de curso pode delegar competências no director
de curso.

4 — O conselho reúne, ordinariamente, três vezes por semestre
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu director, por
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, metade dos seus
membros.

5 — As reuniões do conselho de curso não deverão ser marcadas
em dias de provas de avaliação dos alunos.

6 — As convocatórias, enviadas com pelo menos quarenta e oito
horas de antecedência, mencionarão o dia, a hora, o local das reuniões
e a ordem de trabalhos.

7 — A elaboração da ordem de trabalhos das reuniões é da com-
petência do director, podendo qualquer dos membros do conselho
solicitar a inclusão de matérias que considere pertinentes.

8 — A ordem de trabalhos, constante da convocatória de qualquer
reunião, só poderá ser alterada com a expressa concordância da maio-
ria dos membros presentes, sob proposta de qualquer dos par-
ticipantes.

9 — Das reuniões serão lavradas actas das quais constarão as deli-
berações tomadas pelo conselho, bem como qualquer aspecto con-
siderado relevante ou cujo registo seja solicitado pelos seus membros.

10 — A presença nas reuniões do conselho de curso é obrigatória,
devendo as faltas ser devidamente justificadas.

11 — Durante o seu mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo aluno mais votado
desse ano curricular, por delegação de competências.

12 — O mandato dos alunos é de um ano, devendo as eleições
realizar-se até ao final da 3.a semana de cada ano lectivo, com excepção
da do representante dos alunos do 1.o ano que se deverá realizar
entre a 4.a e a 6.a semana.

13 — O mandato dos docentes membros do conselho de curso é
de dois anos, só podendo ser indicados docentes que leccionem ou
tenham leccionado nos cursos no ano anterior ao do mandato.

Artigo 5.o

Ligação com o conselho pedagógico

Ambas as licenciaturas de Química têm assento no conselho peda-
gógico, através do director de curso e de um aluno eleito de entre
os alunos pertencentes ao conselho de curso, até ao final da 6.a semana
do ano lectivo.

Artigo 6.o

Recursos

1 — O funcionamento regular das licenciaturas em Química terá
por base os recursos humanos (em pessoal docente e não docente)
e instalações afectos às várias unidades que participam nessas
licenciaturas.

2 — O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funcio-
namento das licenciaturas que lhe serão facultadas pelos órgãos de
gestão da Universidade.

Artigo 7.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a homologação pelo reitor depois de aprovado no senado da
Universidade.

2 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho de curso em exercício efectivo
de funções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente
esse ponto.

3 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do reitor, ouvido o con-
selho de curso.

Despacho n.o 11 914/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Educação Física e Desporto, que vai publicado em anexo ao presente
despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso
de Educação Física e Desporto

Artigo 1.o

Objecto e natureza

1 — O presente Regulamento visa estabelecer os princípios gerais
relativos à organização, competências e funcionamento do conselho
de curso da licenciatura em Educação Física e Desporto da Uni-
versidade da Madeira e respectivos ramos.

2 — O conselho de curso da licenciatura em Educação Física e
Desporto é o órgão de gestão do curso que velará pelo cumprimento
dos planos aprovados para o mesmo.

Artigo 2.o

Composição

1 — O conselho de curso é constituído pelos seguintes elementos:

a) Um aluno de cada ano curricular, eleito pelos seus pares;
b) Um número igual de docentes indicados pelas unidades que

participam na leccionação do curso, sendo o número de repre-
sentantes de cada unidade proporcional às unidades de crédito
do curso que são da sua responsabilidade.

2 — O mandato dos docentes membros do conselho de curso é
de dois anos, só podendo ser indicados em cada unidade os docentes
que leccionem ou tenham leccionado no ano anterior ao do mandato
no curso em questão.

3 — O mandato dos alunos é de um ano.
4 — As eleições realizam-se até ao final da 3.a semana de cada

ano lectivo, com excepção da do representante dos alunos do 1.o ano,
que se deverá realizar entre a 4.a e a 6.a semana.

Artigo 3.o

Competências

1 — Compete ao conselho de curso:

a) Promover a gestão interdisciplinar da docência;
b) Assegurar a gestão corrente do curso e contribuir para a cor-

recção de anomalias no seu funcionamento;
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c) Definir e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-
-escolares que valorizem o curso;

d) Propor ao Sector de Planeamento e Relações Públicas acções
conducentes à promoção do curso no exterior;

e) Apreciar os conteúdos programáticos das disciplinas que cons-
tituem o plano curricular do curso, tendo em conta a índole
e objectivo deste, e propor à respectiva unidade eventuais
alterações do mesmo;

f) Dar parecer sobre alterações curriculares a introduzir no
curso;

g) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos
horários e do calendário escolar;

h) Estudar e propor ao conselho pedagógico critérios de ava-
liação escolar;

i) Acompanhar a evolução do aluno do curso, tendo em conta
o perfil desejável como pessoa e futuro profissional saído
da Universidade da Madeira;

j) Dar parecer ao conselho pedagógico sobre o calendário de
exames e coordenar a marcação de provas de avaliação;

l) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado;

m) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
do curso;

n) Organizar o dossier de curso com a compilação dos programas
das disciplinas do curso;

o) Desenvolver todas as tarefas necessárias à avaliação do curso
de acordo com o que a esse nível for estabelecido pelo senado;

p) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas
pelos regulamentos ou pelo senado.

2 — As competências previstas nas alíneas e) e l) do número anterior
são restritas aos membros docentes do conselho.

Artigo 4.o

Direcção

1 — O conselho de curso tem um director eleito de entre os docentes
da Secção Autónoma de Educação Física e Desporto que são seus
membros.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos, renovável,
devendo a eleição ter lugar no mês de Novembro.

3 — Compete ao director de curso:

a) Representar a licenciatura em Educação Física e Desporto;
b) Assegurar o normal funcionamento do curso e propor as medi-

das que visem ultrapassar as dificuldades funcionais encon-
tradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas de pla-
nos individuais de estudos;

d) Elaborar um relatório anual sobre o funcionamento do curso,
o qual deverá conter toda a informação necessária à sua
avaliação;

e) Assegurar uma boa colaboração entre o conselho de curso
e as várias unidades que participam na licenciatura.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director,
as suas funções serão desempenhadas por um docente por ele desig-
nado, de entre os que integram o conselho de curso.

Artigo 5.o

Funcionamento

1 — O conselho de curso funciona em plenário, excepto no que
respeita às competências expressas nas alíneas e) e l) do n.o 1 do
artigo 3.o deste Regulamento, só podendo reunir com a presença
da maioria dos seus membros.

2 — O conselho de curso pode criar comissões específicas sempre
que necessário.

3 — O conselho de curso pode delegar competências no director
de curso.

4 — O conselho reúne, ordinariamente, três vezes por semestre
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu director, por
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, metade dos seus
membros.

5 — As reuniões do conselho de curso não deverão ser marcadas
em dias de provas de avaliação dos alunos.

6 — As convocatórias, enviadas com pelo menos quarenta e oito
horas de antecedência, mencionarão o dia, o local das reuniões e
a ordem de trabalhos.

7 — A elaboração da ordem de trabalhos das reuniões é da com-
petência do director, podendo qualquer dos membros do conselho
solicitar a inclusão de matérias que considere pertinentes.

8 — A ordem de trabalhos, constante da convocatória de qualquer
reunião, só poderá ser alterada com a expressa concordância da maio-

ria dos membros presentes, sob proposta de qualquer dos par-
ticipantes.

9 — Das reuniões serão lavradas actas das quais constarão as deli-
berações tomadas pelo conselho, bem como qualquer aspecto con-
siderado relevante ou cujo registo seja solicitado pelos seus membros.

10 — A presença nas reuniões do conselho de curso é obrigatória,
devendo as faltas ser devidamente justificadas.

11 — Durante o mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo aluno mais votado
desse ano curricular, por delegação de competências.

Artigo 6.o

Ligação com o conselho pedagógico

A licenciatura em Educação Física e Desporto tem assento no con-
selho pedagógico, através do director de curso e de um aluno eleito
de entre os alunos pertencentes ao conselho de curso.

Artigo 7.o

Recursos

1 — O funcionamento regular da licenciatura em Educação Física
e Desporto terá por base os recursos humanos (em pessoal docente
e não docente) e as instalações afectas às várias unidades que par-
ticipam nessa licenciatura.

2 — O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funcio-
namento da licenciatura que lhe serão facultadas pelos órgãos de
gestão da Universidade.

Artigo 8.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
homologação pelo reitor depois de aprovado no senado da Uni-
versidade.

2 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho de curso em exercício efectivo
de funções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente
esse ponto.

3 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do reitor, ouvido o con-
selho de curso.

Despacho n.o 11 915/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Línguas e Literaturas Românicas, que vai publicado em anexo ao
presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso de Línguas
e Literaturas Românicas

Artigo 1.o

Natureza e composição

1 — O conselho de curso de Línguas e Literaturas Românicas,
adiante abreviadamente designado por conselho, é o órgão de gestão
das licenciaturas em Línguas e Literaturas Românicas (ramo Cien-
tífico, ramo Ensino, ramo Tradução e ramo Guias Urbanos) da Uni-
versidade da Madeira.

2 — O conselho é constituído por:

a) Um aluno de cada ano curricular de qualquer das licenciaturas
em Estudos Românicos, eleito pelos seus pares;

b) Um aluno do 4.o ano curricular de cada uma das licenciaturas
em Estudos Romanísticos, ramo Tradução, ramo Científico,
ramo Guias Urbanos e ramo Ensino, eleito pelos seus pares;

c) Docentes, que são indicados pelas unidades que participam
na leccionação dos cursos, sendo o número de representantes
de cada unidade orgânica proporcional às unidades de crédito
do curso que são da sua responsabilidade.

Artigo 2.o

Competências

1 — Compete ao conselho, em conformidade com os novos Esta-
tutos da Universidade da Madeira:

a) Promover a gestão interdisciplinar da docência;
b) Assegurar a gestão corrente do curso e contribuir para a cor-

recção de anomalias no seu funcionamento;
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c) Definir e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-
-escolares que valorizem os cursos;

d) Propor ao Sector de Planeamento e Relações Públicas acções
conducentes à promoção dos cursos no exterior;

e) Apreciar os conteúdos programáticos das disciplinas que cons-
tituem o plano curricular dos cursos, tendo em conta a índole
e objectivos destes, e propor à respectiva unidade eventuais
alterações dos mesmos;

f) Organizar o dossier de curso com a compilação dos programas
das disciplinas do curso;

g) Acompanhar a evolução do aluno do curso tendo em conta
o perfil desejável como pessoa e futuro profissional saído
da Universidade da Madeira;

h) Dar parecer sobre alterações curriculares a introduzir nos
cursos;

i) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos
horários e do calendário escolar;

j) Estudar e propor ao conselho pedagógico critérios de ava-
liação escolar;

k) Dar parecer ao conselho pedagógico sobre o calendário de
exames e coordenar a marcação de provas de avaliação;

l) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado;

m) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
dos cursos;

n) Desenvolver todas as tarefas necessárias à avaliação do curso
de acordo com o que a esse nível for estabelecido pelos regu-
lamentos e pelo senado;

o) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas
pelos regulamentos ou pelo senado.

2 — As competências previstas nas alíneas e) e l) do número anterior
são restritas aos membros docentes do conselho.

Artigo 3.o

Direcção

1 — O conselho tem um director eleito de entre os docentes do
curso de Línguas e Literaturas Românicas que são seus membros.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos, renovável,
devendo a eleição ter lugar no mês de Novembro.

3 — Compete ao director de curso:

a) Representar as licenciaturas do curso de Línguas e Literaturas
Românicas;

b) Assegurar o normal funcionamento do curso e propor medidas
que visem ultrapassar as dificuldades funcionais encontradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

d) Elaborar um relatório anual sobre o funcionamento do curso,
que deverá conter toda a informação necessária à sua
avaliação;

e) Assegurar uma boa colaboração entre o conselho e as várias
unidades que participam nas licenciaturas.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director,
as suas funções serão desempenhadas por um docente por ele desig-
nado, de entre os que integram o conselho.

Artigo 4.o

Funcionamento

1 — O conselho funciona em plenário, excepto no que respeita
às competências expressas nas alíneas e) e l) do n.o 1 do artigo 2.o
deste Regulamento, só podendo reunir com a presença da maioria
dos seus membros.

2 — O conselho pode criar comissões específicas sempre que
necessário.

3 — O conselho pode delegar competências no director de curso.
4 — O conselho reúne, ordinariamente, três vezes por semestre

e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu director, por
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, metade dos seus
membros.

5 — As reuniões do conselho não deverão ser marcadas em dias
de provas de avaliação dos alunos.

6 — As convocatórias, enviadas com pelo menos quarenta e oito
horas de antecedência, mencionarão o dia, a hora e o local das reuniões
e a ordem de trabalhos.

7 — A elaboração da ordem de trabalhos das reuniões é da com-
petência do director, podendo qualquer membro do conselho solicitar
a inclusão de matérias que considere pertinentes.

8 — A ordem de trabalhos, constante da convocatória de qualquer
reunião, só poderá ser alterada com a expressa concordância da maio-
ria dos membros presentes, sob proposta de qualquer dos par-
ticipantes.

9 — Das reuniões serão lavradas actas das quais constarão as deli-
berações tomadas pelo conselho, bem como qualquer aspecto con-
siderado relevante ou cujo registo seja solicitado pelos seus membros.

10 — A presença nas reuniões do conselho é obrigatória, devendo
as faltas ser devidamente justificadas.

11 — Durante o seu mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo mais votado desse
ano curricular, por delegação de competências.

12 — O mandato dos alunos é de um ano, devendo as eleições
realizar-se até ao final da 3.a semana de cada ano lectivo, com excepção
da do representante dos alunos do 1.o ano, que se deverá realizar
entre a 4.a e a 6.a semana.

13 — O mandato dos docentes membros do conselho é de dois
anos, só podendo ser indicados docentes que leccionem ou tenham
leccionado no curso no ano anterior ao do mandato.

Artigo 5.o

Ligação com o conselho pedagógico

O curso de Línguas e Literaturas Românicas tem assento no con-
selho pedagógico, através do director de curso e de um aluno eleito
de entre os alunos pertencentes ao conselho.

Artigo 6.o

Recursos

1 — O funcionamento regular das licenciaturas do curso de Línguas
e Literaturas Românicas terá por base os recursos humanos (em pes-
soal docente e não docente) e instalações afectos às várias unidades
que participam nesse curso.

2 — O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funcio-
namento das licenciaturas, que lhe serão facultadas pelos órgãos de
gestão da Universidade.

Artigo 7.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a homologação pelo reitor, depois de aprovado no senado da
Universidade.

2 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho em exercício efectivo de fun-
ções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente esse
ponto.

3 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do reitor, ouvido o con-
selho de curso.

Despacho n.o 11 916/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Matemática, que vai publicado em anexo ao presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso de Matemática

Artigo 1.o

Natureza e composição

1 — O conselho de curso de Matemática, adiante abreviadamente
designado por conselho, é o órgão de gestão das licenciaturas em
Matemática e em Ensino da Matemática da Universidade da Madeira.

2 — O conselho é constituído por:

a) Um aluno de cada ano curricular de qualquer das licenciaturas
em Matemática, até ao 3.o ano, eleito pelos seus pares;

b) Um aluno do 4.o ano curricular de cada uma das licenciaturas
em Matemática, ramo Científico e ramo de Ensino, eleito
pelos seus pares;

c) Um aluno do 5.o ano curricular da licenciatura em Mate-
mática, ramo de Ensino;

d) Um número igual de docentes indicados pelas unidades que
participam na leccionação dos cursos, sendo o número de
representantes de cada unidade proporcional às unidades de
crédito do curso que são da sua responsabilidade.
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Artigo 2.o

Competências

1 — Compete ao conselho de curso:

a) Promover a gestão interdisciplinar da docência;
b) Assegurar a gestão corrente do curso e contribuir para a cor-

recção de anomalias no seu funcionamento;
c) Definir e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-

-escolares que valorizem os cursos;
d) Propor ao Sector de Planeamento e Relações Públicas acções

conducentes à promoção do curso no exterior;
e) Apreciar os conteúdos programáticos das disciplinas que cons-

tituem o plano curricular dos cursos, tendo em conta a índole
e objectivos destes, e propor à respectiva unidade eventuais
alterações dos mesmos;

f) Dar parecer sobre alterações curriculares a introduzir nos
cursos;

g) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos
horários e do calendário escolar;

h) Estudar e propor ao conselho pedagógico critérios de ava-
liação escolar;

i) Dar parecer ao conselho pedagógico sobre o calendário de
exames e coordenar a marcação de provas de avaliação;

j) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado;

k) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
dos cursos;

l) Desenvolver todas as tarefas necessárias à avaliação do curso
de acordo com o que a esse nível for estabelecido pelo senado;

m) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelo
senado;

n) Organizar o dossier de curso com a compilação dos programas
das disciplinas do curso;

o) Acompanhar a evolução dos alunos dos cursos, tendo em
conta o perfil desejável como pessoa e futuro profissional
saído da Madeira.

2 — As competências previstas nas alíneas e) e j) do número anterior
são restritas aos membros docentes do conselho.

Artigo 3.o

Direcção

1 — O conselho de curso tem um director, eleito em plenário de
entre os docentes do Departamento de Matemática que são seus mem-
bros, devendo sempre que possível ser eleito de entre os docentes
doutorados.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos, renovável,
devendo a eleição ter lugar antes do final do mês de Novembro.

3 — Compete ao director de curso:

a) Representar ambas as licenciaturas de Matemática;
b) Assegurar o normal funcionamento dos cursos e propor as

medidas que visem ultrapassar as dificuldades funcionais
encontradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

d) Solicitar aos docentes que leccionam alguma disciplina dos
cursos sob a tutela do respectivo conselho de curso toda a
informação que achar relevante para a elaboração de um
relatório anual sobre o funcionamento dos cursos;

e) Elaborar um relatório anual sobre o funcionamento dos cur-
sos, o qual deverá conter toda a informação necessária à sua
avaliação;

f) Assegurar uma boa colaboração entre o conselho de curso
e as várias unidades que participam nas licenciaturas.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director,
as suas funções serão desempenhadas por um docente por ele desig-
nado, de entre os que integram o conselho de curso.

Artigo 4.o

Funcionamento

1 — O conselho de curso funciona em plenário, excepto no que
respeita às competências expressas nas alíneas e) e j) do n.o 1 do
artigo 2.o deste Regulamento, só podendo reunir com a presença
da maioria dos seus membros.

2 — O conselho de curso pode criar comissões específicas sempre
que necessário.

3 — O conselho de curso pode delegar competências no director
de curso.

4 — O conselho reúne, ordinariamente, três vezes por semestre
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu director, por
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, metade dos seus
membros.

5 — As reuniões do conselho de curso não deverão ser marcadas
em dias de provas de avaliação dos alunos.

6 — As convocatórias, enviadas com pelo menos quarenta e oito
horas de antecedência, mencionarão o dia, hora, local das reuniões
e ordem de trabalhos.

7 — A elaboração da ordem de trabalhos das reuniões é da com-
petência do director, podendo qualquer dos membros do conselho
solicitar a inclusão de matérias que considere pertinentes.

8 — A ordem de trabalhos, constante da convocatória de qualquer
reunião, só poderá ser alterada com a expressa concordância da maio-
ria dos membros presentes, sob proposta de qualquer dos par-
ticipantes.

9 — Das reuniões serão lavradas actas das quais constarão as deli-
berações tomadas pelo conselho, bem como qualquer aspecto con-
siderado relevante ou cujo registo seja solicitado pelos seus membros.

10 — A presença nas reuniões do conselho de curso é obrigatória,
devendo as faltas ser devidamente justificadas.

11 — Durante o seu mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo aluno mais votado
desse ano curricular, por delegação de competências.

12 — O mandato dos alunos é de um ano, devendo as eleições
realizar-se até ao final da 3.a semana de cada ano lectivo, com excepção
da do representante dos alunos do 1.o ano, que se deverá realizar
entre a 4.a e a 6.a semana.

13 — O mandato dos docentes membros do conselho de curso é
de dois anos, só podendo ser indicados docentes que leccionam ou
tenham leccionado no ano anterior ao do mandato.

Artigo 5.o

Ligação com o conselho pedagógico

Ambas as licenciaturas de Matemática têm assento no conselho
pedagógico, através do director de curso e de um aluno eleito de
entre os alunos pertencentes ao conselho de curso.

Artigo 6.o

Recursos

1 — O funcionamento regular das licenciaturas em Matemática terá
por base os recursos humanos (em pessoal docente e não docente)
e instalações afectos às várias unidades que participam nessas
licenciaturas.

2 — O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funcio-
namento das licenciaturas, que lhe serão facultadas pelos órgãos de
gestão da Universidade.

Artigo 7.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a homologação pelo reitor depois de aprovado no senado da
Universidade.

2 — As alterações ao presente regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho de curso em exercício efectivo
de funções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente
esse ponto.

3 — As dúvidas na aplicação do presente regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do reitor, ouvido o con-
selho pedagógico.

Despacho n.o 11 917/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 22 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Núcleo de Estudos Clás-
sicos, que vai publicado em anexo ao presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Núcleo de Estudos Clássicos

CAPÍTULO I

Criação, sede, natureza e objecto

Artigo 1.o

Criação

É criado o Núcleo de Estudos Clássicos da Universidade da
Madeira, que adoptará a sigla «NEC» e se regerá pelo presente
Regulamento.
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Artigo 2.o

Sede

O Núcleo tem a sua sede na cidade do Funchal, no Campus Uni-
versitário da Penteada.

Artigo 3.o

Natureza e objecto

Enquadrado na Secção Autónoma de Estudos Clássicos e Huma-
nísticos da Universidade da Madeira, o Núcleo tem por objecto:

a) Realizar investigação científica fundamental na área de Estu-
dos Clássicos;

b) Promover a formação de docentes, designadamente através
do desenvolvimento de projectos de investigação e do acom-
panhamento na preparação de provas de aptidão pedagógica
e capacidade científica, de dissertações de mestrado e de
doutoramento;

c) Desenvolver e apoiar actividades de prestação de serviço à
comunidade.

CAPÍTULO II

Artigo 4.o

Organização do Núcleo

Entende-se por organização do Núcleo:

a) Os domínios de intervenção;
b) Os órgãos de gestão.

CAPÍTULO III

Artigo 5.o

Definição e descrição dos domínios

1 — O Núcleo de Estudos Clássicos desenvolve a sua actividade
de investigação em dois domínios:

a) Cultura clássica — formulação de matrizes e sua permanência
na civilização ocidental;

b) Fontes clássicas e transmissão textual.

2 — Os domínios de intervenção são liderados por um chefe de
domínio, que deve ser um membro sénior do Núcleo.

3 — Compete ao chefe de domínio:

a) Assegurar o normal funcionamento do domínio;
b) Elaborar um relatório anual de actividades do domínio;
c) Dar parecer sobre o trabalho dos membros juniores do

domínio;
d) Zelar pela evolução da investigação desenvolvida no âmbito

dos projectos de investigação do domínio;
e) Promover a formação dos membros docentes da Universidade

da Madeira pertencentes ao domínio.

CAPÍTULO IV

SECÇÃO I

Artigo 6.o

Órgãos do Núcleo

São órgãos do Núcleo:

1) O director;
2) A assembleia geral;
3) O conselho de seniores;
4) O conselho de gestão.

SECÇÃO II

Director

Artigo 7.o

Eleição, posse e mandato do director

1 — O director é eleito pela assembleia geral, em escrutínio secreto,
de entre os membros seniores do Núcleo das duas categorias hie-
rárquicas mais elevadas.

2 — O mandato do director tem a duração de dois anos. Não é
admitida a reeleição para um terceiro mandato consecutivo.

3 — O director é empossado perante a assembleia geral do Núcleo.

Artigo 8.o

Competências do director

1 — Ao director compete, designadamente:

a) Representar o Núcleo em todos os actos;
b) Presidir e preparar as reuniões da assembleia geral, do con-

selho de seniores e do conselho de gestão;
c) Designar um secretário da assembleia geral;
d) Elaborar o plano e o relatório anuais de actividades;
e) Assegurar a gestão dos meios humanos e materiais do Núcleo;
f) Executar a gestão orçamental do Núcleo, com autorização

do conselho de gestão;
g) Promover iniciativas que considere úteis para a prossecução

dos objectivos do Núcleo;
h) Propor ao conselho de seniores a alteração dos domínios de

intervenção do Núcleo, que, no caso de ser aprovada pela
assembleia geral, terá de ser necessariamente ratificada pelo
conselho de investigação da Universidade da Madeira;

i) Propor ao conselho de seniores a admissão de novos membros
do Núcleo.

2 — Nos casos em que o director do Núcleo não seja membro
docente da Universidade da Madeira, este deverá delegar a capacidade
de autorizar despesas no membro sénior do conselho de gestão, per-
tencente ao corpo docente da Universidade da Madeira.

3 — O director tem a capacidade de delegar as demais competências
nos termos da lei.

SECÇÃO III

Assembleia geral

Artigo 9.o

Composição da assembleia geral

1 — Compõem a assembleia geral:

a) O director do Núcleo, que preside;
b) Os membros seniores do núcleo;
c) Os membros juniores do núcleo.

2 — As reuniões da assembleia geral são preparadas e presididas
pelo director, coadjuvado por um secretário por si designado.

Artigo 10.o

Competências da assembleia geral

São competências da assembleia geral:

a) Eleger o director do Núcleo;
b) Aprovar os planos anuais de actividades;
c) Aprovar o relatório anual de contas;
d) Aprovar as alterações do Regulamento, por maioria de dois

terços dos votos expressos, desde que estes correspondam
à maioria absoluta dos membros da assembleia em exercício
de funções;

e) Deliberar sobre quaisquer outros assuntos que lhe sejam sub-
metidos pelo director ou pelo conselho de seniores;

f) Deliberar sobre a atribuição e cessação do estatuto de membro
do Núcleo;

g) Aprovar os projectos de investigação e actividades a realizar
no âmbito institucional do Núcleo.

SECÇÃO IV

Conselho de seniores

Artigo 11.o

Composição do conselho de seniores

1 — O conselho de seniores é composto pelos membros professores
do Núcleo.

2 — O conselho de seniores é presidido pelo director do Núcleo
e funciona como um órgão colegial, estando, pois, sujeito às regras
do Código do Procedimento Administrativo.
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Artigo 12.o

Competências do conselho de seniores

Compete ao conselho de seniores:

a) Aprovar a política geral de apoios aos membros do Núcleo;
b) Aprovar a distribuição da dotação do Núcleo pelos domínios

de intervenção;
c) Apreciar as propostas de projectos de investigação a desen-

volver no seio dos domínios de intervenção;
d) Apreciar as candidaturas a membros dos domínios de inter-

venção do Núcleo;
e) Apreciar as propostas de alteração da natureza ou denomi-

nação dos domínios de intervenção do Núcleo.

SECÇÃO V

Conselho de gestão

Artigo 13.o

Constituição do conselho de gestão

São membros do conselho de gestão:

a) O director do Núcleo, por inerência, que preside;
b) Um membro sénior do corpo docente da Universidade da

Madeira;
c) Um membro júnior do corpo docente da Universidade da

Madeira.

Artigo 14.o

Competências do conselho de gestão

1 — O conselho de gestão é o órgão de gestão financeira do Núcleo.
2 — O conselho de gestão reúne obrigatoriamente uma vez por

trimestre e sempre que convocado pelo director ou a requerimento
de, pelo menos, dois terços dos seus membros.

3 — Compete ao conselho de gestão:

a) Autorizar as despesas no âmbito do orçamento atribuído ao
Núcleo;

b) Elaborar a proposta orçamental e o relatório anual de contas;
c) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas por

lei ou delegadas superiormente.

CAPÍTULO V

Membros do Núcleo

Artigo 15.o

Membros seniores

1 — São membros seniores do Núcleo os docentes com a categoria
de professor.

2 — Cabem aos membros seniores tarefas de liderança de projectos
de investigação e de formação de docentes, tarefas de avaliação cien-
tífica e tarefas de decisão no plano organizacional e financeiro.

Artigo 16.o

Membros juniores

São membros juniores do Núcleo:

1) Os docentes não professores da Secção Autónoma de Estudos
Clássicos e Humanísticos;

2) Os docentes não professores de outras unidades orgânicas
da Universidade da Madeira;

3) Os alunos dos cursos em funcionamento na Universidade da
Madeira da área de Estudos Clássicos e Portugueses.

Artigo 17.o

Vínculo e admissão de membros

1 — O vínculo ao Núcleo dos membros não pertencentes à Uni-
versidade da Madeira termina no prazo de três anos.

2 — A renovação do vínculo dos membros referidos no n.o 1 deve
ser submetida à assembleia geral, que a apreciará e a proporá aos
órgãos de decisão da Universidade.

3 — Podem ainda fazer parte do Núcleo especialistas de reconhe-
cido mérito na área de Estudos Clássicos e Humanísticos.

Artigo 18.o

Deveres dos membros

Os membros do Núcleo devem:

1) Participar de forma regular nas actividades do Núcleo;
2) Aceitar e desempenhar, a título gratuito, os cargos para os

quais tenham sido eleitos;
3) Relativamente aos membros que, de forma injustificada, não

cumpram os seus deveres no âmbito institucional do Núcleo,
a assembleia geral pode, sob proposta do conselho de seniores,
decidir sobre a sua exclusão, dando conhecimento por escrito
aos interessados.

CAPÍTULO VI

Avaliação

Artigo 19.o

Periodicidade

O Núcleo será avaliado anualmente a partir do seu relatório de
actividades.

Artigo 20.o

Critérios

A avaliação do Núcleo realizar-se-á nos termos da regulamentação
em vigor, aprovada pelo senado da Universidade da Madeira.

CAPÍTULO VII

Disposições gerais

Artigo 21.o

Responsabilidade dos membros

1 — Os membros dos órgãos do Núcleo dotados de poder deli-
berativo são criminal, civil e disciplinarmente responsáveis pelas infrac-
ções cometidas no exercício das suas funções.

2 — São excluídos do disposto no número anterior os membros
que fizerem exarar em acta a sua oposição às deliberações tomadas
e os ausentes que o façam na primeira reunião em que estiverem
presentes.

CAPÍTULO VIII

Artigo 22.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua aprovação
pelo senado da Universidade da Madeira e no dia seguinte ao da
homologação pelo reitor.

Despacho n.o 11 918/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Educação de Infância, que vai publicado em anexo ao presente
despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso
de Educação de Infância

Artigo 1.o

Natureza e composição

1 — O conselho de curso de Educação de Infância, adiante abre-
viadamente designado por conselho, é o órgão de gestão e coordenação
da licenciatura em Educação de Infância da Universidade da Madeira.

2 — O conselho é constituído por:

a) Um aluno de cada ano curricular, eleito pelos seus pares;
b) Um número igual de docentes indicados pelas unidades que

maioritariamente participam na leccionação do curso de Edu-
cação de Infância, sendo o número de representantes de cada
unidade proporcional às unidades de crédito do curso que
são da sua responsabilidade.
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Artigo 2.o

Competências

Compete ao conselho de curso:

a) Promover a gestão interdisciplinar da docência;
b) Assegurar a gestão corrente do curso e contribuir para a cor-

recção de anomalias no seu funcionamento;
c) Definir e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-

-escolares que valorizem os cursos;
d) Propor ao Sector de Planeamento e Relações Públicas acções

conducentes à promoção do curso no exterior;
e) Apreciar os conteúdos programáticos das disciplinas que cons-

tituem o plano curricular dos cursos, tendo em conta a índole
e objectivos destes, e propor à respectiva unidade eventuais
alterações dos mesmos;

f) Dar parecer sobre alterações curriculares a introduzir nos
cursos;

g) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos
horários e do calendário escolar;

h) Estudar e propor ao conselho pedagógico critérios de ava-
liação escolar;

i) Dar parecer ao conselho pedagógico sobre o calendário de
exames e coordenar a marcação de provas de avaliação;

j) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado;

k) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
dos cursos;

l) Desenvolver todas as tarefas necessárias à avaliação do curso
de acordo com o que a esse nível for estabelecido pelo senado;

m) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelo
senado;

n) Acompanhar a evolução do aluno do curso tendo em conta
o perfil desejável como pessoa e futuro profissional saído
da Universidade da Madeira;

o) Organizar o dossier de curso com a compilação dos programas
das disciplinas do curso.

Artigo 3.o

Direcção

1 — O conselho de curso tem um director eleito em plenário, de
entre os docentes do Departamento de Ciências da Educação que
são seus membros.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos, renovável,
devendo a eleição ter lugar no mês de Novembro.

3 — Compete ao director de curso:

a) Representar a licenciatura em Educação de Infância;
b) Assegurar o normal funcionamento do curso e propor as medi-

das que visem ultrapassar as dificuldades funcionais encon-
tradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

d) Elaborar um relatório anual sobre o funcionamento do curso,
o qual deverá conter toda a informação necessária à sua
avaliação.

e) Assegurar uma boa colaboração entre o conselho de curso
e as várias unidades que participam na licenciatura.

Em caso de ausência ou impedimento temporário do director,
as suas funções serão desempenhadas por um docente por ele desig-
nado de entre os que integram o conselho de curso.

Artigo 4.o

Funcionamento

1 — O conselho de curso funciona em plenário, excepto no que
respeita às competências expressas nas alíneas e) e j) do artigo 2
deste Regulamento, só podendo reunir com a presença da maioria
dos seus membros.

2 — O conselho de curso pode criar comissões específicas sempre
que necessário.

3 — O conselho de curso pode delegar competências no director
de curso.

4 — O conselho reúne, ordinariamente, três vezes por semestre
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu director, por
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, metade dos seus
membros.

5 — As reuniões do conselho de curso não deverão ser marcadas
em dias de provas de avaliação dos alunos.

6 — As convocatórias, enviadas com pelo menos quarenta e oito
horas de antecedência, mencionarão o dia, hora e local das reuniões
e a ordem de trabalhos.

7 — A elaboração da ordem de trabalhos das reuniões é da com-
petência do director, podendo qualquer dos membros do conselho
solicitar a inclusão de matérias que considere pertinentes.

8 — A ordem de trabalhos, constante da convocatória de qualquer
reunião, só poderá ser alterada com a expressa concordância da maio-
ria dos membros presentes, sob proposta de qualquer dos par-
ticipantes.

9 — Das reuniões serão lavradas actas das quais constarão as deli-
berações tomadas pelo conselho, bem como qualquer aspecto con-
siderado relevante ou cujo registo seja solicitado pelos seus membros.

10 — A presença nas reuniões do conselho de curso é obrigatória,
devendo as faltas ser devidamente justificadas.

11 — Durante o seu mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo aluno mais votado
desse ano curricular, por delegação de competências.

12 — O mandato dos alunos é de um ano, devendo as eleições
realizar-se até ao final da 3.a semana de cada ano lectivo, com excepção
da do representante dos alunos do l.o ano, que se deverá realizar
entre a 4.a e a 6.a semana.

13 — O mandato dos docentes membros do conselho de curso é
de dois anos, só podendo ser indicados docentes que leccionem ou
tenham leccionado no curso.

14 — Em caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer
dos membros docentes do conselho de curso, é da responsabilidade
da respectiva unidade orgânica a substituição do mesmo.

Artigo 5.o

Ligação com o conselho pedagógico

A licenciatura em Educação de Infância tem assento no conselho
pedagógico, através do director de curso e de um aluno eleito por
todos os membros do conselho de curso de entre os alunos perten-
centes ao conselho.

Artigo 6.o

Recursos

1 — O funcionamento regular da licenciatura em Educação de
Infância terá por base os recursos humanos (em pessoal docente e
não docente) e instalações afectos às várias unidades que participam
nessa licenciatura.

2 — O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funcio-
namento das licenciaturas que lhe serão facultadas pelos órgãos de
gestão da Universidade.

Artigo 7.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a homologação pelo reitor, depois de aprovado no senado da
Universidade.

2 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho de curso em exercício efectivo
de funções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente
esse ponto.

3 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do reitor, ouvido o con-
selho de curso.

Despacho n.o 11 919/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração do senado universitário em sessão de 15 de Março de 2000,
no uso da competência prevista no artigo 17.o dos Estatutos da Uni-
versidade da Madeira, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 83/98,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 301, de 31 de Dezem-
bro de 1998, homologo o Regulamento do Conselho de Curso de
Design/Projectação, que vai publicado em anexo ao presente despacho.

23 de Maio de 2000. — O Reitor, José Manuel Nunes Castanheira
da Costa.

Regulamento do Conselho de Curso de Design/Projectação

Artigo 1.o

Natureza e composição

O conselho de curso de Design/Projectação, adiante abreviada-
mente designado por conselho, é o orgão de gestão da(s) licencia-
tura(s) em Design da Universidade da Madeira.

O Conselho é constituído por:

a) Um aluno de cada ano curricular de qualquer da(s) licen-
ciatura(s) em Design, eleito pelos seus pares;

b) Um número igual de docentes indicados pelas unidades que
participam na leccionação do(s) curso(s).
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Artigo 2.o

Competências

Compete ao conselho de curso de Design/Projectação:

a) Dar parecer sobre os objectivos gerais do(s) curso(s) e as
respectivas saídas profissionais;

b) Assegurar a gestão corrente do curso e contribuir para a cor-
recção de anomalias no seu funcionamento;

c) Definir e incentivar acções científico-pedagógicas e circum-
-escolares que valorizem os cursos;

d) Propor ao Sector de Planeamento e Relações Públicas acções
conducentes à promoção do curso no exterior;

e) Apreciar os conteúdos programáticos das disciplinas que cons-
tituem o plano curricular da(s) licenciatura(s), tendo em conta
a índole e objectivos deste(s), e propor à respectiva unidade
eventuais alterações da(s) mesma(s);

f) Dar parecer sobre propostas de alterações curriculares a intro-
duzir no curso;

g) Fornecer os elementos necessários para a elaboração dos
horários e do calendário escolar;

h) Estudar e propor ao conselho pedagógico critérios de apro-
veitamento escolar;

i) Dar parecer ao conselho pedagógico sobre o calendário de
exames e coordenar a marcação de provas de avaliação;

j) Decidir sobre pedidos de equivalência de disciplinas e planos
de estudos, segundo as normas e critérios fixados pelo senado;

k) Propor a afectação de verbas para um correcto funcionamento
do curso;

l) Desenvolver todas as tarefas necessárias à avaliação do curso
de acordo com o que a esse nível for estabelecido pelo senado;

m) Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelo
senado;

n) Acompanhar a evolução do aluno do curso tendo em conta
o perfil desejável como pessoa e futuro profissional saído
da Universidade da Madeira;

o) Organizar o dossier de curso, com a compilação dos programas
das disciplinas do curso.

2 — As competências previstas nas alíneas e) e j) do número anterior
são restritas aos membros docentes do conselho.

Artigo 3.o

Direcção

1 — O conselho de curso tem um director eleito de entre os docentes
do(s) curso(s) que são seus membros.

2 — O mandato do director de curso é de dois anos, renovável,
devendo a eleição ter lugar no mês de Novembro.

3 — Compete ao director de curso:

a) Representar a(s) licenciatura(s) em Design;
b) Assegurar o normal funcionamento do(s) curso(s) e propor

as medidas que visem ultrapassar as dificuldades funcionais
encontradas;

c) Organizar os processos de equivalência de disciplinas e de
planos individuais de estudos;

d) Elaborar um relatório anual sobre o funcionamento do curso.
e) Assegurar uma boa colaboração entre o conselho de curso

e as várias unidades que participam nas licenciaturas.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do director,
as suas funções serão desempenhadas por um docente por ele desig-
nado, de entre os que integram o conselho de curso.

Artigo 4.o

Funcionamento

1 — O conselho de curso funciona em plenário, excepto no que
respeita às competências expressas nas alíneas e) e j) do n.o 1 do
artigo 2.o deste Regulamento, só podendo reunir com a presença
da maioria dos seus membros.

2 — O conselho de curso pode criar comissões específicas sempre
que necessárias para o bom desempenho da sua missão.

3 — O conselho de curso pode delegar competências no director
de curso.

4 — O conselho reúne, ordinariamente, três vezes por semestre
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu director, por
iniciativa própria ou a requerimento de, pelo menos, metade dos seus
membros.

5 — As reuniões do conselho de curso não deverão ser marcadas
em dias de provas de avaliação de alunos.

6 — As convocatórias enviadas com pelo menos quarenta e oito
horas de antecedência, mencionarão o dia, hora e local das reuniões
e a ordem de trabalhos, devendo ser acompanhadas da documentação
a ser apreciada.

7 — A elaboração da ordem de trabalhos das reuniões é da com-
petência do director, podendo qualquer dos membros do conselho
solicitar a inclusão de matérias que considere pertinentes.

8 — A ordem de trabalhos, constante da convocatória de qualquer
reunião, só poderá ser alterada com a expressa concordância da maio-
ria dos membros presentes, sob proposta de qualquer dos par-
ticipantes.

9 — Das reuniões serão lavradas actas das quais constarão as deli-
berações tomadas pelo conselho, bem como qualquer aspecto con-
siderado relevante ou cujo registo seja solicitado pelos seus membros.

10 — A presença nas reuniões do conselho de curso é obrigatória,
devendo as faltas ser devidamente justificadas.

11 — Durante o seu mandato, um aluno de um dado ano curricular
pode ser substituído, em reuniões, pelo segundo aluno mais votado
desse ano curricular, por delegação de competências.

12 — O mandato dos alunos é de um ano, devendo as eleições
realizar-se até ao final da 3.a semana de cada ano lectivo, com excepção
da do representante dos alunos do 1.o ano, que deverá realizar-se
entre a 4.a e a 6.a semana.

13 — O mandato dos docentes membros do conselho de curso é
de dois anos, só podendo ser indicados docentes que leccionem ou
tenham leccionado no curso no ano anterior ao da eleição.

Artigo 5.o

Ligação com o conselho pedagógico

A(s) licenciatura(s) de Design tem(têm) assento no conselho peda-
gógico, através do director de curso e de um aluno eleito de entre
os alunos pertencentes ao conselho de curso.

Artigo 6.o

Recursos

1 — O funcionamento regular da(s) licenciatura(s) em Design terá
por base os recursos humanos (em pessoal docente e não docente)
e instalações afectas às unidades que participam nessa(s) licen-
ciatura(s).

2 — O conselho disporá de receitas necessárias ao normal funcio-
namento da(s) licenciatura(s) que lhe serão facultadas pelos órgãos
de gestão da Universidade.

Artigo 7.o

Disposições finais

1 — O presente Regulamento entra em vigor imediatamente após
a homologação pelo reitor, depois de aprovado no senado da
Universidade.

2 — As alterações ao presente Regulamento carecem de aprovação
por maioria dos membros do conselho de curso em exercício efectivo
de funções, em reunião de cuja convocatória conste explicitamente
esse ponto.

3 — As dúvidas na aplicação do presente Regulamento, ou as suas
lacunas, deverão ser resolvidas por despacho do reitor, ouvido o con-
selho de curso.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 9504/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 24 de Maio de 2000, proferido por
delegação do reitor:

É anulado o aviso n.o 3199/2000 (2.a série), de constituição do júri
das provas de doutoramento do licenciado Ivo Manuel Pontes
Domingues, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41,
de 18 de Fevereiro de 2000.

25 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de Aguiar
e Silva.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 11 920/2000 (2.a série). — Por despacho de 15
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências e autorização de acumulação
de 4 de Março de 2000 do presidente do Tribunal Constitucional:

Licenciado António Ernesto Ferreira Duarte e Silva, assessor principal
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Núcleo de
Apoio Documental e Informação Jurídica do Tribunal Constitu-
cional e assistente convidado, a 50 %, em regime de acumulação,
na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — celebrado contrato
administrativo de provimento, nos termos dos artigos 15.o a 31.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, como professor auxi-
liar convidado, a 50 %, em regime de acumulação, nesta Faculdade,
por urgente conveniência de serviço, a partir de 1 de Abril de
2000, considerando-se rescindido o anterior contrato com esta
Faculdade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal Constitu-
cional.)

18 de Maio de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Relatório

O Dr. António Ernesto Duarte e Silva é um docente com larga
experiência e comprovadas qualidades científicas e pedagógicas.

Pós-graduado em Ciências Jurídico-Políticas pela Faculdade de
Direito da Universidade de Lisboa, exerceu, durante vários anos, fun-
ções docentes, designadamente nas disciplinas de Ciência Política e
Direito Constitucional.

Em representação da Faculdade de Direito foi, duas vezes, o res-
ponsável científico da Faculdade de Bissau, com resultados extre-
mamente significativos para o desenvolvimento da cooperação jurídica
entre Portugal e a Guiné.

Há largos anos vem desempenhando funções de assessor do Tri-
bunal Constitucional, com papel relevante na área da sua biblioteca.

É autor de estudos muito interessantes nos domínios da sua
especialidade.

Estes trabalhos fazem do Dr. António Ernesto Duarte e Silva a
principal autoridade científica portuguesa — no plano político-jurí-
dico — em matéria da descolonização da Guiné-Bissau e da subse-
quente evolução constitucional deste Estado, incluindo os contextos
internacional e português de tal processo.

Também se verificam razões mais que suficientes para concluir
no sentido da comprovação do mérito do Dr. António Ernesto Duarte
e Silva pelo currículo científico e pelo desempenho reconhecidamente
competente da actividade de docente de Direito e, mais generica-
mente, de jurista.

No exercício de funções docentes no curso de Ciência Política e
Relações Internacionais da Universidade Nova de Lisboa, tem ao
longo dos últimos três anos formado os alunos de Ciência Política
nas áreas de Direito Constitucional, Direito Internacional e Sistemas
Políticos de modo aprofundado e eficaz.

A responsabilidade da formação jurídica do curso pertence-lhe por
inteiro, e os alunos muito têm beneficiado da competência científica
e das qualidades morais do docente, na categoria de assistente con-
vidado, embora com um assinalável e apreciado currículo, que justifica
plenamente, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, a proposta de contratação como professor auxi-
liar convidado.

Os relatores: Jorge Miranda — José Manuel Ribeiro Sérvulo Correia
(professores da Faculdade de Direito da Universidade de Lis-
boa) — José Esteves Pereira (professor desta Faculdade).

Despacho n.o 11 921/2000 (2.a série). — Por despacho de 15
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
proferido por delegação de competências, e autorização de acumu-
lação de 27 de Fevereiro de 1999, do reitor da Universidade de Lisboa:

Doutora Maria de Fátima Oliveira da Silva Bonifácio, investigadora
principal do quadro de pessoal do Instituto de Ciências Sociais
da Universidade de Lisboa e professora auxiliar convidada a 30 %,
em regime de acumulação, na Faculdade de Ciências Sociais e
Humanas — celebrado contrato administrativo de provimento, nos
termos dos artigos 15.o e 31.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, como professora associada convidada a 30 % em
regime de acumulação, nesta Faculdade, por urgente conveniência
de serviço, a partir de 1 de Abril de 2000, considerando-se rescindido
o anterior contrato com esta Faculdade.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Parecer

Da leitura atenta do relatório de actividades da Doutora Maria
de Fátima Oliveira da Silva Bonifácio ressalta um já longo período
dedicado à investigação e ao ensino. Efectivamente, tendo-se licen-
ciado em 1977, logo em 1982 a Doutora Maria de Fátima submete-se
às provas de aptidão científica e pedagógica (realizadas em 1982).
Entretanto, entre as suas actividades profissionais, desde 1978 ao pre-
sente, salienta-se, no campo da investigação: de 1978 a 1981, membro
do grupo de investigadores do ex-GIS (Gabinete de Investigações
Sociais); de 1981 a 1990, assistente de investigação do Instituto de
Ciências Sociais (ICS) da Universidade de Lisboa; de 1991 a 1994,
investigadora associada do ICS; de 1994 até ao presente, investigadora
auxiliar do quadro do ICS. No sector da docência: de Março de 1980
até Julho de 1982, assistente estagiária do Departamento de História
da FCSH (UNL); de Julho de 1982 até Julho de 1990, assistente
do Departamento de História da FCSH; de 1990 a 1994, professora
auxiliar do Departamento de História da FCSH; desde 1994, pro-
fessora auxiliar convidada do Departamento de História da FCSH.
Na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da UNL regeu
(enquanto professora auxiliar): 1990-1991, «História Económica e
Social, Séculos XIV-XVIII» (3.o ano da licenciatura); 1990-1991, «Pro-
blemas de História Portuguesa na 1.a Metade do Século XIX» (1.o
ano do mestrado de História de Portugal — Século XIX); 1990-1991,
quatro aulas (12 horas) dadas no âmbito da cadeira de «Teoria das
Fontes» (1.o ano da licenciatura), subordinadas ao tema «Limites da
nova história económica»; 1992-1993 (Outubro a Março), «História
Institucional e Política da Europa, Século XIX» (4.o ano da licen-
ciatura); 1992-1993, «Correntes do liberalismo português no contexto
do pensamento político europeu, 1789-1848», 1.o ano do mestrado
de História de Portugal (Século XIX); 1993-1994 (1.o semestre), «His-
tória Institucional e Política da Europa», século XIX (4.o ano da licen-
ciatura); desde Outubro de 1994 até Junho de 1996: seminário semanal
de três horas, intitulado «Portugal de 1834 a 1878», 1.o ano do mes-
trado de História de Portugal (Século XIX); 1995-1996 (semestre),
«História de Portugal, Século XIX» (4.o ano da licenciatura); desde
Outubro de 1996 até ao presente deu um seminário intitulado História
Política do Constitucionalismo Monárquico — 1834-1890. Paralela-
mente, no Instituto de Ciências Sociais, entre 1993 e 1995, deu cinco
sessões (dez horas) sobre história política portuguesa de 1834 a 1878,
no âmbito do mestrado de Sociologia e História do Poder (bloco B)
organizado pelo Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lis-
boa. Entre Junho e Novembro de 1995, teve a seu cargo oito sessões
(16 horas) no âmbito do seminário de História «Transições políticas
em Portugal e na Europa, 1787-1987: absolutismo, liberalismo, auto-
ritarismo, democracia».

No sector da actividade académica e científica, salienta-se a sua
participação no «8.o Encontro da Associação Portuguesa de História
Económica e Social», realizado no ISE em Abril de 1984. Comunicação
apresentada (não publicada): «Política e economia nas relações luso-
-britânicas nos anos 30 e 40 do século XIX». Foi ainda membro per-
manente do «Seminário de Sociologia Política», decorrido no ICS
entre 1982 e 1986 (sessões quinzenais), dirigido pelo Prof. Doutor
A. Sedas Nunes. Comunicação apresentada em 1986 (não publicada):
«Problemas de legitimação do poder e de estabilidade política em
regime de eleições fraudulentas: a disputa dos resultados eleitorais
de 1838». Foi, igualmente, membro permanente do «Seminário sobre
História Económica de Portugal no Século XIX», que decorreu no
ICS em 1987 e 1988 (sessões quinzenais), organizado pela própria
e pelo Dr. Pedro Lains; participou no «Seminário sobre História Eco-
nómica de Portugal, 1800-1950», organizado pelo Prof. Doutor Jaime
Reis, que decorreu em Tróia nos dias 25 e 26 de Maio de 1990.
Apresentou uma comunicação sobre a indústria portuguesa nos anos
30-40 do século passado, posteriormente publicado no n.o 110/1991
da revista Análise Social, do ICS; foi também moderadora da 1.a sec-
ção, «As elites tradicionais», e da 3.a secção, «Negociantes e finan-
ceiros», do «Colóquio sobre História Social das Elites», que decorreu
por iniciativa do ICS no Palácio de Fronteira (Lisboa), nos dias 18
e 19 de Abril de 1991. Responsável científica pelo Colóquio — Prof.
Doutora M. Filomena Mônica; participou num workshop sobre «Lai-
cizaton in Continental Europe, 1848-1918», que teve lugar no dia
16 de Novembro de 1991 no European Centre, St. Antony’s College,
Oxford, organizado pelo Professor Hermínio Martins. Participou,
igualmente, num colóquio subordinado ao tema «História do Pen-
samento Económico: Diálogos e Fronteiras», organizado em Lisboa
nos dias 10 e 11 de Dezembro de 1993 pelo CISEP (Centro de Inves-
tigação sobre Economia Portuguesa/ISE), com a comunicação (não
publicada). «História do pensamento económico e história da política
económica: um caso de alheamento mútuo», participou na sessão
de 15 de Março de 1994 do seminário quinzenal sobre as relações
Norte-Sul em Portugal, organizado pelo Departamento de Sociologia
Histórica (FCSH) da UNL com uma exposição sobre as contradições
de interesses económicos e políticos entre o Porto e Lisboa na primeira
metade do século XIX. Aquando do encontro Erasmus sobre história
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das cidades, realizado em Lisboa (Bicesse), proferiu no dia 8 de Abril
de 1994 uma conferência intitulada «The City of Oporto in the Natio-
nal Political-Economical Context (1834-1851)». Foi ainda moderadora
do 6.o painel, «O novo regime democrático: principais traços ins-
titucionais» do «Colóquio Internacional sobre os 20 Anos do 25 de
Abril», organizado pelo Instituto de História Contemporânea da
FCSH da UNL, que decorreu em Lisboa entre 18 e 20 de Abril
de 1994. No Colóquio de História Económica organizado por ocasião
do 14.o Encontro da Associação Portuguesa de História Económica
e Social, que teve lugar em Braga em 23 e 24 de Abril de 1994.

A Doutora Fátima Bonifácio é membro permanente do «Seminário
de História de Portugal», que decorreu semanalmente no ICS entre
Outubro de 1996 e Fevereiro de 1997, organizado pelo Prof. Doutor
Nuno Monteiro, tendo apresentado a comunicação (não publicada)
«A transformação do anti-clericalismo na viragem da década de 50
para 60 do século XIX». Desde 1991 até ao presente, participou em
vários júris e orientou algumas teses de mestrado.

Entre as suas actividades no campo da gestão e no sector científico
deve salientar-se a sua condição de membro do conselho consultivo
da revista do ICS Análise Social entre 1979 e 1986; de 1991 a 1993,
membro do conselho consultivo da Análise Social; em 1997, foi mem-
bro do conselho permanente do conselho científico do ICS/UL; orga-
nizou ainda, por nomeação do Secretário de Estado da Cultura, o
colóquio luso-francês «Transformações culturais, económicas, polí-
ticas e sociais durante o século XIX em Portugal, estudadas nas suas
relações com a França», que teve lugar na Fundação Calouste Gul-
benkian nos dias 21, 22 e 23 de Abril de 1982.

Entre os projectos em curso da Doutora Fátima Bonifácio, no
âmbito da sua produção científica, salienta-se a sua colaboração nos
seguintes: «Nas origens de Regeneração. Portugal de 1846 a 1851»,
«Dicionário Biográfico Parlamentar (1834-1974)».

Entre as publicações que esta docente universitária nos apresenta
ressalta um conjunto de artigos e obras que representam de per si
uma prova das suas capacidades. Assim no que toca a artigos salien-
ta-se «Os arsenalistas na revolução de Setembro de 1836», Análise
Social, n.o 65, 1981; «A Inglaterra perante a evolução política por-
tuguesa (1834-1842)», in Análise Social, n.o 83, 1984; «Setembrismo»,
in Dicionário Ilustrado da História de Portugal, Lisboa, Publicações
Alfa, 1985; «O Setembrismo corrigido e actualizado», in Penélope,
n.os 9/10, 1993; «Costa Cabral no contexto do doutrinarismo europeu
(1815-1848), in Análise Social, n.o 124/4 (duplo), 1993; «O abençoado
retorno da velha história», in Carlos Barros, ed., História a Debate
(1994, 3 vols.), actas del congresso internacional «A história a debate»,
celebrado el 7-11 de Julio de 1993 en Santiago de Compostela, t. III:
«Otros enfoques», pp. 151-6. Este artigo foi igualmente publicado
na Análise Social, n.o 122, 1993, «Segunda ascenção e queda de Costa
Cabral (1847-1851)», in Análise Social, n.o 141, 1997.

Publicou os seguintes livros: Industrialização Oitocentista e Con-
corrência Externa (a Indústria Chapeleira de 1814 a 1914), Cadernos
de Documentação GIS, n.o 2, Lisboa, 1980, Transição e estudo intro-
dutório das Memórias Políticas de José Jorge Loureiro (1834-1844),
Lisboa, Ed. Rolim, 1985, Seis Estudos sobre o Liberalismo Português,
Lisboa, Editorial Estampa, 1991, História da Guerra Civil da Patuleia,
1846-1847, Lisboa, Editorial Estampa, 1993.

No que diz respeito à sua actividade como docente, é evidente
que a Doutora Maria de Fátima Bonifácio tem ministrado com com-
petência os cursos que lhe têm sido distribuídos. Dos programas apre-
sentados, é de salientar a sua organização lógica, o interesse dos temas
e a pertinência dos problemas. Acresce que além da sua actividade
como docente tem vindo a desenvolver, ao longo dos anos, uma exce-
lente carreira de investigadora, contribuindo de forma positiva para
a moderna historiografia portuguesa.

As actividades pedagógico-científicas que a Doutora Maria de
Fátima Bonifácio tem desenvolvido levam-nos a que a consideremos
uma docente bem preparada e, simultaneamente, uma investigadora
de elevado nível.

Acresce que, desde Julho de 1998 e após prestação de concurso,
é investigadora principal do quadro do Instituto de Ciências Sociais.
Tais são razões fundamentais e suficientes que levam o subscritor
a emitir este parecer sobre o seu currículo, tendo em vista a sua
ascenção à categoria de professor associado convidado.

Os Relatores: António Pedro Araújo Pires Vicente — Fernando José
Mendes Rosas — Maria Cândida Ales Mourão Dias Barroso Proença.

Despacho n.o 11 922/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências:

Licenciado João Félix de Sousa Barrento, professor auxiliar convidado
a 100 % da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — celebrado
contrato administrativo de provimento, nos termos dos artigos 15.o
e 31.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, como pro-
fessor associado convidado a 100 % da mesma Faculdade, por con-

veniência urgente de serviço, a partir de 1 de Abril de 2000, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato com esta Faculdade.

Parecer

Desde 1986, João Barrento desempenha na Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas as funções de professor auxiliar convidado nas
áreas de Literatura Alemã e Comparada, com regência de cursos
de licenciatura, mestrado e pós-graduação em Tradução.

Em face do excelente trabalho ao longo de todos estes anos e
considerando o crescente reconhecimento nacional e internacional
dos seus méritos, a comissão científica do Departamento de Estudos
Alemães propõe a sua contratação como professor associado con-
vidado.

Entre as actividades do professor Barrento, salientam-se os aspectos
seguintes:

A investigação nas áreas da Literatura Alemã Comparada, do-
cumentada em numerosos artigos e livros que incidem sobre-
tudo sobre a poesia alemã moderna, a vida e obra de Gœthe,
os estudos comparados luso-alemães e as ciências da tradução;

Uma intensa actividade pedagógica nas áreas da Literatura
Alemã, da Literatura Comparada e da Tradução, que implicou
a coordenação das cadeiras de Literatura Alemã (e as res-
pectivas reformulações curriculares), a preparação, coordena-
ção e realização do curso de pós-graduação em Tradução e
a realização de seminários de mestrado, com a orientação de
numerosas dissertações nas áreas referidas;

A responsabilidade, durante oito anos, pela organização e pelo
acompanhamento do intercâmbio universitário (ERASMUS)
que abrangeu, além de docentes do DEA, centenas de estu-
dantes portugueses, alemães, italianos, belgas e holandeses;

A preparação e a realização de colóquios e manifestações cul-
turais dentro e fora da FCSH (em colaboração com o Instituto
Alemão, Fundação Calouste Gulbenkian e outras instituições
nacionais e estrangeiras) na perspectiva de discutir e divulgar
aspectos actuais e controversos da literatura e cultura alemãs
e das relações culturais luso-alemãs;

Uma intensa actividade de conferencista, tanto em Portugal como
em universidades alemãs, austríacas, belgas e brasileiras;

Uma extensa obra de tradutor, com mais de 30 volumes publi-
cados, que contribuíram de uma maneira decisiva para o
melhor conhecimento da literatura alemã moderna em Por-
tugal;

O reconhecimento nacional e internacional do trabalho efec-
tuado, nomeadamente com o Prémio de Ensaio Jacinto do
Prado Coelho e o Grande Prémio de Ensaio da Associação
Portuguesa de Escritores (em 1996), a Cruz de Mérito Alemã
(em 1991) e a Medalha Gœthe da República Federal da Ale-
manha (em 1998).

O empenho do professor Barrento na investigação e na docência,
a sua disponibilidade permanente para tarefas administrativas e para
reformulações curriculares, tal como a sua colaboração no processo
de auto-avaliação do DEA, contribuíram (e continuam a contribuir)
de uma maneira essencial para o bom funcionamento do Departa-
mento, enquanto as actividades de divulgação cultural constituem um
valioso contributo para o desenvolvimento das relações luso-alemãs
e para o prestígio internacional da FCSH. Por outro lado, é de salientar
ainda a participação do professor Barrento na feira do livro de Fran-
coforte de 1997, dedicada ao tema «Portugal». Grande parte destas
amplas actividades ultrapassam o âmbito das tarefas de um professor
auxiliar convidado e justificam plenamente uma contratação como
professor associado convidado.

Os Relatores: António Henrique Rodrigo Oliveira Marques — Ivete
Kace Centeno Moreira — Karl Alfred Opitz — Luís Augusto de Casto
Oliveira e Silva.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 11 923/2000 (2.a série):

Autorizada, por despacho de 22 de Maio de 2000 do director
(proferido por delegação de competências), a equiparação a
bolseiro no estrangeiro aos seguintes docentes desta Facul-
dade:

Doutor Mário António Pinto Vieira de Carvalho, professor catedrá-
tico — durante os períodos compreendidos entre 18 e 21 e 24 e
28 de Maio e 17 e 20 de Junho de 2000.

Doutor João Paulo Azevedo de Oliveira e Costa, professor auxi-
liar — durante o período compreendido entre 24 e 28 de Maio
de 2000.
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Doutora Iolanda Cristina de Freitas Ramos, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 17 e 23 de Julho
de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 9505/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 11 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Economia da
Universidade Nova de Lisboa, proferido por delegação de compe-
tências, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral com vista ao preenchimento dos lugares abaixo discriminados
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Economia da
Universidade Nova de Lisboa, criado pela Portaria n.o 731/88, de
8 de Novembro, alterado pelo despacho n.o 10 600/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 124, de 28 de Maio de
1999:

Referência 1 — assessor da carreira técnica superior (área de
recursos humanos) — uma vaga;

Referência 2 — assessor de informática principal da carreira téc-
nica superior de informática — uma vaga.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional:

Referência 1 — ao lugar a preencher corresponde a prestação
de funções de estudo e concepção que permitam uma tomada
de decisão superior sobre medidas de política na área de recur-
sos humanos, bem como a coordenação dos Serviços de Recur-
sos Humanos nas suas múltiplas tarefas que emergem da apli-
cação do ECDU, bem como do regime geral da função pública;

Referência 2 — ao lugar a preencher corresponde o conteúdo
funcional definido no artigo 2.o da Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril, bem como:

Assegurar o bom funcionamento e gestão eficiente dos
microcomputadores quer do ponto de vista de hardware
quer de software;

Planeamento e gestão dos servidores Windows NT;
Elaboração de programas que correspondam às necessida-

des dos serviços e apoio à sua correcta utilização;
Integração, coordenação e intercomunicação dos vários sis-

temas informáticos microcomputadores, Vax VMS,
Alpha-UNIX e servidores Windows NT no acesso à rede
Internet.

4 — Local de trabalho — Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa, Travessa de Estêvão Pinto, Campolide, 1099-032
Lisboa.

5 — Vencimento e condições de trabalho — os lugares a prover
são remunerados pelo índice da respectiva categoria referenciado na
escala salarial constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro,
respectivamente, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos de admissão a concurso:

Referência 1 — Satisfazer as condições estabelecidas na alínea b)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro;

Referência 2 — Satisfazer as condições estabelecidas na alínea a)
do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são:

Referência 1 — concurso de provas públicas, que consistirá na
apreciação e discussão do currículo profissional dos candidatos,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Referência 2:

1) Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
2) Entrevista profissional, com carácter complementar.

A avaliação curricular incidirá sobre as aptidões profissionais dos
candidatos na área para que o concurso é aberto, ponderando, de
acordo com as exigências da função:

1) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

2) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área de informática;

3) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área informática, devendo ser avaliada,
designadamente, pela sua natureza e duração;

4) Classificação de serviço, que será ponderada através da sua
expressão quantitativa.

A entrevista profissional visa avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos.

7.1 — Na classificação dos candidatos adoptar-se-á a escala de 0
a 20 valores e a mesma resultará da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

7.2 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, consta de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, para a morada indicada
no n.o 4.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e o serviço
de emissão, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida e quadro a que pertence;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certidão de habilitações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, da qual constem a categoria de
que o candidato é titular, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

e) Fotocópias das fichas de notação das classificações de serviço
obtidas em cada um dos últimos três anos, devidamente auten-
ticadas pelo serviço ou organismo.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Os candidatos que prestem serviço na Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa ficam dispensados da apresentação
dos documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

13 — A composição do júri é a seguinte:
Referência 1:

Presidente — Doutora Rita Maria Ferreira Duarte de Campos
e Cunha, professora auxiliar da Faculdade de Economia da
Universidade Nova de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lourdes Loureiro Pinto Morna Gomes, direc-
tora dos Serviços Administrativos da Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Dr.a Maria Isabel Rodrigues Louro Bicho, secretária da
Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria de Lourdes Pereira Gouveia, assessora principal de
BD da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.

Manuel Gonçalves, assessor de informática da Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa.

Referência 2:

Presidente — Doutor José António Ferreira Machado, professor
associado da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.
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Vogais efectivos:

Doutor Paulo Jorge Gonçalves Bárcia, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
Lisboa.

Doutor Gunther Herbert Lang, professor auxiliar convidado
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
Lisboa.

Vogais suplentes:

Doutor Paulo José Jubilado Soares Pinho, professor auxiliar
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de
Lisboa.

Doutor Avelino Miguel da Mota Pina e Cunha, professor
auxiliar da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

25 de Maio de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Bicho.

Despacho n.o 11 924/2000 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2000 do director da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências:

Doutor João Manuel Gonçalves Amaro Matos, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 25 de Maio a 2 de Junho e nos dias 8 e 9 de Junho de 2000.

23 de Maio de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Despacho n.o 11 925/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Maio de 2000 do director da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências:

Doutor Mário Rui Gomes Páscoa, professor associado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 17 a 22 de
Maio de 2000.

25 de Maio de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Despacho n.o 11 926/2000 (2.a série):

Licenciada Maria Paula Pereira dos Santos Machado, técnica superior
de 2.a classe — nomeada definitivamente, precedendo concurso,
técnica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Economia da UNL,
por despacho de 17 de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, por delegação de competências, com efeitos à
data da posse, considerando-se exonerada da categoria anterior
a partir dessa data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Maio de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

Despacho n.o 11 927/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do director da Faculdade de Economia da UNL:

Licenciado Rui Manuel de Sousa Monteiro, assistente convidado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 21
de Maio a 2 de Junho de 2000.

26 de Maio de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 9506/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 24 de
Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte para
a edição de 2000-2002, relativamente ao curso de mestrado em Filo-
sofia da Educação da Faculdade de Letras desta Universidade:

1 — Numerus clausus — 20.
2 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 10.
3 — Percentagem de vagas reservadas prioritariamente a docentes

do ensino superior — 25 %.

4 — Percentagem de vagas reservadas a candidatos de outros
países — 10 %.

5 — Calendário:

Candidaturas de 20 de Junho a 5 de Julho de 2000. Poderá
haver uma 2.a fase de candidaturas, no caso de haver vagas,
no período compreendido entre 18 e 29 e Outubro de 2000;

Entrevistas com os candidatos de 10 a 12 de Julho de 2000,
nos casos em que venham a considerar-se necessárias;

Matrículas de 17 a 21 de Julho de 2000;
Início do 1.o semestre a 23 de Outubro de 2000.

25 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 928/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Lúcia Marques Ferreira de Sousa Saraiva — pror-
rogado o contrato como assistente, além do quadro, da Faculdade
de Farmácia desta Universidade, com efeitos a partir de 22 de
Abril de 2000 e até à realização das provas de doutoramento. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

25 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 929/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Eugénio José Botelho Levandeira, técnico profissional de 2.a classe
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — reclassificado, ao abrigo do Decreto-lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, como operador de sistemas de 2.a classe da mesma
Faculdade, em comissão de serviço extraordinária, pelo período
de um ano, com efeitos a partir da data da aceitação. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 930/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Rita Bayer Lopes — contratada, por conveniência urgente de serviço,
como monitora, além do quadro, da disciplina de Bioquímica da
Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir
de 17 de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 931/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria Cidália de Jesus Queirós, assistente convidada, além
do quadro, da Faculdade de Economia desta Universidade — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como professora auxi-
liar, além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 25 de Outubro de 1999, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 932/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutora Susana Margarida Figueiredo de Sousa Borges Furtado, assis-
tente, além do quadro, da Faculdade de Economia desta Univer-
sidade — contratada, por urgente conveniência de serviço, como
professora auxiliar, além do quadro, da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 24 de Janeiro de 2000, considerando-se rescindido
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o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 933/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Celina de Almeida Teixeira Gomes, auxiliar de manutenção
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade — reclassificada,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como
telefonista da mesma Faculdade, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de seis meses, com efeitos a partir da data
da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 934/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Rogério Alves Ferreira Monteiro, professor associado do
1.o grupo, subgrupo B (Histologia e Embriologia), do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade —
nomeado definitivamente professor catedrático do mesmo grupo
e subgrupo do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 935/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Manuel Lage Campelo Calheiros, professor associado
do 5.o grupo (Saúde Comunitária) do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar, desta Universidade — nomeado defini-
tivamente professor catedrático do mesmo grupo e Instituto, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 936/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Rui Manuel Esteves Araújo — prorrogado o contrato
como assistente, além do quadro, da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de Junho e até
14 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 937/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Augusto Romeu Cruz da Silva — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor catedrático convidado,
além do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, com efeitos a
partir de 6 de Abril de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae do candidato, com
a finalidade de recrutamento como professor catedrático convidado,
com 30 % do vencimento, da disciplina de Radiologia/Imagem, ao
abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que o Dr. Augusto Romeu Cruz da Silva possui cur-
rículo relevante na especialidade e qualidades científicas que acon-

selham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria absoluta dos
membros do conselho científico em exercício efectivo de funções.

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
Alexandre T. Quintanilha.

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 938/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Eugénia Augusta Pinto Leandro Dinis Vasconcelos, pro-
fessora auxiliar convidada, além do quadro, com 30 % do venci-
mento, do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como professora asso-
ciada convidada, além do quadro, com 30 % do vencimento, do
mesmo Instituto, com efeitos a partir de 5 de Abril de 2000, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae da candidata, com
a finalidade de recrutamento como professora associada convidada,
com 30 % do vencimento, da disciplina de obstetrícia, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que a Dr.a Eugénia Augusta Pinto Leandro Dinis Vas-
concelos possui currículo relevante na especialidade e qualidades cien-
tíficas que aconselham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria
absoluta dos membros do conselho científico em exercício efectivo
de funções.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Alexandre T. Quintanilha.

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 939/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Armanda Pereira Monteiro da Silva, auxiliar de manutenção
da Faculdade de Ciências desta Universidade — reclassificada, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar
técnica (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
mesma Faculdade, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de seis meses, com efeitos a partir da data da aceitação.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 940/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Júlia Maciel de Lima Costa, técnica especialista da Faculdade
de Ciências desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
especialista principal (gestão) da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 941/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Filomena Maria Taborda de Araújo Costa — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar con-
vidada, além do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade, com
efeitos a partir de 6 de Abril de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)
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Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae da candidata, com
a finalidade de recrutamento como professora auxiliar convidada, com
30 % do vencimento, da disciplina de Obstetrícia, ao abrigo do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que a Dr.a Filomena Maria Taborda de Araújo Costa
possui currículo relevante na especialidade e qualidades científicas
que aconselham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria abso-
luta dos membros do conselho científico em exercício efectivo de
funções.

6 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Ale-
xandre T. Quintanilha.

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 942/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor António Aires Pereira Marinho, professor auxiliar convidado,
além do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor catedrático convidado, além
do quadro, com 30 % do vencimento, do mesmo Instituto, com
efeitos a partir de 6 de Abril de 2000, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae do candidato, com
a finalidade de recrutamento como professor catedrático convidado,
com 30 % do vencimento, da disciplina de Oftalmologia, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que o Dr. António Aires Pereira Marinho possui cur-
rículo relevante na especialidade e qualidades científicas que acon-
selham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria absoluta dos
membros do conselho científico em exercício efectivo de funções.

14 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Ale-
xandre T. Quintanilha.

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 943/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado António Gomes de Freitas, professor auxiliar convidado,
além do quadro, com 30 % do vencimento, do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor associado convidado, além do
quadro, com 30 % do vencimento, do mesmo Instituto, com efeitos
a partir de 29 de Março de 2000, considerando-se rescindido o
contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae do candidato, com
a finalidade de recrutamento como professor associado convidado,
com 30 % do vencimento, da disciplina de Clínica Cirúrgica II, ao
abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que o Dr. António Gomes Freitas possui currículo
relevante na especialidade e qualidades científicas que aconselham
o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria absoluta dos membros
do conselho científico em exercício efectivo de funções.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, Ale-
xandre T. Quintanilha.

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 944/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Pedro Alberto da Silva Jorge — contratado, por urgente
conveniência de serviço, como monitor além do quadro do Depar-
tamento de Física da Faculdade de Ciências desta Universidade,
com efeitos a partir de 23 de Março e até 31 de Julho de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 945/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Ermelinda Antunes Soares Rodrigues — contra-
tada, por urgente conveniência de serviço, como assistente estagiária
além do quadro do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, desta Universidade, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 946/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Susana Maria de Sousa da Silva — contratada, por urgente
conveniência de serviço, como assistente estagiária além do quadro,
da disciplina de Anatomia, da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 947/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Irene Nogueira Gonçalves, auxiliar de manutenção da Facul-
dade de Engenharia, desta Universidade — reclassificada, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar admi-
nistrativo da mesma Faculdade, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de seis meses, com efeitos a partir da data
da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 948/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Cândido Mendes Martins da Agra, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — nomeado, por transferência, professor catedrático do
grupo II, Criminologia, da Faculdade de Direito da mesma Uni-
versidade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 949/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Hugo Jorge Pinto Ribeiro — contratado, por urgente con-
veniência de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como técnico superior de 2.a classe da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 18 de Março de 2000,
pelo período de um ano podendo ser renovado por igual período.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 11 950/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre José Carlos Rodrigues Dias Ribeiro, professor do quadro de
nomeação definita da Escola Secundária de Amarante — contra-
tado, por urgente conveniência de serviço, como assistente além
do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física desta Universidade, com efeitos a partir de 2 de Maio de
2000, considerando-se exonerado do lugar de origem a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 951/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugares de professores da Facul-
dade de Farmácia desta Universidade, nos termos do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Número de lugares

Grupo de disciplinas
Professores
catedráticos

Professores
associados

1.o grupo — Ciências Químicas e Físico-
-Químicas.

5 10

2.o grupo — Ciências Biológicas . . . . . . . . . 4 8
3.o grupo — Ciências Farmacêuticas . . . . . . 2 4

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 22

24 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 952/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Autorizada a seguinte afectação de lugares de professores da Facul-
dade de Medicina Dentária desta Universidade, nos termos do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Número de lugares

Professores
catedráticos

Professores
associados

Grupo I — Cirurgia e Medicina Oral . . . . . . 2 4
Grupo II — Medicina Dentária Conserva-

dora.
1 3

Grupo III — Prótese Dentária e Oclusão . . . 1 2
Grupo IV — Odontopediatria e Ortodontia – 2
Grupo V — Farmacologia e Radiologia . . . . 1 1
Grupo VI — Anatomia Dentária e Genética

Oro-Facial.
1 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 13

24 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 953/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Dulce Maria da Graça Magalhães — prorrogado o con-
trato, por um biénio, como assistente, além do quadro, da Faculdade
de Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 8 de Julho
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 954/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Tânia Andrea Vaz Saraiva — contratada, por urgente con-
veniência de serviço e em regime de contrato de trabalho a termo
certo, como estagiária da carreira técnica superior da Direcção

de Serviços de Administração Financeira e Patrimonial da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade, com efeitos a partir de
16 de Maio de 2000, pelo período de um ano, podendo ser renovado
por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 955/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Isabel Correia Dias — prorrogado o contrato, por
um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade de Letras
desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 956/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Mário Casimiro da Anunciação Paiva — prorrogado o con-
trato, por um biénio, como assistente além do quadro da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Universidade,
com efeitos a partir de 26 de Maio de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 957/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Professor Victor Pedro Pereira Dias Rocha, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universi-
dade — nomeado definitivamente professor associado do grupo I,
Pintura, da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 958/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Álvaro António Gomes Domingues, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — autorizado
o provimento como professor auxiliar além do quadro da Faculdade
de Arquitectura da mesma Universidade, com efeitos a partir de
18 de Abril de 2000 e com manutenção de nomeação definitiva,
considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 959/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Clara do Couto Oliveira, auxiliar de manutenção da Faculdade de
Letras desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da
mesma Faculdade, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de seis meses, com efeitos a partir da data da aceitação.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 960/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Professor Domingos Rodrigues Pinho, professor auxiliar além do qua-
dro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade — nomeado
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definitivamente professor associado do grupo I, Pintura, da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 961/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Adelaide Maria Galante Oliva Teles, técnica superior de
1.a classe do Gabinete de Integração Escolar e de Apoio Social
desta Universidade — nomeada definitivamente técnica superior
principal do mesmo Gabinete, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 962/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Professor Eduardo Manuel Batarda Fernandes, professor auxiliar além
do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universi-
dade — nomeado definitivamente professor associado do grupo I,
Pintura, da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 963/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Professor Carlos de Amaral Carreiro, professor auxiliar além do qua-
dro da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade — nomeado
definitivamente professor associado do grupo I, Pintura, da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 964/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Professor Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, professor auxiliar
além do quadro da Faculdade de Belas-Artes desta Universi-
dade — nomeado definitivamente professor associado do grupo I,
Pintura, da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 965/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 5 e de 6 de Abril de 2000, respectivamente do vogal do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde e
da vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Maria Luísa Viana Garcia Fernandes Barbosa, técnica de 1.a classe
de ortóptica do Hospital de São João — renovada a requisição na
Reitoria desta Universidade, a fim de prestar serviço na Casa Museu
Abel Salazar, por mais um ano, com início em 10 de Março de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1636/2000. — Por ter sido indevidamente publi-
cado o despacho relativo à renovação da requisição de Maria Luísa
Viana Garcia Fernandes Barbosa na Reitoria desta Universidade, deve
considerar-se nulo e sem qualquer efeito o despacho (extracto)
n.o 9383/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 105,
de 6 de Maio de 2000, a p. 7976.

22 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 11 966/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 23 de Maio de 2000, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor José Alberto Ramos Duarte, professor associado desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro de 24 de Maio a 1 de
Junho de 2000.

25 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 11 967/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 do presidente do conselho directivo
da Faculade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria da Conceição Branco da Silva Mendonça Montenegro,
professora associada desta Faculdade — concedida equiparação a
bolseiro fora do País de 3 a 10 de Junho de 2000.

22 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 11 968/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 19 de Maio de 2000, proferido por delegação:

Licenciada Maria da Graça Vasques Amorim da Costa Veiga, assis-
tente convidada — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 26 a 30 de Junho de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 11 969/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Dezembro de
1999:

Sofia Alexandra Godinho de Almeida — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como monitora, além do quadro, desta Facul-
dade, a partir de 2 de Dezembro de 1999.

Luís Filipe Azenha Bernardo — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como monitor, além do quadro, desta Faculdade, a partir
de 2 de Dezembro de 1999.

Por despacho do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa
de 13 de Março de 2000:

Filipa Viegas Serpa dos Santos — contratada, por urgente conveniên-
cia de serviço, como monitora, além do quadro, desta Faculdade,
a partir de 13 de Março de 2000.

Nuno Ventura Santos Bento — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como monitor, além do quadro, desta Faculdade, a partir
de 13 de Março de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.
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Despacho n.o 11 970/2000 (2.a série). — De acordo com a alí-
nea b) do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é dada sem efeito a nomeação de José Manuel Correia Barbosa para
a categoria de assistente administrativo principal. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 11 971/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Maio de 2000 e a pedido do interessado, dou por finda a comissão
de serviço do licenciado Alfredo José Nunes Afonso como secretário
desta Faculdade a partir de 23 de Maio de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 11 972/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
16 de Maio de 2000, por delegação de competência:

Licenciada Ana Margarida Vieira da Silva — autorizado o contrato
a termo certo, com a categoria inerente à de técnico de 2.a classe,
a partir de 16 de Maio de 2000, por um período de seis meses,
podendo o mesmo a ser renovado por iguais períodos até ao máximo
de dois anos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 11 973/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Maio de 2000, por delegação de competência:

Bacharel Lucinda Felisbela Espírito Santo Monteiro dos Reis — con-
tratada a termo certo com categoria inerente à de técnico de
2.a classe, a partir de 10 de Maio de 2000, por um período de
seis meses, podendo o mesmo ser renovado por iguais períodos,
até ao máximo de dois anos. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 11 974/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Maio de 2000 e a pedido da interessada, foi rescindido o contrato
de trabalho a termo certo da licenciada Paula Maria Marques Ser-
ralheiro da Costa Agostinho como técnica de 1.a classe desta Facul-
dade, a partir de 2 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Rectificação n.o 1637/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março
de 2000, o despacho n.o 5673/2000 (2.a série), rectifica-se que o Doutor
Leonel de Sousa Fadigas, professor auxiliar da Faculdade de Arqui-
tectura da UTL, deixa de fazer parte da constituição do júri.

30 de Maio de 2000. — A Pró-Reitoria e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Rectificação n.o 1638/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 105, de 6 de Maio
de 2000, onde se lê «João Paulo Ramoa — [. . .] assistente do 1.o trié-
nio além do quadro, a tempo parcial (50 %), em regime de acumulação,
a partir de 27 de Março de 2000.» deve ler-se «João Paulo
Ramoa — [. . .] assistente do 1.o triénio além do quadro, a tempo
parcial (50 %), a partir de 27 de Março.».

11 de Maio de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 11 975/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 12 de Maio de 2000 do coordenador da Área Educativa de
Bragança:

Anabela do Nascimento Fernandes Miranda — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-

parada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação
deste Instituto em regime de tempo parcial, com uma carga horária
não superior a seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da
remuneração, com efeitos a partir de 2 de Maio e até 31 de Julho
de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Despacho n.o 11 976/2000 (2.a série). — Por despachos de 2
de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e de 12 de Maio de 2000 do coordenador da Área Educativa de
Bragança:

João Vítor Alves — autorizado o contrato administrativo de provi-
mento para o exercício das funções de equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto, em
regime de tempo parcial, com uma carga horária não superior a
seis horas semanais, correspondendo-lhe 50 % da remuneração, com
efeitos a partir de 2 de Maio e até 31 de Julho de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Despacho n.o 11 977/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria do Céu Fidalgo dos Santos Rodrigues e Rita Maria Dinis
Diz — autorizados os contratos administrativos de provimento para
o exercício das funções de técnico profissional especialista da Escola
Superior Agrária deste Instituto, com efeitos a partir de 25 de
Maio de 2000, por terem iniciado funções nessa data por urgente
conveniência de serviço.

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Rectificação n.o 1639/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio
de 2000, o despacho n.o 9140/2000, rectifica-se que onde se lê «Licen-
ciado José Augusto Afonso Bragada [. . . ] da Escola Superior de Edu-
cação» deve ler-se «Mestre José Augusto Afonso Bragada [. . . ] do
quadro de pessoal docente da Escola Superior de Educação».

26 de Maio de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Rectificação n.o 1640/2000. — Por ter saído com inexactidão o
edital n.o 330/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 113,
de 16 de Maio de 2000, rectifica-se o n.o 12:

«12 — O júri do concurso é assim constituído:

Presidente — Vítor Pires Lopes, professor-coordenador da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Bragança.

Vogais efectivos:

João do Nascimento Quina, professor-adjunto da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bra-
gança.

José Augusto Afonso Bragada, professor-adjunto da Escola
Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bra-
gança.»

26 de Maio de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 11 978/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
25 de Maio de 2000:

Mestre António José Fonseca Gaiola — provido, com nomeação pro-
visória, como professor-adjunto para a Escola Superior de Gestão
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, a partir da data da aceitação da
nomeação.

26 de Maio de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Rectificação n.o 1641/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, a
p. 8843, o edital n.o 338/2000 (2.a série), referente à abertura de con-
curso documental para constituição de reservas de recrutamento de
assistentes do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
deste Instituto Politécnico, rectifica-se que, no n.o 2.4, onde se lê:

«CF=(0,25+0,05p)NF+(0,20+0,10p)ND+(0,15+0,005p)NC+(0,15+0,05p)»
NP+0,25(1–p)E

deve ler-se:

«CF=(0,25+0,05p)NF+(0,20+0,10p)ND+(0,15+0,005p)NC+(0,15+0,05p)NP+0,25(1–p)E»

25 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 9507/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Maio
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

José Júlio Esteves Pinheiro, professor-coordenador da Escola Superior
de Educação — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 17 a 21 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 11 979/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 19 de Abril de 2000, foi autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento com Maria da Conceição Barros Menéres
Sampaio como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime de
exclusividade, para a Escola Superior de Educação, por um período
bienal, com início em 23 de Abril de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 407 500$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 11 980/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
dos n.os 2 e 3 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
com a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22
de Julho, os prazos para candidatura, selecção, seriação, matrícula
e inscrição para o acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas ministradas
pela Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo do Instituto
Politécnico do Porto, ao abrigo dos contingentes b1) e b3), previstos
no n.o 1 do artigo 13.o do mesmo diploma, são os seguintes:

Afixação do edital — 3 de Julho de 2000;
Apresentação da candidatura — de 4 a 15 de Setembro de 2000;
Envio à ESMAE dos processos de candidatura — 19 de Setembro

de 2000;
Selecção e seriação — de 25 a 27 de Setembro de 2000;
Envio aos Serviços Académicos, pela ESMAE, das listas seria-

das — 29 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 2 a 6 de Outubro de 2000;
Reclamações — de 2 a 6 de Outubro de 2000.

25 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 11 981/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Maria Graciete da Purificação Reis Henriques Honrado — nomeada,
em comissão de serviço extraordinário, assistente do 1.o triénio,
em regime de exclusividade e por urgente conveniência de serviço,

para a Escola Superior de Gestão do IPT, com início em 15 de
Maio de 2000 e pelo período de três anos, auferindo a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino politécnico para esta categoria.
(Nomeação isenta de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Rectificação n.o 1642/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 9927/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Manuel Fernando Martins de Barros — nomeação
definitiva como professor-adjunto» deve ler-se «Manuel Fernando
Martins de Barros — nomeação provisória como professor-adjunto».

22 de Maio de 2000. — O Administrador, Horário José de Campos
Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Edital n.o 391/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de dois assistentes do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Línguas Vivas e Análise do Discurso, área científica
caracterizada pela disciplina de Inglês, para a Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Língua Inglesa, ramo Tradução, ou curso superior equivalente
e informação final mínima de Bom ou com informação inferior, desde
que disponham de currículo científico, técnico ou profissional rele-
vante, nos termos do disposto no artigo 4.o do Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

10 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.
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Edital n.o 392/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de dois assistentes do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Ciências Económicas, área científica de Economia,
caracterizada, designadamente, pelas disciplinas de Macroeconomia,
Economia Monetária e Financeira e Economia e Desenvolvimento
Regional, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Economia, ou curso superior equivalente e informação final
mínima de Bom ou com informação inferior, desde que disponham
de currículo científico, técnico ou profissional relevante, nos termos
do disposto no artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada, com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Edital n.o 393/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Finanças Empresariais, área científica de Contabilidade
e Finanças, caracterizada, designadamente, pelas disciplinas de Con-
tabilidade Financeira e Auditoria, para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Gestão, Contabilidade, Economia ou curso superior equivalente
e informação final mínima de Bom ou com informação inferior, desde
que disponham de currículo científico, técnico ou profissional rele-

vante, nos termos do disposto no artigo 4.o do Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada, com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Edital n.o 394/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Organização e Estratégia Empresarial, área científica
de Organização e Gestão Comercial, caracterizada designadamente
pelas disciplinas de Organização de Empresas, Marketing, Estratégia
e Gestão Comercial, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Gestão, Economia ou curso superior equivalente e informação
final mínima de Bom ou com informação inferior, desde que dis-
ponham de currículo científico, técnico ou profissional relevante, nos
termos do disposto no artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal
Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
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d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar;

e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas
pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Edital n.o 395/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Antropologia, História, Geografia e Ecologia Humana,
área científica de Antropologia, caracterizada, designadamente, pelas
disciplinas de Antropologia das Regiões e Património, Antropologia
Estética e Visual, Questões Aprofundadas de Antropologia Visual,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Antropologia, ou curso superior equivalente e informação final
mínima de Bom ou com informação inferior, desde que disponham
de currículo científico, técnico ou profissional relevante, nos termos
do disposto no artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada, com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a

situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Edital n.o 396/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Ciências Exactas, área científica de Química, carac-
terizada designadamente por Química, Química Alimentar, Química
Analítica e Métodos Instrumentais e de Análise, para a Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Química, Química Aplicada, Química Industrial, Engenharia Quí-
mica, Farmácia ou curso superior equivalente e informação final
mínima de Bom ou com informação inferior, desde que disponham
de currículo científico, técnico ou profissional relevante, nos termos
do disposto no artigo 4.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.
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Edital n.o 397/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Ciências Exactas, área científica de Matemática, carac-
terizada designadamente por Análise Matemática, Álgebra Linear e
Geometria Analítica para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Matemática, Matemática Aplicada ou curso superior equivalente
e informação final mínima de Bom ou com informação inferior, desde
que disponham de currículo científico, técnico ou profissional rele-
vante, nos termos do disposto no artigo 4.o do Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.

Edital n.o 398/2000 (2.a série). — Abílio Lima de Carvalho, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, faz saber que:

1 — Nos termos do disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, encon-
tra-se aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o subgrupo
disciplinar de Ciências Exactas, área científica de Física (Mecânica,
Termodinâmica, Electromagnetismo), para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto.

2 — A este concurso são admitidos candidatos com licenciatura
em Física, Física Aplicada, Engenharia Física ou curso superior equi-
valente e informação final mínima de Bom ou com informação inferior,
desde que disponham de currículo científico, técnico ou profissional
relevante, nos termos do disposto no artigo 4.o do Estatuto da Carreira
do Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, que deve ser diri-
gido ao presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, Apar-
tado 51, 4901 Viana do Castelo Codex, em carta registada com aviso
de recepção, deverão constar os seguintes elementos: nome completo,
filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência
actual, número de telefone, graus académicos e respectivas classi-
ficações finais, categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do Ensino
Superior Politécnico;

f) Certificado de habilitações;
g) Um exemplar do curriculum vitae detalhado e de quaisquer

documentos que facilitem a formação de juízo sobre as apti-
dões do candidato, nomeadamente das publicações e trabalhos
citados no mesmo.

5 — Os documentos exigidos nas alíneas b) a f), inclusive, do número
anterior poderão ser substituídos por fotocópia, a autenticar nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 48/88, de 17 de Fevereiro.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declararem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

6 — Critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Currículo académico;
b) Mérito científico, comprovado por trabalhos monográficos

apresentados para o efeito;
c) Comprovada experiência técnica e ou profissional na área

a que respeita a candidatura;
d) Esclarecimentos prestados na entrevista que o júri de selecção

realizará.

7 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

18 de Maio de 2000. — O Presidente, A. Lima de Carvalho.
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Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros
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Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
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entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94
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